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A QUEM L$K. 

J k p o ~ s  de uma Ionga interrupção (altas nau rnot~vada por 
falta de perseçeranca) íoIlo á pubhcação desta humilde Obra. 

Kutro ainda, e cada vez mais, o desejo de tornar ierdaderra- 
mente utii este Repositóno, inser~ndo nelle todds as noticias e 
documentos que o assurnpto de cada Resolução demanda, e di- 
Iigenciando guiar os pnneipiantes pelo caminho, que mais facd 
e segiiramente os póde conduzir ao estudo das questões de Dr- 
reito administrnti~o e de Admin1utraq;io prhtico. 

Direi agora duas pala\raç acerca do melhoramento qrie in- 
troduzí i10 plaiio da Obra; c darei dlgurnas euplica~òes que me 
parecem indispenshteis. 

De hoje em diante i?dicarei, a prapbsito de cada Resolucào, 
0 número ordinal que ao Recurso foi dado na Secretaría do Con- 
selho de Estado, e a data do Decreto que assentou sobre Cm- 
sulta do mesmo Conselho.-Por este modo ficar50 05 Leitores 
habditados pala iazerem qualquer eitaqzo de aréstos administra- 
thos sem necessidade de recorr6rem a Folia ofieaal,-Com 
quanto aliás mencion6mos tambem os correspondentes número e 
data, para o caso de alguem querer ierrficar a exactidzo do nosso 
traosumpto 

A frente dos capitulas poremos um Summário dos oh~ectos 
diversos, de pue nos occupâmos a proposito de cada Resolufio. 



Melhorei consideravelmente o Repertório alpbabético, que 
exarei no fim dos tomos 6." e 7.", completando-o agora com a 
indzcaçâo dos assumptos de que trata\a o 8 O, ao qual faltata o 
Reperlúrio, e dos privativos deste tomo 9." 

Proporciono desde já aos Leitores um gbnero de esclareci- 
mentos, que não me foi possnel apresentar nos tomos antece- 
dentes, e \em a ser. os documentos mais tmportantes que in- 
struirão cada Processo,-tenden~es, ou a tornar bem definída a 
espécie de cada Recurso, ou a lançar Iuz sobre os factos, ou a 
p6r em reI&o as asserções e argumentos controvertidos. 

Os Lettores sabem muito bem que os arkstos sdo citados co- 
mo exemplos que he convenrente seguir,-mas não como Leis 
rrnperatívas, As quaes dêva obedecêr-se absalutamente In con- 
szlium adhibentur, non utzque jubent aut impernnt, drz Bacon. 

A Sabedoria Romana havra drto: nullum simile tdern, atqzce 
adeò non exemplzs, sed legzbus J udicandum est. -He claro que 
a Lei, e não os exemplos, dele ser n nórma de julgar; mas 
tambem a boa razso dicta que sdo excellentes subsídios para o 
Julgador, e optimos elementos de estudo e de ad~ertencia paIa os 
particulares os aréstos, se estes, apresentando decisões uniformes 
sobre o mesmo assumpto, forem de todo ponto applicaveis B e$- 
pécze que houvér dè ser resoliída. 

A grande difficuldade, pors, ein tnaténa de applicação de 
arestos, está em apreciar, com a maior exacção, se a hypbthese 
sujeita he interramente similhante 6queHa ou áquellas, sobre as 
quaes recahio o arksto ou aréstos existentes 

iDe que prov6m esta difficnldade? ProvtSm de que a mais 
leve differença de facto occasiona necessáriamente a applicação 
de disposições jurídicas dnersas . modtca quippè fart t dz fferen- 
tia maglzam znducrt juris diver sztatem. 

Cada espécze póde ser acompanhada ou revestída de circum- 
stancias particulares, que a limftem, q6e a caractensern, que a 
tornem distincta de outras; e n'esta conformidade, he de 1az8o 
que as decisões não sêjdo as mesmas, sempre que nas circum- 
stancias de tempo, de logar, de pessoa, etc., etc., se venfiçar 
alguma differença. 

Daqui resufta: I .O - que devemos estar acautelados contra 
a tendencia, desgraçadamente tão fbcil, de considerarmos con- 
tradictbnos certos arkstos, que se nos affigúra recahírem sobre 
hypótheses identicas; -2 p e  nos cumpre zelar a reputação e 
o crtkbto dos Tnbunaes, forcejando por descubnr a diversidade 

de c11 cumstancias, que presumivelmente occasiona decisões oppos- - - 
tas -em espbcies que purécem as mesmas. (i) 

A dzverszdade que estarnos indicando-he ás vezes imper- 
ceptnel, e só toma consislencia depois de um exame reflbctido 
das '@est6es, e de um estudo minucidso dos factos. Ora, debalde 
quererido os nossos Leitores entrar em taes exames e estudos, 
se nós não Ihes proporemnassernos os elementos rndispensaveis. 

Estas rbpidas ponderações hão de convencer os Leitores, de 
que fizemos algum sercíço Administração em Portugal, pro- 
curando, a respeito de cada Resolução, esclarecêr completa- 
mente as questões de facto, e particularisar as asserções e argu- 
mentos de ambas as Partes ccntendbras: e isto com o fim de 
assignalar bem a espécre do Recurso, e de a caracterisar de tal 
modo e com tal precisão, que possa distinguir-se evidentemente 
das diversas, ou offexecer uma himilhança perfeita com outras da 
mesma natureza. 

Adoptei a regra geral de definir ou explicar os termos scien- 
tificos, os especries de Direrto, e outros, que pódem offerecer 
dhvida a um ou outro Leitor menos preparado com estudos re- 
gulares. 

Sempre que o caso o pedfr, apresentarei algumas noções ou 
documentos de administração prática; bem coniencido de que 
t e s  elementos podem s&r de algumli uttlidade para os Agentes 
da Adminrstraçào. Reproduzem-se por uezes, na lida dos po~os,  
acontecimentos identicos ou análogos aos que Ja passdrào; e nunca 
será fóra de conta o conhecimento das pro~~dencias que fdrão 
empregadas, e do efferto que produzirão. He este um gBnero de 
roteiro, que ensina a navegar nos males da governação-que nem 
sempre são bonançosos. 

(1) Estas poudera;ões são tambem appliciieis aos jiilgdmentos r e l a t ~ ~ o s  aos 
processos de direito C I T L ~  

?.a occasião em que fscrêvo estas linhas, lenho diante de mlm um bellissimo 
escripto de h1 Jules Le Berqu~rr, que tem por titulo -LB ,Magsstr&ure et t e  
Jury en Frnnce-, e ahi encontro estas sigmficatíras expressões 

==.UNOS recue~ls de jurisprudence sont un mouument que ne posskde aucun 
peuple Des esprits superficiels peuvcat être choquPs des daversztes puepresen- 
tent  les dèczszons de-jwtzce et de ia  mzlltztudt d'espèces pu'un nhêrne ordre appo- 
rent d'operatzons ou d 'a fuz~es  peut fuzre nu&e Cette impression h est point 
celle des homrnes qui observent mieux Ier choses, et savent les fo im~s  multlples 
que prend une conrention, les fausses couleurs dont la fraude sait trop frequem- 
ment Ia couvrir poitr kchapper B la 101, et combien la volontk, la véritable pensée 
des contractans esi sowent loin de ce qui a 6th dit ou écrit = 



Aqur e acola tomarei nota daLegrslaçto estrangeira, quando 
conveniente, ou antes, indispensa~el me parecer; mas desde j á  
previno os meus Leitores, de que o farei com a maior parcimo- 
riia e reserva, - por quanto a experiencia nie tem riiostrado ser 
preferrvel, em regra geral, estudar a fundo a Leg~slaçao portu- 
gueza. Cada p o ~ o  tem uma tndole especial e pr i~  atíi a, - neces- 
sidade4 e conlenienoas drversas, -um modo de existir sul ge- 
nerzs; c daqui resulta quc as cousas estrange~ras, em materra 
de Legsla~30, riem sernpre são ddeqiiadas a nossa constituicão 
soaa1.-Desenvoli.erêmos em outra pdrte este enunciado. 

As Leia da admrtiistração fiscdl do riosso pd16 t%m sido nes- 
tes ultimo5 teinpos coiisiderateiiiieiile dlterdas; e Ile iridisy-ien- 
savel tomarmos nota de táes mudanpas, com refereneia aos iio~(?s 
pnncipios, preceitos, e formalidades que eIlds rntrodulem nos trt- 
bunaes admrnistrati1o5, e, em gera!, em todo o machiiiismo dd 
governagão. 

E com effelto, se riao fdssemos acompanhando passo a passo 
aqueIIas alterações, ficaria impe~feito este nosso trabalho, por 
deixarmos de subm~nistrar aos Leitores os subsídros, de que suc- 
cessrwnente i ã o  carecendo. 

Consintao os Leitùres que nos demorêmos um pouco em citar 
alguns exemplos, que hdo de tomar mais clara a ponderaçao que 

dmos. a present ' 
Começou no anno dc 1549 a funceionar o Conselho rle Es- 

tado, na Secçao do Gantei~cidso Administratno. 
MaqueIle alino, e ate ao de 1852 ex~stião arndd as s~çdinles 

co~itrrbuições : 
Dkimct de prédzos; Dt~kma dc fóros; Décerna zndz~.s:rial 

pela cultura ou e~ploração dos prédzos; Quznto dos bens deno- 
mi~zados da Corda; A70~o Imp4sio dos prédios nas czdades de 
Lisboa e Porto; C~TZGO por cento addicionaes ds dztas contri- 
Iizrzcòes, segundo a Carta de Lei de 12 de Ko~embro de 1844; 
Sêilo dos conhecin~ciitop para ccbranga das contrihurgões d1recta.l 
que ficão mencionadas 

Veio, porem, o Decreto com f ò r p  de Lei de 31 dc Uezenibro 
de 1862, o qual extinguío todas estas eontrrbuições e a-. sub- 
sfituío por uma contnbuigáo directa de repartrg,ão, que se de~io- 
mina - Contrtbu~cão predial. 

Yo intervallo que decorreu de ,1889 até ao fim de 1832 erao 

norma de julgar, eni matPria de Decima, certas Leis tributanas; 
mas, de 1853 em Jia~itii a altera~ão legslritíva, que neste par- 
ticular occorreu, introduzia outro e mui dnerso theor. 

EIS a razão por que, no Tomo 8." desta Obra, jiilg$mos indis- 
pnsatel tomar nota do referrdo Decreto de 34 de Dezembro de 
d852, e dos Regulanzentos e It~strucções correspoude~ites. 

Mas, ainda isto ndo he tudo. Yo mencionado tomo 8." desta 
Obra demos algumas noticias áeerca dos Imp6sto3 Directos que 
havia em Pnrtrigal. Por essa occasido mencionhmos o Subsidzo 
I;itterário; e jh cnt3io foi nccessárro regstar a Carta de Lei de 
d5 de Abril de 1867, que elrtmguro aquelle Impdsto e fez en- 
trar o seu rendimento no computo da Contribuiçã,~ Predial. 

Allí dtmos tambern abundantes noticias Acerca das Terças 
dos Concelhos, e da (.iontrzbui~i?oparn a. Lnet?wsl.dndc de Coim- 
6ra; e já hoje nos cumpre (e a~nda  bem!) tomar nota da Gurlu 
de Lei de 50 de Julho de 4860, que eutinguio aquelIas duas 
Contribuições. as quaes tão onerosds se tornavão para os Muni- 
cípios. 

Alguns elementos de estudo apresenthrnos no mesmo tomo 
8 " em quanto lis d~ligencias preparatorias, para o estabeleci- 
mento da Gontrzbui~ão lizclustrznl, e da Gontrzbuãcão Pessoal; 
e nesse meio tempo trapámos o quadro descnpti~o dos Trnpós- 
tos que entáo estatdo em ~igdr,-mas que havíao de findar no 
I." de Janeiro de 1861, quaes são: a De'c~ma Inclw.tria2; O 

bIanezo das Fabrzcus, e todos os clddzczo~taes e sillos de eonlte- 
e-hm'entos respectiros; os ímpóstos denominados de ereados e ta- 
aalgadur as: - Quatro por cento sobre as rendas das casas - ; 
e OS addtc.io9zaes e séllos de conhecinientos respecti~os. 

Pois bem; ja agora \e torna ind~speiisaiel regstar as Cartas 
de T,et de 50 de Jtdho de 4860, pelas quaes fôrão extinctos 
os drtos Impóstoa, e substituídos pela Contrzbudção Industrial, 
e pela Contrzbzt.içiio Pe$soaE 

Largas noticias q)resentarnos, n;s tomos anteriores, ac&rca 
das Szsas, e do Impdsto de tra?esmissao de proprzedade; - e 
j á  hoje nos he indispensa~el tomar nota da Carta de Lei de 30 
de Junho de 1860, que estinguío dqueiies Irnpostnv, e OS s ~ b -  
Shtuio por uma so Contr~buição-n de Registro. 

Tivkramos por con~eniente fornecgr alguns esclarecimentos a 
do Inzpdsto de .l5 por cetato para a construcçáo e con- 

Sema~ão das Estradas do Keino ; -e dgora he ja indispeasa\ei 
a Carta de Let de 30 de Julho de 1860, que ope- 



rou uma notarel transformação naquelle Tmpôsto, dando-lhe 
nova denominação -Imposto de viação-, e augmentando-lhe 
a área e o quant~tativo. 

sumas notícias Não nos esquecêramos de proporcíonar a!, 
$cerca dos Impastos denomrnados - Direetos de i e rcê ,  e Sêllo-; 
- e ja agord he obrigação nossa impreterír e1 tomar notd da Le- 
gislação de 1860 e 1861, que Ihes deu noja organisação 

E ainda, para completarmos c quadro, sera necesshrio não 
deixar ao esquecimento as pro~idencias, que o Governo submet- 
teu ultimamente á approva$do do Parlamento. 

De passagem dirêmos que nos agrada infinítamente a sim- 
plifieaçZo que Iamos obtendo no sqstêrna tributár~o; mas não 
pod&mos deixar de fazer votos para que parallelamente se pro- 
cure levar as tendencias de economia ao maior auge, reduzindo 
consideraveImente as despezas púbIicas, e tarito quanto o per- 
mittir o interesse geral do Estado,-no sentído e para o fim 
de que sbmente se exQa dos contr;buinles o indispensa\el e mui 
justrficado sacnfício de uma parte da sua fortuna , 

Vollando aos exemplos que apontámos, dirêmos a final, que 
só acompanhando a Legislação nas suas transformações succes- 
sívas poderêmos ser ~erdadeiramente presthveis aos Leitores. 
Nesta conformidade nos haveremos, no proseguimento desta Obra, 
indicando opportunamente as disposic$es das Leis e Regula- 
mento$ que actualmente estão em ~igôr, e substituirão a antiga 
organisação tributaria. 

Tomado hatia eu o expediente de reseriar para uma collec- 
fio separada todas as Resolt@es que dizem resperto a Impos- 
tos; mas tenho reflectido que he melhor ir entremeando estas 
com as que versão sobre objectos lerdadeiramente administrati- 
\os,-e assim o comecei ja a Fazer no presente torno desta 
Obra.-Logro assim a ~antagem de tornar mais variado o meu 
trabalho,-de contentar alguns Leitores que (lesejâo .rêr trata- 
das as espéctes controvertidas em maténa de Contribuições,- 
e de me colfocar no terreno mars apropriado para fazer entrar 
em scêna a LegrslaGo mars moderna sobre esta especialidade. 

idade que tinhamos de ofFerec&r aos Lettores algumas explica- 
çóes indispenshve~s. 

Leitores! Ao supplicar-vos a vossa generósa indulgencia, 
permitt[ que VOS digamos: 

Não quadra a esta humilde Obra oíferecer-10s os tragos des- 
lumbrantes das generalidades philasóphrcas, nem as pompósas 
consrderações próprias do domínio da política, que t3o forte- 
mente captivão hoje os espíritos; mas, em compensaqão, apre- 
senta-vos a erposrção dos princípios positi~os que reg~ldo a vida 
quotidiana dos pólos e presidem 6 modesta Iída do seu traba- 
lho incessante. Tende sempre em vista a especialidade da mis- 
são que ora desempenhamos, e assim poderêis premunir-\os 
contra o enfado-que necess8namente vos aguardaria, se espe- 
rasses encontrar outro genero de ensíno, outra ordem de ideias. 

Lisboa Julho 186%. 

Mas ja basta de ad~ertencia; he tempo de rematar este 
r. . n  O . " .  . - - > 
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FALTA DE PROVI DA DESTRLICÁO DOS FRGCTOS D4 PT.OPAIEDAnF, 
COJI  RETERE3CII A BOLEBTIA D A S  Ti Ç O A b  

SI - I iRI0 
Ppbgruphes -Objecto  do Recurso -Resolucào do Recurso - Doafrilza que dzmann 

da Resolacào -Legzslaçüo cotada n a  Resolugão -Esclareczmentos e obsereaç8es 
de facto e de dtrerto acerca da Besoluçüo - E ~ p h c a c õ o  doutnna l  de alguns vo- 
cabulos, ou pontos menczonados na  Resoluçüu -MoMokestaa das vtnhas *Breve no- 
ticia historica +Indicaeóes d a  Sciencia, ou da Experientta *Serie de providencias 
adsptad;i<; eiilre !i+, Leste pariicul;;i .S$bri'da Le~isl;ce;n poriuguezs sobre 
ndul tc rnc~n  dr. rinlo i  * Soticia di* alauiis tscriolos oortueuizci: acerca do 6idnir.m 
r Elemeitos de estudo d e  a d m i n ~ s t i a c ~ o  pratica' , 

A classifiia~ão dos predios em rusticos e urbdnos não de- 
pende da iotaiidade assrm uma terra de cultno, amda mesmo 
denki o da cidade, he considerada nm predio rustico as  oficinas 
de lawura, que lhe fórem tontrguas, repntáo-se perlenças desse 
pre&io, ou a ias outro predio rustico, se existem separadas da- 
quelle Mala do Contr 

As perdas que dZo direito as annnllaçóes por suustros, Dá0 
são as que de ordinario acontecem por effelh da irregdaridrde 
das estacóer, ou de factos ou omissóes lmpntaveis aos cnlti~ado- 
res, mas tão somente as que procedem de accidentes fortuitos e 
extraordinarios que destruk completamente ou na manma parte, 
os pi edios ou as suas culluras e que, segnndo a Or denacao, d s -  
OlirigZo o rendeiro do Iia,"amen& da renda ajustada 

Instr de 21 de Ahr de $850, art < O 

2 

OBJECTO DO RECCKSO 

Sendo-me presente a consulta da Secçdo do Contencioso Ad- 
ministrativo no Conselho de Estado, sobre o recurso em que he 
rmorrente Don Rlta Camilla de Barros, e recorrido o Conse- 
lho de ~ f i t r z d e  Lisboa: 

*A-, .. 1 



Mostra-se que a Junta dos repartidores do bairro de Alfama 
indeferira uma reclama~ão da recorrente, na parte em qtie esta 
pedia a rediicção da ~ntnbuição ~red ia l  de um pr~rlio rusiirn, 
que possiie na trhbessa da Pereira ri ,O 41, em consequencia da 
consideravel diminuição da renda do mesmo prkdro, occasionada 
pela molestia &s viiahm: 

Mostra-se. outrowm, que a recorrente lnteqozér? r e w s o  da 
referida Junta para o Coioselbo de Distncto. o qual Ihe dene- 
gou provimento, por accordâo de 1b de Janeiro de 18513, em 
razão de não julgar provados os fundamentos adduzrdos; sendo 
deste amordão que a r ~ r n r r ~ n t e  interpoz n final o presente re- 
curso para o Conselho de Estado: 

Mostra-se que a Recorrente aIl6ga ter arrendado no anno de 
1853 a indicada fazcnda a João Antonio Esteles, pela renda 
annual de 168$000 reis, com a condição: 1 ", de lhe abater 
14$000 reis pelo mez de Oiitubro do m e s m  amo, em conse- 
queaaa de h a ~ e r  o rende~ro tomado conta da fazerida rio priri- 
c~pio de Novembro; 2." de lhe abater mais a quaiitia de réis 
'3q600, se as parreiras n2o prciduzrssein uj a, pois que he o iinho o 
principal rendimento da sua dita fazenda. Que no anno de 1854, 
a molestia accommett&ra as wnhes em maior escaIa, do qce no 
anno antecedente, e que por Isso f ò ~ a  forçoso realiçar o p~omet-  
tido abatimento; de sorte, que no segundo semestre só obtiVéra 

- a renda de 368400 rkis. Que na presença desta duninuição do 
rendimento rolleclauei, ret-lamtira perante a Junla dos repai ti- 
dores, fundando-se oaç disposições da Ordenação Liv. h.", Tit. 
27.", e dos $$, 1 e 2." do art." 18." do Regulamento de 9 
de Novembro de 1853; mas como nem a Jonta, nem o Con- 
selho de Ihstricto Ihe deferissem, recorna para o Conselho de 
Estado, fazendo valer os mesmos fun'damentos: 

RIostra-se que as reclamaçoes e posterior recurso da reear- 
rente for20 indeferidos, por for ça das seguintes razões: I.a, que 
a contrlburçáo lhe f6ra lançada na razão da reuda, que no anno 
de 1853 lhe pagava n rendeiro, na rnnfnrmidade do ar to 17.' 
do Regulamcnto de '3 de Novembro de 1853; 2.", que a duni- 
nuicão da renda, segundo o arrendamento que a recorrente 
apresentara, so podia ter tido logar em Xovembro dc 1854; 
a-', quando mesmo f8sse antenor & rndicada época, não devia 
ser attendida, em presença da expxessa determ~naçào do art O 

f 5 . O  do crtado ReguIamento, e pnncrpalrnegte porque, diminuin- 
do-* a contnbilirao á recorreale, viría a recair m y  pesada 

sobre o- rendeiro, na razdo da parte restante do rendimento 
;toliectavel da refendò prkdio, que não sorria d~minrii@o, por 
ter sido calculado conforme o art " &"do mesmo Kegulamento, e 
porqtre não foi contrariado pelo rendeiro, o qual, na- quaIidade 
de cultivador, tinha mais júz talvez, a pedir a dhnug3@ 
rendimento collectavet, re\pectiio á prnrliic@o da uva; 4.*, 
sendo as rnatritej a base da collecta para o triennio de 1884 a 
1856, um arrendamento condiciona!, além de dffeçtrir o ren- 
deiro, não póde alterar a collectti laagadti A rceorrente, por isso 
que a dita eollecta teve por Iils?.Yarnento a zcnda do anna de 
185.3, corno he expressamente detem~nadi? PIO arteo l 7 . O  &o 
Regulamento de 9 de PlÍoiernBiro de 1853- 

Mostra-se que o processo i;e$uio o í  terniuç regulares, sendo 
~uuidos o Conselho de D ~ s t ~ e t o ,  u Se;nta do< wpp:.:.i4lore1, a r e  
corrente, c n fina% O Mmisterio ~ ~ b l i c o ,  n orral ~ritesdeiz dever 
ser confirmado o âccordao i ecorrrdo 

R ESOLE@O 

O hrdn +isto: 
Consaderaildo que a Tecorrente n5o prol a o pce a!lbga, visto 

não se mostras dos autos a destruição ou lierda dos frfictos da 
propriedade arrendada, como fbra irid1i;pensauei para justificar a 
applicação do disposto na Orde-liacâo Lru." 4.' Pit. 27.O, á qual 
se soccorre a recorrente: 

At'tendendo ás demais razões prodiiz~das pela Junta dos re- 
partidores, que todas se fundâo nas disposig,ões das Leis tribu- 
tanas: 

Hei por bem Lh?nega,- procrwberhlo nu referzdo recurso, a 
fim de que #iqigue s~bsistíin&o n acc0rdã.o recorrido. 

NZo póde obter r6ducção da Contribuição prcdia!, pelo fun- 
damento de destrui~áo, ou perda de fmctos da propriedade ar- 
rendada, o proprietanu que não juçt~ficar a applicação do dis- 
posto na Odeiiaçf o Liv.' 4.' Tnt. 87." 

-Ordenação Liv." 4." Tzt. 87." (Bas Sterilidades): 
=(r Destruindo-se, ou perdendo-se os fmctos de a l p m a  

1 



herdade, ou binha, ou outra semelhante propriedade, por caso, 
que não fòsse muito acostumado de vir, assim como por (heras 
de rios, chuuas, ped~a, fogo, que as queimasse, s&cca, exercito 
de inimigos, assuada de homens, que os destruissem, aves, ga- 
fanhotos, bichos, que os comessem, ou por outro semelhante 
caso, que lhe tolhesse todos os fmctos, não ser6 obrigado aquelle, 
que a tiver arl-endado, dar cousa alguma da renda, que se obrl- 
gou dar. 

a I." Porém, se os fructos nao se perdêssem todos, ecolhesse 
o Lavrador alguma parte delfes, em sua escolha ficará pagar o 
promettido, ou dar todos os fructos da dita herdade. E se fôr 
stenlidade em terra de p&o, poderá krar para si a semente, e 
os que mais sobejarem, dará ao Senhorio da herdade, que traz 
arrendada. Porém, se nos outros annos do mesmo arrendamento, 
assim antes, como depois, houier tanta abastança e uberdade 
n5o costumada, guardar-se-ha a drsposição do Direito Commurn. 

« 2." E se os fructos se perdessem por culpa do Lav~ador, assim 
como por lavar  mal a herdade, o11 por henas, ou spinhos, que 
em ella nascem, em tal maneira, que se consumissem, ou afo- 
gassem os fructos per si rnesws, ou por m;i guarda do dlro La- 
irador, em thes casos será obrigado dar o prornettido. »= 

--Regulamento para a Repartecão da Contribuição Predzal, 
de 9 de Novem3ro de 4853: 

= cc Artigo 4.4 -0 rendimento coliec t a ~ e l  dos predios nis- 
ticos he o rendrmento medro dos mesmos prbdios, nos tres an- 
nos de 1852, 1832 e 1863, liquido dos gastos da cultura ou 
exploração. 

$ unico. Quando uma terra estiver pousía, o seu rendi- 
mento coHectate1 será, durante o periodo da poiisio, fixado ape- 
nas em relaçdo ao termo rnkd~o do rendimento bruto das pas- 
tagens, se as titer, nos ulhmos tres períodos do pouslo. 1) 

rc Art~go 1 $."-O rendimento colleetavel dos prbdios será in- 

variauel no tnennio de 185& at6 1856. 
u 1 ." Quando, porém, um predio f6r destruído, no todo ou 

em parte, por effeito de innundaqão, chuva exh-aordmhna, pe- 
dra, fogo, ou por qualquer outro accidente forfúito que desobri- 
gue o renderro do pagamento da renda, segundo a Ordenaqãa 
Llv 4.", Trt. 2'7,", a xerba da contribuição pred~al,'que Ihe 
corresponder em cada um daguelies annos, será annuliada no 
todo ou em parte proporciofialmente $ d~minurçdo do rendimento. 

a Sj 2.0 Quando o prkdio urbano ficar devoluto no todo ou 
em parte, o proprietano ou usufructuáno ter$ direito a uma 
annuilação ou restituição. 

c( Considér'lo-se devolútos sómente os prkdios, ou as divisões 
de predios, que neo estiv5rem arrendados nem oceupados pelo 
propnetárlo . 

«Os prddios, ou as dnrsões de prédios mobilados eonsidé- 
r8o-se arrendados D 

«Artigo 17." Quando o prkdio rustico fbr culti~ado ou ex- 
plorado por conta alheia, a contnbmção piedial recairá, sdva 
alguma convenção particular, sobre o propnetino, na razão da 
renda; e &bre o rendeiro, na razào da palie restante do ren- 
dimento collecta~el do mesmo prkdio. u 

-Para os Leitores formarem um juizo claro sobre os funda- 
mentos, por que em todas as Instancias foi rndefenda a preten- 
ção da Recorreate, lançar&mos aqui a resposta da Authondade 
Fiscal, dada em nome da Junta dos Repartiddres: 

=o ,.1. Contribuição pred~al lançada A Recorrente pela fazenda 
que possúe na Tra~essa da Pereira n." Si, foi na razão da 
renda que no anno de i853 lhe pagara o rendeiro da mesma 
fazenda, na conforniidade do artigo ií'." do Regulamento de 9 
de Kovembro de 1853. Se a suppbcante allega a duninuiçãa da 
renda, esta sú tete jogar em Nowmbro de 1884, segundo o 
arrendamento qtie junta; e mesmo sendo anterior, parece não 
dever ser tomado em considerac~o, em >irtude da expressa de- 
termmaç~o do art." 15.O do ciCado Regulamento, e especial- 
mente por pue, drminuindo-se a contrrbuição á Supplicante, re- 
cairía mais pesada sobre o rendem, na razáo da parte restante 
do rendimento coliectaiel do-refendo prédio, que não s o h a  di- 
minmção, por ter sido caIculado conforme o art." 4.' do dito 
Regulamento, e por que não h contrariado pelo rendeiro, que, 
Da qualidade de cultivador, tinha mais jus taltez a pedir a di- 
wnuiçào do rendimento collectate1 respectivo a producção da 
àva, pelos motiros allegados pela Recorrente, e que, não o tendo 
feito, e sendo attendida a supplicante no seu recurso, Gría a 
""âír sobre o mesmo rendeiro a differença a maior pela dim- 
Q?lSão da renda, e não abat~mento do rendrmento collectar el ar- 
h a d o  ao pred10 I U S ~ ~ C O  de que 6 rendeiro. »= 



-Desentranhando desta resposta fiscal a doutrina que encerra, 
egt&elecer&mos a seguinte exphcaçdo : 

O rendimento collectavel do prkdio da Recorrente havia sido 
mlculado nos termos do art." 4." do Regufamento de 9 de h-* 

de 1853, isto he, pelo rendimento méd~o do mesmo prk- 
dio nos tres annos de 1851, 1852  e 1883. 

Ora, o rendimento collecta~el do mesmo prkdia hana de ser 
mvariavel no tnennto de 1854 a 1856, nos termos do art." 15.' 
da g s m o  Regulamento, in priac.: 

Conseguintemente, se se duninuisse a Contribuição 5 Recor- 
rwt,e, p~opnethna do prédio, tinha a Contribuição a carregar 
sobe o rendeiro, na razão da parte restante do rendimento col- 
lectavel, nos termos do art O 17." do mesmo ReguIamenlo 

Xas o renderro, cultivador do predlo, nzo contrainou o ren- 
dimento colfeetaveI que a $ur;ta dos Repartidores calcuihra; e 
dtreito tmha elle a reperer  diminuição do mesmo I endirnento 
colIectai.el, se a julgasse justificada peras razões que allegou a 
Recorrente; pois que, e esta uItrrna fosse attendida no seu re- 
curso, a differença a maior pela dirninurçâo da renda tiria a re- 
cair sobre elle rendeiro, bisto como nâo decrescia parallelumente 
o reridin~ento col1ectaq;el 

-Mas os Leitores tèem direito a maas alguns esciarecirnentos, 
por que antes de tudo necessítào de ter presentes todos os sub- 
sidlos, que rndispensa.iels %rem para a apreciação exacta dos 
negócios. 

O uníco dccurnento que n Recorrente aprrsentou á Junta 
dos Repartrdores, por occ2sião da sua prirnitíla reclamagão, e 
ao Conselho de Uistrieto, por occasião do recurso interposto da 
mdicada Junta, fot o sepinte Arrendamento: 

=«POR este Arrendamento, a meu rogo feito, e por mim 
assignado de cruz, digo eu N. que tomo de arrendamento a F 
a Quinta do Alca~de Fidalgo, sita na Travessa da Pereira n." 41, 
debaixo das seguintes condiçõeq: Que este arrendamento prin- 
ciprou no dra de S. M~guel do corrente anno, e hade findar em 
igual dia do anno pióxrmo futuro: Que pagarer de renda an- 
nua1 968000  réis, metal, ouro ou prata: Que esta renda será 
paga em prestações mensaes adiantadas, e só no caso de que no 
prgximo futuro anno contrniíe a molestia das uvas; por que, se 
f& &&*te a novidade das parreira, pue o fructo ilngue, ou 

a Ex."" SenBona na Pmmavbra mandar abrir uma mina no 

p6ço, que dB ao mesmo abuudancia de agoa, a renda que pa- 
garei por este ar~endarnento será de 168$000 reis em metal: 
Que este arrandamento he só por este anno; findo alle, poderá 
ella Ex."" Senhoria estipuIar novas condrções, e se reduzirá o 
arrendamento a Eqcnptura Pública: Que no dia 30 de Julho do 
anno próximo futuro serei obngado a por eccriptos, no caso de 
não estar feito até então novo Contracto: E a este arrenda- 
mento obngo em geral todos os meus bens, handos e por ha- 
ver, e o mais bem paiado del1es.- Lisboa, I3 de Novembro 
de d8SQ.>i= 

Ora, este arrendamento era relativo ao anno agricoIa, que 
principiava no dia de S. Miguel de 1854, e havía de findar em 
igual dia do anno de 1853. Gonsegu~nternente, não provava que 
no segundo semestre do anno de 1854 tivesse havido abatimento 
na renda, por effeito da perda de colhetta, resultante da mo- 
lestia das vinhas. 

Sendo o arrendamento feito em 23 de hovembro de 1854, 
sb então poderia dar-se como possivel o abatrmento indicado; 
mas amda que anterior fdsse, he fóra de duvrda que um arren- 
damento condicional não podía alterar a collecta lançada Re- 
corrente, pois que essd collecta teve por fundamento, nos ter- 
mos da Ler, a renda calculada segundo a regra estabelecida no 
art.O 4." do citado Regulamento de 9 de Novembro de 1'853. 
Afóra esta consideraçdo, ndo p6de deixar de se ponderar que 
um tal abatrmento iria prejudicar o rendeiro, que aliás não en- 
tendêra dever reclama] contra o calculo do rendimento eoilecta- 
ael do prédio, de que era cultnador. 

L P e r a n t e  o Conselho de Estado juntou a Recorrente uma 
pública fórma do recibo que o rendeiro tinha? em seu poder, e 
he concebrdo nos seguintes termos: 

==c<Recebí do Sr. J. A. E. 120$400 rérs, em meta1 so- 
nante, pela renda da horta, síta na Travessa da Pereira n." 41, 
desde o S. Miguei de 2853 ate ao S. b1iguel de 4854 corrente, 
We, com 14&000 réis que Ilie abatí no mez de Outubro do 
anno passado, por ter s6 tomado conta da fazenda no p m e l r o  
de Novembro, e com 338600 réis que mais lhe abati por nâo 
ter @do colher um cacho de uvas das parreiras, por causa da 
,malestia das parrerras, perfaz a somma de 168d000 r&s,,por 
41111: tinha convencionado arrendar-lha, se não fdsse ter entrado 
9W;a a fazenda um mez depois, e ter tido o mal das parreiras, 



cuja renda foi paga aos mmezes adiantada, e por estar paga e 
satiçferta lhe mandei passar este recibo que var por mim assi- 
gnado. Lzsboa, 28 de Outubro de 1856.))= 

LComo he que a Recorrente ajuntou (perante a Junta dos 
Repartidores, e perante o Conselho de Districto) unicamente o 
assignado de arrendamento de I 3  de Novembro de 4854, e 
não ajuntou igual documento relativamenie ao arrendamento de 
1853 a 1864, ou pelo menos o recibo de 28 de OutuBro que 
deixamos registado? . 

A Recorrente explica esta irregulandade pelo seguinte modo: 
- -« . . . juntou o arrendamento do anno corrente ( 1855), que 
trnha substituido o do a m o  anterior, e aonde se estipulava um 
abatrmento no caso que o mal (das vinhas) continuasse; e não 
juntou o primeiro arrendamento do anno de 1853  a 1854, por 
qçe tinha caducado e ja não exlstia, por isso que ndo foi por 
Escriptura Publica; agora, porem, que aquella prova ndo foi 
julgada suficrente, juntou (perante o Conselho de Estado) O 

documento n." 2, que he uma pública forma do recibo que o 
rendeiro tem em seu poder. )) = 

 POIS nZo era mais natural que juntasse desde logo, no yrin- 
clpio da questdo, um documento que devia pt esumzr-se estar 
já passado ao tempo em que se fez o assignado de 13 de Xo- 
lembro de 1854? 

Mas, em todo o caso, &qual valbr póde attribuir -se a um do- 
cumento apresentado a deshoras, e que, principalmente, deriva 
toda a sua força de uma assergão pessoal da lnteiessada? Po- 
derá portentura provar-se incontesta~elmente, por meio de run tal 
documento, e ainda pelas declarações apresentadas á Junta pela 
própria Contrhuinte, que se ~erificou a destruição ou perda $os 
fructos da propnedade arreadada? Estará acaso demontrado esse 
facto par modo .tal que justifípue a applicaçdo do dispbsto na 
Ordenaçáo do LI?." 5." Tit. 27.", a que a reeorrenie se soccor- 
reu ? 

Incidentes fortiiitos, que desobrígdo um rendeiro do paga- 
meato da reada, em todo oii em parte, prórãe-se directa- 
mente com documentos positír~os,~claros, evidentes, incontrasta- 
teií. Problemas de tal natureza atacão-se de frente, não se 
Banqueiào O contribuinte que pretende alcançar diminuição de 
colleieta, e que em boa 16 e sã consciencta se julga com dire~to 
a essa diminuição, apresenta francamente, e desde o principio 
da lide, os argumentos e as proías que tornso piausnel e jus- 

t ~ f í ~ á o  r? sua pretenção. A inteireza e a Iealdade são applica- 
yeis as transacções públicas, aos devêres para com o Estado, do 
mesmo modo, e com a mesma efficácia, que slo recommendadqs 
nos neg6cios particulares -Exprimo este modo de sentir -na 
maior generalidade-, e sem por um s6 momento duvidar da 
boa fk de qualquer Recorrente: e tanto mars, quanto estas di- 
hgencias correm, pela maior parte, por mão de agentes estra- 
nhos, que so põem a rníra em fazer trlumphar as causas de que 
se encarregdo. 

-O 3Iioistérro Públrco, que encára as questões debaixo do 
ponto de vista da execução da Lei, e da apphcaçào positiia dos 
prrnapios de-Direrto a espécie controbertída, emittio a respeito 
do presente Recurso o seguinte Parecer. 

= « Nâo prol ando a Recorrente o que alibga, tisto não se 
mostrar dos Autos a destruição ou perda total h s  fructos da 
Propriedade arrendada, unico caso em que teria applicaçáo o 
disposto na Ordenação Liv." 4 " Tit. 27." pr., e a diminuição 
da renda, em que a mesma Recorrente quer basear o seu pe- 
d~do; entendo que, nos lemos do que determinão os art~gos 
15." e 17." do Regulamento de 9 de Kotembro de ,1853, he 
de ngorósa justisa o confirmar-se o accordão recorndo. )i= 

E com estd promop%o se conformou, como vimos- atraz, o 
Conselho de Estado na Consulta sobre que recahío a presente 
]Resolu~Bo. 

-Expltcacào de ulgufts cocabulos que encontramos na Re- 
solução. 

iWatrcz predzal. Arrolamento geral dos prédios em eadd con- 
celho. 

Lambem para cada FrBguesía havera uma Matriz predral, na 
qual serdo rnscriptos os prkdios nella situádos, segundo a ordem 
bpogr8phica delles. 

A formação das Matrizes he da mais reconhecida necessidade 
Sem préviamente se conhecêrem as bases sobre que tem de as- 
sentar a repartlqão, não fora possivel effeituar esta; sendo por 
uso indispénsavel que as Matnzes da Contribuição PrediaI con- 
tenho a inscripção de todos os prédios sitos no Concelho, d i ~  
%dos pelos artigos que se devem abrir aos respectívos 
Pmpnet&nos,- e que se conheça a renda de cada um destes 
pgdios. 



Pejo sistema antigo, isto he, quando se lançava a Décima, 
era necessário repetir todos os annos aquelle trabalho enfando- 
nho e dispendiôso ; ao passo que, pelo sistema de repartição, se 
faz um trabalho que serw para annos successílios, havendo ape- 
nas a necessidade de fazer nelle algumas aiterações 

Fomos buscar á LegisIaçáo tributária de França esta paIa- 
yra -Matriz -; e por quanto desejamos fornecer elementos de 
estudo a quem os precisar, registaremos aqui um b r e ~ e  artigo 
de um Escnptor Francez, competente na materia, no qual en- 
contramos explicado o rnotuo da muito natural adopçâo daquelIe 
termo : 

=«Ee classement effeetue, le directeur des contributtons 
rassemhle le résultat des opérations cadastrales. 11 dresse d'abord 
un état par sections du plan, qui comprend les propnetbs non 
bâties et bâtres et contient: 1' les noms des propriétaires; 2" 
Ies numéros du plan; 3' les cantons ou les freux d~ts ;  4." Ia 
nature de Ia propnkté; 5" la contenance de chaque parcelIe; 
6" l'indication des classes; 7" le re\enu de chaque parcelle de 
prupriéte non b5tie ou bdtie. -11 rbcapitule ensuite, sous le nom 
de chaque propriétaire, port8 sur une famille dlstincte, les dC- 
tails qur le concernent dans !es drvers états de sections, en ay ant 
soin de laisser a Ia suite de son article un espace en blane suf- 
fisant pour receloir les parcelles qu i1 acquerra. 

aCe dernier traiail, qui a pour objet Ia formatron de ce 
qu'on appeIIe Ia ,Watrzce pour rndiquer que les roles n'en sont 
qu'une copie, donne tous les klkrnents de la répartition indiv1- 
duelle. » (1) 

Para rnalor clareza, exarar&mos aqui a definição desen~oI- 
vida que apresenta o Barão de Gérdndo: 

=Les matraces de rdles sont Ie dknombrement et  Ia dési- 
gna tion des propnktés imposables, indiquant : 

Les norns, prknomç, professions ct dcmeures des p&rr6tai- 
res e t  usufruitiers ; 

La nature et  I'etendue de Ia propnete, la classe A lapuelle 
elle appartient ; 

Le revem de cette proprikté; 
Et de pIus, pour les propnhtks bâties, le nombre des portes 

et  fenêtres ; 
Enfin, et pour toutes les propriétés, 

b s  mutatrons qui surviennent. 
Elles senent à établir Ia repartition de la contrrbution finan- 

crère.= i11 
Eis aqui agora quaes são as designações que a Lei portu- 

oueza manda Insereter na Matriz Predial de cada Frkpesia 
r, 

A Os prédios rzistzcos serão ~nscriptos, designando-se : 
1." As localidades dos prédios. 
2.' A qualidade delles, com os nomes proprlos, se os 

ti~erem. 
3." Os nomes e moradas de seus proprietários, ou uso- 

fructuarios 
4," O rendtmento bruto dos mesmos prkdios. 
8." O seu rendzmento colleetavel. 
6." As rendas, se as hou~kr , com designaçao dos no- 

mes e moradas dos renderros 
?.O Os encargos a que os prédios estivkrem sujeitos. 

B 0 s  prédios urbanos serlo inscriptos, desrgnando-se: 
3 .O As localidades dos prédios. 
2." Os nomes e moradas dos proprietários, au usofm- 

ctuános 
3." A renda annual de cada qm delies, ou de cada 

uma das suas .dl~~sões. (2)  

--Mas, na LegrsIação Franceza existe um elemento que nós 
não adoptrimos, qual he o do Cadastro; e alguns dos nossos 
Leitores desejardo ter a este respeito algumas noticias, que os 

(1) Instztutes d u  drozb nèmanzstrafzf françazs - Par M Le Baron de Gé- 
rando 

(%) Instrucções Regulamentares d e  'i de Agosto de 1860 para a execução 
da Carta de Lei de 30 de Junho do mesmo anno de 1860, artigos 9% O a 24 o 

Nóte-se que a Lei considéra predzos rustzcos aquelles que são destinados 
Pra qualquer espécie de cuttura ou de exploraçdo d% terra, com excepçao dos 
Wd~ns, quintaes, parques alamedas, ou outros semelhantes de méro recreio que 
se reputão pertença5 da casa de habrtação quando lhe sejão contíguos 

Considérdo-se predtos urbanos aqueIles que são destinados para bab~tação, 
OU para o exercício de alguma indústria que não SeJa a da cultura, nem a da ex- 
 rapo da terra. ' 

Todama, um prédio póde tambern considerar-se -em parte, urbano,- em 
Parte riistico 

Sob a denominação de patntaes o%o se comprehendem~ os terrenos de uma 
cultura importante e lucrativa, mas s6 aquelles, cuja cultura principal fbr de 
*a recrem, OU aquellss que produzírem apenas para o consumo da pióprii 
%. 



conduzão facilmente a estudar com o necesçano desenvoliimento 
este assuinpto. 

Não podendo tratar amplamente deste objecto, Iimitar-nos- 
hêmos a proporcionar algumas indicações, que ao menos pode- 
r'io excitar a curiosidade de recorrer ás fontes caudáes da sciencia. 

Quando em 184% pretendeu o Go~erno introduzir o sistema 
de repartrção, levanthrão-se, como todos sabem, paixões fogó- 
sas, aimentadas pelo frenesi do espírito de partido, e ao cabo o 
vento revolucionário crestou a tenra planta. No meio, porem, de 
muitas sem-razões, ayparecerão alguns argumentos ~6x10s e gra- 
ves, aos quaes tarnbem se respondeu em termos conienientes. 
Disse-se Que o novo sistema não podía tornar-se exequíkel sem 
o ~adUStr0. tlm escripto modesto, que em 1846 foi publ!cado, 
continha uma resposta srngbla e breie, mas satisfactória e con- 
cludente, contra uma tal objecçáo. Porêmos diante dos 'oll.ios dos 
nossos Leitores essa muito abreliada resposta, com o intúito de 
apresentarmos as noções mais necesshrias sobre esta especiaIi- 
dade : 

=c( O Cadastro chamado pareetlar, como o que esta ado- 
ptado em França, he a descripção minuciósa de todos os pré- 
dios pertencentes a quaiquer proprietário de um Concelho, acom- 
panhada da apreciação do rendzmento liqujdo collectavel de cada 
um delles: este cadastro compõe-se de duas operações pnnci- 
paes -a medzção de todas as parcellas de propriedade em um 
Concelho- e a avaliçâo do rendimento Iíqurdo collectaiel de 
cada parcella; para o que, são essas parcdlas devidamente dis- 
tribuídas segundo a natureza da sua cultura, e depois classlfi- 
cada cada espécie de cultura segundo a maior ou menor produ- 
ctivrdade do solo, e outras circumstancias mars ou menos fajo- 
raveis. 

MO Cadastro nao passa de ser um methodo aperfeiçoado, 
para se conhecer o ~endzrnento liquzdo collectavel de cada pré- 
dio, e de cada parcella de que elle se compõe, isto he, o ren- 
dimento presumivel do prkdio, abatidos os gastos ordinbrios da 
producção. 

«Note-se bem: a Contrrbuigão PrediaI, recahindo em França 
sobre o rendimento líquido collectavel dos prkdios, dsseiita so- 
bre uma base mais ampla e mais incerta do que a renda liquz- 
da do5 abatimentos concedzdos,'que he a base estabelecida em 
o nosso Regulamento Geral de 20 de De~embro de 1863, para 
a repartição desta Contribuição. Se aquella base pois se admit- 

tisse entre nós, o Cadaslro seria indispensavel para que a re- 
partrcdo fòsse o mais exacta possivel; mas tendo-se adoptado 
outra base, umas lezes conhecida, e outras susceptlrel de uma 
ftícil apreciaTZo, o Cadastro pdde ser dispensado sem gfave zn- 
conveniente em quanto ella existir. Isto nao quer dizer que ndo 
seja necessário tratar da organisaçdo do Cadastro, nem p e  a 
Contribuição Predial d ê ~ a  continuar a ser sempre Iançada sobre 
a renda Iípuida, em lez de o ser sobre o rendrmento liquido col- 
lecta~el. Admittrmos que o sistema adoptado em França he mars 
simpIes; por meio delle, tanto o preço do aluguer da terra, rsto 
he a renda, como os lucros do cultitador sdo sujettos promis- 
cuamente a uma unica contribuição -a predial; mas tambem 
nzo achamos incon~eniente nem injustiça-em lançar esta Con- 
tribuiqdo unicamente sobre a renda, e sujeitar os lucros do cul- 
tivador h Contribuiçao do ICIaneio, em quanto não houvér dados 
mais exactos para apreciar o rendimenio Ilqurdo collectave1 dos 
prkdios, como são os que se pódem obter por meio do Cadas- 
tro parcellar. )) =(I) 
. JA no Tomo 2." desta nossa Obra, a pag. 62 a 64, men- 
cioniimos dois escnptos importantes ticerca &o Cadastro, quaes 
são: 1." O Relatorio sobre o Cadastro, pelo Conselheiro Mz- 
nzstro e Secretario de Estado Antonzo José d'Avzla. ( A  2." 
edigdo, correcta e augrnentada, he de 1848) ;- 2." O Cadas- 
tro e a Proprzedade -Pelo Conselketro Francisco Antonio Fer- 
nandes da Szlua Ferrão.-Na i." Escripto foi estabelecida a 
doutnna de que o Cadastro ndo se limita a senir de base a re- 
paFti~do da Contribuiçdo, mas deve ser o tombo dos títulos dos 
seus proprzetanos - No 2 O, pelo cogtrano, opína-se' que O 

Cadastro póde e deve ser unicamente a planta e tombo geral da 
propriedade predial porhigueza, com a descripção exacta da 
quantidade, quahdade e ialor de cada uma das suas parcellas e 
encargos, e nomes de seus respectivos possuidores, organisado 
administratíí amente 

R-as eruditas notas do 1.' Escripto encontrarão os Leitores 

( 1 )  1Manual do Contribuente, contendo as dzsposlçúes do Regulamento Ge- 
ral Tal a a rcprtzçrio das Contrzbzlrç6efi Dzrectas, approeado por Decrdo de 80 
de Desern6ro de 1845-Por José Paulo Pereira -Lisboa 1846, 8 " 
. O aiitho~ deste Manual já baixoii d sepultura Era um empr~gado intelli. 
rente e prestavel O Conselheiro b ton io  José d'A~i la ,  no seu interessant~ssimo 
Relatorzo sobre o Cadastro, o caraeteruou de dzstrncto e laborzoso Fwscc~onnrzo. 
Cumprimos um d e ~ e r  sagrado, fazendo esta sing&ia commemora~~o ole um Ser- 
vrùbr b~qerndrito da nafio 



res noticias historicas, e outras, de grande preço, sobre o Ca- tivas; pois que, observa M. D u ~ o u ~ ,  se o Cadastra ti30 póde 

dastro. jamais suppnr os titulos de propriedade, representa todavía os 
factos existentes na occasrão em que elle foi formado, e consti- 

--Darêmos agora uma r8pida idéa, do p e  he verdadeiramente 
o Cadastro em Fran~a ,  apontando as di~ersas e successí~as ope- 
rações que elle abrange. Keste b r h e  esbbço a~udar-nos-hêrnos 
da exposição de M. Dufour, Cabantous, De Gérando, e ou- 
tros Escnp'bres de Direito Admxiistratn o. 

A primeira operação tem por objecto a designaçdo dos 11- 
mites e confrontações do Concelho, e he confiada a Gebmetras, 
que tèem para este fim o csracter de agentes da Administração 
PíiMica. 

Se não ha contestação, o Geómetra redfge, asstgna, e faz as- 
sigaar pelos Administradoreq de Concelho icteressados, uma acta, 
em seguimento da qual dele encontrar-se rima dlvisão do Con- 
celho em Secções. 

Se ha contestaç"u, o Ceome tra l e ~  anta o desenho dos limites 
controuertidos, regista na dcta as prete~ç6es dnersas, e conclúe 
com a interpostção do seu parecer. (Esta contestacão he lesal- 
vida pelo Governo, -precedendo as iiifoEmacòes coatenientes ) 

A segunda operqão consrste na triangulacão do terreno do 
Concelho; a qual, fixando d'antemão pontos dererminados, tem 
por fim fazer reconhecer promptamente qudlquer erro que nesse 
a introduerr-se no trabalho destinado a mostrar a configuraçdo 
e a cons~steneia das propriedades indiiiduaes. 

Este trabalho abrange o le~antamento da planta, e a rnedl- 
ção dos terrenos flevé du plan et l'arperztage) por parcellas, 
isto he, em porções que se distinguem pela dzfferenca - ou do 
proprietário, ou da natureza da cultura. (O Geometra dã a cada 
um dos proprietários um bilhete ou ekdula, com a indicação 
exacta de todas as parcellas que lhe pertencem, e que estão es- 
palhadas na pIanta geral Se ha erro, depressa o Geómetra o 
corrige em presença das advertenaas ou reclamações dos iate- 
ressados; e conigido o erro, faz assignar o bllhete ou cédula 
pelo proprietário. A final o GeOnietra em chefe dá a ultima 
demão ao trabalho.) 

Cabe aqui notar o seguinte: O proprietário que deseja ha- 
ver uma Certidão ou extracto da planta geral do ConceIho, com 
referencia aos seus prédios, exige-a do Gebmetra em chefe, pa- 
gando os ernolumentos gue estão marcados. Estas certidões po- 
dem ser muito proveitósas nas questões judiciaes ou administra- 

túe por consequencia um documento precrôso em materia de 
posse.-E nesta parte he curiôso ponderar que o Conselheiro 
Ferrão, no seu luminoso escripto já crlado, apresenta a mesma 
doutnna. O facto da posse, d ~ z  elfe? convenientemente compro- 
~ a d o  pelo Cadastro, póde ser fertilissimo em resultados a favor 
do dzrezto. -No Cadastro são exactamente descriptas e avalia- 
das as propriedades; do Cadastro consta a capacidade, quali- 
dade, e valor de toda e qualper  parcella de propriedade pre- 
dial; e por este modo, o Cadastro remoie desde logo um grande 
numero de objecções e de difficuidades, que muito depreciavão 
a propnedade predial. 

A tercetra operação he a aualtação {expertzse) do rendi- 
mento liquido collecta~el das parcellas. Nesta operação j& não 
inter~km o Geómetra, mas sim os próprietárlos do,Çoncelho, em 
numero de cinco, e um certo numero de commissárros verifica- 
dores e c~assificadores, com um F~scal (Esta operação compre- 
hende um grande numero de actos prelimmares, como por 
exkmplo, atbxação do typo regulador, a classificação dos prk- 
dios, em relação aos dnersos gráos de fertilidade do terreno, - 
etc. etc.) 

--iA quanto subirião as despezas necessanas para termos em 
Portugal um bom Cadastro parcellar? O iliustre Author do Re- 
latorzo sobre o Cadastro diz que as plantas eadastraes das Pro- 
vmcias do Continente do Reino (segundo a opinião do Dr. Fi- 
hppe Folque, authondade competentis4ima na matéria) pode- 
ri80 ser levantadas com a despe~a de 946 752$000 réis. Ele- 
vando aqueIla somma á de mil contos de re'is, juntando-lhe a 
de quatrocentos contos de ~ é i s ,  para as despezas da avaliação 
dos prkdios, resulta que, com a despeza de mil e quatrocentos 
contos de réis poderíamos haver um Cadastro topográphico par- 
cellar, tão perfeito como he possivel fazê-lo. 

H e  verdade que esta somma não se gastaria senão no de- 
curso de quatro amos; mas, mesmo assim, uinha a resultar a 
mdkpeusabilidade de gastar trezentos e cincoenta contos de réis 
em cada um dos quatro annos: e uma tal despeza tem atterrado 
0s Governos. 



-Quando nos occupavamos do estudo da presente Resolução, 
appareceu no Diario de Lzs6ou O Relatorio que o Ministro da 
Fazenda apresentou ás Cdrtes, datado de i 5  de Fe~erelro (1860), 
e nesse documento importante encontrhmos uma passagem que 
muito faz ao nosso caso: 

=a A orgapz.isacão do Cadastro regular sci poderia ser le- 
vada a cabo em largos annos, e com dzspendlosos sacrzficios; 
e ainda assim em presença do que a experzencza tem demon- 
strado em outras nações, he duuidôso que o resultado podésse 
atttngzr a desejada perfeieão. )) = 

Este enunciado excitou-nos a indagar qual juizo formão os 
Authores Francezes, de incontesta~el competencia, sobre a e@- 
cácia e resultados do Cadastro em França, com rela@o á exa- 
ctidão das differentes operações tendentes a a~al iar  o rendmento 
coIlectave1. Para não alongarmos demasiadamente a nossa. escri- 
ptura, limitar-nos-hemos a apresentar áos Leitores a opinião, 
muito ~aliósa, do Marquez d'Audiffret, e he a seguinte, que tra- 
duzfmos muito litteralmente, por desejarmos reproduzi-la com 
a maior fidelidade, ernbóra sôffra a traducçdo alguma qukb.bra 
em pontos de linguagem: 

=«Os trabalhos aproximativos que por Fezes fdráo empre- 
hendidos pelo Cadastro, por melos c cond~ções tão insuficientes, 
sómente servírão para manter dút~das e alongar a solução de 
questões, que havia muito tempo eríistído sobre os mais impor- 
tantes rnteresses da propriedade territorrai e da riqueza do Es- 
tado, Pró~+a real e lerdadeira, testemunho irrecusavel, em ma- 
tkna de fortuna de particulares, s6 existe, perante a opinido 
pública, nos Contractos, nos instrumentos authenticos que ser- 
,em de fiança ás obrigações pessoaes,-que constitúem a Lei 
das Partes,-e que, finalmente, fixa0 cada dia o preço tena! e 
o valor de locacão dos prédios, no movimento continuo que ex- 
penmentdo. 

uOs encarregados do registo dos encargos prediaes são os 
unicos Funccionános, que, em wrtude de seus estudos especiaes, 
e da posição em que a Lei os collóca, estão constantemente em 
presença de todas as transacçòes citis, de todas as questões re- 
lativas aos bens dos particulares, e sempre em circurnstancias dc 
descobrir as tramformaçóes multlpIicadas, que permittem assen- 
tar com segurança os dtreltos do Estado nos títulos das Partes 
interessadas. 

n i rr ... 3 

m m r i i ~  de escripturaçdo methodica, apoiada uus prbras ma- 
teriaes das transmissaes de tmrnúvels, reunissem, ordenridamcnte, 

um 1r~r .u  de cada fracçzo dc tenitor~u, nu de mda cspkicie. 
de transacção, -.- reunlswn, drgn, o entinciadv e o extracto 
diffemrikes mstriirnentcis que hoje citão subdivididos em um 
pnde número de registm,-chegarlão a conseguir fixar, e a 

sem intcrrupçiio, a u;ituai;zi ccomplEta e especificada de 
proprietária territaria1 da França 

n A  remessa reciproca e rápida entre os ditersos Reccbe- 
&r= de notas de rnutclcôes e de at?z.vos u'trdijfcdr.cus, pruprao-  
nafia depois os rnelos de rcunir e de i e ~ 6 c d r ,  na Repartiqão do 
bomidlio dcb cada proprietario, todos os elsmentos do seu acttco, 
do seu pwssvo, e do seu estado cival, 

 esta espktae de lialanço ind~ridual e diano dii propriedade 
immóvel estalielecfir-se-hla promptarnente e sem custo, pula 
reuni80 de todos os documentos que re~pec~iramerile s8o do 
dominio dos do~s sewios -- das Contnbuiçõeç D~reeta?, e do 
Registo. E dc feito, não sí: trata de alterar os elcmentas qiie 
agora senem para aralrar aç fbrças cuntnbutnaa; mnç dmcntc 
se pretende conhecblss melhor, e submctt&Ias d. aniilise e ,i clas- 
sifkiiçãu por pmprie.tho, a fim de re~elareni todos os mursrr3 
waes á Administra~ao e aos Credhres Ii~pothecános. - 

q Cwra a comp~hender  como irm pensalnento tao natural, 
e que tão fecundo p 6 d ~  tir a scr em consequenciiis ute~s, ndu 
tenlia jii sido realisado; c maiormente, quando ae soiilikr {pie 
esta mforma Ibi concebida, e hiibilmcrnte posta em prcitica pela 
apenenc~il  e talento de um dos Direc:iures inarf; i!lustrados dn 
adrninistraçãn dci Registo (M. T,oreaitj, o quaI cornrnwiicou au 
Hinistdno da Fazenda, ha mais de trinta artnos, o seu pjano, e 
0 modelo de repto  que greparhra para a axecu@n deste. Bste 
ma exemplct, entre outros rniiitoç, prha ehuberantcmentc 
p e  a ~ U J H Ç ~ ~  ao jugo doshahitos, e a resiçtenaa de aIgwc ]ri- 

teresses pri~sdos, protegidas pelas cwtemplaqúes que as cir- 
cirmstancias lantas rczes darnandiio, fazem ohstinadamenre pre- 
valecer as convenienaas partlc~ilares sobre as consideraçijes 
@na do hern piililieo. 

 desta simples mcidi6ai;fo nR marcha do trabalho, e nas 
f h a s  desenptivas da adminish.a@o do Registo, d~raa~al-ído co- 
&eamentos positiçcis, inhmna~:rka e~aclas,  baseadas em inçtru- 

p.libIrcos, - preferíícis as conjecturas e as civalia~fi~s 
L - L x  v .  . .- . - . 1  - A 



Cadastro, - e sobre maneira prbprias para determinar o valor ca- 
pital e o rendimentoco Ilecta~el de cada propnedade, e para dalli 
deduzir depois a proporgão relativa por Concelho, e por Districto. 

c6 Esta importante providencia conduziria, por meio de pro- 
cessos mais seguros, mais promptos, e mais faceis, a uma per- 
e q u N o  geral do wposto directo, a qual permittiria rectificar, 
mm abatimentos suecesaros, as desigualdades existentes entre 
differentes regiões da França. Os mesmos esciarecimentos ser- 
viríào tambem para completar os trabalhos e para assegurar a 
duração dos resultados do Cadastro, bem como para prevenir 
os abúsos da fraude, os quaes seriào combatidos por meio de 
confrontações faceis e peremptórras; e finalmente para desem- 
baraçar o reglmen hypothecario da sua obscuridade, demóras, 
e formalidades rutnósas. 

« A  simplificação das rodas administrativas e a reallsação de 
muitos milhões de economia serião, estamos certos, os menos 
favoraveis resultados desta reforma. as grandes ~antagens desta 
çerfão o reparar depressa, e mais esclarecidamente, as injustiças 
da repartiçdo do imposto; - o conseguir, sem nenhuma despem 
extraordinana, a collecçâo e coaservaç20 de noções justas e uteis 
sobre os \alÔres rmmó~eis, -\alares que jámais serdo penetra- 
dos, nem affrxados, apesar de longos esforços da empreza engd- 
nadôra e dlspendi0sa do Cadastro; - e, finalmente, o enriquecer 
a propriedade territonal com os soccorros do credito, por meio 
da evidencia e disponibilidade dos penhores ofl'erecidos aos mu- 
tuantes. 

c< Sem embargo de reconhecermos a utilidade dos resultados 
geometricos alcançados acerca da extensão, proporções e con- 
f igura@~ do solo das propriedades, pensamos comtudo que a 
Administração deve abandonar o caminho tortuoso, e sem sãhida, 
em que se trannim ha trinta e dois annos; d e ~ e  sahir desse la- 
birinto cadastra1 em que mâlbaratou trabalho e 130 milhões de 
centirnos addicionaes, aos p a e s  se acrescentaria para o futuro 
um sacrifício perpktuo de 5 a 6 milhões por anno; deve final- 
nalrnente entrar na estrada regular e facil que deixamos Iraçada, 
a fim de atiingir mais promptamente o fim a que tendem to- 
dos os uatos dos propnethnos. »==. (1) 

(1) Systims Ananczer de la  France p a ~ .  M L e  M w  d 'dfdr~f fe t  -Paris 
1854.-Tomo 1 0 

Puõ Relatorio do Ministro da Fazenda, que fia uouco crtimos. encontram08 

A rmprii.tntiçiii do assrinyb ju5I.1ficn &.a Iunpa cltaçao. O jlosl;~ 
iotcrrto h ~ t  FIoporcwnar aos Ic~tores ;t maic~r &mina d ~ !  elemen- 
tari de estudo Acerca dos aswmptor de que nahl-almonte somos 
&amados a tratar; c qiiando não lograrmos a Iortunh de attin- 
,$r essa b;ilirã, eunxgiiir&nios ao mcnos o graodc r&nltade de 
e;sc.itar uma bem enteridida curiosdade, e de apontar ou mclw 
dc iridagaçk F: dmrrbwneriito da verdede. 

-Ha milito tempo que  eslamos riinvenridos Ac que muito se 
-,!um err1 e s t u r l ~  a I,egislaçcio Poriuguâaa anterior a 1834, pois 
..que ndla se encon tr3o aprovcrtaveiers riobiciris, esc~srecirrienf os 
luintiiúsos, e pm tr:a$, bem delirieados, quancln nao de tado 
;Ilesenroiuid~s QS $,xa<;oç de grandes proridenc.~as. 

O crtudn, a que ~Itimarnente nos birnos tlcdicado, da s ~ s a  
L@gislavão em rnatEna dc Eetlras e Scie~~ç~as,  prop~~c~:r~not~-nos n 
masrão de lei attentarnente um diploma leg;slal~vo do ~irincfpio 
do presente skcuio, cjuol he o Alsirr6 de 9 de Junho de 1 B U i ,  
mde esih iaiiçado o gérmsii (E35 trfibaihoi cac?uzlrcies em Portrigzi. 

iV~i sentiiu, pc.:, de contidar os nossos Leitores a IFAO se 
dewrdarern jh~iloi,~ de rec3rrt.r 6 fonte caudal du hm?;laçd,o an- 
hga, s porque, r-eai n pro~rhsito, darenius um,? rdeii; do p e m -  
mento do Lepshdoi. no ind:cad~ .Alrar;i, e regrstar4mos ayrieIIns 
-de suas dr3yosit6es ppiù mais fazem ao nos& cãso. 

O Senhor ZosC I.", _rob a! mspirações do grande Mar- 
que~ de l'ornbal, yilerendo animar es Pr~f'ssore~ da Factildade 
de Matherrilitlra, ila Universidade de Colmbra, e atrabir para os 
estudos rlella ulumnor; dotlidos dc indob e g6nio prbprgria pura os 
mesmos estiidus, faiureceu-os com as inerctu e horiras que os 
Estatutos revhl80, e com aiguns Cznoaicatos c Gomrnendm. Era, 
de mais a mais. da sua ~nteur:Ro destinar icigares iiws Tnbuaaeu. 

crear outros nas Pruvrncirts, para cdlocaç;io rantajosa doa Pro- 
- f ~ ç ~ r e s ,  Graduados, e Baciiarels Formados na mesma Pactilbade 
$de 3Jatherniii.tc;: 2 2  mopfí! arreli~tou-o d'entra os rivos, m t e s  de 
*r dlc rcaliser n ~ u a  proridri.naa tnentul; mRz: couhe a seu 
=to, o hiocipe Byente (depoisBez, com o titi110 de11 Jogo B.'), 
cmsp~rado por D. Rodr1g.u de Sousa Çuutinho jdepo~s Conde do 
hbares)  effeifx~r O ~jlu~trado e gener050 pernameuto. 

Meaf~; pmcipaimentc. no regrsto dor uncargcw p~ircdt;<c'3 gup i m  serd proposto 
pelo Minrstro da Susti<a: e cujas ~ a ~ t r p e n s ,  a16m àaa que prrrl eacem 5. ordem 

";;-BhWra, rer50 &e iitta transceodeacia na ordem eeuvomrca, õrrnantio .i certeza 



O Alvarh de 9 de Junho de 1801 foi pois dictado peIo pro- 
p6sito de honrar a Faculdade de Mathemhtrca, animar os res- 
pectnos Professores, Doutoies e Bachareis Formados, propor- 
cionando-lhes honrados estímulos para merecêrem as honras e 
premios, de que vamos fallar. 

Nos Conselhos da Fazenda, do Ullramar, do Almirantado, 
e na Real Junta do Comme~cio, haveria pelo menos um Logar 
destinado para um Mathemat~co graduado, que fôsse, ou tivesse 
sído Professor pirbiico da mesma Faculdade na Universidade de 
Coimbra, - sendo preferido, rndependenternente de maror ou 
menór graduação, aquelle que tivesse dado maiores provas de 
capacidade na mesma Sciencia. 

Todas as Inspecções e Intendencias relativas a puaesquer 
Obras Piíblicas, encanamentos de rios, aberturas de barras, di- 
recção e alinhamento de estradas, demarcações de terrenos, la- 
borações de Artes e de Fabrrcas, preparações e invenções de 
máquinas, - e outros objectos que exigssem conhecimentos da 
refenda Faculdade, - seríão privativa e exclusivamente com- 
methdas a Mathemáticos graduados. 

Em cada uma das Comarcas do Remo deteria haver um Ma- 
themático, que fôsse o Cosmógrapho da mesma, não s6 para a 
execução da respecti~a Carta Topográphica, sob a direcçdo da 
Administração estabelecida para a Carta Geographica e Coro- 
graphica do Reino; mas tambem para decidir de plano todas as 
dúvidas que occorrêssem ácerca de limites, servidões, caminhos, 
Iogradouros, bens dos Concelhos, - obras públicas de pontes, 
fontes, estradas, calçadas, conducçaes de aguas, e outros mist4- 
res próprios da profissão de Mathematrcos. 

Terião estes Cosmbgraphos a graduação e predicamento das 
Provedores das Comarcas, -um ordenado rgual aos destes ul- 
timos, constituido no rendimento das Camaras e benb dos Conce- 
lhos, datribufdo pro rata na Comarca respectiva, - e emolu- 
mentos e salános iguaes aos dos mesmos Pro~edores. 

Vejâmos agora a especificaçiio dos encargos que eião com- 
mettidos a estes Cosmógaphos, e conhecer6mos que se tratava 
muito sér~amente de preparar os elementos para um Cadastro 
do Reino : 

= ltern: Ordeno: que cada um dos referrdos Cosm6gra- 
phos haja de dar pnncfpio ao seu exercicio pela formaçao de 
iim T . i n n  mia ,,,-,n+anhl. 4 O o norril Jn FPEd 

de cada uma das Vlllab, e Concelhos, que ne l la~ão  comprehen- 
d o s ,  com toda a extensão dos seus Termos, e com todos os 
nomes dos Logares, estradas, caminhos, nos, ribeiras, montes, 
pontes e fontes que lhe pertencerem: E que este Litro assim 
ordenado, e que conter8 a Topographia natural daquella Co- 
marca, se haja de guardar no Cartono da Camara da Cidade, 
ou Vdia, que Mr da Cabeça da mesma Comarca, debaixo da 
iaspecç80 do seu respectivo Cosmographo; ha~endo pnmeiro ti- 
rado delle uma cópra fiel, e authent~ca, que serh remettida ao 
%eu Real Archvo da Torre do Tombo. 

Alem do refendo Livro devera formalisar outro de Cartas 
particulares, tãmbem em ponto maior, em que se descr6vdo e 
eonfigurem todas as Herdades, Quintas, Prazos, Fazendas, e ou- 
tros Bens, assim ruraes, como urbanos, com suas dimensões, e 
demarcações actuaes, conforme pertencem, e as possiúem os seus 
respectivos Propnetárros. 

Tambem deverá formalisar outro Livro, que servirá de Re- 
gisto geral, e no p a l  se registem os Títulos de cada um dos 
possuidores das respectivas propriedades, que serao obngados a 
fazblo assim, sob pena de Ihes sêrem aprehendidos os rendi- 
mentos dellas, em quanto não os registarem, e sêrem applica- 
dos para as obras públ~cas da Comarca. 

E para que este Registo se haja de continuar em methodo, 
e forma regular: Ordeno, que sempre que cada uma propiie- 
dade passar de um possuidor para outro, por título de herança, 
doação, compra, ou qualquer outro dos que em Direito trans- 
ferem dominio e posse, seja o novo possuidor obrigado a fazer 
regstar o seu competente titulo, sob pena de ndo ser reconhe- 
cido por senhor daquella propnedade, e de se applicar o rendi- 
mento della na fórma acima declarada, em quanto não cumprir 
a obngaçào de fazer este Registo. 

O refendo Regrsto se fará, confrontando-se a propnedade 
assim adquirida com o Livro dos Mappas, e Propnedades, re- 
prtando-se a elle o registo que novamente se fizer, e ao as- 
Sento que delIa já se achar lançado no Livro do Registo geral; 
e declarando-se nas costas do título registado, que elle o fica, 
"ue se cumprío esta necessaria, e impreteriiel solemnidade; 
a ~ d ,  para se haier por cumprida e sdtisfeita, no caso em que 
@ novo Acquirente o haja sido por titulo de compra, ou em ar- 
maEação em hast,a nírhlira. gera O ~ P I B A ~ O  a a n r ~ ~ e n t a r  nn artn 



sentaçáo da qual se não regrstará o seu titulo; obstando-se as- 
qim 6 escandaiósa subtracção de Çims sdnegadas, e as occulta- 
gôes dellas por outias vías, e que tanto, e tão reconhecidamente 
são prejudrciaes á &linha Keal Fazenda.= 

A representa~ào que em data de 3 de Dezembro de 1811 
fez ao Pnncipe Regente o Desernbargador Jose Antoriio de Sá, 
encarregado do Alutamento Geral do Rcino, na oecasião em 
que Ihe apresentava o Plano para o mesmo AZ~~sturnenta, ou 
Censo Estettutico;- essa representação, dizemos, lança muita 
Luz sobre o assumpto de que tratamos, e meréce ser reprodu- 
zída na sua integra, em T ~ Z ~ O  das nstícias que subminiçtra Acerc? 
dos projectos relathos a trübslhos cadastraes 

Er-la uqili: 
=Senhor. Sendo V. A R. Semdo por Portaríd dc 45 do 

passado (Nove!nbro de 189 4) encarregdr-me do Adastcimenio Ce- 
ral d o  Retno, em continuação do que V. A R. me h a ~ í a  or- 
denado imn;eáiatamen*tc em 180 1, pelo mel hodo das Jnslruc- 
ções geraes para o Mappa Arzthméttco Poiitieo d o  Remo, que 
eu h a ~ i a  formal!sado por ordem de V A, R., devendo pedir 
para este eEerto as providenic~as, que julgasse necessanas, tenho 
a honra de leiar a Beal Presença os Capítuhs, queme pareceii 
devêrem formar o P*iano de tão d~ffícil e rmportante dilrgenc~a, 
e addrqionar os respectrtos t a s  sobreditas 9nsirucçòes O .,asto 
objecto destas comprehende ,I povoação por classes, a Industrra, 
a Agricultura, o Clommercio, a Economia Xunivipal, os Esta- 
belecimentos Pírblicos, e a Adrnimstragdo da Justlçd, e Fzzends, 
para ser presente a V. A R. em resumo a estado do toda a 

,%or~archía nos seus dnersos ramos, segundo os modelos das 17 
Tdboas Estalisticas, que eu havia traçado em 1797, impressas 
por ordem do Presidente do Erario Blarqoez Mordomo Mér, de 
28 de Setembro do mesmo nnno 0 que porem V A. R. he agora 
S e r d o  Mandar suscitar, e extrahir das sobreditas Zns'Lruc~ões são 
os artigos que dizem somente resperto á posod~lo por clafses 

Naiendo-se infentaífo em dnersos tempos o obter-se este 
Censo Eslattsltco, he sern diníida que nos s!luminados go-overnos 
dd Rainha N. S.", e de V A. R. se tem p65to em pratica com 
mais replandade os meios de se conseguir, tanto pela Tnten- 
dencia Gemi d; Polrcr~, como pelss ~ a ~ i s t r i i i o ç  endarregados 
da dernarcaçái,, ddç Comarcas. O s e b i ~  8iin;stro Conde de Li- 
nhares, que em 1801 presidío ao Erano Regio, entre os rastos 
e profundos planos que concebeu, e representei: a V. A. R. para 

o melhoramento da Illonarchia, for nao só o Cadastro terràto- 
rid pela manezra pratzcada na Prussra, Bohemia, Suboia, 
HilZo, Franca, e ouiras partes, de que re-sultou a p r ~ v a ' d ~ -  
tissima Lez de 9 de Junho de 1801; mas tambem a numera- 

das farnihas, dirigindo para este effeito crrculares aos Cor- 
regedores das Cornarcas na datd de 24 de Julho de 1802, e 
dOS Prelados Diocesanos na de 22 de Novembro do mesmo annq 
e obtendo ein consequencia o mais completo Mappa de povoação, 
que até tiqueile tempo se haíia consegmdo, o qual existe, como 
creio, na Secretarra de Estado dos Negocios da Fazenda. Con- 
viria portanto q-ue V. A. R. ordenasse que se me communicasse 
este, e semelhantes numesamentos de quaesquer Repartições 
aonde existirem, para conhecimento do que se tem feito, e po- 
derem calculár-se as dlfferenças, etc = 

Pela Carta de Lel de ", de abril de 1835 foi o Governo 
ruthor~sado para occorrer ás despezas necessArias para a for- 
maçZo do Cadastro 

No Relatorlo de 14 de Janeiro de 1836, apresentado pelo 
Minrskro do Reino ás Chtes, encontro estas sign~ftca~nas pala- 
vras: - « Pelo que toca á primeira authonsação nada se encon- 
tra fe1r.o guan.to ao Cadastro própriamente dito; enviou porem 
o Go~crno por Portaria de 20 e 26 de Outubro ultimo ás dif- 
ferentes Authoridades Administra.tivas da Reino e Ilhas adjacen- 
tes, para por ellris sêrem enchidos, modelos de bem combrnados 
mappas de estat~stica, tanto no que respeita á potoação, como 
ás producçòes, cultura, e rndústria, do exacto preenchrmento, 
dos quaes poderião resultar para o Corpo Legislatito, e para o 
Ggverno importantes !uzes. = 

V&-se que se distinguia perfeitamente o Cadastro, na ame- 
pção prúpna e pniativa do termo, dos trabalhos piiramente H- 

tatisticos; mas em todo o caso, era certo que não se tinha dado 
um só passo nas drligencias cadastráes 

--Volt&mos ás lWatrises Predaaes: 
Pelo Decreto de 31 de Dezembro de 1852 as Matnzes de- 

vem ser feitas pela Junta de Repartidores do Concelho, presi- 
&da pelo Ahnis t rador  respectivo, e composta de tres pmpne 
tbros, nomeados- um pelo Gavernadox CiviI, e dois pela .Ca- 
mara Municipal, - sendo Secretário o Escrivão de Fazende. - 
A Junta he auxiliada por Informadores Louvados, nomeados pela 
Camara Munrcipal. 



As Matrizes da Contnbuição Predial que fòrem manifesta- 
mente inexactas pela ormssâo de prkdios, ou por erros na fixa- 
cão do seu rendimento collectavel, em prejuizo dos outros Con- 
celhos do Disiricto, são sujeitas a reforma. 

Os Contribuintes tEem direito de reclamar perante a Junta 
dos Repartidores do Concelho, e das decisões desta para o Con- 
selho de Distncto. 

No Tomo 8." desta nossa Obra, a paginas 39 e 40, nota, 
drssémos que nos parecia haver i d h  de alterar algumas dispo- 
sigões do menc~onado Decreto de 31 de de 1862, e 
ahí indicamos as alterações que julgavamos teríào Iogar. - Kão 
nos enganámos; pois que agora (Fevereiro de 1860) vemos no 
Dzario de Lzsboa a Proposta apresentada pelo Rlrnistro da Fa- 
zenda ao Parlamento, com data de 15 de Feiereiro de 1860, 
contendo essas alterações: 

1." alteração: A Junta dos Repartidores da Contnbriição 
PrediaI hade ser composta do Administrador do Concelho, ou 
Bairro, como Presidente; do Escri120 de Fazenda, Secretario; 
do Delegado, ou Sub-Delegado do ProQrador Regio; e de dois 
Cldadzos proprietários, residentes no Concelho, nomeados an- 
nualmente pela respectiva Camara &Iunicipal. 

2." alteração: A IIIatr~z Predial de cada Concelho será feita 
pelo respectivo Escriido de Fazenda, com reclamaçdo para elle, 
e recurso para a Junta dos Repart~dores, nos termos dos n.OS 1 ," 
2 O, e $ unico do artigo 14 O do citado Decreto de 31 de De- 
zembro de 1852, e para r> Conselho de Estado, nos termos da 
Proposta. 

3 " alterwão: Os Informadores Louvados, que auxilíào a 
Junta dos Reparhdores, hão de ser nomeados annualmente- 
meiade pela mesma Junta, f: a outra metdde pela respectiia Ca- 
mara Municipai. 

4." alteração: Com as rectificações feitas pelas Juntas dos 
Repartidores ficão as Matrizes concluídas; podendo por estas 
proceder-se á repartição da Contribuição Predial, nos termos da 
Proposta 

Ficão extinctos os recursos para o Conselho de Distncto, e 
refogado nesta parte o artrgo 15." do citado Decreto de 31 de 
Dezembro de 1852. (JA ~rmos  providencia mais liberal e pro- 
tectora do que esta.. ) 

8." alteração: As Juntas dos Repartrdores de Concelho re- 
partirão os seus resnectivos contin~entes aronorr~cinalmente 6s 

verbas dos valores collectaieis das respectívas Matrizes. - Os 
Contribuintes que se julgarem lesados pela repartiflo, poderão 
reclamar perante a mesma Junta. 

6.haTterqZo: Da Matriz concluídd nos termos da alteração 
4.", e bem assim da repartição que sobre essa Matnz se fizer, 
haiera ainda recurso para o Conselho de Estado, nos casos de 
preteriçào de formalidades e termos essenctaes do processo, ou 
oíXensa de Lei e ppressa. -Quando, porém, houibr provrrnento 
destes recursos, as respectivas certidões servirão sómente aos 
próprios contnbumtes, ou a outros do mesmo Concelho, a quem 
clles as endossarem, para sêrem attendidos no pagamento de 
quantia igual ápuella em que houverem sido lesados pclo erro 
da Mdtriz OU da repartição. 

Examinando o Relatorio, que já citámos, vemos que o pen- 
samento do Goíerno foi tornar mais forte a acção da Authori- 
dade Fiscal na organisação das Ptlatnzes, e demars s e n i ~ o  da 
Contnbuição predial. 

Se a proposta se con~erter em Lei, antes de mandamos 
para a Imprensa este nosso humilde trabalho, tenaonamos re- 
gistar neste Tomo a competente Carta de Lei. (1) 

-Rendtmento collectavel. He ,  em geral, o rendimento dos 
prkdios, líquido dos gastos da cultura, da exploração, ou dos 
concertos, segundo são, rusticos, ou urbanos. 

Não sendo possivel entrar aquí em miudezas em quanto a 
fixação do rendrmento collectavel, nds drfferenles hypotheses, 
remettemos os Leitores par a a Legtslação que hai emos trançcn- 
pto no Tomo S.", de paginas 33 a 128. (3) 

Kâo podemos, porbm, deixar de inculcar aos que entendem 
na fixação do rendimento collecta.ve1 ds seguintes e muito ~udi- 
ciósas pala~ras de M Dufour: 

=((O fim a que a Lei se propòz no sgstema de avaliação 
que organisou, he o de fixar como base do sacrificio a f a ~ o r  do 
Estado o rendimento colIectavel, isto he, o rendimento Iípido 
das despezas de expIoração, de semeadura, de colheita, de con- 
servação', de concertos; e o de restringr, quando cabe no pm- 
sivel, o arbítrio inherente a uma apreciação & tal natureza. 
Neste sentrdo, cumpre que a vontade do Legislador esteja in- 

(1) Vat ~ffectivamente publicada na Resolugão crxxvrir, que se segue 
(53) Veja tambem o Cap 3 O das Instrucqões de 7 de Agosto de 1860, que 

r@lst8m<is ma R r = s n l i i ~ B n  r v u r o r r r  



cessantemente na considera@o dos encarregados de similhante 
aprecrarâo, os quaes devem convencêr-se de que, se Ihes in- 
cumbe averiguar qual sejd- o rendimento coIlectavel, só podem 
conseguir esse resultado, segt~indo ngorósamente as indica@es da 
Lei. »= 

--Examrriando os Redatortos sobre o estado d a  Adm2ntstra~ão 
Ptkbltca, encontrei alli algumas obsen açòes feitas por Gol erna- 
dores Civis, acerca da necessidade do Cadastro, as quaes devo 
regrstar, não por que as d& como ponto de f6, mas porque julgo 
eoníeniente caerecer 6 consideracão dos Leitores as oniliiões aue 

I 

assentdo no conhecrmento pratico das cousas adminrstrati~as, e 
520 S U ~ I B ~ I I , S ! T ~ ~ ~ ~ Ç  pelos Agentes da Administração. 

Em Março de li858 n o t a i ~  o Go~ernador C~vil de Castello 
Branco, em um Relatorio dirigido ao Go~erno, ds desgualdades 
que ea~stído na distriburçâo da Contribuição Piedtal, desigual- 
Cades que eIle caracterisava de manslruisas Ko seu entender, 
o remedio mzis eficaz para curar este mal he o Cadastro topo- 
g~aphzco parcellar - 0u@no-lo : 
- - 

=«Xtnguen ignórs os prejuizos que resuttão da falta de 
uma base sólida para semelhante distribuição, qual, e a unica, o 
Cadastro topogrAphico parcellar; ningoem ignóra a grande ar- 
bdrapiedacle, a ~mperfeiçâo e pouco escrúpulo com que geral- 
mente se acháo feltas as ~Matrtaes Predzaes. e a diEcuIdade. 
seGo impossibilrdade, de as formar com os elementos actual- 
mente d~sponísciç, conforme ao que dekerido ser, e conseguln- 
temente tados podem avaliar quaes as injustiças que frequente- 
mente hão de commettrr as Junta\ de Re~artidores em virtude 

1 

de semeihdntes irregularidades. E não se opponha contra estes 
abusos, e irregularidades a disposiçáo do unico, art O lkO, do 
Decreto de 31 de Dezembro de 1852; w m  difficuldade se en- 
contrara um contribuinte, princrpalmente pertencendo ás classes 
menos abastadas e protegídas, que venha reclamar contra as 
rnexactidões das TvZatnzes a respeito dos prédios de terceiro, su- 
jeitando-se a ganhar as desafhç6es, inimisades e odios que lhe 
resiiliaríão do usa da direito de reclarnaçào. 

('Deu-se, não ha dúvida, um grande passo na organisação 
da Fdzenda P&lrca e ao verdadeiro interesse dos povos, mas a 
perçeiçào deste systema esth tão longe do que de?& ser, quanta 
he u distancia que vae dos inconvenientes das actuaes Matnzes 
prediaes ás kantagens do Cadastro. çerá portanto um alto ser- 

nço á Nação que se fação ;rs possikeis dilrgemias para o mais 
rápido r~mplemento dos traf~alhos cadastraes.»= 

Tio mesmo mez de Margo de 1858 dizía o Governador Ci- 
vil de Coimbra ao Governo o segurnte. 

= « A  Contribuição direcla predial de repartiçdo foi estabe- 
teeída pelo Decreto com forçd de Len de 31 de Llezembro de 
1852. Porem faltou o alicerce, o Cadastro; e sem elle a mu- 
dança f a  mais na fbrma do que na essencia. 

a O sicio radrcal que existia no antigo s j~~ tema  de lançamen- 
to, a desigualdade, passou para o novo ç~slema de repartição. 
A grande qriestdo he avaliar com exactidão o rendimento col- 
tectavel; s6 o Cadastro e mais operações annexas he que podem 
aitingir este resultado. 8 Cadastro he uxn complexo de opera- 
gões, por via das quaes se determina a extensão dos prk&os e 
o seu rendimento iiqutdo a fim de se repartir uma quota de 
contribuição proporciona1 a elie. As diffesentes operações cadas- 
traes são: a demarcaçào do Concelho, a sua divisdo em secções 
ou frkguezias, a tr~angulat;do, a agrimensura, e o levantamento 
do plano. Depois st:gue-se 2 alaliapão do rendimento coilecta- 
uel, conforme a classe g que pertencem as dlffereotes culturas 
de cada prkdro rustrro e a formagão das 5Jatrizes prediaes A for- 
mação do Cadastro pertence a geómetras ou engenheiros; e a 
avaliaçdo pertence a perítos que tenhão conhecimentos agronó- 
micos theoncos e prátrcos. Assim he que se organisou o Cadas- 
tro e o serviço da repartiçdio da eontriburção predial em França. (1) 

«Entre nós ú saencia nao f ~ i  chamada para auxiliar este 
ramo de servígo fisf a1 A repartição da contribuiqão predial e 
a formaçao das Matrizes prediáes Foi incuinbida a Juntas de Re- 
partidores, mas sem o auxílio de geometras e de louiâdos pe- 
ritos. 

(1) Kão obstante as ex1ilicaçGes que *traz apresentdmos, e porquanto mudo 
dese~arnos proporcionar aos nossos I,e~torcs eleiner~tos commodos e seguros de es- 
tudo temos por ind~spensavel euarnr aqui os termos Irancezes correspondentes 
40 e~unclado do Gorernador Cr.1 

=< 'Le  cadestre a un double r~sultai Ia constatst,on de Ia contanancc de 
chaque parceIie de proprldté, Ia Bxatioa de soo rerenri iinposable Ce double 
résultat est attpint par une double sérre d operatlons les opi-rat:ons d"art pOW 

eontenanre, les opbratgonr adm~nistratives pour le reienu 
Les opFratLons J'art, confiLes dzns r baque dbpartement, a un géomètre en 

chef qui 3 dirprs ~ ,n, l ta ire;  sous ses ordrcs, eai,r*ssrat ta ~léilmitat~on de Ia 
Commune, sa i~.riaio:l cn sectlons la trlangulation, i nrliontage et le le i& du 
dan .  

~ L e s  opétations administratives, cornprises sou3 ia dénomination &E- 
d'expertlse, embrassent la classtlicatron des fonb, I'évaluahon du revenu 



«As Matrizes prediaes não podem ser bem feitas, faltando-lhes 
a base do Cadastro, e sem o auxílio de perítos que ~isítem os prk- 
dios, e os aialiem com sciericia e com consciencia por meio de inspec- 
ção ocular: demais, para haver uniformidade nas avaliações c 
para acabar com as desigualdades que ha de prédio para prk- 
dio, de fréguesia para fr+guesfa, de Concelho para Concelho, e 
de Districto para Distncf o, he necessário que as a~a I i a~ões  se- 
jão feitas, em parte pelos mesmos peritos, e debaixo da direc- 
~ ã o  de um Inspector por cada Districto, aliás as avaliações nem 
sgo verdadeiras, nem s30 unifórmes. As illatrizes prediaes por 
excepçdo he que tèem sido bem feitas; são uma deeepqao. Mal 
empregada a despeza que se tem feito com eflas, sem serem 
acompanhadas dos trabalhos prep~ratorios e technicos' He ne- 
cessano dar com&ço ao Cadastro; e a provincia que se presta 
melhor ao ensaio he a do Alemtejo, por isso que ahi a proprie- 
dade está aglomerada 1) = 

He ubl ouvir todas as opiniões ; cumpre, porém, convidar os 
Le~tores a considerar a questão da despeza, a ponderar a opi- 
nião do Go~erno, e as ialiosiss~mas observações do Mdrque~ 
diAudiffret, - que atraz ficão exarddasp 

-Especialidade sobre annullaç6es por sanistros, dq verbas da 
Contrióuição Predial: 

Por Decreto de 19 de Abrrl de 1853 estabeleceu o Gouer- 
no o Regulamento das annullações por sinzstros, das verbas 
da Contribuição Predial 

No artigo 1." desse ReguIamento esfabelkce-se o princípio 
geral de que os proprietários ou cultivadores que soffrêrem per- 
das nos seus prkdros, ou culturas, por efferto dc qualquer accr- 
dente fortúifo dos que desobrigão o rendeiro dd renda, segundo 

des classes, et Ia disfribution des parcelles dans lea classes i ] = M  Cabarr- 
tous 

O que em linguagem quer dizer 
O Cadastro tem dois frns 1 O, Verificar exactamente a extensão c capacidade 

de cada prédio, !2 O, fixa1 o rendimento collectavel -Duas operações diversas 
attingem estes resuItados 1 O, as de arte, ou technicas, no que respeda d ex- 
tensão e capacidade, !Z O, as administrativas, no tocante ao rendimento 

As operações t4chnlcas são codadas em cada Districto a um Geómetra, 
coadjuvado por outros, seus subalternos, e abi angem a demarcação do Concelho, 
a sua drvisão em Sec$Ões, a trianguIação, a medição, e o levantam?nto da 
planta. 

As opegações administratívas, comprehendídas sob a denominaç%o genérica 
de avaliaç80, abrangem a classificação dos terrenos, O laudo do rendimento de 
cada classe, e a drstribui$ão doa lotes da propriedade pelas classes. 

o dispôsto no Tit. 27.' do LI\ O 4." da Ordenação do Reino, 
podem requerer, em refaçdo ao anno em que semelhantes per- 
das occorrêrem, uma annnllaçào das suas verbas da Contribui- 
gão Predial, na parte relativa ao rendimento collectavel que hou- 
ver sido destruido. 

Ora, estes requerimentos para aanullaçóes podem ser iadi  
viduaes, ou por Concelho, ou Fréguesia. 

No 1 ."caso os requerimentos devem mencionar : 
1." nome e morada do pioprrethrio ou cultivador. 
2." Os prédros em que occorrCrem as perdas, com designa- 

çdo dos seus nomes próprios, se os tivérem, e das localidades. 
3." A quantidade e qualidade do rendimento perdido, e o 

motuo da perda. 
No 2." caso, ~ s t o  he, quando o accidente fdr commum a um 

Concelho, ou Frbguesia, e produzir o mesmo damno a todos os 
proprietários e cultivadores, póde o requerimento ser feito pela 
Camara Municrpal a fauor desses proprietários e cultivadores. 

As Instruc~ões de 21 do mesmo mez e anno (Abnl de 1853), 
tratando iarnbem das annullações, por sinistros, das uerbas da 
Contnbu@o predial, determinão com toda a precisão a natu- 
reza das perdas que ddo direito a taes annullações, estabele- 
cendo que S ~ O  sómente aquellas que procedem de accidentes 
fortúitos e extraordinários que d e s t ~ ã o  compl6tamente, ou na 
maxima parte, os prédios ou as suas ciilturas, e que, segundo 
a Ordenação, desobrigzo o rendeiro do pagamento da renda 
ajustada. (Doutrina do artigo 1.') 

iVo arttgo 2 " trata-se especialmente das perdas de rendi- 
mento provenzentes da molestia das vznhas (ozdium iuckerzj, e 
determina-se que essas perdas sej~oconsideradas súmente, quando 
a produeçáo total do vinho, reduzida a dinheiro pelo preço cor- 
rente do dnno, fòr inferior ao rendimento bruto médro deste 
ghero ,  que fora inscnpto nas Matrizes prediaes do Concelho, 
nos artigos respectivos ao reclamante. A respeito das Freguesias 
em que h0uvi.r apenas Matnzes protisúrias, serdo estas perdas 
sómente consideradas, quando a producçdo total do vinho for rn- 
feri01 a u~ terço da producção mkdia nos tres annos anteriores 
de 1850 a 1 8 5 2  nas ditas Friguesias em relação a cada pro- 
prietano ou cultivador. 

No artigo 3 manda-se fazer na presença dos respectivos ar- 
rolamentos, tanto a verificação do vinho no anno a que se refé- 
rem as annuIIações, como a confrontação dessa producçdo com 



o termo mCdio de que trata o artigo 2 O, naquellas Fréguesías 
onde s6 houier Matrizes prorisórias. 

Os requerimentos hão de ser informados pelos Administra- 
d o r ~ ~  de Concelho ou Bairro, e pelo Escri~áo de Fazenda - 
E m  puaiito ao processo que no demais deve ser seguido, re- 
jão-se as citadas I~strucções, - as quaes registámos a paginas 
104 e seguintes do Tomo 8." desta nossa Obra. 

-i AS reclamações relativas a perdas provenientes da mo- 
lestia das vinhas ('ozdium tuckerz) podem acaso ser collecti- 
vas? 

A Portaria de 10 de Dezembro de 1855, do Ministkrio da 
Fazenda, declára que não podem ser attendidas taes reclama- 
ções eollectíuas, por não mrnrstrarem os dados exigidos para se 
verrficar a importancia do rendimento perdido a respeito de cada 
contribuinte. Outro sim determinou a mesma Portaria que ndo 
sejâo aceitas semelhantes reclamações nas indicadas circumstan- 
ci as. 

Os Conszderan&os ern que anentou esta deliberação do Go- 
verno, sào os se,pintes- 

=Considerando que as reciama~8es collectít as para annul- 
laçâo por ~inistros, permlttídds no $ unico do ar t~go 2 " do Re- 
gulamento de 19 de Abril (i855), sú podem ter logar quando 
o acadente fôr comrnum a um Concelho oii Fréguesía, e pro- 
duzir o mesmo darnno a todos os propriet8nos ou cultr~adorcs : 

Considerando que esta circumstancia não se terifica à res- 
peito da mulestia das tinhas, corno he notorio: 

Consrderando que o emprego de semelhantes reclamaçòes col- 
lectivas na hypóthese sujeita, não póde aproveitar a pessoa al- 
guma, antes prejudica Aquellas que, estando nas arcumstancias 
de  fazer as suas reclamações indniduaes, deixão de usar deste 
meio por esperarem os resultados das reclamações collecthas.= 

Por fôrça destas ponderações entendeu o Governo que não 
devíão ser admtttidas as reclamações collec~íi as na espécie de 
que tratamos. 

-O ardigo 13." do Regulamento de 19 de Abril de 1855 man- 
dam que os requerimentos, indivrduaes ou collectíros, para an- 
nuilações por sinisiros, fôssem apresentados ao Adminrstrador do 
Concelho ou Bairro, desde o 1." até ao fim de Outubro de cada 
anno, informados pelo dito IIagistrado e pelo Escrruão de Fa- 
zenda, e remettidos ao Delegado ate 15 de Novembro, e por 

este enviados B Direcçdo Geral das Contribuições Directas nt4 ao 
fim do mesmo mez 

No anno, portim, de 1867 foi promulgado um Decreto, da- 
tado de 19 de Março, e concebído nos seguintes, e muito pro- 
d e n t e s  e beneficos termos: 

=«Tomando em consideraçáo que a molestia das vmhas. 
dencminada ozdzum tzsck~ri, se desenvolvera consideravelmente 
no anno proximo findo de 1886 ; tendo chegado ao Meir conhe- 
cimento que alguns propiiethos ou cultivadores não instaurá- 
rão as suas reclamações por sinistros no praso marcado no art." 13." 
do Regulamento de 19 de Abril de 1885, quhr pela curteza do 
msmo praso, p r  por não conhecêrem ainda as benéficas dis- 
posrçòes deste Regulamento, apesar de haver sido oppor tuna- 
mente publicado; e querendo suavisar, tanto quanto cabe nas 
attribuições do meu Go~erno, as crít~eas circumstancias destes 
Contribuintes: Hei por bem arnpIlar o praso estabelecido no ci- 
tado artigo daquelle Decreto, para a apresentacão dos requen- 
mentos phra anntiiia~ões pùr sinistros, reiaii~as ao referido anno 
de 1856 nté ao fim de Abril próximo futuro; detendo estes re- 
queiimentos ser informados pelos respecrlvos Administradores de 
Concelho ou Bairro, e Escritdes de Fazenda, e remeitldoç ao 
Delegado do Thesouro aak 15 de Maio seguinte, e por este en- 
mados d Direcçdo Geral das Contrtbiiições Diiectas ate ao fim 
do mesmo mez = 

Drga-se o que se quizer, - mas he certo que os impulsos do 
roração, e as inspiraçõe3 de uma ditrcreta sensibilidade, são mui- 
tas jezes rnars,hábeis do que a finura da política, e O? rigores 
fiscaes. Os Go~ernos que aproteitarern todas as occas~ões de sua- 
visar a sorte dos I,cntribuintei, hão de mais facilmente >encaml- 
nhar a bom resultado as cousas púb!icas, do que aqueIles que 
deixarem tnfluenciar-se pela ineuorahilidade do Summzsm jus. 

-Eis aqur, na sua integra, as modernas &sposições Acerca 
das - Anlaullqões por sit%istros das cerbas de Contribuicão 
Prediul-, quóes ds npresenláo a s  Instrucç6es Regulamenba- 
res de 7 de Aqosto de 4860, nos artrgos 186 " a 212." 



-35- 
ARTIGO $90 o 

CAPITULO XI 

DAS ANSULLAÇ~ES POR SINISTROS DAS VERB-4S DE CONTRIBVIÇÂO PREDIAL 

4RTIGO i860 

Qs proprietanos ou cultivadores que soffrerem perdas nos 
seus predtos ou culturas, por etfeito de qualquer accidente for- 
tuito dos que desobngarn o rendeiro da renda, segunrlo o drs- 
posto no titulo 27." do livro 6 da ordenação do reino, podem 
requerer, em relacão ao anno em que slmilhantes perdas occor- 
rerem, uma annullação das suas verbas da contnbuiflo predial, 
na parte rdativa ao rendimento collectavel que h o u ~ e r  sxdo de+ 
truido. 

ARTIGO 487 0 

As perdas que dão direito ás annullações por sinistros nzo 
sdo as que de ordinario acontecem por effeito da irregularidade 
das estações ou de factos ou omissões imputaveis aos cult117ado- 
res; mas tão sómente as que procedem de aecidentes fortuitos 
e extraordinarios que destruam completamente, ou na rnaxlma 
parte, os predios ou as suas culturas, e que, segundo a ordena- 
s % ~ ,  desobrigam o rendeiro do pagamento da renda ajustada. 

Os requerimentos para as annullações por sinistros serio in- 
dividuaes e mencionarão : 

1 ." O nome e morada do proprietano ou cultiiador; 
2.' Os predios em que occorrerem as perdas, com designa- 

ç30 dos seus nomes propnos, se as titerem, e das locahdades; 
3." A quantidade e qualidade do rendimento perdido, e o 

motivo da perda. 
$ unieo. Quando o accidente for commurn a um concelho 

ou frepezia, e produzir o mesmo damno a todos os proprieta- 
rios e cultrvadores, pbde o requerimento ser feito pela camara 
munrc?pal a favor d'esses proprietanos e cultivadoreç. 

ARTIGO i89" 

Os requerimentos mdiMduaes ou collectivos para annullaç6e~ 
por sinistros, relativos ao anno de 1861 e aos amos seguintes, 
serão apresentados ao administrador do concelho ou bairro, deqde 
o pnmeiro atE ao fim de outubro de cada anno. 

Os I equerimen tos para annullaçães por sinistros comprehen- 
$derã0 só as perdas occorridits aE& fim de setembro do anno a 
-que taes annullações respeitem* As perdas que tiverem lagar no 
&imo trimestre serão consrderadas para as annullações do anuo 
segGnte 

ARTIGO $94 

O eecrivzo de fazenda terificar& os prejuizos allegados, e In- 
krmará os xequenmentos á margem, declarando a qualidade e 
importancia d'esses prejmzos, a contribuição correspondente ao 
rendimento perdido, e todos os mais esclarecunentos necessarios 
para se poder yurzar da jushça dos reclamantes, apresentando 
a comparardo do rendimento effectiio com o rendimento inscn- 
pto nas ditas matrizes. 

ARTIGO 1% o 

O admrnistrador do concelhr, ou bairro examinará os reque- 
rimentos e as informações prestadas \pelo escrr~do de fazenda, 
e quando se ndo conforme com eÍlas, no todo ou em parte, Jhes 
addicionard as observações que tiver por convenienles. 

ARTIGO 493 O 

As perdas de rendimento proienrentes da molestia das vinhaq, 
oidzum tuekerz, s e ~ ã o  sbmente consideradas quando a produc- 
$30 total do vinho reduzida a dinherro pelo preço corrente do 
anno for inferior ao rendimento bruto medio d'este genelo, que 
&a inscnpto nas matnzes prediaes do concelho nos artigos res- 
plxvos  d o  reclamante. 

9RTIGO 194 

Os repuerrmentos para annullaçóes por s~nistros informados 
@o admrnistrador do concelho ou bairro e escnído de fazenda, 
m o  numerados e extractados em uma relaçdo, segundo o mo- 
delo n: 19, cujos dizeres serão preenchidos ate A columna n.' 8 
hlusrvk, na admrni~tração do mesmo concelho ou bairro. 

ARTIGO i95 Q 

Quando haja discreyancia nas informações do admrnistrador 
$0 concelho ou bairro e do ewrir3o de fazendo, lançar-se-hão 
''a &ta ~ e l a ~ o  com referencia a cada reclamante: primeira- 
k o t e  os dados exbahidos da ~nfomaçioz17aguelle magistrado, 

na linha immediata os dados minlsh-ados pelo escrntão de fa- 
*Yl&,. 



ARTIGO 490 O 

Quando fosse sujeito ao quinto o rend1ment.o inscripto na 
matriz que tenha de ser comparado com o rendimento l~qurdo 
etPecti~o, será este lançado pelo dobro na columna n O 7 da reja- 
ção, escrevendo-se & esquerda da quant~a = (6 .") =. 

ARTIGO 197 

Os requerimentos assim preparados, bee: como a competente 
relaçiro, serão remettrdos ao delegado do thesouro atC? 15 de 
novembro. 

ARTlGO 199 O 

O delegado do thesouro, ynando nâo forem conformes as in- 

forrnacões do adminrstrador do concelho ou bairro e do escn- 
vão de fazenda, ou quando nác concorde com eilas, Iançarfi nos 
respectiwos requerimintos as obser~açóes que tner por come- 
nientes. Em seaulda preencherti os &leres das columnas n." 9 " 
e 10, desrgnando a respelto de cada reclamante, quando deva 
ser attendido, a tmportancra do rendimento perdrdo, e propon- 
do a correspondente annollaç20 em verba princrpal e addxcio- 
naes. 

Estes requerimentos e competentes relaçóes serdo por elle 
xemettidos a direcção geral das contribuições drrectas ate ao fim 
de novembro. 

kRIIGO 199 

Pela dita direcção geral se fixará a importancia das annul- 
laga'es por sinistros para cada concelho ou bairro, em m t n  da;i 

relações que lhe forem enliadas e do credito voiado para simi- 
Ihantes annullações. 

ARTIGO 200 o 

Fixada para cada co~celho ou bairro a rmportanc~a dzs an. 
nullações por sinxstros que se d e ~ a m  effeituar, serão designada: 
na direcção ~ e r a l  das contribuições directas, na columna n." li 
da relação, as importancias dos certrficados de annidla&o qu+ 
têem de ser passados na respectita repartrydo de fttzenda. 

A reiacso das anniillacõcs por sinistros ser5 em segildd r(- 
mettida ao competenie delegado do thesouro, com uma ordei! 
lançada na folhd do rocto, a fim d'elle f a ~ e r  passar os certill 
tados de annullayiio e dar segurmento ao iilterior processo. 

Os cerkificadi~s de annuilaç3.o serão feitos s c p d a  o modelo 
nP 20, ter30 ixna numc~açâo de ordem para cada concelho, 
bairro ou çocç50 de hairra, c seráo nssignados peIo empregado 
quc os psasar c ruhncados pclo dclcgudc; do tbcsourui. 

$ i." Os numeros cios certificados seAe lançados na repar- 
tição de fa~enda, lia coliiíinina n.O 12 da relação das bnnulla- 
qões. 

$ 2." Cada i:ertific.ado de ~nnii1lar;iIo comprehenderk as an- 
nullações por wrtistrus respectitr,~~ a cada mnlribumi.e. 

'Liitmãd a aa reparhção de hzcnda a passeigem dos mrtifiea- 
dos, seriiu remcttrdos mrn a d a c ã o   da^ annuliações ao addml- 
nistrador do conceliio ou b a i ~ ~  para pracuder i3 eua enlrega, 
au~liado do escriv~o ùc fazenda 

ARTIGO SW - 
A entrcga dos ~edificadi7ci de mou~Iaçãí~ cnmeçarfi oito da s  

depois de serem recekiclos f ia admirtistração do co~icelho ou bairro, 
e Ilcará concIuida r!entiur do praso de dors rnezes, contados dede 
o dia am que começar. Os tcclamanles iiik~ldirlos ~ s i p n a r ã o  na 
relação ua eolumna n 23, em frente da d e s w ~ ~ ~ o ' d o s  cer- 
tificados, no =to em que os recelierern. 

Quando algum não soubcr escrewr, ass~gnarii dcaiux, sendo 
laogadn u iionie pelo escriudo de fazenda, que aiit.henticar6 esta 
asstpskrra com a sua rubrica. 

ARTIGO 'i05 O 

E.sks !:ert~ficados serão recebidos como drnhem no aaaa- 
inento das ~erhas da contnb~o~ão predial, respixtivas aoaanuo 
a que tnes annulIlsções psrtesicsm 

$ rinico SG O conc39Euinte tner já satlsfe~to a sua wrba da 
-contriburçâo pred~af quando ~cceber o cerhficadu de annu1lação 
aer-IheAa paga n importancia d'esle, ligoque o apresente ao 
recebedor. 

AKTICIi SDL; 

LuffDyuc na sdminrs~ra~ão L ~ Q  çoncelhu ou barrro se r ~ e e k . ~  
a rejafio das aoriulTiip6es por sinntm, Q esmvão de fazenda 
lextrahirh d'ella unia reIuçóo doa certhcadiis de arinulIugão, aln- 
hndo apenas G S  nlirneros e quantras, e a ent~egarb ao resriectiv~ 



recebedor; o qual notará n'essa reiacão, bem como no4 talões 
dos respectitos conhecimenros, os certificados que Ihe forem apre- 
sentados para encontro au restihiçâo, depois: de reconhecer que 
conferem com a mesma relaedo. 

Quando o certificado não conferrr com a relação entregue ao 
recebedor, quer no numero, quer na quantta, este o recusará 
receber, e dará disso parte ao escri~dio de fazenda para ser 
emendado o erro onde estrvex; e se o certificado apresentar al- 
gum mdicio de haver s~do  adulterado, o enllard com officio ao 
administrador do concelho ou bairro, para se proceder na con- 
formidade das leis. 

ARTIGO 208 

A reIa@o das annuileções por sinistros, depols de findo O 

praso para a entrega dos certificados, ser8 devolvida á repartr- 
çdo de fazenda com os certificado4 que ficaram por entregar; 
os quaes serão entregues As partes na mesma reparti~ão, atk 
tres mezes depois, e annuilados os que deixaram de ser entre- 
gues dentro d'este novo praso, por não terem sido solicrtados 
pelos interessados. 

4RTIGO 209 O 

As verbas da contr,ribii~ção predial, a respeito das qilaes hon- 
ter annullações por sinistros, serão consideradas para a receita 
sem attenção a estas ann:_illaç6es, cuja irnportancia, quer se re- 
ceba no pagamento dJaqueIias ~erbas ,  quer se restitua, figurara 
corno despeza feita por iirtude do credito sotado para falhas e 
annullações por sinrstros, expedmdo-se para esse fim as eonie- 
nientes ordens de anctor~saçáo e delega~do. 

ARTIGO 210 " 

Um edctal do administrador do ecricelho ou bairro, afíixado 
em todos os lopa~es pirblicos do est~lo,  indicara o praso dentro 
do qual se podem apresentar os reqmrinlentos para as annuila- 
~ ò e s  por srnistros, e esclarecera os contriburntes sobre o que 
Ihes cumpre fazer a s~mi!hantc respeito, para serem attendidoç 
como for de justira. Por aim o;tro edltal, a que iglialmente se 
dar& toda a public~dade, ierdo a~isados os reclamantes que hou- 
verem sido attendidoç da epocha em que podem receber do ad- 
ministrador do concelho ou bairro os res~ecti~os certificados de 

ARTIGO Y . l l  

O processa das falhas da cctntriliiriç30 pred~al ser8 feito gru- 
riisorramerite nos termos e-"íãXieIecidw yilra as dos impostofi de 
quotidade+ .i importao&n das ~erhiis d'oqiiella coutnbair~ãa, não 
tabradw por falhas, f i p ~ a i a  r:urnti del;peza felta pelir credito 
votado para falhas e anuu~Iações por sinistras, quer ns falhas 
pertmram ao iuesmu ewer*c.jr,ro do çred~ia, quer a exercicios da- 
tencrre5. 

ARTIGO ?!o o 

As relações e os certificados das iiri~iullaçòes par sinistros 
serdo imliressm e h r n ~ i d o s  pela (3irec~ão geral da! co~itiibui- 
ç&cs &rectas. 

--,;iIoIpstia das clnhus. (Oldiurn Tuskcr~j . He ~alrnentu uma 
arcurnstlincaa çurroria, uu ilrttzs rstra~iiga~itc, como observa ilm 

~iihro Prai~itci, que x mt,:estlii esyeclal das YILIXIHY teulia \irido 
de Inglaterra, parz não wnrcda, e no qual a producgao da um 
he ci resdkdo de m a  cultura forçada, rnedlante o a u i h o  de 
irm clm a astificl~l em estufas queiit~3. Todai~a, he precisamente 
áti coni~i~ões pniico uaturaec: ( . a  c~llurn fo? çuda em esliífas, que 
dele ser attrihuida uma das pnnciyaes influencias fa'avoraveis ao 
desenvoliimento extraord1r;ano do regetal parasita, que ti10 ex- 
traodinariarriente airdío n s  ~ i ~ l h a s .  Kas crtiifas terhcão-se aar 
condlçoes de tsrnperatii r a  ariare c de liumidade constante, tão 
apropriadas para a ~eaetaçãri de iim grande numero de m;cerif- 
neiir;, de cogumelos, i partieulr,rrnenb para a fruclrfica~âo do 
parasila da r~riha.  r l j  

O ph~?nómano f o ~  observado pela pnmeira Tez em Margate (%I,  
apresenfnridn a apparencla dii tknrxes filamuntos esbrenquigadou. 
M. TiicAer, Jard~nem, recrsriheceri. FI acçgo perniciika do phmb- 
meno sobre os caelios, e o Kci;. Blo.rk$ltiy, sabia Hritanico, de te^ 
minou a ma natur-eza, e lhe deu a de~iorninaçdo de 0ad:iurn Tu- 
tik~i*.i, do nome do ~eferldo Jardine~ru 

(I) .La aztzcwlture et Ea uiadaj;'i~ de ; , L ~ B C  P m  M f'ayen, dc l'hstztut 
c$') II lmgaáe Perto da mar da Xuglal.e~ia, 3 dlitançia de 65 milhar de b n -  

drc,, no Coiidzdo de Kent -&16 d d r o  h ~urisdlcqTio de Dover, um dos Cta- 
q u  pg& - B P  hoje itma linda cidade popiil6sl. ;I ~ u o i i ~ i i s  a ;;ia, bem calq&da, 
ruas dire~tss, formados í.dUl~ios - o que deve &. c11 ~umBtdnC~a 3er Um ~Kr r l -  
lente pmtu a r a  1.1anhns de UZT, a communil:s$a inuitu fanl c reglilar com 
Lonttres 1ior mero rle hrms ;L rapur, etr. - Amda em l i 99  duix O a u h r  &i 

=i$zstorg of que&lawEe er*. nos ult~mos annoh uma pequena e yolrre 
.<-. 7 7 ,,-. . n n ç - ~ - - a A  .--A- , , . 3 , . l . - . . -  ~ 



A molestia de hoje assem&lha-se talvez (I que descreve Plinio, 
o Naturalista, nas seguintes paIavras: Nascztur hoc malum tem- 
pore kumido et lento.. . Est etaomnum peculzare olzvos et 11.2- 
tibm (araneilm uocant) cum celuti tela incolczmt fructum et 
absuiu%t. (1) 

Seja qual EBr a origem da moleqtia, be certo que não ha no- 
tic~a de que em tempos antenores ao presente século adqurrisse 
ella as proporções de um verdadeiro flagello, como tomou em 
nossos dias. 

Descrever agora a molestia nos signaes e eRe~tos que a p r e  
senta, seria uma inutilidade, pois que, desgraçadamente, todos 
@em tido occasião de a examinar de perto e detidarnen!e. 

Não paréce, porém, superflao indicar aqur, resumidamente, 
os .remedios que a sciencia, ou a expenenciá tèem aconselhado 
para combater a acçdo funesta de um tdo destruidor inimigo. 

A Sociedade ~ r o ~ a ~ a d o r a  da Bndustria nacional em França 
propoz um prémio para os authores das melhores memorias so- 
bre a molestia das ~inhas,  e sobre os meios de a combatter e 
debellar . 

Apparecêrão no concurso cento e desasets Membrias, as puaes 
fdrão submettidds ao exame de uma Commissao, composta de 
vogaes das duas secções de Agricultura e Arfes Chirnicas. 

%o nos sendo possivel acompanhar em toda a sua extensão 
o parecer da illustrada Comm~ssão, limitar-nos-hernos a registar 
o que elIa diz a respeito da applicação da íiôr de enxofre: 

(1) Pltnio HzsL Rat - Encontrer esta citaçzo no excellcntt escripto de 
N Payen , mas, promraudo verilicd-la na Obra de Plinio, adquiri a c o n v i c ~ o  de 
qup o Naturalista Romano nLo fallou da nrolestaa dar cznltas, tal qual a conhe- 
cemos hoje. Pedimos perddo a o  sabro Francez E w  aqu, as  palavras de  Piini0, 
na sua integra = s Sunt ex eBdem causa nascentes e t  erucs, dirum animal, 
eroduntque fraudem, alia? floiem. olivarum qunque, ul in Xileto ac  depaotam 
aíborem furpr facie relrnquunt Nascitur hoc malum 1Pmpore humido, e t  lento 
Fit aliud ex eodem, si sol acrior inseqruitus inussit ipsum vittum, ideoque muta- 
vit Est etiamnum prculiare olivis e t  vitibus [araneum iocant), quum veluti 
Eelz involvunt fructum, et abiumunt = 

O que quer dizer -=Da mesma causa (a  chuva) nascem tambem as lagartas, 
animal cruel, que 1 6 ~  as folhas eu as obres, alb das  olitelras bom0 em Miicto 
e deixa a arvore em um estado deploraveI Este flageiio he produzido por um 
calor humido e suave, e he 3ubstituido por outro quando sobrevém um sol ar- 
dente, o qual, queimando as Izprtas  sL faz m ~ d a r  a natureza do mal Ha tarn- 
bem tima aífecçio particular da oliverra e dn vinha, cliamão-lhe t&ia de aranha 
uma espdcie de têia envolve o fructo, e o suffd-a = 

Perguntarèmos a qLem quer que sejs, se por reritura estas palarras de 
Pll~l0 dão o mendr ~ndicio de molestia das vinhas similhante L zctiia1' 

V e ~ a  Plenio Htst. IVet Liv 17 -Cap 37 -Tomo I * pag 615 (mlht) 
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=Entre fodas as substancias nt6 hoje empregadas para des- 
, ~ i r  o ozdzurn nas tinhas, a que produzido os melhores 
e g e i t ~ ~ ,  foi incontestavelmente a fl3r dc enxofre, Esta substancia 
deu, desde 11848, os melhores reçnltados d Keyle, horticultor 
io,$ez de Qien. Em 1851 foi eiln e ~ p r e g a d a  com vaotagem 
nos Jardins de Versailies por Ducharire, entao Professor do In- 
stituto Agrico!n. Cdrecia-se, porbnl, de um meio commodo para 
Ian~ar a flbr de enxofre sobre as lideiras atacadas do mal. 

«Cont;ex imaginou para este fim um folle, o qual, pela sua 
eílicácia e barateza, reunía todas as condicçòes que podião de- 
sqar-se na prát~ca. Por este meio consegmo Gontier debellar com- 
pletamente o mal das wnhas, nos annos de 1851, 1852, 1863; 
mas he precíso empregar este rernkdio desde o momento em que 
a molestia se m%nifesta..Pnmetramente rkgão-se as cêpas com 
uma bomba porllitil, intentada tsmbern por Gontier. A rega por 
meio da bomba deie ser feita debaixo para cima, para hurne- 
deeer as f31lias de anho. os lados; Ianca-se depois, por meio do 
competente aparelho, a Bôr de enxofre, que c ~ h e  sobre as ~ i -  
deiras como uma nusem de p6. A rAga he desneeessaria, quando 
a vmha eçt& humedecida pelo o n  rrlho. 

a 0  rnéthodo de Gontier fol empregado em ponto grande, não 
s6 nas estufas, senZio tambem nas linhas de Thorneny, perto de 
Fontarneble~u. A enxofragem a s&cco deir tambem excellentes 
resultados. As nnhas não tratadas pe!o enxofre fardo acqmmet- 
tidas da moIéstia, a par daquellas, que, tendo-se-lhes applicado o 
methodo de GonE~er, ficárão completamente livres della ; de ma- 
neira que a? experiencias comparativas não de1xá.o a menor riu- 
~rda sobre este pmtc A en.~ofragern repkte-se tres vezes, e cal- 
da-se  a despeza em 8&00 rEis por cada hectare, despexa não 
anstdera~el para ds linhas que dzo ~inhos  de superior qualidade, 
QU boas mas de comer.= 

A Commissão nào se julgava arnda habilitada para dedarar 
Se o emprego do eitxofre tena ou nào algum inconveniente; e 
appella) a para notos ensáios. 

Entre as Memórias notou a commissão as do Dr. Polli, e do 
Engenheiro Ronzinini, que da133 notiaa das enpenencias que 
estes fizftrdo ?obre a àpplreaçdo das drssoluç6es de sulphidrato 
de cal, chloriioto de cal, sal c o ~ m u m ,  rulphato de zinco, agua 
m o ~ i a c a l ,  proten~ente d a r e f i n a ~ o  do gaz de carvão de pedra, 
de gkso em po, da esicncla &e thercbentms dtssoliida-em sgua; 
em fim, da apua de lainapm JRC: f n l h a ~  de tahsrm 1*-~---- - 7 -  



se faz em uma dissolução de sal de 3 a 4 giáos do areómetro 
& Beaumé. 

De todos estes rembdios, o unico, que deu um resultado sa- 
tisfatúrio, foi o da agua do tabaco; mas restata examinar se 
n'este remedio operava a nicotina; por que, neste caso, poderia 
ella ser substituida por algum dos alchoolides, modernamente co- 
nhecidos, que podem obter-se sem grande despeza, e deveriao 
ser empregados no estado de s8es. 

A commissão notava com particularidade o facto de que urna 
vez livre do o i d t m  o cacho de uvas, continúa o fucto a ama- 
durecer sem dificuldade. 

Um dos meios que maror credito adquiríra ate então para 
expulsar o oidium era o do vapor da agua a ferver. Guillot sal- 
vara a mlhe11a de uma vinha, entre duas outras completamente 
perdidas, injectando sobre os fnictos, logo depois da iloração, 
vapôr da agua de um regador quente, conduzido em um carro 
de m%o pelo meio das vinhas. 

' Dois Pharmaceuticos observárào que, barrancto as mas com 
um porme feito com agua de sabão e argilla fina, conseguia-se 
que o oedz'urn as não atacasse. (1) 

-Um cultitador em Argel pulvensou as was com c m a  de ma- 
deira, e logo depois podou novamente a linha tres ou quatro 
pollegadas acima do cacho; e a este processo, segundo O cultr- 
vador publicou, deveu o preservar ~mmediata e consta~temente 
da moléstia as vmh+s, Recommendava, porem, que as cinzas em- 
pregadas não devem ter soffrido a acqão do ar, para que os shes 
nellas conhdos não sejáo decompóstos. 

M .  Chenot enviou h Academia Franceza uma fòlha de ~ inha ,  
cobéria de corpúsculos cinzentos; e como, na sua opmrão, aquel- 
les corpúsculos encerravão insecto, empregou, e com bom resul- 
tado, o vapor da agua para os matar. Eis o processo: cima cal- 
delra com seu fog80, d'onde sáia o vapor 6 pressão de uma e 
meia atmosphkra, conduzida atravkz das tinhas, póde curar dez 
hectares de vinha em um dia. 

-Supp&z-se que c apparecimento do oidzum nas viderras he 
o resultado de uma mol6stia produzida pelo desen~olvrmento de 

uma esp&cie part~cular~de vermes; e houve quem lembrasse a 
idda de arrancar as fòIhas, apenas ellas apresentassem signaeç 
de picaduras, nas quaes os ~brmes depositdo os aios. 

----lrisinhando-nos um pouco mais do presente amo, regksta- 
r&mos as noticias que encontramos no citado Jornal francez, dos 
amos de 1868 e 1859. 

A i~nha ,  diz o dito Jornal em Julho de 1858, canhnúa a 
apresentar o mais bello aspecto Os estragos do ozdium parkrào 
com a secca prolongada, e altm disso têem sido combattidos efs- 
cazmenie gela e~mo/'rwgern, a ponto de p e  este rembdio entrou 
de todo nos usos do4 agricuItôres ~inícolas RImto e multo fot ne- 
cesslirro luctar contrd a i  pre.occupaç6es para chegar a este ponto; 
e ainda bo~e os negociantes de vlnhos procurdo deprec~ar os pro- 
ductos que comprdo, al!egando o ruim gosto que apresentao os 
vinhos pro~enientes de linhas muito enxofiuclas 

He certo, porGm, que applicando a tempo, &do, e com mo- 
deraçdo o en~ofrumerito, diminúe muito o nsco de deteriorar a 
qualrdade do ~inho. 

A experiencia tem mostrado que as tinhas en~ofradas recó- 
brzo tigor, e a longekldade ordinar1a.-O fone e o enxofre es- 
tardo d'ora avante nas maos de tados os linhateiros. 

Em 5 de setembro de 18.69 dala o mesma Jornal indicações, 
que conlCm registar 

Aquelles tinhateiros que appl1cár8o o enxofre mui c&do, e de- 
pois renothrão o enxofratnenlo em occasido opportuna, colh&rão 
optimos resultados 

Nóte-se qiie o lento e a chuta podem fazer desapparecer o 
enxofre,-e daqui resulta a necesslddde de renomr a sua appli- 
mção 

Redriz-se a questdo a que o enxoframe?tto he de duas es- 
pBcies,-o prlirenlivo, e o reliovado a tempo.-Savosr opérer 
ri temps, c'est le  grartd art. (1) 

-As terriveis consequencias do llagello obrrgárdo tambern o 
nosso gwerno a fazer todasas diIigencias para descobrir os melos 
de o atalhar. Vejâmos se reunimos a skrie de providencias, re- 
h a s  ao assumpto, que a n d ~ o  espalhadas em di~ersos docu- 
mentos oflic~aes port~guezes. 



-Em 4 de Novembro de 1853 foi erpedida pelo Minist6rio 
das Obras Publicas, uma Circular aos Golemadores Civls, na qual 
erdo coní.idados a proceder a mdagações sobre os seguintes que- 
sitos: -Invasão da molestza; Duraçao; Preju?aos que causou; 
Meios que se empregárão para n combaaler, o resultados que 
se o b t i ~ d ~ ã o .  - A resposta destes quesitos devia ser acompanhada 
de uma exposição historica, na qual as Çommmsões iniestigad6- 
ras desenvolvêssem as conrenientes considcraçòes acerca da orr- 
gem, natureza e effeitos da mol6stia. e dos meios msis eficazes 
para combatter a perniciosidade de um táo terrivel flagello. 

Das respostas que o Governo recebeu a este respeito apenas 
podemos mencionar uma, e vem a ser a do D~stncto de A\eiro, 
com referencia ao Concelho de Agueda, que encontrámos publi- 
cada no Boletim do Mhzsterio das Obras Publicas. Ei-Ia aqui: 

= « Ozdzurn Tuclieri. Subs tancia de cdr branca semelhante 
h farinha, que invade o fructo e a folha da ~ i n h a ,  aos quaes 
adhdr-e notatelrnente 

«Cri?-se que a causa gera! resíde na ~iciaçdo da atmosphbra, 
ou na alteração das condições do clima, e ignorão-se as cama5 
especlaes. 

«Os effeitos são tão conhecrdos como lamentaieis; a uca de- 
compõe-$e e apodrece com rapdez, e-as folhas aIt6rão-se e mur- 
chão, exhdando, com os cachos, um cheiro desagradavel; o ar- 
busto todavia não morre de todo, e ate por via de regra rebenta 
com maxs força no anno seguinte 

( (0s  estragos produzidos por esta terrrvel cdamidade, co- 
nhecidos aqui desde o anna de L863 em diante, sdo muito con- 
sidexaveis, e teem desde então an,pentado. Neste anno J mo- 
lestia manifestou-se quando a uia eorneqava a amadurecer; p 
estado de ádiantamento do fructo, impedindo todo o a n d a ~ e n t o  
do mal, e o não ser atacada toda a novidade, fizer20 com que 
se salvasse boa parte desta -No anno de 1854 a molestia apre- 
sentou-se com mais força, e logo depois da alimpa ou escarurna, 
tendo por isso tempo de p~opzgar-se e estender o seu funesto 
influxo; a colheita for então extremamente diminuta. -No anno 
corrente (1855) a molesira começou a nianifestar-se antes do 
cacho, mas em pouca intensidade, e nos principias do coyrente 
mez de Julho atacou com toda a força, de modo que pouco ou 
nenhum fnicto se espéra collicr. »= 

N. B.  O Governudor Gikrl declarou que esta resposta era appii- 
cave! a todos os Concelhos do seu Drstricto. 

-Em 21 de Agosto de 1857 exigi0 o Governo, pelo BIinrs- 
tkno das Obras Palitas, uma informação do Conselho do In- 
stituto Agncola de Lnboa, ácerca do processo do enlçoframento 
das ainhas, e do seu resultado; bem como &cerca dos meios prá- 
hcos de o applicar vantajosamente. O Go~erno exigío tarabem 
que o dito Conselho formulasse instrucções claras e-ao alcance 
de todas as rnteliigencias sobre os meios mais fkeis e efficazes 
de realisar o enxoframento. 

-Em 12 de Setembro do mesmo anno de 18137 exigío o Go- 
verno uma exposiçdo dos Goiernadores Civis acerca do ermo- 
framanto das o~nhas dos Districtos a seu cargo, a qual conti- 
vesse a maior somma de esclarecrmentos sobre o modo, resultado 
e demais circumstancias que acompanhhrão o mesmo enxofra- 
naento. 

-Em data de 23 de Setembro do mesmo anno de  1887 es- 
creveu o Director de ,ipgricultura de França, M. Monn y de Mar- 
nay, ao Barão de Paiva, uma Carta, na quaI tratava dos eEeitos 
que produz no iinho o enxoframento das vmhas atacadas do 
mal. 

As ind~caçõ;es ali1 apresentadas são, em substanaa, as s e  
guintes: 

Não se dew empregar o enxofre senão mutto bem refinado, 
e que não contenha qualidade alguma de sulphureto ou ácido 
sulphydnco. 

O enxoframento tempor5io parBce ser preferivel ao tardio; 
mas este ponto arnda n8o estk de todo a~eriguado. 

. Para tirar ao vinho o máo cherro communicado pelo enxo- 
framento, ajunta-se ao vinho urna certa de Bcido sul- 

+phurbso dissohido em agua; agita-se durante alguns instantes, 
deixa-se depois repousar por algumas horas, e o cheiro desap- 
parece compl6tamen te. 

«A maneira de fazer esta operação, diz M. Monny de Mor- 
nay, he das mais simples, e anhlogo inteiramente ao enxofra- 
U n t o  dos toneis. Este enxoframento, que se pratica em todos 
0s paizes vinhateiros, consiste em quemar no interior dos tonbis 
uma ou mais mechas enxofradas, deitar-lhe dois ou tres litros 
de agua (uma canada de Lisboa &e igual a lilro e meio, pouco 
mnos), e tapando-se o tonel, agia-10 aIguns instantes. - 

ccFeito isto, despeja-se a agua e introduz-se o vinho no tonel 



laiado. Preparando deste modo os Fasos destinados a receber o 
trnbo que tiver máo gosto, RI Barra1 consegufo destruir com- 
plétamente o má0 cheiro dewdo & presença do icido sulph!dnco. 
O hcido, sulphuroso produzido peld combustão da mécha enxo- 
frada, e dissolwdo depois na aguã, r e á p  sobre o acido sulphy- 
dnco contido no vinho, e o decompae precipitando o enxofre. 
O máo chelro desapparkce com o Bado sulphydrico que o occa- 
sionaya » 

-Com data de t 3 de Fe~ererro de 2 8 5 8  encontro um docu- 
mento que faz 'honra Direcção da Companhia Geral da Agri- 
cultura dasvinhas do Alto D,ouro.-Vem a ser, um oficio em 
que a mesma Direccão participa ao Governo que mandára vir de 
paizes estrangeiros todas as encommendas de fldr de enxofre, 
que os Lavradores da demarcação fizérão, para enxofrar as suas 
vinhas; entregando-lh'as pelo c'usto e despezas, e rem lucro dl- 
gum para a Companhia. 

-Quando me occupava de examrnar as providencias que no 
anno de 1857 fdrão tomadas hcerca da tnoléstza das oifihas, 
succedeir chegar ás minhas mãos o Relatono que á Junia Geral 
do Dtstricto do Porto apresentou, em 4 de Março do mesmo 
anno, o Governador Ciul respectivo, e Ir magoado e triste as 
melancólicas e sentidas palav~as que aquelle zeloso Magistrado 
empregou, com referencia á colheita de vinho do armo de 1866. 
He conveniente registar exposições $e tal natureza, por que são 
ellas o mais eloquente retelador dos funestos estragos de um 
flagello cruel; e assignblão as consequencias fatáes que a diver- 
sos respeitos se seguem delle. - Embór a pois não entre na or- 
dem de providencias o que uamos reproduzir, temos por certo 
que os nossos Leitores darão por bem empregado o tempo que 
gastarem na le~tura destes breles excerptos: 

=((As nossas ~ ~ n h a s  continúão a ser devastadas pelo oidzuin 
tuckerz. A colheita de 1856 hade por multo tempo lembrar pela 
sua escassêz. A maior parte dos lavradores do nosso Districto, 
nem vindmas fizerào por não ter que colher. O mappa n." 19, 
que ios apresento, mostra qual foi a diminuta producçào em 
cada um dos Concelhos ruraes, não chegando em todo o Dis- 
tricto a ha-cer senão quznhentas e noventa e duas ptpas;- menos 
onze rntl p y a s  do que no anno de 1855. 

«A falta deste género, alem de produzir a sua carestia no 

mercado, e dos prejuizos causados á lavoura e ao commercio, 
tem concorrido pela diminirlçáo do consumo, para o desfal- 
que das rendds mumclpdes, pnncipalrnente nas da Camara do 
Por to. 

«As conguas dos Parochos, cujo arbitramento cstava em parte 
calculado no rend~mento do ~ inho ,  pro-cindo dos passaes e das 
pnmícras de seus fréguezes, precísjo de ser revistas para que 
se não falte á de~ida sustentaçdo do Clero. Tanto para regular 
o desfalq~e daquelle, como do pagamento destas, deve atten- 
der-se ao preço deste g h e r o ,  ao tempo em que a congrua foi 
arbitrada 

ctA emphiteuse he quasi geral no paiz, e uma grande parte 
das propriedades achão-se oneradas com o fôro, além d'outros 
gbneroç, de certas medidas de nnho. Estas mesmas são tambem 
pagas a reservatános, e legatános, JB por disposiç6es testamen- 
tánas, já por contractos oneróso8 e doações. O foreiro on pea- 
sionado não phde satrsfazer ao pagdmento em especie, por que 
a ndo tem. Os senhorios na6 devem ficar privados de receber 
os seus foros ou pensões, mas não he justo que recebendo o pa- 
gamento em dinheiro ttlrem lucro, impre~isto nos seu4 contractos, 
da perda do proprietano, proTindo do caso fortiíito da faIta da 
producção do género, causa da carestia e impossibilrdade & pa- 
gar com o mesmo género =(i) 

-Ainda em data de 23 de &largo do anno de 1860  dizia a 
Assoetacüo Com9nerczal de Luboa ao Par!amento o segrnnte: 

= NA molcstia que ha annos aeomrriei te as vinhas em Portu- 
gal, e que ha dois annos parecia ter feito cnse, reverdeceu, e 
apresentando-se com maior ~ntensidade no anno que vem de fin- 

'dar, derxou malogradas as esperafiças que os la~radores, e o 
paiz havia0 concebido de a ver extrncta 

«Desde gire se desenvolveu tal epidemia, o commercio em ge- 
ral, e a lavoira desta especialidade tem luctado com drfficulda- 
-des, aggrauadas ainda com a perda da preferencia que os nossos 
mhos surtenta~ão em alguns mercados, o que procéde ou da in- 
fenor qudlidade que na maior parte temos produz~do, e ainda 
assim caros, ou dos mhos adubos, pois que o excessivo custo da 
ceardente que n;ío podemos obter do pau, em quantidade e 
Walidade contenientes, tem s i k  supprída pelz rmportação do 
4 

(1) Relatorzo aprese,rtarlo a Junta Geral do Dastrzcto do Porto na sua ses- '" Ordznarta do anau d e  1857 pelo Ganernador Czczl Barao de Vallado Porto 
d857. 



estrangeiro; OU dando entrada nas Alfândegas, ou introduzidas 
clandestinamente, etc. = 

--Em assumpto desta gravidade be do maror interesse tomar 
nota de todas as providencias saiutares; e por ISSO nos julgamos 
consiiturdo na obrigação de registar aqui a minuta do Edmtal 
que o Go~erno enviou aos Governadores Crvis de A~eiro, Bra- 
gança, Guarda, Porto, Villa Real e Vizeu, em data de 4 de De- 
zembm de 18.57, para que apuelles Magistrados o publtcassem 
nos seus respatívos Districtos, em beneficro da agricultura e do 
commercio. 

Eis aqui a referida minuta : 
=«Edital. -N. Go~ernador Civil do Districto de. . . etc. 

-Faço saber que ao meu conhecimento chegou oficialmente O 
facto de haverem alguns Lavradores deste Districto pretendido 
beneficiar o seu ulnho, addicionando-lhe uma porçáo mais ou 
menos avultada de protosido de chzcmbo, ou lzthargzrto, droga 
vulgarmente conhecida pela denaminação de fézes de oiro; e 
porque, sendo seguramente rnnocentes as intenções dos que as- 
sim procedêrem, he todauza certo que a  obred de ta droga he ee- 
nendsa; que o vinho com eltâ preparado fica absolutamente 
impróprio para o consumo e para a exportação; que uma tal 
preparação, uma=Iez conhecida nos palzes estrangeiros, arruina- 
ria totalmente o commercio dos vinhos do Douro, fazendo-lhes 
perder o crédito nos mercados da Europa e da Arnknca; e fi- 
nalmente, que alterar de qualquer modo os generos destinados 
ao consumo público he um crime, ao qual são comminadas pelo 
artigo 25 1 ." do Codigo Penal as penas de dois mezes a dois an- 
nos de prisão e multa correspondente, sem prejuiso das penas 
maiores, que tiverem cabimento; faço outro-sim saber que o Go- 
verno d e  S. M tem resolvido o seguinte: 

1 . q u e  todos os vinhos da colherta de 1867, expedidos para 
o Porto, ou seja para exportação, ou para consumo, serdo ali 
sujeitos a uma ngortasa análgse chcmica. 

2." Que todos os vinhas, em que se achar a &ta droga, ou 
vestkgios deIla, ou de qualquer outra nociua, ser20 ali embarga- 
dos pela Authoridade Pública, prohibída a sua exporlação e con- 
mimo, e conservados em depbsito por conta de seus donos atk 
se Ihes dar o destino que possdo ter sem prejuizo da saude pú- 
blica. 

3." Que se procederá sirnilhanfemente, e tanto quanto fdr 

possrvel, nas localidades da producpo, a respe~to dos vinhos que 
tenhão de ser expóstos a wnda para c,onsumo nas mesmas loca- 
lidades. 

4," Que fica expressamente prohibido preparar os vinhos com 
a dita droga, ou com qualquer ciitra que seja nociva 5 saude 
dos consum~dores. 

6 Que todos os indn~duos, que, da pubhcaçdo deste Edrtal 
em diante, lançarem ou mistura~em no tinha a dita droga, ou 
qualquer ozilra nocha, serdo autoados e processados como cri- 
rninó~os, para Ihes sêrem ngoríísamenie applrcadas as referidas 
penas. 

6." Que este mesmo proced~mento se observa18 rigorosa- 
mente nos futuros annos, e m  qua?tlo durar a necesszdade do en- 
mfralnettto das ezdes, que llte deu lugar D= 

- Eni Portona de 8 de Dezembro de 1867, do mesmo Miais- 
tério das Obras Búbhas,  regulou o Gokerno a localidade onde 
hauião de ser feltas as anahses cbimicas, por quem, e a conta de 
quem, etc.; e terminava com estes dois enunciddos: 

==« Que a Autboridade Pública não tem de preoccupar-se do 
p r c j u ~ z ~  causado ao comprador impndente que comprou mnho 
adulterado, restando ao mesmo comprador os meios ordiná- 
rios perante os Trlbunaes de Jnstiqa para haver do rendedor a 
~iidemnisaçdo dos prejurzos, que houiér soffrido, e provar em 
JUIZO. 

«Que devem neste assumpfo, que ameaça arruinar uma das 
mais :mportarites fontes da nqueza publica, empregar-se as pro- 
videncias mais effrcazes, embora seja0 as mais ngorbsas, pon- 
do-se de parte quaesquer outras .consideraç~es, que não sejam as 
da utdidsde pública, que se dpve antepor aos prejwzos mais ou 
menos ;iiiultadus de alguns portlcolares -pelo menos mpru- 
dentes. » = 

Rla!diç80 sobre o misera+el, pus lança ou mistura nas bebidas 
potaleis suSstancias .~enenbsas, ou por qnalquér modo nocivas d 

csaiide'-Execração eterna sobre os sbrdidos e ~ í s  interesseiros, 
que a trdco de aupentarem a sua fortuna, põem em grave &o 
a saude dos mdiiiduos e das po~oacões! 

Mas, cnmln6sas ser50 tarabem as Authondades policiaes e 
sanrtanas, que ndo olharem sénamente pelas conreniencias da 
saúde, e ngo promo,&rern o castigo sevbro dos transgressbres das 

:Leis e Regulamentos neste particular! 



-Em todo o easo, cumpre notar, que em 7 de Novembro de 
1868 expedia o goierno uma Portaria, reiogando as duas de 4 
e 5 de Dezembro de 1857, e rnanddndo pôr ierrno as proriden- 
cias que eilas dérão, em razdo de havgrem cessado os motnos 
que o obnBár>o a tom&-Ias, com o fim de preIernr as graves 
consequencias que poderia ter a supposta adulteraçdo dos vinhos 
do Dduro, denunciada pelos Jornáes do Porto, em relaçZo á co- 
lheita de 1857. 

-Felizmente apparecem de I e% ein quando actos merif onos, 
que não derem passar despercebídos. 

A D~recçdo da Conpanhia Cerd da Agricultura das Vinhas 
do Alto Douro promptificoii-se, por instancias do Governador 
Civil do Distncto de Villa Real, a mandar lrr de fóra do Remo 
todas as encommendas de íídr de enxofre que os,Laira$ores da 
dernarcaçdo fizesçem para enxofrar as suas vmhas, entregando- 
ih'as pelo preço do custo e despezas, sem Iucio algum para a 
Companhia. Apesar das drfficuldades que a Companhia eneon- 
trou, pâde elIa habilrtar-se com a quantidade sufficiente da in- 
dicada substancia para satisfazer todas as encommendas 

O Governo entendeu que detía l o u ~ a r  a dedicaqao da Com- 
panhia, e asslm o fez em Portarra de I f  de 9Iarço de 2858. 

- ke deter nosso tomar nota de todos os documentos illustra- 
tívos dos assumptos de que nos \amos occupat~do, e por isso, a 
propbsito de adulteração Se czsikos, registaremos aqui, na parte 
que faz ao nosso caso, o Eílttal da Companliia Geral de Agri- 
cultura d a ~  Vtnh,as do Alto Douro, de 23 de Setembro de 1816: 
- - c ( .  . . porem para cortar aos mal aconselhados, toda a occa- 

sido de affectar rgnorancra, se bem que a tqnornnctu de derezlo 
nunca npr.overta aos deltnquenies, passa esta ZII."" Junta a re- 
capitular aqui as disposicões d,zs drtas Leis, cujz ghsercancra ex- 
cita em nome de Ç >I., e de cuja infracçao, por ser~iço do 
mesmo Senhor, fervorósarnente pro.omover8 o castigo. 

c( R6 proh.tbido misturar uva brallca com preta. AI!. de 30 
de Agosto de 1752 3." 

c( He pro7tibido vender, compor, ou iawar 520 1-inlio baga 
de sabuguezro, caFarrosa, páo canyeche, follzellto de uva tzntn, 

Q o de 1767. ou qualquer outro ingrediente. Al~arAs de 30 de Agobt 
$ 2.",-de 16 de Nolembro de 117 1. $ 2.', e de 1 0  de Abril 
de 1773. $ 2.0 

c< Os transgressores das ditas Leis incorrem na pena da perda 
de todos os ~inhos, e de todas as iasilhas, que estiverem nas 
adegas onde o engano fdr achado: e alem disso, os nobres em 
dez annos de degr&do para o Reino de Angola, os peões em dez 
aonos de servíço de.calceta nas obras públicas desta cidade, e os 
3Ecclesiásticos na de extermínio, e desnaturalisaçáo como incor- 
~girelrnente revoltdsos perturbadores do socego públrcb, e do 
bem commum. » 

Eis aqui agora as razões que o própno AlvarS de 30 de 
Agosto de 1757 apresenta da prohibiçâo de que se trata. 

=EstabeI&ço debaixo das mesmas penas que se ndo possa 
lançar nos sobreditos vlnhos a baga de sabwgueiro, pue para 
lhes dar cor, se inventou de alguns annos a esta parte, com os 
i~onvett imtes de que, desamparando aquella cdr estranha o 
glrbho, peta trato do tempo o dezxa d e  outra cdr dzeersa, e si- 
milhante a que tem o tydlo; alem de lhe alterar ao mesmo passo 
o sabor natural, de sorte, gue degenha em outra bebzdn dif- 
ferefite.== (Nóte-se que a Lei chegou at6 a prohibir a exislencia 
das plantas dos Sabugueiros na distancia de cinco 18guas de cada 
uma das duas margens do Rio Douro; e pelo Alrarh de 16 de 
Novembro de 1771 tornou-se exteniiva a prohibição a todas e 
cada uma das Provinclas da Beira, Traz-os-montes, e M~nIinho.) 

No que respeita mistura da uva preta com a branca, dava 
a Lei a razão de que uma ta1 mistura arruína os cznlzos, fer- 
aendo przmeiro o branco, e puxando p ~ l o  tuato, de sorte, que 
9 faz alterar em prejuzzo da bondade de ambos 

Cumpre observar que tambem a respeito das aguas ardentes 
0 Aluarh de 16 de Dezembro de 1760, no $9.", a pue aliás a 
atada Companhía não allude, commína penas contra as m~sturas 
e adulterações: - -. . . e havendo nas aguas ardentes as mesmas, e ainda 
maiores confeições, e misturas, adulterando-se com herua ddce, 
Ugua natural, e dzuersos zngrpdzentes, com que as genkrtern 

preju~zo da saude dos que bebem semelhantes mixtos, c com 
mina da reputação do género, e Lavradores delle: Semelhante- 
iaente prohfbo que pessod alguma, de qualquer qualidade, ou 
mndiçao qne seja, possa misturar, ou adulterar para vender as 
sbreditas aguas ardentes, assim nas que fôrem vendidas por 
WSO, como nas que se bendcrem por mirído, quando fòrern 
vendidas como taes aguas ardentes, com fraude encohtrta: E isto 
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com pena de perdimento das ditas aguas, que serão lançadas por 
terra pela pnmeira vez, e de seis rnezes de Cadeia, etc. etc.= 

No que respeita á mistura de cnparrha, pá0 campkehe, e 
folhelko, cumpre notar que o Altar& de 10 de M n l  de 1173 
dá tambem a raz;io por que o LegsIahr  a prohbio, nos seguintes 
temos : 
- - . . E por outra parte, que fraudando-se o meu sogredito 

Alvará. e outro de 17 de No~embro de 1772, que prohibírão a 
permiósa mistura da baga de sabugueiro; in?ent$râo ult~ma- 
mente os prejudicíaes enganos de lançarem nos vinhos Capar- 
rosa, Páo Campeche, e FoZhelho de uvas tintas, que fazem con- 
duzir dos territonos de Val de Besteiras, Olrveird do Conde e ~ 

outros sunilhantes; o qual chamado Folhelho he ainda mais pre- 
judicial aos ~rnhos, do que a prohibida baga de sabugueiro; por- 
que, sendo este azêdo de sua natureza, e atrahindo com faclli- 
dade qualquer bolôr, e podridão, infallivelmente em pouco espaço 
de tempo os corrompe, e pnva daquella duração, de que precí- 
são para conservarem, e sustentarem nos pdrzes estrangeiros a 
bondade essencial, que sempre tivbrão os vinhos do Alto Douro, 
quando se fabrícâo com a devida simplicidade, e pureza. Os mes- 
mos, ou ainda mars pernictósos effeitos se seguem da mistura dos 
outros dois referidos ingredientes: Não sendo fácil de avenguar 
estas nocivas transgressões, por costumarem os ditos Lavradores 
no acto da vendíma separar a uva branca da tinta, para persua- 
drrem aos que trabalhão no serviço della, que não fazem as so- 
breditas prohibídas misturas, praticando-as occultamente nas suas 
adegas depois de emasilhados com separação de uns, e outros 
vinhos : Segu~ndo-se destas prrmeiras misturas a cavilósa indus- 
tria das segundas, para dar edr e indiistna aos vinhos com o Fo- 
Ehelho, Páo Campeehe, e Caparrósa.= 

Sob a influencia destes pnnclpios prohibfo o dito Alvará, com 
sevéras penas, a mencionada mistura. 

-Entre os differentes escriptos portuguezes, relatí~os á mo- 
lbstia das vinhas, que nos parecem merecedores de commemora- 
ção, devemos assignalar uma descnpção ferta no amo de 1853 
pelo Delegado do ConçeIllo de Saude Públicd do Reino no Dis- 
tncto de Villa Real, o Dr. Antonio Gomes Carneiro. 

O Conselho de Scude julgou recommenda~el a &ta descri- 
pgáo, pelo seu estilo e clareza, e própria para facilitar o co- 

i i l i ~ m e n t o  da natureza do mal, e talvez das meros de o reme- 
4 1 1 ~ .  

Eiç aqui a refenda descripgdo, tanto mais interessante, quanto 
31,~t.a dos primeiros tempos da apparição do mal neste paíz, e 
& , ~ o n s t r a  o Iou~avel cuidado que a um Funccronário Portug~ez 
li~ereceu o estudo de um assumpto de tal gravidade: 

c< A moléstia epidémica mamfestou-se peta pnmeira tez neste 
hstncto (de Vzlla Real) no anno corrente (1853), em meado L I Junho; comtudo alguns observadores fidedignos attestâo que 

br arno pretérito em alguns srtros se desenvolv&ra parciafmente 
.,m algumas lideiras com caractéres análogos; as quaes, sendo 
mtâo assignaladas, não offerecem hoje o, mlnimo vestígio da- 
~ e l l e  padecrmento, tendo vegetado com todo o vigor. 

c< He incontestavel que a molkstia actual tem o genio epidé- 
mlco, sem comtudo ter o caracter contagôso: desenvolvendo-se 

um sitio, estende-se de próximo em próximo aos mais dis- 
hntes, deixando ás vezes ~ncólumes alguns sitias intermkdros. 
Na mesma wnha, na mesma videira, no mesmo cacho ha rnco- 
hmrdades muii o notaveis. 

« A  mo18stia apresenta-se em toda a parte com os mesmos 
caractéres, mais ou menos desenvolvidos, segundo os logares, ex- 
yosição do terreno, espessura das vinhas, proximidade dos rios, 
E&. S2o mais atreitos ao mal os logares pantanósos, húmidos, 
hndaveis, onde as nnhas s"a omto bastas e espessas, os bar- 
xos, as proximidades dos dos. 

H A epidemia tem períodos distinctos de invasão, de augmento, 
estado estacionáno, de declinação, ou restabelecmento 
UAS vinhas prmeiramente affectadas fôrão as que soffrêrâo 

;rrr&ior damno; - a uva tocada do mal por meado de Junho não 
iinostra tendenaas a restabelecer-se, - os bagos conservãio- se pe- 
:ipenos, Ilvidos, como se fdssem queimados; o pedunculo, ou can- 
:i.iinbo igualmente denegrido e pendente da vara, como se j á  não 
?Irvéra wda Aquelles, porém, que fôrão atacados mais tarde, 
pando já a molesba, augmentando em extensao, dimmuía em 
e s ~ d a d e ,  essas.. . paréce que não farão tão profundamente to- 
p a s ;  as folhas reverdbcem, as máculas negras tornão-se me- - escuras, os bagss crescem, e o canganho torna-se hirto e 

.:~rdejante. 
c( Desenvolvendo -se a molestia com os primeiros calôres de 

:hb, á proporção que estes angmentávão, tambem ella pare- 
'& crescer' em intensrdade, antes mesmo de crescer em exten- 



sdo. Diminuindo súbitamente os calòres, a molestia pareceu ficar 
estacioniina por algum tempo, pala recrudescer e exacerbar-se 
com os novos calores de Julho. 

«Symptomas e marcha.- O sgmptoma que mais impressiona a 
vista he uma certa poeira crnzenta, que cobre o cacho e a folha. 
Apparéce pnrneiramente em pequena em algumas fo- 
lhas e em alguns cachos; pouco a pouco vai augmentando, até 
que se estende a todas as folhas e a todos os cáchos. *4 vara, a 
que se implantão as folhas, e os cáchos, e os pedun~ulos cor- 
respondentes cobrem-se ao mesmo tempo de nógoas ou maculas 
pretas, as quaes pouco a pouco se multiplicão, se estendem, se 
alargdo, se confundem umas com as,outras, atk que toda a vara 
ffca preta. Estas nódoas desenvolvem-se tambem nos peduncu- 
los, e mars tarde no própno bago. 

((No periodo de a u p e n t o  as folhas se encarquilhão, se en- 
grunhão, e perdem a louçania normal, -os cilchos, que nada 
Gem crescido, estão pendenies,.e de pe torcído, - e os bagos 
fícáo pequenos, e como marasmados, e rnaculados de preto, ás 
tezes de um só lado, outras de todos os lados. Nestas circum- 
stancias, a vinha exhála um cheiro a bolôr, bem semelhante ao 
do feno em pnnclpio de putrefação, -cheiro que nào se pre- 
sente nas vmhas pouco affectadas, - o  gue tem feito que alguem 
tenha duvidado deste caractenstico. R e  notavel que estas mnhas, 
aswn affectadas, vistas de certa distancia, par&çào verdes e 
louçãs. 

«Esta molkstia não s é p e  uma marcha regular; comtudo 
parece ter mais tendencia para estender-se horisoGalmente, que 
para elevar-se; - vai rapida pelas niargens dos rios, seja em 
progres50 ascendente, ou descendente, deixando profundos tes- 
tigios;-expande-se nos logares paatanósos e húmidos, e aqui 
estabelkce o theatro dar suas sevícias, parecendo respeitar um 
pouco, ou ao menos reservar para mais tarde os sítios altos e 
frescos, encostados, arnda que se tem mostrado inexora~el em 
todas as localidades. 

«Anatomia pathológica. -Núdoas, ou rnbculas pretas. Ape- 
nas affectno a epxderme da vára, do pedunculo, e do bago, e não 
interessdo os demais tecidos de camada cortical, o que se evi- 
dencia, destacando aquela, ecvendo os tecídos subjacentes no 
estado de inteireza normaL Fendendo a vhra, assim aíTectada, 
transversal e longitudinalmente, a substancia medullar está no 
*"&-a 1 r . , . .. . 

lenhósa tambern ridio par& achar-se compromettida raiz 
apresenta sjmptomas mórbidos; parkce comtudo que se acha 

"privada das radículas superficiaes e capillares, <lue ou apodrec& 
rão ou nao se deseniolvi?rão. Em alguns sítios hiimidos tem-se 

a raiz da cêpa mal cheirósa, e em estado de p ~ k -  
Tacção; - o que n;io póde referir-se ao estado pathológico actual, 
I;o~ se obsemar unicamente em certas localidades pantanósas, 
onde isto he frequente. 

«Poerra ou bo10r.-Observados a olho nd a folha e o c&- 
&o, paréce que fòrão apol\~lhados wm cinza. Esta poeira pa&ce 
ter-se desenvol~ido tambem alguns annos sobre as hendhas - 
Lavando com agoa as folhas e o chcho, estes ficá0 nítidos e ~êrdes; 
porkm, passados dias, tornão a cobrir-se da mesma poeira. Com o 
sopro ndo se destaca. Esfregando entre os dedos uma folha ou um 
bago, sente-se despegar um pó áspero, que se une em torcída, 
como se fora o cotão natural que cobre ordinbriamente as mesmas 
partes; mas no caso presente he em mqor quantidade. Esta poei- 
ra, vista ao microscópio, representa uma infinidade de filamentos 
sirnplices, brancos, ou ctnzentos, semelhantes aos parasitas, que 
se desenvolvem e crescem sobre os corpos ogânicos em decom- 
posição; são lerdaderas plantas cryptogamicas acoty Iedoneas, se- 
melhantes ao bolar que se desenvolve sobre o pão. Esta vegeta~ão 
parasitica, que se estabelece sobre uma e outra face das folhas, 
sobre os bagos e canganho do ckcho, apresenta-se, como já disse, 
debaixo da fúrma de filamentos brancos mars ou menos brdhan- 
tes, em consequencia da humidade, ou do orvalho matinal, o que 
os tem feito confundir com pequenos cristaes, que não sdo. 

« Estes parasitas apphcados sobre as folhas e sobre o fructo, 
tapào 05 Iasos absorventes e exhalantes, e nào so prívão a ar- 
vore da ahsorpção das particulas atmosphiiricas, e da func8o de 
exhaiaçdo e resplraçdo; mas tarnbem se nutrem á custa dos siic- 
cos da planta mae. De um lado, suspensdo de respiraçáo e ew- 
haIação periféricas: do outro, deperdrção dos succos própnos e 
das parliculas asmosph6ncas. Portanto, as nódoas pretas devem 
ser o resultado do embaraço mechânico, oppôsto a estas duas 
funcçõei ~ ~ t k e s ;  o fructo morre asphxiado, a mingoa de ar 
atmasphkrico, -marasmado, pela privança dos elementos de nu- 
trição.-Ta1 me parkce ser o modo de obrar do parasila sobre 
a vida da planta, a que se applicou. 

«Como Feio elIe para alIi? Ignora-se comptetamente. A ori- 
gem do génio epidémrco, ou a pathogenía desta molestia he de 



s u m a  chfficnldade, porque a ethología he chera de obscundade. 
A irregularidade das estações, a vanabiltdade constante do es- 
tado hygrometnco e theqrnét r ico  da atmosphéra, ha certos 
annos, tem feito profunda impressáo na mda vegetal; e este 
grande reino soffre ha multo em diversas de suas espécies, as 
Iarangeiras, as batatas, as oti~erras, as videiras, etc., etc. No 
anno presente a vegetação prematura e eutemporânea prorno- 
vida pelos calores de Desembro e Janeiro pretéritos, recou- 
centrada e reprimida pelo rigoroso inverno dos mezes seguintes, 
que fizkrâo depois a ~egetação serôba, talvez esta causa infliia 
poderósarnente sobre as occorrencias de Junho para cá sobre as 
Mnhas do paiz vinícola. 

«Qualpuer que seJa a causa, sendo o mal ep~dém~co, difficrl 
será a cura, ainda que renha a descobrir-se o remkdro, atknla 
a organisaçâo deste pau, que tem oito bgoas de ráio, e onde 
a -igoa he As vezes mais cára do que o nnho. 

«Entendo portanto que, se o ma1 progredir, e re se repetir 
nos annos seguintes debaixo de fórma epidémica, o balsamo da 
restgna~ão será o melhor rembdio. >i =(Pezo da Regoa, 28 de 
3uIho de 1853.) 

Não p6de negar-se o merecimento deste bello escnpto; e 
creio que os Leitores não detxarão de considerar jushficadd a r& 
commendação que fazia deIle ao Governo o Conselho de Saude; - 
nem tão pouco entenderão que seja mal cabida a publzcidade 
que lhe damos neste nosso Repositórro. 

Com data de 20 de Janeiro de 2854, appareceu no Jornal 
-A Naçiio- um artigo assignado pelo Sr. F. M. Borges Pinto 
dcerca da molestia das vinhas no Alto Doiro. - Nesse artigo etl- 
c ontrámos alguns enunciados, relativos ao progresso e sympto- 
mas da molestia naquella ~mportante localidade, os quaes julga- 
mos conveniente reproduzir aqui: 
- -We indnbita~el que o ataque veio da atmosphkra, e o golpe 

partfo do lado do sudoeste, e sobre o ponto mais vital da plan- 
ta, - sobre a base da vára do vinho, precisamente no logar em 
que rebentárão as novas varas do fructo: daqui passou aos pés 
dos cAchos, destes ao longo, e depois aos bagos, que gradual- 
mente foi cubnndo de um pó cinzento ou bolbr, que exhalava 
um cheiro que não tinha semeIhança com algum outro cheiro mho. 

r Ke certo qtre a molestia se bnvnlveu  com hpiicda Fdrq~ 
nas ramadas, c d a c  aluadas na; valles e &as mas lórtes, 
mais ricas, mais aiunidaa, mais sodrias, e mais pWKm8S dis 
n{fi e nberras, - qre atacou as uvas brtat:as maw do que as 
pretas, e mais do qnc a~ ie l l a s  as rnosvaters. 

ir An cêpas e ruizeg ndn apparhm atacadas: %em comtuao 
ms i d a s  mars atacadas seccado ns ~x~.rtr~iidailcs das urdes em 
miürir ou mwor espaço da sua base 

,b r mhas coose&&râo a fniba a uerdura natural ate R" 

tetnpo prúprio da stia quda;  o ~intlii desta novidade foi cuida- 
dosarnentc escolhido, f ~ m  a c8r que costuma ter nas ~iondades 
mas  ncas, tem bom cheiro, produz muda mais aguardente do 
que o da nnndade passada; o mesmo i~riho iato e n ~ l ~ s i ~ ~ e n t e  
das uvas mas dmgãdtis  .c perdidas da molestia não ficou m 
cheiro algirri eskanho, prdazfci aguardente sem defeitn, aioda 
que em menor do que u s&~.ja= 

-No annn de 1853 sahio luz arn,Opmulo, com n se- 
prnte: titulo: = Gomelhs tead~ntes a prezienir, abrandm I> 

nsray a doercçcc das v.inhe, para o promnlrr futuru anno ds 
3854; esc~iptos por Antonio .José de Lit~au Lktáo. Liyhoa. 
1853.- 

O authar daquelle Opuscrda kcrehla com hastarite clareza e 
exac.tidão: e por 1s.w nos par&,e cunbso registar aqui as termos 
em que elle descre~ía a moleslia. 

==cA I ~ Y ~ S ~ I )  da doeaiia póda ser dede que a uva li~npa 
ati: I decrdida madureza; quanto mals tardia a irivasãe oe de- 
clhra, mais rbpido bc o curso da doença, 14 para o total estrago, 
ja para. a curti. Poerrii acinteatada cobrindo mais oii mcbos os 
bagos, e i~walrnente as parras, mais pcla hce i ~ i f m w :  .manchas 
escuras ou esbrariqliãçadam pclae vides, c pouca, pacira: mcume- 
10s do tama& de d e g a s  de ulfinetes quasr sernplur dos maio- 
res, cornegando por ~irnardlas e d e p s  e~urec~endo, craviidas nq 
casca do pk, prrncipaknente na de ihra, contendo no centro um 
fdpu ~branqu~vadn e escurecendo com u tetnpo; eis u quadro 
gera1 da doeiiça das e ~ l e i r ~ s  a que S C ~  S B ~ U C '  a des19ult30 dai; 
uvas, indo* estali embaciaudn, mirrando, arrebenladci -. jh em 
racbiis dingulares ou multrplas, já pm onl'lcros siwfares, e a 
Enal apodrecendo. 

cl Este quadni he susceptível de muitas variedades: ba ndei- 
ras em que os c a ~ c h s  vão todos a cito atacados e como piw igual; 



outras em que ha caichos bons e caichos maos, e caichos em pax te 
bons e em parte máos: ha videiras em que são a eito atacados 
os bagos, as psrras e as vrdes; outras em que são atacados os 
hagos, e não as parras, nem as uides; outras em que são ata- 
cadas a5 parras e as vides, ou umas ou outras, e não os hagos: 
porkm, o mais geral he sêrem atacados simultâneamente, já por 
igual já com intensrdades diversas, os bagos, ds parras, e as \i- 

des. QuSsi nunca vi faltarem os cucumelos na casca mais ou me- 
nos, ou os ache1 desacompanhados dos damnos das parras, das 
d e s ,  e mui especialmente das uias, fbse qual fdsse a anomalía 
desses damnos 

« Ha pinhas em que as iideiras vão atacadas todas a eito; 
outras em que são menos ou poucas as videiras atacadas; outras 
em que as videiras doentes estão juntas ; outras em que offere- 
cem claros mais ou menos amplos sem ataque. 

« Ha terrenos em que umas vinhas adoecem, e outras ficão 
s'is; outros em que nenhuma tinha adoece; outros em que to- 
das ficáo .c.ictimas da doença. 

«Todas estas anomalias dependem sobre tudo da ~ariedade 
na direcção e intensidade da causa, mas tambem, o quer que seja, 
da ~ariedade no temperamento d e  cada lideira, na qualidade do 
terreno, na temperatura e força da atmosphkra. »= 

O Dr. Lima Leitão julgava um sonho a pretençdo de se 
actuar immediGamente ria causa da doença, no sentido de a 
desilar, abrandar, ou destruir; entendía, porkm, que se podía 
coIlocar a tempo a planta em estado de reslstir h acção da causa 
da doença. Nesta conformidade estabeleceu um certo numero de 
princípios therapeutreos, taes comô: - 1 Reduzir o mais que 
razoavelmente seja possivel a area da viderra doente; -2:" Des- 
emharaçar o mais possivel a superffcie da terra; juntar adequa- 
damente á teira substancias pr6pnas; - 3 . V a i a r  em seguida 
ao descascamento os inteiros pes das videiras com subslanaa, 
cuja absorpção par&ça profícua; - 4." Limpar o bolor da uva 
e da parra, adequada e curdadosameute. 

' A estes princlpios deu o Dr. Lima Leitão o conveniente desen- 
-101viment0, - no qual não nos he possi~el acompanliá-10. - Lr- 
milar-nos-hhos a formuiar a sua esplicaçdo da causa da doença. 
a doença provém essencialmente da oppreçsão e desalento espe- 
utaes em que cáhe o poder vitdl da videira, em razdo das mo- 
dlficações por que passão os tecidos della pela acçdo da causa 
especial da mesma doença. 

E m  data de 22 de Julho do anno de 1860 dizia o habil 
~ r r e s ~ o n d e n t e  do Jornal do Commercio no Porto o seguinte: 

=r Ouvimos dizer que alguns Lavradores da &i& Gem ti- 
rado proteito, pulvensando as uvas com cal, em logar de enxo- 
fre, pelo mesmo processo, usado para este Oxa16 que isto se 
realrse, porque a flor de enxofre he carissima, e muitos Lavra- 
dores do Douro, onde foi mais largamente empregada, pão ti-. 
rarão o seu custo neste desgraçado anno! » = 

E m  data de 23 de Dezembro de 1860 drzia o mesmo ha- 
bd Correspondente: 

=«Provocado o Sr. Lawson Senror a dar a sud opinião 
acerca do Oidturn, elle manifestou-a em termos singellos e mo- 
destos, attnbuindo-o a um desses phenómenos imprescrutaueis 
da natureza, e semelhante h molest~a que atacou a batata, a 
cevada, a aveia, a ervilha e outras plantas, que, zombando sem- 
pre dos esforços humanos para a destruir, por fim desappdre- 
ceu, da mesma fórma como se tinha manifestado, Q U ~ S I  subrta- 
mente. 

«Temos f6 vira que o mesmo acontecerá acerca do Oidiuna. 
Em PortugaI a piada par& eslar çd, c só o fructo succvmhe 
apparentemente as iniluenc~as atmosph&ricas, que cédem todavla 
sem diivida possivel á appltcaçdo do enxofre sublimado, quando 
applicddo deç~damente a tempo e a horas )) = 

-Elementos de estudo de Adminislra&o práracn -com refe- 
r e m a  aos prepzsos causados pela molestia das PZJas. 

No anno de 1852 appareceu pela primelra vez na Ilha da 
Madeira a fatal moléstia das Vinhas. Exercia eu então arnda, e 
desde o anno de 1846, o cargo de Governador Ci-iil daquelIe DIS- 
tricto; mas sómente me conservei depois nesse exercicio até ao 
dia 3 de Dezembro do mesmo anno de 1852. 

Sendo-me, nacpielle anno, necessario ir 5. Ilha Terceira, e con- 
cedendo-me o Governo a competente Iiceoça, segui vagem para 
Angra em 6 de Maio. Nos pnnclpios de Agosto constou-me que 
na &ladeira a p p a r e c h  a fatal molbstia, e desde logo fiquei im- 



paciente por voltar ao pdsto administrativo que o Goierno me 
confiára. . 

Por boa Forturia, acertou de tocar no porto de Angra a Cor- 
reta (< Porto », que se dingia á Madeira; obtive obsequiosa pas- 
sagem a bordo dapelle na60 de guerraPortuguez, e no dra 11 
de Agosto do refendo anno 1852 desembarquei no Funchal. 

Vou par diante dos oIhos dos Leitores alguns documentos, 
que dão noticra do estado em que encontre1 as cousas na Madeira, 
em resultado da appanção da fatal molksha, -das providencias 
que foi necesshrio adoptar, ou solhcitar do &;o\erno, -bem como 
do estudo que naquella epocha se fez da mesma molestia. 

E m  grande embaraço me vejo neste momento; pors que, por 
um lado, fôra necessário insenr um grande número de docu- 
mentos a fim de poder apresentar aos Leitores um quadro com- 
pléto,-e por outro, não posso dispdr de grande espaço nesta 
escriptura. -Neste apuro, res6lvo-me a regstar um Irmtadis- 
simo numero de documentos, e apenas o que baste para deixar 
entrever a realidade das cousas neste particular. 

Pertenço a classe dos que innocen.temente entendem que « a  
palavra nos foi dada para e aprmir o pensamento » ; e por isso 
peço aos Leitores qne me acreditem, quando lhes declaro que 
nãÒ me move o desejo de alardehr a minha so1liciiude para com 
os povos na occasiào do inforhinio. Quando alguem põe diligencia 
sincera e leal em desempenhar uma obrigação impreterivel, con- 
tenta-se com o testemunho da própna eonsciencia . . e esse pré- 
mio preciòso he uma remuneração incomparatel! 

O que eri SQ pretendo he dizer: =Olháel E m  circumstancias 
muito penosas e cnticas de uma grande povoação, tomei as pro- 
~idencias,que \ou expdr-vos, -e essas providencias produzirão 
a seu tempo resultados felizes. Se algum dia se reproduzir uma 
situação analoga, lembráe-vos do que ides ler, e por íeatura io- 
grarkis dar algum remédio ao mal, e um pequeno de alitro aos 
atribulados. Pião censurêis a exaggeração de um ou outro toque 
do puadro que apresentei ao Governo; ponderke que he sempre 
bom ddr um sacudimento fórte á imaginaqão dos que empunhâo 
o Ikme do Estado, mais occupados por Iezes com os cuidados 
das conveniencias politicas, do que dispóstos a acudir aos que ao 
longe estão gemendo'= 

P8sto isto, passêmos a registar o limitado número de docu- 
mentos administrativos que a estreiteza do espaço me perm~tte 
transa ever : 

CIRCULAR LIOS ADXINISTRADORES DE CONCELHO 

A fatal moléstia que acommetteu as tinhas nesta Ilha he um 
ilagello que não póde assáz ser deplorado,-e muito lamento, 
na occasião do meu regresso a Madeira, encontrar as cousas em 
tão afflictivo estado! 

Protesto fazer quanto couber nas minhas forças para contri- 
buir para o alirio dos que soffrem os funestos effeitos da cala- 
midade que nos perségue; mas antes de tudo, Be preciso aFen- 
guar a extensão e mtensrdade do ma!, e procurar adqu~rir um 
cabal conhecimento da realidade das cousas. 

Neste sentido, rogo a V. S." que se dê a maior pressa em 
informar-me sobre os seguintes vesitos: 
- iEm todas as Fréguesías desse Concelho fòrão atacadas as 

uvas pela fatal moléstia? 
- *Quaes Frépesfas ficárão preservadas do fiágeflo? 
-iNas Freguesias onde se veraficou a mol6stia, he geral, 

ou parcial o estrago? quaes as localidades das Frkguesias 
mais maltratadas, quaes as menos maltratadas, ou favo- 
recidas? 

- i A  quanto poderii chegar, por um calcuio aproximado, a 
perda que soffrerá o Conceiho a seu cargo em consequen- 
cia da molestla? 

- i Q ~ a l  ser& a quantidade de vinhos das passadas colheitas 
que existir8 em ser nesse Concelho, quer seja em poder de 
Caseiros, de Proprietanos, ou de Negociantes? 

-i0 pouco vinho que nas Frépesías maltratadas poder 
ainda assm obter-se este anuo-será de  boa qualidade, 
ou ha receio de que seja pessimo, e ate nocipo á saude'! 

-dos colonos e os Proprietarios téem aproveitado as chutas 
destes ultimos mezes -wra  ~Iantarern ve~duras? 

L I - iNa presença do estado das cousas nesse Concelho, qual 
sorte se reputa mais deploravel, -a do proprietano, ou a 
do colono? 

-Sou ~nforrnado de que de5de o mez de mal0 deste anno 
at8 hoje a estação se apresentou completamente mudada, 
reinando os ientos que costumão reinar dos fins de Outu- 
bro ate Dezembro. Em consequencra disso, as correntes e 
uentos geraes que costumão remar napuellâ quadra dei- 



x6rdo de apparecer, e dahi veio o desequilibr~o da atmos- 
phera, que por ?entura produzi0 a molestia das uvas. 

-;Julga-se nesse Concelho que a influeocra atmosphérica, 
assim caracterisada, tenha sido a causa da molestia das 
uvas? - Ou qual explicação do phenómeno tem acudído 
ao pensamento das pessoas mais entendidas? 

- jQuaes meios tèem lembrado hs pessoas sensatas e mars 
entendidas para remediar o ma1 na actualidade, ou para 
o futuro? 

-Supposto que se deva julga? transrtoria esta calamidade 
(e praza aos Ckos que assim seja!), apresenta-se todavid 
wmo iadispensauei recorrer a culturas variadas, que súp- 
prao a falta de vinho, quando por fütalidade se repita o 
flagello actual 

A cultura em ponto grande do ~nilho nos logares acommo- 
dados, -a cultura em larga escala do café nos sitios mais 
abrigados da Ilha, -a cuItura dds arnorezrns, e dos ca- 
ctos, em logdres opportunos, para crear a industria da sêda 
e da cochonzlhu, -a liberdade da cultura da planta do 
Tabaco; - tudo isto occorre desde já como um meio de 
nos salvar para o futuro. 

- ;Quaes idéas grassáo nesse Concelho a respeitodestes meios 
de futuro remediof 

-Na supposiçao de que lembre a comcnrencia da I i ~ r e  plan- 
~ Ù Ç ~ O  do Tabaco, - jsera acaso de  superior qualidade a 

' produzida no nosso solo? quaes uantagens se presúme ri- 
rem a resultar dessa cultura aos interesses particulares, e 
aos da Fazenda Publica? 

- j(2uaes serdo nesse Concelho os trabalhos púbhcos que d b  
v20 com preferencia ser encetados, para melhoramento da  
condiçdo do povo, e especialmenfe em beneficio da agri- 
cultura? Não seráo acaso as Estradas, e as Lewdas? Quaes 
as mais urgentes, e em que sitios? 

-,Sera de reconhecida urgencia reqursrtar ao Governo uma 
authonsaçdo extraordinaria para se empr eend2rem em brel e 
os trabalhos d e  que trsta o quesíto aritecedente? 

-jA presente calamidade lerá acaso como resultddo o fu- 
nesto effeito de ciugmentar a tendencia do povo para a 
emigração? 

Sr. Ad.dor-Tenho lan~ndo neste officio, sem ordem, e á me- 
dido que me forjo occorrerido, diversos quesitos, sobre os quaes 
lie indispensavel que eu seja informado, ]h e logo, -tanto mais 
quanto cheguei liontem a esta Oha, de \alta do a r c h i p ~ l a ~ o  dos 
Açores, e encontro uma situaçzo que me he inteiramente des- 
conhecida. 

Prociire V. S.", encarecidamente Ib'o peço, fazer as averi- 
guações necessarias para poder esclarecer-me. Abra comespon- 
dencia com todos os Reverendos Parochos, Lavradores e pessoas 
mais entendidas do seu Concelho -faça reuniões daquelles dos 
seus Administrados que maior illustraç~o e experiencia possui- 
rem, - e trate de conseguir a maio:. somma poss1,vel de notícias, 
que o habilítem a satisfazer, no mais curto prazo, a minha im- 
pacrente, quanto justificada curiosidade. 
N. B. Adiante regrstarei um resumo substancral das ~espostas 

dos administradores a estes quesitos. 

Cheguei no dia 11 do corrente ao Funchal, de  volta dos A@- 
res, e quiz a Pro~idencia que eu viesse assistir ao espectaculo 
mais lastimoso, e presenciar a calamidade mais fatal que p6de 
afligir um poio inteiro! 

Qu6m fallar da funestissima doença que acommetteu as uuas 
em todos os pontos da malfadada Ilha da Madeira! 

Mal pude tomar um pouco de repouso, e agradecer aos Fun- 
chalenses as obsequiosas demonstra~òes de  amisade com que me 
receb6r50, quando passei immediatamente a examinar o flagbllo 
que todo este povo deplóra inconsolatel, e a colher noticias sobre 
a extensão e intensidade do mal. -Depois de indagações de todo 
o genero -eis o que desde já posso e devo apresentar á consi- 
deração de  V. Ex." 

A molestia acommetteu as utas em todos os pontos da ilha 
da Madeira, e as reduzi0 ao estado deplora~el de que V. Ex." 
13. tem conhecimento, aliás aggavado hoje e de dia em dra, a 
Ia1 ponto, que os cáchos ahi se apresentào resequidos, queimados 
a permitta-se-me dizer - asquer6sos. 

S6 na FrBguezia do ~ a m k n h n o ,  nas de  Porto Moniz e Ponta 
A  1 I, A . 2  r*..-- hJ- - 1  .. 



,rQtial seria a causa da moléstia da3 uvas?-A vista das in- 
formações diversas e multimodas que tenho colhido, creio que 
por ventura poderá ser explicada pela influencia atrnosphérica. 
-lComo assim?-Desde o mez de Maio deste anno atB ao dia 
da minha chegada ao Funchal, a estação correu completamemte 
mudada, reinando os ventos que costumão ordinbnameote reinar 
desde os fins de Outubro até aos fins de Dezembro. Em conse- 
quencia deste estado anorínaf da atmosphéra, as correntes e ren- 
tos geraes que costumào remar em semelhante quadra daxárão 
de apparecer, e chuvas abundantes e muito quenles cahírão em 
toda a Ilha. Deste desipuilibrio da atmosphéra, e das suas per- 
nicrósas consepuencias, se ressenti0 o preaôso fructo, que con- 
stituia a unica fonte de nqueza da Madeira, e cuja destruição re- 
duz estes povos á maror penuria. 

 poderá acaso ser avaliada a perda que so&e a Madeira neste 
anno, nas pessoas dos colonos e dos propnetarros? Pode sim, e 
não vai exagerado quem a avaliar em m~l ,  a mil e duzentos contos 
de reis. -bComo assm? Vejhos:  , 

A colheita de vinho na Madeira anda, uns amos por outros, 
na razão de trinta mil pipas, cada uma das quaes tale de wnte 
e cimo a tnnta rnrl réis. 

Ora, calcula-se que em toda a Ilha da Made:ra não p6de co- 
lher-se este anno mais do que mil pipas de vinho,=conseguin- 
temente a perda he de perto de trmta mil pipas.=E note-se, 
que ha todo o receio de que essa limitadissima porgão de vinho, 
que ainda assim se póde obter, seja pkssimo, e nocivo á saude. 

A f6ra este prquizo de perto de tnnta miI pipas de nnho, 
ha tambem a calcular quatro centos contos de drs. em que pode 
ser avaliada a cessação de certos interesses de trabalho, de t r b  
fico, e de g r o  interno -E com effeito, não existindo vmho, 
cessa o carrêto dos Lagares para as adegas,-o carr6to e frkte 
de barcos das diversas Frkguesias para a Cidade,-o carrêto das 
práias do mar para os diversos arrnazens, e dos arrnazens para 
os alambiques dos vinh~s que havíão de ser fervidos, -a mani- 
pulaçso dos vrnhos que devíão ser tratados nos annazens ou nas 
estúfas, -o fabrico do vasilhame, -o frkte- dos navios que con- 
duzem aduella e arcos de ferro, o desembarque e os direitos des- 
tes objectos, -etc., etc. 

He pois de toda a evidencia que não p6de computar-se em 
menos de mil, a mil e duzehtos contos de A s  a perda que soffre 
este anno a Madeira, em consequencia da fatal mokstra das uvas. 

M acima indiquei, e agora mais determinadamente declaro, 
que esta perda fica repartida entre os colonos ou meeiros, e os 
proprietarios; suppondo-se todavia que a estes ultimos ser& tal- 
vez mais fatal a perda, por isso que os Proprietanos não teem 
outra fonte de rendimento, em quanto que os colonos ou meer- 
ros desfructarâo este anno a maior parte das terduras que estão 
sobre a terra. 

Eis o estado das cousas, tal qual o posso encarar, sem a me- 
n6r exageração, e sem phraves. 

Falla-se de remedios para o futuro, e aconselhou-se a neces- 
sidade da llvre cultura do Tabaco, como remkdio salvador.- 
Mas eu encaro a questão debaixo dos dous pontos de vista da 
actual.idade, e do futuro; e entendo que se precisa mdrspensa- 
velmente de um rembdio para jb, para este anno, para a pre- 
sente calamidade pce roubau a subsistencia ao cultvador da terra 
(colono ou meeiro), e reduzío o propri8tano a vender o que ti- 
ter  para piovêr ao sustento da sua famrlia. 

Acúdase desde já ao mal presente, e depois disso tt.atar6mos 
de acautelar as eventualidades do futuro, uanando as culturas, e 
pondo esta Ilha ao abrigo de qualquer calamrdade como a deste 
anno, segurando-a, por assim dizer, com mais de uma amarra. 

Conseplntemente, tenho por mdispensavel propor desde J A  
as seguintes protidencias : 

1."-F'recísa-se impretenvelinente de que o Governo de S. RI. 
faça o indispensaiel sacrificio de acudir aos colonos e aos 
Proprietarios da lZha da Madeira com um empréstzmo 
de quatro centos contos de rés ,  cuja quantía seja restituida 
ao Estado den t~o  do prazo de seis ou oito annos conjunc- 
tamente com o tributo actual do Dizimo, e mediante as 
prescrrpções que á sabedoria do Governo parecerem coo- 
vementes. 

2."-Que seja fornecido una crédzto de quarenta colztos de 
ré&, para desde já e sem pêrda de tempo se abr trem tra- 
balhos ptiblieos de Estradas e Levadas. 

O emprego de braços he de impreleritel necessidade, para se 
evitarem os horrores da fome na infeliz dGse dos aoma- 
leiros, e ser pôsto immedlatamente um dique 8 decidida e 
malfadada tendencra deste povo para a emrgraçâo para De- 
mertira e para oBrazd,- tedencia esta, que agora mais 
e mais tai agp ta r - se  nas presentes circumstancias. 

hculquei os trabalhos das Estradas e das Lavadas, com pre- 



ferencia, por'isso que sáo aqueltes que mais relaçdo t&em 
com o desenvolvimento da agricultura, e que essencial- 
mente pbdem ser considerados como um remedro para o 
futuro, tanto mais, quanto a agricultura da Madelra hade 
ser sempre miseravel, em quanto não houver boas vias de 
comunicação, e multa agoa de regado. 

Ex.""enhor! Para males extremos requérem-se rerned~os 
extraordinarios, remedios heróicos ; meias medidas, meias cou- 
sas, paliativos.. . para nada prestão, Eis a razão porque delibe- 
radamente me atrhvo a propdr estas providencias, descarregando 
assim a responsabilidade em que ~ncomr ia ,  se não dissesse a ver- 
dade toda a quem a devo drzer. 

Salv#mos a Madeira em quanto he tempo, principalmente na 
occasiâo em pile das Ilhas Canarias, nossas visinhas, tanto mal 
nos póde vir, desde que allr acabão de estabelecer-se portos 
francos. 

Mas deste ultrmo negoao, e das providencias què para o fu- 
turo se Podem dar em quanto A Madeira, fallarei em outro 
officio. 

Pem~tta-me V. Ex.' que termine este officio reclamando toda 
a sollicitude do Governo de S M. sobre a fatal situação da mal- 
fadada Ilha da Maderra! 

N. B. Para poupar espaço, omttirei um considerate1 número 
de documentos; e vou registar um officio, no qual se encontra 
uma recopilaçào dos diversos pedidos que fiz ao Go~erno. 

A fatal moléstia que no presente anno acommetteu as utas 
na Madeira he muilo mais funeita, na sua intensidade e exten- 
s a ~ ,  do que ao principio se calcuIava. As aprehensões, os receios 
erão grandes e muilo fortes.. . mas a realidade vai muito e muiio 
alem dessas apprehensões e ~eceios! 

Os Proprietarios, os Colonos, as Classes trabalhadoras da Ma- 
derra fieao reduzidos á maior miséria; e se o mais prompto, se 
o mais eficaz remedio não he dado, muito e muito em breve, aos 
males desta malfadada Ilha, o Governo de S. M. passará pelo 
amargo desgosto de l e r  convertida em um deserto a «Flor do 
Oceano)), depois de mùl desagradaveis scenas dos horrores da 
fome, da prostiturçjio das famrlias, de roubos e de assassinátos! 

O Governo de S. M. tem a impen6sa obrigação de acudir a 
este poio; tenho a con~icção de T e  esth disposto a descmpe- 
nhdr-se dessa ~mpreternel obngaydo, e por isso, a fim de pou- 
par-lhe o trabalho de ler muitos officros, passo a reunir aqui to- 
das as proiidenc~as que separadamente tenlio propôsto, e outras 
que h20 occoindo depois: 

1."-Pre~ísa-se rmpreteri\elmente de que o Gwerno faça o 
indispensa.i.el sacrificlo de acudir aos Proprtetancs e aos 
colonos da Ilha da Madeira com um emprestimo de quatro 
centos contos de 161s (insulanosj. Esta quantia ser& resti- 
tuida ao Estado dentro do prazo de oito annos, conjun- 
ctamente com o Imposto actual do Dizimo, e medrante as 
prescripções que á sabedoria do Goierno paieeêrcm con- 
venientes. 

2."-Precisa-se indispensaieImentc de um Credito extraor- 
dinario de muito mais de cincoeata contos de rhis, para 
desde j d  e sem perda de tempo se abrirem trahalhospii- 
blicos de Estradas e Eetadas,-ndo só para dar occupa- 
çdo As Classes trabalhadoras, arredar os horrores da fome, 
e oppor o possivel dique á torrente da em~graçao,-mas 
tambem como remedio para o futuro, em beoefíc~o da agri- 
cultura, que hade necessariamente definhar e morrer, se 
ndo forem melhoradas as lias de comrnun~cação, e se náo 
se aproveitaiem as ágons para regar os terrenos. 

No meu o%cio n." i60 de 14 de agosto findo fallei somente 
de uni Crkdito de quare~zta contos: mas hoje iou multo 
além dessa quantia, e atrevêra-me a ~ndrcar a de cem con- 
tos, em presenqa das extraordinanas dimensões da des- 
graça da hladeira, e da :ndispeosabilidade de trabalhos em 
vasta escáfa. 

3."-He de impreterriel necessidade que desde jA, e- por es- 
paço dos annos que ao Goleruo parecer conveniente, se- 
JZO isemptos de direitos o arroz, ceuadinha, bacalháo, e 
f e ~ ~ n o ,  que fdrem importados na Madeira, seda qual fâr a 
sua procedencia. 

~k.~-De~e~e ser suspenso por algum tempo na Madeira o im- 
posto do Pescado, como melo de tornar abundante e barato 
o peixe, e tornar-mais facil a alrrnentaçáo das classes pohes. 

La-He indispensa~el que o Governo conceda a permissão 
de se fazer, em dnersaç localidades desta Ilha, em ponto 
pequeno, e sob a inspecçdio dos Administradores de Conce- 
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lho, um ensá~o da cultura do Tabaco.-Crkem alguns que 
a cultura do Tabaco serd unia protideucid sal~adora; mas 
o Goterno deseja saber se a planta cultivada na Madeira 
será de superior qua1idsde. e se produzirá iankgens para 
a Fazenda e para os particulareç. Pois bem! -esclarèça-se 
prahcamente essa puestâo, e desde esse momento ha~erá  
uma base segura para acertadas resol~çóes. 

6."-Seria sumamente ~antajobo que o Go~erno de S. RI. 
mandasse' para a Madeira uma pessoa cornpei entemente 
habilitada para ensinar todus os ramos de conbecrmentos, 
relativos á producção e fabrico da s&da, e munida dos in- 
strumentos e machinas indispensaveis. 

7,"-Devem ser concedidos, por aIguns annos, ás pessoas 
que se propusérem a tratar da criação da Cochonilha, os 
terrenos nacionaes que forem proprios para a cultura do 
nopa i (tabaibeiraj . 

8."-0 Governo deve mandar em todos os na~íos  do Estado 
e nos mercantes, que sahirem de Lisboa para a Madeira, 
a~ultadas porções de penisco, para se conseguir potoar de 
arvoredo as escaIvadas serras desta I l h ~  

9."-A cultura do milho na Madeira d e ~ e  ser iisempta do 
Dizimo por espaço de 1.5 annos. 

i&"-A Sociedade Agncola RTadeirense deve ser auxiliada 
com alguma prestaçjo dos Cofres públicos, sob pena de 
não poder fazer cousa alguma ~rnportante, atlda uniea- 
mente ás mesquinhas quotas de seus membros. 

11."-0 Governo dete mandar abnr no continente do Reino, 
e nos Açores, uma subscnpção em cereaes e legumes, des- 
tinada a fornecer aos Eairadores pobres da hjadeira al- 
guns géneros para as suas sementeiras, ou para sustento 
das classes des~aiidas. 

12."-0 Governo deve recommendar ao nosso IW~nistro em 
Londres que faça inserir no Ttmes um artigo bem ela- 
borado, no quat seja pintada com as mais ~ltiis cbres a 
desgraça da Madeira Muito delemos esperar da philan- 
troplli da generosa Kação Ingleza, - e maiormente em 
beneficio da Madeira. 

N- B. As princlpaes Casas Eslrangeiras estahelecidas no Fun- 
chd, a quem dirigi a Circular de que d e ~  conta a V. 
no officro n." 179 de 28 de Agosto &ndo, mandár~o tra- 
d l ~ ~ i i '  a dita Cirrrilsr o w 3 n  ~-ometP,Tri ii tnflnu nr cniaa Cnr- 

respondenter, da Europa e da Amkrica, empenhando-se 
par a que estes promôvdo auxflros em benefícra dos Madei- 
renses. 

23 "-CB Cofres Pubhcos do Districto do Punehal devem, 
por algum tempo, ser alniodas do pagamento de despe- 
zas que sqão estranhas 6s cousas e pessoas da Madeira. 

t 4 . "  O Go~erno deve soliicitar da Companhía do Caminho 
de Ferro que emprkgue com prefereneta trabalhadores da 
Ilha da Madeira, fornecendo-se a estes passagem paga, 
e assegurando-lhes algumas vantagens, que os atráido an- 
tes para Portugal, do que para Demerara. 

l.5.a-Ainda apezar de todos os esforços, e das mais e%- 
cazes proirdencias, hade necessariamente desenvolver-se, 
e em grande escala, a emigração dos Madeirenses para 
Demerha e para o Brasrl. NZO podemos cerr;tr as portas 
a ningirem, pors que a Carta Constituciond permttte a li- 
vre sahida do Reino. A fim, porem, de evitarmos a emr- 
gração clandestina, deve fac~litar-se a expedição dos pas- 
saportes, tornando-os gratúztos para todas as pessoas e 
familras que neste ;imo e no praxirno futuro os pedírem. 

Das providencias que deixa indícadas, urnas são próprias para 
acudir ao ma! na actualrdade, - outras para preparar um bom 
futuro ri esta Ilha. 

Umas e outras reputo indispensaveis, irnpreteai~ers. 
N k  consente a horrivel bitua~ão desta Ilba, nem esta no 

meu g6nio fazer frazes. Vou smgelamente bater no alv6 e des- 
carrkgo a minha consciencia, dizendo ao Go~erno de S. M.: 
aSe promptamente não fòrem dadas as providencias que iaculco, 
cca Ilha-da Maderra será o funesto theatro das scenas mais Ia- 
((mentaveis. A fome, a prostituição, o roubo, o assassimlo, e o 
((abandono desta terra.. . . serão as zmpreteriveis eonsequencias 
«da descurdo eom que se oIhar para a trrstlssrma sorte deste ~ O T O  

«âmasgu rado ! u 

N. B. Pedi depois ao Governo em offícios suceessH~ o se- 
guín te : 

i." Alívio, para os povos do Districto db Funchal, do paga- 
mento do Subsidio Ititterá,rio, e do Pinso, pelos amos 
de 4851 e 1862. 

%O 4bw JA Cantrn~nie 00 V P ~ P ~ ~ & S Q P  Wpfi  a Madeiro uma 



grande porção de ferramentas próprias para os trabalhos 
públicos, que emprehendi na rnazór escála que me fozpos- 
sive1.-Igualmente pedi a remessa de uma grande quan- 
tidade de cal. 

3." Que o Governo mandasse para a Madeira um Oflicial 
Engenheiro, o qual ficaria ás ordens do Major daquella 
arma que já estava dirigindo as Obras públicas. O noto 
official deveria Ievar comsigo seis sapadôres, com um cabo 
e um official inferior. 

4," Agradecendo ao Governo a remessa de um credito de 
oito contos de reis para obras de estradas, ponderei que 
este soccorro era apenas uma gota de agoa lançada no 
vasto Oceâno; e sollicitei mais avultado subsidio, em 
attenção ao estado apuradrssimo das classes pobres, ás 
quaes era forçdso proporcronar meios de subsrstencra pelo 
trabalho, - e ás necessidades multímodas de obras pú- 
blicas. 

5." Pedi um suppmento estraordin4rio para a despeza da 
desobstrucção das Fózes das Ribeiras, - que havía ern- 
prehendfdo com o fim de prevenrr a tempo a repetiçzo 
dos ternôres e estragos da alluvião do anno de 1842, - 
querendo asslrn poupar aos púios uma calamidadr, que 
muito e mmto podia aggravar a desgraça occasionada pela 
fatal moléstia das unhas. 

6." Reconhecendo a razão com que os homens competen- 
tes dizem serra arte das irrigacões um dos grandes s e  
gredos da agrzcultura, e um dos mais poderdsos rnot6- 
res da producçào, - e sabendo o quanto he ~nd~spensaiel 
uma tal exigencia na Ilha da Madeira: lembre1 ao Go- 
verno a idéa de mandar vir para a Madeira um Enge- 
nheiro da Itália, acostumado a esses trabalhos de irrigaçdo, 
que tão adiantados estão na Lombardia. Um tal Enge- 
nheiro não s6 dirrgrría perfeitamente os trabalhos dif- 
ficeis, de que a Madeira precisa, mas tambem deixaría 
naquella Ilha a sciencia e a prdtica iHustrada que os mes- 
mos requérem. 

'I." Fornecimento gratúito de batata, para sementeira, aos 
cultivadores da Iiha. 

8 ." Restabelecimento do Alvará de 18 de Setembro de 18 1 1, 
que multo particulannenle teie em lista anrmar e pro- 
. .  1 ~ 1 1 - . -  1-  -1 ~ l n . n .  

e que aliás nunca fòra executado, taliez por contempla- 
gões mal cabidas com os poderúsos. 

-No mez de Agosto havía uma grande desanmação entre os 
moradores das po~oaçòes ruraes, e desenvolvêra-se cada vez mais 
a tendencia para a emigração. Foi portanto necessário fallar aos 
potos, e combatter o desalento geral com algumas palamas de 
consolaçao, a par de algumas providencias que íão rnspirando 
alguma esperança Ta1 he a explica~ão da seguinte Ailocução 
que fiz chegar a todos os pontos da Ilha: 

Uma grande calarnrdade, talvez a mais temerosa de que dB 
notrcta a histórra desta Ilha, pende hoje sobre vós! 

A fatal mol~stia, que acommetteu o rico fructo das Fossas vi- 
nhas, ameaça reduzir-vos á miséna! 

Kão o dissimularei, O mal he extremo, e os prejuizos que 
esse desastre vos acarreta hão de ser consideravers, rntensos, op- 
pressôres.. . 

Tendes porém acaso, IVIadeirenses! fundamento bastante pa- 
ra dar de mão á esperança, para perder o animo, e suppor im- 
possivei o remkdio aos males que deplorârnos? Estancou-se para 
sempre a infinita bondade do Deos de miserico~dia? 

Olhke! no meado do anno de 1841, e na memorate1 Ilha 
Terceira, um lerremoto ~io!entrssimo reduzío a rumas uma grande 
villa e murtas poioagões circumvisinhas. Os povos ficárâo repas- 
sados de terror, e ao verem-se pri~ados de um tecto que os abn- 
gasse, ao terem-se condemnados a Faguear peIos campos . . per- 
d6rão a esperança, e querião deixar a terra que a toda a hora 
imaginaCío se rasgaría para os dejorar.-Bradei-lhes então: 
Coragem' Confianca no Senhor Deos de bondade!- e hoje ap- 
pláudem-se de ter escutado a minha humilde voz, porque essas 
povoações resurgirão depors ma:s bellas do que antes erZo. 

Vós p ~ b p r i 0 ~  já vistes no anno de 1847 o mrrrado espectro 
da Fóme, pisando, medonho e aterrador. as poboaçòes e os cam- 
pos da vossa Ilha. -E não !os recordáes de que VOS acudio O 

Senhor das Alturas, mediante alguns esforços humanos, nas tris- 
tes horas da vossa amargura? 

Madeirenses! O tòsso Governador Civd lambem vos bráda 
agora : Coragem Confiança em Deos 



Mara&res das Frkguesias ruraes! Náo abandondis a Yossa 
terra 1 Njo fujaes desses campos que tossos paes regárão com o 
seu suór! Yao deixêis o tecio das vossas moradas, onde nascB- 
rao tossos filhos! Ndo voltêis as costas á vossa risonhd Ilha! Lem- 
bráe-vos de que perdeis, talvez para sempre, o a r  puro das tos- 
sas moetanhas, o risonho céo e o sayda~el chma da vossa patria! 
Trazei á lembrança que muitas vezes tendes recolhido abundan- 
tes fructos, em recompensa das jossas fadigas, e que não convém 
ceder aos primeiros golpes da adversidade. 

 onde hides, para onde levfies as Iossas familias? Para re- 
motas regiões, nas quaes nâo encootrarêis os encantos da Fldr 
do Oceano, nem os habitos, nem a lingoa, nem a religião, nem* 
as tradições, nem cousa alguma das que prendem o homem á ter- 
r+ quen& da patria, & terra que tem em deposto os ossos dos 
paes, parentes e amigos que antes de n6s baixáráo á sepultura! 

bAssusta-vos o fufxro? Pretende15 de~assar os arcânoç da Pro- 
videncia? Desconfiáes da soIlic~tude do Go,erno da nossa ado- 
rada Rainha? 

Socegde, tranguillisAe-!as! Teaho toda a esperança de que 
-sere1 habilitado a pioporcionar trabalho 6s classes pobres, em 
obras qire essencialmente contrhúão para o melhoramento da 
cilltura cfa terra, e para dar maior ualos 3s producçses do sólo. 
-Ife tambem perrnitbdo esperâr que aos proprietários e aos co- 
Ionos seja subwinistrado ~Igiirn gknero de soccorro, que os in- 
demníse das perdas que vdo soKrer. 

Ndo serdo frustradas as minhas esperanças, e quando o fòs- 
sem, sería ev o primeiro a bradar-vos. Hidc melho~ar de sorte em 
paizes estranlios, ja que na vossa terra não ha quem protiia 
o desvalido! 

Eia pois, Madelrenses! , posstii-vos de animo; -apardhe por 
aIgum tempo as providencras salutares, que espkro; - perma- 
necei nos vossos campos, nas vossas moradas, e um dia aben- 
çoarêis aquelle que deiiberadamente vos aconselha que ndo aban- 
don&is a terra do vosso nascimen.to! Funchal, Palacio do Goierno 
Ciirl, aos 23 de Agosto de 1852 ,=0  Goiernador Civil, José 
Silvestre Ribeiro, 

y E r a  indrspensavel aprotertar todos os elementos de sóccorro 
para os rnfelizes Madeirenses, e lembrei-me de dirigrr-me ás 
pnncipaes Casas estrangeira5 de Gommerc~o do FunchaI, pedin- 
do-lhes que fizessem constar aos seus correspondentes na Europa, 

e na America a desgraçada Madeira, e sollicitassem oç auxilios 
possfveis. 

Eis aqui a Circular, que em data de 24 de Agosto de 1552 
dirigi as indicadas Casas de Cominerc!~: 

6." Repartrçdo.-L."."-E." 254.-IiI."O Sr,=&.ofun- 
damente magoado pela fatal calamidade. que acoinmetteu as mas 
nesta Ilha, e estancou a principal fonte da sua nqueza, venho & 
presença de V. S.a para lhe dar conhecimento da tnstissima sorte 
que aguarda os propriétarios e os colonos da Madeira, em conse- 
quencra da perda quasi total da colheita do vinho no presente 
anno. 

Os propnetarios e os colonos perdem este anno muitos cen- 
tenares de contos de reis, e as classes trabalhadôras soffrem o 
prejuiso bem sensiveI da cessação do trabalho, a que ordrnana- 
mente dar-ào logar o carrbto, fabnclo, e tratamento do nnho. 

Deste modo, proprietarros, colonog, e classes trabalhadoras 
da Ilha da Madeira, fica0 reduzidos rnalor miseria; e ser8 
sulurnamente difficil que possão subsistx, se um soccorro ex- 
traordrnario não sier trazer-lhes algum allivio. 

Confio da sollicitude do Go~erno de S. M. que farh quanto 
podér para soccorrer os infelizes habrtantes da Madeira; mas o 
mal he tão graie e de tamanha errtenszo, que lhe será muito dif- 
ficil dar todo o remedis indispensa~el, maiormente nas apuradas 
e~rcumstancras do nosso Thesouro, e tanto mars quanto na Ma- 
deira vão soffrer grande quebra os rendimentos do Estado. 

Julgue1 pors deler chamar a attenção das principaes Casas de 
comercio  do Funchal acêrca da crise ass~stadôra que est8 immi- 
nente sobre a malfadada Madeira Essasrespeitaveis Casas estão 
em relação com os grandes centros da riqueza da Europa e da 
Amenca, e poderdo ta l~ez  nesta conjunctura fazer conhecida lá 
fóra a nossa Itistimosa srtuaçdo, e desafiar o desenvolu~mento da 
sens~bilidade e philantropfa em beneficio de tantos milhares de 
creaturas humanas, que estdo em risco de perecbrerh v~ctimas 
da fome. 

Não me atrevo a formulas deterrninadamente urna súaplica 
a semelhante respeito, ma? corno que tenho o presentrmento de 
que as respeitaveis Casas, a que me dirijo, tdo utels e prestaveis 

Aladeira em tempos ordinanos, tomarão a peito vir em auxilio 
deste povo na occasiáo em que a ira de Deus parece opprimf -10. 

Deus a V. S."-Funchal, 24 de Agosto de 1852. - 
lll.m"r. . . - 0 Goveioador CivJ, José Silustre Ribeiro, 



-Logo no mez de PITO\ embro comecei a coIher o fructo da re- 
soluçâg que tomára, recebendo soccorros de Hamburgo e Londrec; 
peto qaC-, me delrberer a nomear uma commissào composta dos 
representantes da5 principaes Casas de commerclo da Madeira. 

Eis aqui o Alvark dn indicada nomeaçdo: 

Jose Sduestre Ribeiro, Governador CIIII do Districto do Fun- 
chal, etc 

Havendo J A  recebido algun~ drnheiro, proren~ente de sub- 
scripçôes promovidas em Hambrrrgo e Londres, nos termos e par a 
os fins designados na arcular que em 24 de Agosto ultimo tive 
a honra de dingnr ás principaes Casas de commercio do Funchal: 

E havendo toda a esperança de que continuarão a ser eu- 
liados para esta Ilha mais alguns donativos da mesma natureza: 

E deiejando eu que esses soccorros tenhão uma applicaçdo 
acertada e profícua : 

Tenho resal~ ido o seguinte : 
Me creada urna Commissao, composta dos srs.: 
George Stoddari, Presidente. 
Jodo Howard Rlarch. - 
George Masche. 
Richard Daiies, Ttiesoureiro. 
Nuno Alexandre de Carvalho, Secretario. 
A Commissão ter6 por encargo receber os donâtnos que Ia 

existem em meu poder, bem como os que fbrem chegando dos 
d~fferentcs pontos da Europa e da Amenea, e proceder & appti- 
cação dos mesmos donattvos qtiando e como julgar m a s  acertado. 

A Cornmisião poder6 chamar qriaesquer pessoas, naclonaes 
ou estrangeiras, para tomar parte nos seus i.raballios, e lhe p ~ s -  
tarem a coadjwação que necess&rla fôr. 

E porque deposito a mars completa confianca na honradez 
dos nomeados, c-,tenho na melhor conta o seii illustrado zelo, 
affoutarnente espero que acceitar30 de bom gmdo o encargo que 
Ihes commetto, e o desempenharão do modo mais satisfacforlo. 

Dado no Pa!âc~o do Funchal, aos 22 de No~ernhro de 1852, 
-José Sel~eslre Rihczro, 

--A CommissZo accertoti de bom grado o meu convlte, e logo 
no dia 2.5 fez ptiMica a scgiiinie Allocu~ão, que vai traduzido 
em higuegem, mas que ella enliou em inglez para Irigl~terra, 
para a Amknca, e para driersas capitses da Europa: 

-«UISERIA NA ILHA D.4 NADEIRI. 

A çalamidade, que desabail sobre esta ilha, he sem exemplo 
na historia deila. 

A prodncçdo tinicola, pile fornecia aos habitantes os princi- 
paes meios de subsistencia, fdhou inteiramente este anno; e a 
$rnlha (batata), que era outra rica substancra alimentícia para 
o po~o ,  contrnúii e-sotfrer da molestia que a tem destruido nou- 
tras partes 

Assrm todas as classes soffrem; e como não haja na ilha ou- 
tros recursos de que possa o p o ~ o  lançar mão para comer, ies t~r ,  
e satisfazer as demais precisões da lida, a miserta vai-se aggra- 
uando com o interno; e cada tez m a s  negr9 e carrancudo se 
antolha o futuro. 

No meio de @o afflrctiraa circurnstancias, o zeloso e emmio 
Gorernudar Ci-11, o Sr José Sihestre Riberro, em data de 24 de 
Agosto ulttmo dirigio m a  circular a todos os negociantes aqui 
estabelecidos, pedindo-llies que homessem de dar conhecimento 
da desesperada situaçZo deste powo ks beneficas e philaiitropicas 
ciasses dos paizes eutrangeiros, afim de excitarem a caridade e 
sympath~a dellas para não deixarem perecer a rnlngua Mo cres- 
cido riumero de liumanas creaturas. 

Ao app&llo de S. EX." já respand&rão alguns paizes com do- 
natrros; o tendo bem fundadas espeianças de que com zelo e 
uma organlsaçdo systematlca poderão haier-se de fóra consi- 
deraieis soccorros, por alrarh de 22 do corrente dgnou-se S. Bx." 
constléu~r-ncs em Cornmrssdo para arrecadar e superintender na 
distriburs;o de todos os dinheiros e quaesquer outros artigos, 
que sejá3 postos á nossa disposi~ão para soccorros e alivio dos 
mais necessitados da po~aayldo desta Hhii, 

De bom grado acceitámos a tarefa de que nos encarreghra 
S. Ex." com o sincero deselo de promoier a louvavel obra de ca- 
ridade que bnha tanto a peito; e posto que o fa$mos com a 
ferborosa rotençbo de empenhar todos os melos ao nosso alcance 
para promoíermos o beneficio dos neces~itados, e a satisfacão 
dos seus generosos bemfeitores, srrbmettemos hombros ao encargo 
com pleno conhecimento das difficuldades que o cercão, na esge- 
rança de sermos coadjuvados com o conselho e cooperação de 
numerosas pessoas na Ilha,, que teem toda a experiencia e co- 
nbecimentos locaes indrspensa~els-e na plena confiança de que 
h e r a  para com os riossos actos toda a mdulgencia necessaria. 



As pessoas abaixo nomeadas e80 as que generosamente se 
tem encarregado de receber e tranernittir para esta Ilha o pro- 
dueto das subscrippões. 

EM: IYGLATERR !, 
\ 

Londres 

Messrs. A. E. Campbell & C.", S." 56 IiIorgate Çtreet.- 
Messrs. Cossart Gordon 85 C." N." 6 New Broad Street. -Lon- 
don & Westminster Baak N." 1 St. James's Sipare. 

Lrverpooi 

Messrs. Priestley, Enffith Q: Cox -Bankers, 

Manchester 

§ir Benjamin He~wood BarE. k C . O  D." 

Eristol 

Messrs. Wm, Torre11 & Sons. 

New-York 

Rlessrs. Boonnan, Sohnston & C."-March. & Benqon. - 
George RI. Lewis Esq. - Williarn Depew Esq. 

PBILIDELPHIA. 

Messrs. Robes-t Adams & C." 

Pans 

Blessrs. Ad, Marcuard & C . O  

prA RUSSIA. 

S t Petersburgo 

Messrs. Thomson Bonar & C."-William Bertheau & C." 

Xk PBCSSIk. 

Berhn 

Dr. A. Rucker &e., cke , &c. 

NA ALLEHAVHA. 

Hamburgo 

Messrs. John Gabe k Son -Joaqulrn Datid Hznsch Esq. 

Madeira 25.ih No~ember 1852. 

Geo: Staddart. 
J .  Hotoard March. 
G e o y e  Hmche. 
Riekurd Dauies. 
Nuno A. Carz.alho. n = 

N. B. Conduindo aqu: o ponto especial dos soccorros promo- 
vídos em iirtude da Circular que dirrgi ás Casas estrangeiras de  
cornmercio na Xadefra, d e ~ o  dizer que a Pro~idencia abençoou 
o meu pensamento. 

Vejão 03 Leitores i.io segumte mappa o quão avultados fôrão 
os soccorros que a Madeira recebeu, e que a benernkrita Com- 
mas30 por mim nomeada distribulo com muito zelo e acerto: 

VALOR TOrA1 
DOS 

TDOVE'ilE \C 'A 005 SOCCORROS MiNTIBEXTOS ù1\BElDO MARTINEBTOS 

E D I I A F I R O  

De Hamhn~ço . .  . -3- 856$>40 5361520 
Da Rtissia -5- 8735600 8735600 
Dos Estados Caidos da Arnenca 19 6608780 3 %i56 190 22 8159970 
Da Gram Bretanha c Iilanda 48&000 40 0735080 10 1213080 
A ~mpor tanc~a  de uma offeren- 

da na Canella Biitannica nesta 
gha, depo~s de um sermio so- 
bre a cal idade pelo R ~ I  do T 
K Bromn . . .  . -6- 4.6@000 &6&8000 

A importanc~s de soccorros sol- 
licitados poi nos nesta Ilha 
entre os neçociaiites inglezrs, 
Americanos e Allemães, e Ou- 
trossubdttosInglezes ,lneiuln- 
do as nossa9 subscnpgss ln- 
dividuaes .. ... -8- 2 5368600 2 5368600 

Premias obtidos sobre sobera- 
nos importados. . - .  + - . -$- 5@554 544554 

19 7086780 17 773g54.4 37 482$$3%4 



Veja-Relatorzo da Comtnzssão de Soceorros PUbltcos dos 
pazzes estrangezros na Zlha d a  Mudeira até 34 de Dezcmb?o 
de 4 853. Lisboa. Imprensa Nacional. d854. 

-Neste meio tempo emprega*a eu todas as diligencias ma-  
ginaleis para dar o maior impulso possnel ao movimento dos 
trabalhos públicos, no sentido de proporcionar mdios de subsis- 
tencia ás classes pobres, e, ao mesmo iempo, de melhorar as 
estradas e cammhos, e de auxiliar a agricultura, por meio de 
abertura e melhoramento de Levadas, que fornecêssem agoa de 
regadío aos campos, e em ordem a faiorecer a variedade de cuI- 
turas, de que tanto se necessitata. 

Entre centenares de offícios que tenho diante de mim, es- 
criptas naquella épocha, escolherei apenas um pequeno numero 
delles, pdra dar uma ta1 ou qual ideia do que se fez neste par- 
tcuIar : 

AO ENGENHEIRO TIBERIO ALGCSTO BLAXC 

4." Repartição-Li\." 5-fi." 265 - 111 Sr. -Ndo ha 
tempo a perder, em presenga das circumstane~as extraordinbias 
deste Districto. 

Authorfso a V. S." para desde já e logo dar o derido anda- 
mento aos trabalhos que indíca no seu oEcio N." 37 de 23 do 
corrente. 

Se formos hablhtados com algum Credii o extraordinario, desde 
já xecommendo a V. S."- 1." O melhoramento da Es.trada para 
o Curral das Freiras, desde a Venda do Fdna, - 2 " A construc- 
ção da Ponte d'Agoa de Mel entre as Fréguesias de S.1° Auto- 
nio e S. Roque do Concelho do Funcha1;-3 " A canstmcs90 da 
ponte sobre a Ribeira das Lages no Concelho de 3lachico;- 
4." A continuaçdio da estrada do Seixal para S,Vicente A belra 
mar;-5.' O aperfeiçoamento da estrada do Porto do hIoniz 
parri a R~berra da Janella 3 beira mar;-6." O melhoramento 
das Estradas Geráes, 

Desde já pre~ino a V. S." de que, além dos trabalhos indi- 
cados, devemos consagrar toda a nossa attenção e fazer todos os 
sacrificioç para enriquecermos as Freguesias de toda a Ilha com 
"oas de rega. B e  esta a mais urgente necesadade da Madeira, 
e se nlo se prol& de remédio a essa necessidade - a agricul- 
c d f m a  bade necessariamente definhar. 

Procúre V. S." adquirir conhecimento de F a e s  são as mais 
"rgentes Levadas que podem e d e ~ e m  ser abertas nas Frégue- 
çfas, onde falta agoa para a cultura da terra. 

Estúde V. S " desde já esta materia, e habrlite-se quanto 
antes a poder emittir um juizo seguro sobre as propostas ou 
exigencias, que a semelhante respeito houvérern de ser apresen- 
tadas. 

AO MESUO ESGEKHEIRO 

4 a RepartiçZo-N.O 286-Li\." 8 O-I1l.mo Sr.-Ví o seu 
&cio N." 36 de 21 do corrente, no qual me dá conta do que 
se fez, durante a minha auspncia, na importaut~ssima obra do 
Rabaçaf, e do que V. S."retende mandar fazer em seguimento 

Sabe V. S." perfeatarnente que a situação actua1 da Madeira 
he a mais desgraçada, em consequencia da perda quasi total da 
colherta do linho. 0 s  proprietárros ficão pritados da maior parte 
dos seus rendrmentos, e as classes trabalhadoras tarnlem soffrem 
os effeitos da calamidade que oppríme esta Ilha. 

Em quanto providencias de marór alcance não baixâo do Go- 
verno, tamos nós apro~eitando os recursos que temos á nossa 
disposiçddo. A Obra do Rabaçal, para a qual acaba de chegar o 
Crédito annuai, pode proporcionar trabalho a um grande nú- 
mero de morddores dos Concelhos da Ponta do Sol, da Calheia, 
e de S. V~cente, -e por isso rogo a V. S.a muito encarecida- 
mente que haja de dar quanto antes o maior deseniolvimento aos 
respecti~os trabalhos, de sorte que não so possâmos dar occupa- 
çâo e meios de sustento a multas pessoas necessitadas, mas tam- 
bem communicar o mais vigordso rmpulso 5. conclusão de uma 
Obra, que agora mais que nunca dejemos apressar, pois que 
mais do que tudo se precisa em toda a parte de fornecer agoas 
de réga aos Lavradores. 

Como a Obra do Rabaçal fica distante das differentes po- 
voações dos Concelhos limitrophes, recommendo a V. S." que não 
dele ser aproveitado o serviço gratúito de ordenanças. Todo O 

Wrviço dele ser pago; tanto mals quanto tambem leio em vista 
Meupar braços, e proporcionar trabalho ao povo. 

Veja V. S." se quanto antes da princípio a trabalhos em 
@ande eschla na Obra; veJa se quanto antes emprega tra- 
balhadores no serviço que julgar util; veja finalmente se nas 
t ~ l ~ t i a ~ i m a ~  r i r r i im~tanr ia~  em ~ 1 1 ~  nfis arhAmns r ; ~  nrnnnrrinna 



trabaIho aos pobres, e se dh pressa conelwGio de uma Lesada, 
peIa qual suspírão ha tantos annos os Lavradores de multas Fré- 
guesias. 

A 0  NESMO EPTGENHEiRO 

(1 de Setembro de 185'+) 

. 4." Repartição. -LI?. 5."-N "257.-111."9r.-Em nddi- 
tamenta ao meu officio n." 255 de 26 de Agosto findo, sou a di- 
zer a V. S " o seguinte: 

O Governo de S. 31. começou já R manifestar a sua soliici- 
cittide para com a Madeira, e te112lo a profunda con~icçdo de que 
hade prestar a esta Uba todos os aurilios que couhkrem no pos- 
sivel. 

Estoti firmemente resoIvido a arroslar contra o poderoso ini- 
migo que nos acommette, contra essa ternvel calamidade que 
opprirne hoje o bom pouo da Madeira. Tudo quanto humana- 
mente podkr fazer-se para rittenuar os funestos effeitos da pre- 
sente cnse, e para suavisar a sorte dos &I&trenses- hade ser. 
pôsto_pm prática; e se no cabo das nitnhas lidas nzo var coroados 
os sinceros e uehementes desejos que me assistem de remediar o 
maI, restar-me-ha a consoiaçdo de que fiz quanto pude em des- 
empenho de miahas obngagòeç. 

Para empreheadermos desde j d  o melhoramento das Levadas 
existentes, e para tiramos Levadas. Piotas, a fim de proporcio- 
narmos aos Lavadores abundantes agoas de- rkga-uma das 
mais urgentes necessidades da ag~colturz-, para emprehen- 
dermos, drgo, esses cust0sos trabalhos, fira iodispensatel que eu 
pudesse dspôr desde já de grandes recursos, que ahás de10 es- 
perar, mas que não chegárão ainda. 

Cumpre, porkm, aproveitar sem perda de u& momento os 
!imitados recurs~s que tenho. Tratêtnos quanto antes, e a toda 
a pressa, de abrir trabaIhos em differentes pontos da Ilha, que 
forn&ção meios de subsrstenaa a quem precisar de ganhar um 
bocado de pão, e contribúão ao mesmo tempo para melhorar as 
viâs de commumcação, uma das maiores necessidades desta Ilha 
com relaçào 6 cornrnodidade dos povos, ao augmento da agn- 
cultura e do commerem rnterno. 

96 nos meus oficios do mez passado reeommendei a V, S." 
Q U ~  désse quanto antes o maior desenvolv~mento aos trabalhos 
da Levada do Raba~al ,  não só para que se conclba em breve 
aqnella: qortant issma obra, mas tambem para que as classes 

E obres dos Concelhos limitrophes encontrem oesses  trabalho^ al- 
p s  meios de subsistencra.-Outrosim recommendei a V. S." 
que dksse pressa d ~oniuiuaçãO OU conclusão das obras que estão 

<entre mãos, ou estavão em projecto, entre as quaeç figuravão as 
Pontes da Pol6, do Ribeiro Frio e Rheira do Inferno, de S. Vi- 
ente ,  do Ribeiro da Praia, do Pinheiro, e dos Gaachos. 

Agora, porém, quero já e logo um movimento muito maior 
de trabalhos, pois que não podemos perder um só instante, e lw 
de absoluta necessidade que os pouos ganhem alento, e criem 
esperanças, e vejso que o Governo de S. M. os não abandona. 

Canvldo pas a V. S." para que dê immediatarnente as mais 
apertadas providsnaas, a fim de que c o m k m  com a maior bre- 
vidade possivel os seguintes trabalhos, alrás ~nculcados por V. S.* 
m o  urgenles: 

i."Calçamento da Estrada do ]Ribeiro das Caies att! ao 
Bibeiro Frio. 

2."Melhoramento da ]Estrada para o Curral das Freiras 
desde a tenda do Fana. 

3 .L-Reparaç~o  da Estrada do Paúl da Serra. 
4."-6ontiaudção da abertura da Estrada desde a Ponte h 

Soccor~idos atk Camara de Lobos 
5." -Estrada para St." Cruz desde o Porto Noto. 
6." - Mainel no sitio do Riberro das Corrrdas em frente da 

Casa Branca 
7."-Estrada do Vogado entre o Fala1 e o Porto da Cruz. 
8." -R.lelhoramenio da Estrada desde o sitio de Agua d e  

&I ate á Riberra Grande, e cont~nuação da muralha na msina 
&ira. 

9.'-Levantar a muralha junto á Ponte da Ribetra dos Soe; 
bmdos. 

10.'-Ape~fei~oamento das Estradas do Litoral entre a Ri- 
&ra da Janellã e o Porto do Moniz, e entre a Rrbeira da J a  
Ma e o Seixal. 

2 3 .O- Continuação do Caminho da Quebrada Mova, nas A* 
b da Cruz. 

12 "-Caminho do Lombo Grande e das Torrinhas. 
13."-Melhoramento do Carmuho novo do Passo dã Areia. 
i4." -Melhoramento da Estrada transversal desde a 'Wiberra 

b v a  at6 S. Vicente. 
%& " -Varm pontões na Estrada do Cmi~ot. 

- %."-Ponte na Ribeira da M;q$alenaL 



17."-Ponte na Ribeira do Seixal. 
i8.9-Ponte na Ribeira da Boa-Ventura. 
19."-Caminho do Avrso e n  Ponta Delgada. 
20."-Ponte sobre o R~beiro das Lages em &lachico. 
Espero em Deus qne havemos de levar os melhoramentos das 

tias de comrnunlcaçko a todas as Frkguesías da Madeira ; rido se 
descontentem aquellas aonde ainda não se mandão fazer traba- 
lhos, -lá chegaremos. 

~Quaes  d e ~ e m  ser os pnncipios reguladores dos trabalhos que 
vamos efnprehender? 

Deve V. S." ter em vista : 1 .O-occupar o maior numero pos- 
sivel de braps  da classe trabalhadora, 2."-escolher para apon- 
tadores os homens mais intellrgentes e experimentados, e d'entre 
esses os que esti~erem mais necessitados de trabalho para sm- 
tentarem suas familias; 3."-as ordenanças pobres que compa- 
rec&rem nos trabalhos, e ndo tnkrem ainda satisferto os crnco 
dias de suas rodas, prehenchel-os-hão com seniço por egual 
praso; mas terão uma gratificação de cem reis diarios, devendo 
depois ser admittidos como trabalhadores salar~ados; I." - nas 
obras onde afluír grande numero de operarios a pedir trabalho, 
haverá a eautéla de admittir em uma semana uns, e em outra 
outros, a fim de que possáo adquirir meios de subsistencia a 
maior porção de necessitados,- e o mesmo dele obser~ar-se em 
quanto aos apontadores 

Se, porém, as exigencias da presente crise demaodáo estas 
attenções para com as classes trabalhadoras, nem por isso det,e- 
mos perder de wsta que hes obras sao destinadas a melhorar as 
vias de co~municaçáo, a beneficiar rndirectamenle a agricultura, 
a facilitar as transacções e o commercio interno, e a dar ialor bs 
producçòes do solo. -Neste pr esupposto, de1 em os trabalhos 
ter o cunho da lerdadeira utilidade; para o que he indispcnsa- 
que se exercíte a mais sevéra fiscalisação. Se as obras não fô- 
rem perfeitas e sótidas,-se não se procurar consegurr que nellas 
haja a rndispensa~el economia, -se os operanos nao trabaIha- 
rem como devem.. . então esses trabalhos convertem-se em uma 
inutihdade escandalosa, pois que somente servirão para alimentar 
a ociosidade e o ~icio A custa dos sacrifíc~os do Estado. 

,416m dos meios ordinários de inspecção e fiscalisação, deuerá 
pois V. S." entender-se com os Srs. Administradores de Concelho 
e Regedores de Parochia, Re~ .~~Tarochos ,  e Cidadãos probos e 
e ~ r - 1 1  . i 1 n r - . - r - -  - A - -  . I , - .  - -  ----A *-- 

a presidir á direcçào dos trabalhos que mais pariicularmente 
interessarem as suas respectibas iocdlidades, e a dar-nos toda a 
coadjuvaçdo e bons conselhos. 

Pretíno a V. S." de q u e ~ e r s ~ s t ~ r e i  no inabafajel slstema de 
nunca lhe inculcar apontadores. V. S." os escolher& muito h sua 
vontade, regulando-se pelas indlcaçôes que acima estabeleci. 

Outro sim o previno de que as fénas de~em ser feitas com 
tal regularidade, que todos os operarios, apontadores, etc., rece- 
bâo em rada Sabbado ou Domingo os seus salános. A promptidào 
e regularidade do pagamento sdo nesta conjunctura uma condi- 
çào ímpreterirel, uma necessidade Imperiosa. 

Tenho dito quanto basta-e agora sO me resta convidar a 
V. S." para que logo e logo dê começo aos trabalhos no maior 
numero possi~el de pontos desta Ilha. 

4." Repartiç30.-Liv."-N." 264.- Ill.mo Sr.-Lí com a 
maior atlençzo o seu oEcio n.' 46 da data de hontem, com o 
qual, emresposta aos meus de n." 256 e 258, me remette V. S." 
m a  nota das Lekadas que julga dhem ser tiradas, Bem como 
das exatentes que d é ~ e m  ser melhoradas. 

Occasiões ha na vida publica, nas quaes a Authondade deve 
abalançar-se a tomar sobre si a responsabilidade de acto., que 
supposto excedêrem as suas faculdades legaes, sdo comtudo eu-  
gidos imperiosamenie pelas necessidades dos po~os, 

Se a fúrmula consagrada desde séculos =SaJus populi su- 
prema lex est= póde ter alguma justa applicaçdo, he certa- 
mente ao caso presente da apuradrssima sltuação da Nadelra. 

Sob a influencia destas idélas, e dominado pelo ardentissimo 
desejo de ser presta~el aos meus administrados, dehb6ro-me a 
ordenar a V. S." o seguinte: 

Logo que V. S." tiver recebido este officio,  tratar:^ imrnedia- 
tamente de dar as providencias necessarias para que, no mais 
curto prazo, comécem os trabalhos de Levadas, quer seja para 
serem tiradas de nobo, quer para sêrem melhoradas as csis- 
tentes. 

Tanto a respeito de umas, como de outras, ter6 V. S.. em 
lista os seguintes pnncipios. 

1."-Dele tratar-se com preferencia de acudir hsFr4guec;ías 
TO31 I?. 6 



mais neceçsrtadas de agoas de reg" em quanto nho podkr es- 
tender-se uin tal beneficio ás outras. 

2 O- Em cada uma das freguesias ser20 ouvidas as pessoas 
mais intellrgentes, e mais interessadas no aproveitamento das 
aguas; procurando V. S " recolher os bons alrsos, e esclareci- 
mentos que repousarem na eiperiencia, e no cabnl conhecimento 
das localidãdes, e das precisòes dos povos. 

J.o-Diligenciar;i V. S " conseguir que as pessoas de mais 
prhtica de trabalhos, e de maior re4peltabilidade em cada [ré- 
guesía, se prktem a dirig~r as obras, e a exercitar a ~igilancia 
que se torna necessaria para bem da perfelçdo e economía das 
mesmas. 

4,"-Procurar$ V. S ' conseguir noí seus planos o mais 
ppompto e o maa facd aproveitamento de aguaç: sacrificando a 
essa consideraçao o mehndre, alias respeita~el, da sciencia, quando 
ella inculque trabalhos mais apurados sim, mas multo mair cus- 
tosos. 

5."-Alkm das pessoas que generosamente se prestarem a 
dirigir as trabalhos sem remuneraçdo, nomear6 V. S." os dpov- 
tadores que julgar indispensaters, esolhendo os mais entendidos 
e zelosos, e entre esses os mais necessitados. 

6 "-Em quanto aos operanos, dar-se-ha preferencia aos da 
propria localidade, depois aos das Fréguesías risinhas, e em ul- 
t ~ m o  logar aos de outros Concelhos. 

Se he ardua, e sumamente diifial a tarefa de  que encar- 
régo a V. S.", tambem por outro lado lhe proporciono occasião 
de prestar rele~antes serviços a este paiz, cujas necessidades co- 
nhkce perfeitamente deba~xo do ponto de lista de Obras Publicas. 

Pondo de parte consideraçòes technzcas, que me são estra- 
nhas, limitar-me-hei a repetir, em quanto dsLevadas, o mesmo 
que j& disse a V. S." a respeito das Estradas e Pontes -He meu 
intento dar occupaçâo a muitos braços, visto que a fome ameaca 
um grandrssimo numero dos habitantes da Madeira; mas p k r o  
e deto conseguir que dos trabalhos de Estradas e Levadas re- 
sulte o maior proveito em beneficio da agricultura, e do melho- 
ramento da condrção dos poioç. 

Se bem que Faltem por em quanto muitos elementos, exige 
todaj~a a situação desgraçada desta Ilhz que façâmos todos os 
sac~ficios imaginapeis. A V. S." toca tirar o posswel partido dos 
limitados recursos existentes, at6 que pouco e p u c o  o hahllíte 
com os ~ariddos aiixilios de que certamenk carece. Vamos por 

em quanto ao que fdr ma%$ urgente, da mars faczl execução, 
de mau promptn c zrnmedzato proçmto, ate Que novos estudos 
das necessrdades c das conreniencias dos povos no particular de 
que se traeta, e bem assim recursos mats extensos e variados, 
nos permittdio dai passos mais largos. 

( I d d e  Setenibro de 18%) 

He facil de perceber o quanto de melindre tem para a Au- 
thoridede Admiiiistratiça a calamitosa s~tuacão da Maderra, e 
maiormente quando se aitender d exigu~dade dos recursos que 
tem á sua disposição. Fazer obras uteis, dingir acertadamente 
os trabalhos, e apresentar grandes resultados, - eis o que se 
exige da Auihorrdade, a despeito da insuffieiencid dos meios. 

Tal~ez  tenha eu já dito, nos meus o£Ecios anteriores, quanb 
baste a semelhante respato; mas he tão extraordmana a crise 
por que eqtamos passando, e julgo tdo graye a responsabrlidade 
do meu cargo nestas circums?ancias, que me dou por obrigado a 
chaniar nokarnente a attenção de V. S." sobre o mesmo assurnpto. 

Lnrasse-nos Deos de que um dia peiguntasse o Governo, ou 
os homens siçúdos deste paz:  Em que se gastou o dinheiro? 
Quaes obras ateis se fizé~ii07 Em vez dessa pergunta, que en- 
volve um? grave censura, desejo que se drga, quando voltarem 
melhore4 tempos: Naquelle perioda fizérüo-se taes e taes obras 
de reconhecido procezto 

Para se consegutr este resultado, he indispensavel a concor- 
rencia de muitas condições, entre as quaes são da competencia 
de V. S.": - 1.Tazer  rima escolha reflectida das obras, que de 
preferencia devem ser empehendidas ; - 2," Adopiar os planos 
mais judicibsos e d~ser6tos;-3." Imprimir aos trabalhos a maior 
ce1eroàade;-4 O Diligencrar que as obras fiquem salidas e bem 
acabadas. 

As duas ultrmas condições exigem a maa seréra fiscahsaçzo 
da parte de V. em quanto á escolha dos Apontadores e Olhei- 
ms, - i! heb~lidade c bom trùbail~o dos operanos, - á qualidade 
dos mnte1:hes que houverem de ser empregados, - ao methodo, 
exactldào e pontual:dade dos pagamentos, -e finalmente ao mais 
bem regulado aproveitamento do tempo. 

Os olhos de todos os Madeirenses vão fitar-se nos trabalhos 
que V. S." est8 encarregado de dirigir. Nada do p e  se fizer 
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escapar6 ao julgamento da opinião, sempre setéra, ainda quan- 
do ndo he-injus.ta. 

Cumpre pois que V. S." encaminhe por tal modo as cousas, 
que só tenha o púbiico motivos de applaudir, e jiímais de cen- 
surar. - 

--Para poupar espaço, abstenho-me de mencionar o movimento 
da reparação dos Templos, e de  outros trabalhos especiaes, que 
esta60 a cargo de um Director CiviI das Obras Pública$. 

OFFICIO AO GOVEKXO 

Escre~o 6 ultima hora da partida da  Fragata Ingleza a Va- 
pôr « Retribution >I. 

0 s  moradores dos campos estzo desanimados, perderdo a es- 
perança, e s6 na emigração a c h ~ o  remedio á misena que ];i sof- 
frem, e ao futuro ainda mats medonho que anteveem. 

De toda a parte da ilha me chegão noticias aterradoras, pin- 
tando-me o desalento dos povos, provocado ndo s6 pela tiolen- 
cia da  calamidade presente, mas tambem pelo recero de que o 
mal se repíta no proximo futuro anno. 

A hora em que escrevo, andão g,á empregados ent trabalhos 
p$òlicos centenares e centenares de pessoas, - e não cesso de dar 
a maio~pressaposszvel a que s@ão emprekendidas outras obras, 
a fim de dar emprego ao mazor numero de braços, e propor- 
cionar aos Lavradores os meios de warzarem a5 culturas. 

Mas, note V .  Ex." que se trata de  uma população de cento 
e tantas mil almas, das quaes só uma pequena fracç20 está ao 
abrigo da desgraça! -Note mais V. Ex." que este povo he in- 
soffrfdo, impaciente, e de imaginação ardente; vê grandes males, 
e receia que não sejão remediados.. . 

Peço a V. Ex.", supptíco-lhe que acuda a estadIlha, force- 
janda para que o Governo de S. M. faça um grande sacnficio 
em proI de cem mil ereaturaç reduzidas $ desesperação. Não 
haja hesitação, nâo hdja demora em dar as prowdencias que te- 
nho soihcitado. 

Nào cedo a dificuldades, -nâo succumbo no meio dos cri- 
t ~ o s  lances por que estou passando, - helde sacrificar-me ao ali- 
no  do infortunio deste povo; mas nada poderei fazer, sem que 
0 Governo me a p ó i e ,  e me apóie decididamente, - 

-Ao passo que procurei combater, poi todo5 os meios possl- 
WIS, os funestos effeitos da fatal mol6stia das vinhas, no que res- 
peita á desgraça em que fichrão os proprietarios e os colónoç, 
ddigenciei tambem fazer estudar o phenbmeno, a fim de se 

o remedio, se possivel fòsse descobrr-10, e de se pro- 
v i d e n c ~ r  para o futuro o que con.ciesse. Um FunchaIense multo 
babil se encarregou desta especialidade, e me apresentou em data 
de 20 de Outubro de 1852 o seguinte 

BESUMO DAS OBSERVAÇÕES PEIr4S  6 0 B B E  A Eh'FERMIDADE QUE LCOJIXETTEU 
NRSIE ANHO AS LVAS NA X L H I  DA I A D E I R I  (4) 

Eio principio do mez de maio começou-se a obieriar que alguns cachos de uras, ]a em 
adiariiado cre,cimento, se iam cobrindo de uma lanugem espes~a, esbianqulcada, com appareu- 
wa e cheiro de bolor 

Lsle incidente, inteiramente desconhecido na i b  da Madeira e apenas comecado a mani- 
festar se em alguns pontas na parte da sul, pouco ou nenhum susio causaba então aos laii ado- 
res, porem progrediu bom lanla celeridade, que no cornego do mee immedizto por ioda a ilha se 
aehavl ia rencraiisado tão moiosamenle. de forma tal. aue todas as ubas e uiebmo oi sarmento, 
da vmhá s i  achavam wberlò* com mais ou menos icte<sidad? des ta  lanugem, com mui rara5 
aceppões, causando cipantosos ebtragos ao fincto e a planta 

P sle desconhecido phenomeno ini ilou a curiosiddde de indagar a nalureza d @$ta devasia 
doca molestia, e pelas obiervarões diopt~iwb a rlde se procedeii, se conheceu ser uma regelarb 
cfyptogamicaparasita com toda a appai encra dos rnucidinees (holor), 5 O "rupo deld de Candolle 

O aspecto d e s h  parasita, lista ao rnicroscopio, heniuito simi1hanba.o do bo!Ôi, masmai, 
lunudo, mais mocoso, e menos arboreseenle %aria sua confirruração, wnforme seu tslado de 
mamr oo menor frescura, e adiantamento na iegeiacáo rllranzo obsei iada em estado de ligo 
rosa vegetação, no irucio, sobre a planta ou logo depois de colhido, > e  se um musgo mucihi 
wso tianslncido, composto de multidão de pequenos fios rugoso> inttimescidoi, salientes como 
orgãos aoreos, de cõr branca colt brilho argentino, formados de continuidade de foihaa enfeixa 
das Este musgo he enlresachado de inlumecidis agglomerações mucilaginosas de mcmbranai 
foheiceas (n$uscz f~ondos?)  e languinosas de Eòr louia esverdiohada, tambem translucida enr 
mootões mais ou menos ~olumosos, eslabelecidos em confusa reticula, enlre as quaes se distin 
mem &~uus holbilhos ovaes transparentes, morada tal~ez dos >porolos d Psla parasita Quando 
obsemada alguns dlas depois de separado o f i u c t ~  da planta ou em iegeta@a mais ad~antada, 
aqnelles 60s encarapinhados perdendo sua tumidez se acamam desenvohendo-ae em uma in 
&dade de pequenas folhas ifi ons) regulares, rornb&, sem pecialo~ ( s t i p s ) ,  dc cor e brilho a i  

tino, mui resplandecente a luz do sol, tapisando lodo a fructo por entre as agglomera$0es 
e a s ,  que eonsenam por muito mais tempo seu estado tumido e saliente 

Pala quf se dial~ngam perfeitatucale estas conbguracòes, e nwssai io que o fructo não 
toUrido o menor roramenlo, porque sendo a parasita de connslencia muitissimo molle, a 

SkWAsa com o mais pequeno esforco se desfaz P se descodgura 
A íiniial, quando n parasita ceasa de íegetar, tornd-se em crustu. parda homogenea, adherenb? 

ao h c t o  
Durante a sua te1,eiaeão desprega de si grande quantidade de fragmentos wm amenoi 

W4ão dos fioclos pe6 lento ou por qualquer abalo 
Leianlada de sohre o irneto, deila a pelle d este ioda crivada de profiindos furos, d ondc 

&uda um liquido cristalino pegqoso, que inunda tod i a snperficic da parte descoberta 
T o d a  catas obpenaçzcs me IiaùiIitaiii a dcredilar pile nesta parasita não ha erialencia 

ammal proprid, e que os ~nsectos, eneontiadas por dgucm, lhe serão a<cideoiaes E u  mesmo A I  
mm,iezes os tcnhosncontrado, mzs tàofugitiiamente, vagando su -iGcialniente sobre a pa 
hslk que nunca .ne deu kempo a obseria-los com loda a atteusáo eram de  formalenticu 
k* de  côr averrnelhada, lornecidos de muitas perna$, outro. longos de cor parda, c outros, 

Lomhudos de cor das pulgas 

11) Kb apresenlamos como uma obra p r m a  o escripto do Madeirense beveriano Alberto 
'k Freitas Ferraz, mas pede nos o corapb que pa;uemos uma di3rda de estima a rneinoria dc 
" ' .h~m@m p e  tiniia gnnde  ulento miia disposic5o para as  sciencias natuiaes, nSo vulgar 
%dade para as artps fahrzs, e sobretiido o janto amor do trabaiho r um pati iotismoardentc 

Nb se aduizo os que d e l i a r a  ]a a terra mas he~us to  aimmemorar com l 0 ~ ~ 0 r o s  homens 
*@Procurarão ser U ~ P L S  ao  pai',- he lnsto recommendar a gratidão dos que i i v m  os no * de cidadáos prestaotes, que, na sua mode& e desambiciosa carreira, não lo$rarão a t r b r  r' 'kncão do publico 
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$era ISLO ~enas~imenlo da nora cansa por reproducgão de  sua semenle, ou o phenomcno 
obsen ido ja exialenie anteriormente? 

hão  sou ~ompetente para mda a r  phisiolopcamrnlc a causa orquial d'esle noio pheno- 
meno, masinclino-mcaattribui laa$umariarsitudcdaahnosphera, owasionada extraordiua- 
riamenkpocnovas inlluencias, sejam adquiridas do extei ior do planeia, ou sejam do infernodelle 

Comtudo não deixarei de relatar minhas obsenarat.5 sobre a desc~nforinidadeno curso das 
estações este anno notando akumas produqiie. da natureza pouco usuaes n esta ilha para se- 
rem eomparadds &m AS dos outros paizes, @de e.te phenomeuo da molestia das uia, se tem 
tambem manifeiiado 

O inverno passado foi abundante de agua., mas 2s chuvas foram moderadas e nXo causa- 
ram aluviHo alwuma, como de ordinario acontece mala Ou menos Não fni tempestuoso, nem 
home as tiovozdas P costumam gerar a neto que cobre os allos das serras por miiitos dias, 
ate depois de comw% a primavera, a pouca que cabio. uma :o íez foi derretida inmediata- 
mente i temperatura da atmospbera foi senipre morna e raras íezes desceu do 6 3 O  de F nas al- 
turas m e d a a s  

A prmaiera foi temperada, favoiaiel ao\ rebeutos fiorisação e vinganw dos fructos da 
3iuha e aluùos os de peuide, mas desfatoraiel aos fructoi de wrmo em geral, assaz humida mas 
com menos nevoeiros que de orduiario Lostnrnam haíer em quasr todos os amos  n esia eskção 

O rerão n a  foi mais que uma contrnuação da primarera, sempre fresco ate o oni de agosto, 
e s6 em setembro subiu o thermometro de 77" a sobra, foi maila sombrio humido e um ianlo 
chuvoso, mui pruioipalmcnte na parte do norte da ilha, onde ds chuiaskesta esiacão hreram 
pouco k e r  

Os íeotos rm todo eaie tempo foram raros muito brandos, c inteiramente ianaseis e con- 
tracios aos costoniador nos mais annos em temios proprios 

Todas e.ta deacosiufnarias i i  regularidades das eitacücs tcido mncorriùo pxra a maior in- 
fcnsidzde da molestia das uras, nias não erelo que a Unha or~g~oado,  pois que iguaey eonmi - 
rcncias em outros rnuilo, annos pouca mal> oii mcnas similhanlcs a a t L  nunca produziram fal 
emito, comtudo deie oolar se b9ue a ie: á d ~ ã o  das espe, ies dos cogumelios ou fungos agresbs, 
rdl OS II ~ s t a  Ilha, tem sido Cste anno srngu[di pdd sua ~spmtosa  ahundancia 

4pplrearam-so por euperiencia, a enfeim~dade da, uias, todos os r?rnediosannunoiados nos 
iinersos periodu os que os acoasclham rssim como atguns outros de lembranix particular, nas 
de nenhuin d'ellcs se tirou proieiio alium A laiagem com w u a  Iria e quentc, coro aSwa de sa- 
liào, de alcatrão e salgada, o hjdro-sulphalo de cal, o po de caiváo, de flor de enrofFe, de cal 
de gesso de argila. as funigar3es acidas ou alcalinas, iocisào no tronco dz parra, etc , tudo foi 
baldado.'nenhum elfeito util produrio Todas estas appli[acões adiantavam acrise do emparde- 
I imenlo das uva5 que Ihrs eiam submettidas 

\Igumas d r s ~ s  appllcações pareciam attenuar muito a enfermidade, poremestaattcnuacão 
era momentanea em poucos dias a moleslia continuava em prowcesso com mais celendade 
Destas applicaç;es a que parecia produzir melhor effeito era o ;o do gesso recentemente co- 
zido, mas tinha o mconveniente de se encrustar solidarn~ute sobre os bagos das uvas Esie po 
11or sua propnedade eminentemente absorvente ailonrientaia por mais tem o a decão da para- 
srta, rrias não a maiata de todo ou não remediaia o estraao começado por eis 

Todas estas applica~ões menos a da inciaào nos troncos, ainda que fossem prolicuas, ti- 
nham a ioconieolencia de serem inappltcdieis em grande 

Concluo qur apesar da total ruina das mas do presente moo, nem por isso deiemos deses- 
gorar q u ~  a euterm~dade cesse nos de mais annos ou deir e de ser tão derastadord, deixanrlo de 

aver o t oucurso i e  circumstancias rauotdai que este anuo se deram para favorecer com tanta 
exknsáo o progresso da molestia O Irimo outros cereari e diíirsos productos wgetaej, são 
tambem atacados de molestias identiwsD masnem sempre 8 com a mesma actividade e derxam 
de o ser por muitos annos succeuiios Estou persuadido que se as estapes dos a n o s  futuros 
guardarem melhor regularidade, o mal quando não acabe de todo, serir muiio menos ou nada de- 
vlstador, e mesmo a experiencia encontrari meios de o attenuai ou prevemr com facilidade, 
quando de todo se não extioaa 

A tinha esta che~a de rida, ds cè as e raizes nenhum indieio d a  de terem sido insultadas 
do mal, a molestia o so nas eutrernida8es que v% sei despresadas a maioi parte pelas podas, a 
boa direcfão d eslas podas, na escolha do tempo, proprio para as  fazer, conforme o estado de 
maior ou menor humidade do amo, seca, talvez, o remedio mais proficuo para prarenir ou re- 
bater o iml 

Quando o anno for huniida o amearar muito iico nas ~ i n h a s  as odas derem ser feitas dc 
pois ùo momento da ascensão da seie para que pélos cortes dà poba h a ~ a  grande descarga da 
ceie supeiabundante, o quando o dnno Sela sèco dcíe obra-se o cootrarro 

h a  hipothese de que a moleslia r e d e  na cxtromidadc si1 erior da iinha, a sangria, feih 
[iclas podas, sera mais utrl qcio a Jeita pela incisào no tronco deste caso a sa:gma pelas podar;, 
tara com quc a se\@ por sua coriciite, aeari elccariisiga o m d  residente nos argao.ssrrosoç d a  ex- 
Irtmidadcs da ~rnha,  se clle alr existir, o que não seriaoblido sendo a saneria fel& pelo tronco 

A> opiwàcs solirc auhiiiiadc ou ainulilidado das poda5 ka>inha, mais twde ou mau  do, 
sào dibeisns entie os agronoinoa, muitas ~ c z e s  em perfeifa contrariedade, das quacs se n i o  tem 
p0d1do colher ainda regwi gerzes 

4s podas das linhas leital eai marrh, de ordiiiario promoicm sempre um dcrrs~nan~rmto de 
sele mdis ou meno. abundante, mls cste anno observou-bc p u e  este derramamento foi drminuto 
ou nenhum 

Estas ahccriariics sLrIbn agaia iodo o Iopr. quando julgdinos que na ímha existem notas 
condr@es de d i ~ ~ s s i c ã o  para nora moicstia que necess~ta evitar tudo qnantopossa f;riorecei seu 
desenvolv~ mentu e regresso 

Funchal, 20 be outabio de ! 8 ~ 2  =Sei viano A/6e, 10 L Frettas Lcrir 

-~romettí atraz dar conta dos esclarecimentos que os Admi- 
nrs&adores de Concelho me proporcionárão, em resposta aos que- 
&tos que lhes propriz na minha Circular de 18 de Agosto de 
1$52.-Reuni todas as respostas, e fiz um extracto substancial, 
que apresentei ao Governo. Um traabalho desta natuma 
ser consrderado como soffrirel elemento de estudo de adnnis- 
tracão prat~ca, e por isso o offer&ço aqui á consideração dos Lei- 
tores.-Vai primeiramente a s h e  numerada dos qursftos, e 
depois a skr~e das respostas poi Concelhos, remissivas numeral- 
menle aos quesftos: 

CIBECLAB N 388, DA REPIRTIÇTO DA SECBEIARM DO GOVERNO CIVIL 
DO PURCHAL, DlBlG1DA AOS ADMINISTRADOBES DE COKCELBO, 

EM DkT4 D E  19 D ã  AGOSTO DE lSBe 

Contam os segurntes quss1toS 

4 0 J Em tndas a b  F r ~ g ~ e s i a s  desse Concelho Forão at ommetlidas as iiias p e l ~  fataI mole.slm~ - v -  
Quaes Fiegue.ia2 forào prcseriadas do flagello" 
n a s  Freguesias ou& se ueri6coir b molc~lla das U Y ~ S ,  h@ geral ou parcial o eskago9- 

Quaes as parte5 mais maltiatadas9 Quaes as  menos maltratadas, ou mais Latorecidas? 
ff 0 L& ouanto podara chegar a perda que soffrera o Concelho, em wnsequencia da molestia 

- h.3 uids? 
3 (. Qoal sera a quanlidade de vinhos das passadas colheitas que exutira em ser no C o a w  

Uio, quer seja em podei de  caspiros, de proprietarios, ou de negacianla? 
6 O I 0 M11Co LL&O aue ooder obter-se e d a  anno serr de boa quatidade, au ha receio de que . o - r - - . - - 

seja pessimo, 'e ate nociio a saude7 
5 O ,Os colonos e os proprretarios aploíeltarao as chuvas que teem cahrdo ue~tesultimos me- - 

ses pai a plantdrem verduras * 
6 O  6 ~ u a i s o r t e  se repula mair deploiaíel, a do proprielarla, ou a do colonoq 
7 O &Qual explicacão se da ne$se Conwlho, da causa da moleslia das uvas? 
8 o .Onaea mrioa'tèem lembrado as pessoas sensatas e m s  entendidas para remediar O mal -~ -- 

na sctualidaae oo para o f u t n i o ~  
9 "Quaes i d e m  grdss~o  nesse Concelho sobre a necessidade de variar as culturas, como 

meio dr sup rii a falia de ~rnho ,  quando se repila o fiagello aclual? 
o 60 tabaco pm!uzido no nosso solo sera ai asa de supenor qualidade? 

~ Q n a e s  vantagens se presame, viião a reaultar dessa çnltwa aos interesws particuldres, - 
e dos da Fazenda Publiea? 

o &iluaes serlo nesse Concelho os trabalhos publiços que deiem com preferencia ser enceta- 
dos para melhoramento da condição do poro, e e- ecidlmente em beneííao da ~ i c n l -  
a r a 9  Nào serào acaso as Estradas e as ~e íadas?  Quaes as  mais urgentes, e em q e  
sitios 7 

i$* & A  presente calamidade tera acaso como resultado o funestg efferto de augmentar a ten- 
denera do poto para a emigracao 

RESPOSTAS DOS ADWIKISTRIDOBES D E  CO3CELBO DO DISTBICTU DO FUh'CBAL, 

m5 QUESLTOS D4 CIRCULAU Nao 586, D 4  4.' BEPARTIÇÃO, DATADA DB 
DE AGOSTO DE 1853 (ESTAS UESPOSTAS SBGUEM A MESMA ORDEM NUME- 

R r i n  DOS QUESITOSI 
Concellio do Funehal 

I a A doeaea acommetteu bdas as Ereguosias deste Concelho, de nm modo ¶?e Qausa a maior 

GonGafi &&,-L&; 5 R O ~ U P  Sanio 4ntonio 
A menos m &tratada foi a de s Marlinho, onde ~ n d a  se eumntrão auumas faendas Com 

alguns cachos calcula-se que a enas podeta mber-se m a  VIgeSsima 
r .  das co.e~ta~ o r d ~ n a r i a ~ ,  nas ouiras 

Seiscentos trinta e oito contos centa e tmte mil r L l ;  6% 1mdm) 
CAda-se ser de rmte pipas a quantidade de vinho das colheilas passadas que existe 

neste Concelho 



k 8 Não pode chamar-se lmho a essas oucas golos de liquido que se obtiver este anno, nem 
se atina com o nome que se lhe Beie dar, w- qur hc d algum cacho odre e verde, que 
os laíradores se dão pressa crn colb%r para I e1 em ao  menos se proiuz algum %inagr,.rp 

g a  4s c h u ~ a s  que oltrmamente aern cahrdo hSo sido mais oume~osaproxeitadas parapeqiip. 
nas plantacáes de ierdures e hortnlrcds mas as de Maio e Junho f o r a  fùtaes i s  semer,. 
teira', porqueeni muitos pontos, soni espe~i~ilrdade nas ~ r e ~ u e s i ~ s  deSanlaJIaiiaMaior 
e S Gonsato, o tri o pela maior parte grelou na espiga qiiantlo esla?a ainda na terra 

6 a Ta presente calamidJe a sortp do piopiletirio hc r ais mfelir do que a do colono, poi- 
que o propnetario i i í e  somente da renda do vinho, que cempre era mais ou menos 
mas com a perda total delfa nada tem a quere torne 40 l z ~ i a d o r  ndo succede dssim' 
se lhe falta o vinho, planta bortallcct,, com m e  costuina iii.Er, e destas nada reparte 
com o senhorio 

A renda do ~ i n h ~  dc larradar (ciseiro ou mieiro) era em regra deshnaóa para seu vestua- 
n o  e custpamenlo da fasenila, e pouco applica para o sustenta Perdendo a-ora essa 
renda, perdeo-sc a fa.euda sim, mas com as hortalicas e legumes, e com o salario d'al 
yn dia de tribalho, rra o larrado- resislindo a fome 

7 a A atmosphera tem se apresentado des~yual a dos anuo5 antenorrs desde Naio pai a ca, por 
qce rra ssêcca, sem chuias, e de um calor muito intenso p e l ~  nossa posgção africana 
porem no pro>ente mno  apresenlou sc chuics ., Iiu~iida, ti com pouco calor Em coas& 
quencia desta r a ã o  e de out7ap, hr opmiáo r1.i~ rni i c u ~ e  que a molestia h< somente 
exterior a vinha, e filha da influencs da atmoblihera 

a a  b permi,são da Jiire cultura do tabaco a libcidade do íahrico do sabão, não so como 
meio de pror-oíer a Ilmpezc c o aceió ri7as tarnbe~n conio rndustna proveitoia, a ar- 
borisaçk das serras, um enlpreslinio de 300 000pOW a $60 000~000 reis para empre- 
gar brseo? uteis a qricnitura, eomo sLo Lecadas, Estrndas, e Pontes, a rcsidencia dos 
proprietarlos e n  mas terras para promoverem plantacóes uteis a agnniltura, c ajuàa- 
rem e animarem os colonos 

9 a 4 variedade da bult!~ra nngmenia a prodr~ccZo, e tanto mais quanto osta Ilhapisece sei 
abencoada pelx natureza para tudo produzir, uma i.ez giietenna agoa para regar 

4 nillura da eafe dele ser animada e d ~ s e n ~ o i  ida nos lo~ares lilorzes e do sul O cafr 
da Nadeira he de  superior qualidade e vede-se pelo hobro do do Brazil Depois do de 
Yoka, o da Uadelra occepa o prin eiro lagar e qualidade lia dellz que e l c e d ~  a do de 
Xoka 

O mrlho he de mais prompio remcdio, e havendo dgoa pode-os tel-o de  qualidade mui su 
perior e abundante produccão 

A coehonilba nZo he considerada como rend~inento nniuito lucrativo mas ho reconhecido 
que o desenrolvinien.~ desta induairia poae 'er de alpuinl litiirdade, poi que podem 
aprore.tar-se rochas eterrenos pedregosos, que o ~ t n a  i uliurl não permitkrn 

A cdtnra do tabaco he eousiderzda geralmente como um remedio salvador 
10- O poro reclama como um remedio balíador a liri e ~u l tu r?  do tahaco 4 o por que nesk 

clima o terreno não precisa de muito tva'lalho, nem de muita deipezlpara a cultiira 
da tabaqueira, pois que esta planta nasce eioontaneame?tc por toda 3. arte bem nii 
trida e com boas e mantas folhas, ainda oiesmo sobre os rocbcdo, das $ese;las, e ate 
sobre paredes de pedra e cal, e nos terrenos sem ediura alguma, e o cheiro P dcum 
aroma mui agradarei, 2 O, sc Jai ccinla as oLtias nafira que nZo teem por ventura um 
ci3ma táo espeeialvenle fa~oravel eomo o da liadeira, poi forca de .,,aior r a d o  dele 
fazer conta a eíta Ilha a culturt do lahaeo 

Eão 11asia considerai-se Iirre a Lultura desta planta, ha tlrrbeni mister que o commercio 
della sc ia livre 

1 4  " Na Piegou6sia de S Marti~lro -o mdhorameulo c reparo da estrada dessa. Freguesia, 
desde a I p e  a nte a terra dos dllios ben  conio o d Azrnh,rtê. da huarcth 

Ha Freguesia de  santo Antonio - o hclhoramenlo d a  estrada desde o sitio da Agoa de 
Mel ate & Riòeira Grande, corstr~~cção de duas ponks c dc  uma muralha nd mesma 
Ribei~a,  e rcparacão d w  estradas que dirixem aos sitios dos Tres PQZLS e Vaan~a  

ha Freeuesia de 5 Roquc -o tirataento de Loadas  para aproveitarem agoas que se 
perdem, e de que a Pr~guesia precisz, reparo da  estrada pr~nc-pnl, a comecar no sitio 
da Conceicão, idan  da esfrad que communica esla Irre:uesia com a do llonte e dos 
camiubos risinllaei e do interior que em parta, ato impcùe~i a passagem dos iisrnhos 
enti e si, e difbcul+Fo o ,ci .ir0 i,arochidl 

Ni F r e m s l a  de Nosoa bt'nhora (19 ?rio~Ie - 8pio)ei ?ineilto de uma$ fontes q u ~  correm 
perdtdas no sitio do Xibciro do Frade, contii udrào do cal-airienlo da estrada cera1 
para o norte dd Ilha a& A noi cosa do P o ~ s o ,  eyararào dokininho do cama1 dos Ro- 
n cbror ara  o Yalhezro do Feriwro .r,n a pre,i>, Dome ronca lo do caminho da roníe 
deuomiiada da grbta que da eoniniuoicd$no oard I Frcpoesia de S Roque, ?rborisac?io 
da serra, ao menos junto das fontes e nascrnies dc ,:.o& 

hd  k reguesia de Santa Luzia - i eqaro do caininho da carna azeda, resto do Laniiiibo do 
Eiel e outros bem como eoncerloiu dc leíadas 

Na Frquesia de  Santa l iai ia  Ua~or  -repaioa (?c c:.~ruhos i i c inha~s ,  couclrisSo dos tra- 
baliios da tZo deie~dda Icbnda do Furldo, unics que podera deudamente ferliii,sr esta 
Frzgueiia, P toinai aliuoù;.ntemcn'e prodiicfiio o seu hei11ssin.o torrzo 

Ka Freguesra de S Gausalo - reparo de que tanto carece em varias ejlradas , e necessita 
como a de  Santa tlarin Xfnior ou alndd mazs da conclusão doi trabalhas da leiada do 
Furado, que bole calculào em 7 000q000 ou 8'0006000 reis 

Na Freguesia de S Pedra - conhnuacZo da mnrdha a o ~ s k  da leiada de S João desde 
a Ponte de b Lazaro ale a capena 4.e S João, e outros trabalhos nesta mesma dbe i ra  

certor di. Leradaa e ouirai obras 
13 a A emigração hade forçosamente aiigmentar como effeilo infalliiel da falta de meios, que 

todas us cla>ses da soci~dade i ã o  suFirer em eansequencia da perda do iinbo, e nXo so 
teia erts resulllùo a fatal caiainrdade, mas tamhem a pnrpetracb de crimes, e a pros- 
i i t ~ i r ã o  .?L fèm,llus s e ~ 2 o  ccnsequencias dd WLECI ia 

Concelho de Santa Cruz 
4 8 Em tadns as Fregaesias deste Concclho for50 atacadus as uias, e bem pouas destas esca- 

parão ao Uagello 
Xem U L T ~  Prcgueai& 6cou preserrada do contagio 
A molestia foh gerai, notando se apenas qde as rinbas de pe, isto e, as creadas semlatadas 

ou corredores, apresentam algumas uvas menos atacada, da tuolesaa 
4 a Cincoenta wntos de reis (50 000&00J r m )  
3 a Todo o i inho que pode eristir neste Concilho, en!re propi ieiarlos e negociantes, da pas- 

sada colheita, andarb por dez pipas 
h a O oouco ou aiiasi nenhum rinho que se colner esle amo, ha haslaníes receios que seja . - L  

pessimo mis ndo ha certeza de  que seja noeiío r saude 
5 a lima grande ?:r& dos Iairadores teem-sm apro~~eitsdo das ultimas choras para plantarem 

a rama ilc bdt.-la doc2, c mais plantariam se estnessem pre~enidoicomf slrumes, enão 
enconlrGbsse,ii difhcoidzde em obter a planta, i'ue Ihes I necessdrio ireiii buscar ao aul 
da Ilha 

6 8 Ro estado ,ctual dds cousaj, tanto o colorù coxo o propr.etario estão em bem deploraxcl 
bituacâo, ma> taliez a sorte do proprieiarlo sela ainda mais Lair entaíei 

7 "  Todos se inclirno a j d l ~ r .  quo a causz da molebtia e o desiqu~l,b,io da almospbera 
8 Entre as ideiai q ~ e  $r;ssjo neste Concelho, uma dellas hc que se peca ao Gorerno a Iisre 

enlrads da seiniiiia (balzk)  iugieza, ou de qualquer outra napào, para ser disiribuida 
aos la-i~adores gelo p F i ~ c i c o  custo IcuzlmentP se pede que sejam enviadas grandes 
porçáes de sementes de pinheiros braroa, para serei? repartidas graiuitamenle por to- 
dos os Goncelhos 

He ur:entiisi.no que o Gorerno authorise o Goreruador ciid a cmprchender trabalhos 
quanto antes 

Be indispensarel que e Governo fdça aos larradares viniiatciios e ssur senhorios 11?i em- 
prestimo para as ,u piir ate a colheita dc 1Y.33, deieudo elies aliortisar a ditida que 
eontrabirem, paganc!o nr  colheita proxlma de  183 e Iiaq seguinles eon]unctamente com 
o disimo uma quolc 'te ds iodo ppgzrern o en pieapimo 

madas neste 9 a A r ullura d;> milho e cafe, a creayàa do bicho da sedr e a da cochoniiha são]ul, 
Concelho muito interessantes 

So o cafeeiro pode sc- içnal a linha em quxnto ao talor do seu fmcta 
3as esta pianta náo pode ser cultiiada sen %o nas terras da beira rnar 2.0 multo ale o mero 

das Freguesias Dahi pilra clma ]a os cafeeiro, náo ~egetHo bem,'e por rbso nao pode 
general~ssr-se a cullura desta planta por toda a Ilha, como avinha, que cresce ate na 
serra 

Em todas AS Fiegueaias ao 02 do mar exlslem rocias e lopares multo proprios para a cdl- 
tirarão dos cactos, e por couselueucia par a a c.eacão da cochonilha, arccilenie indus- 
triaserra e h a ,  c convir is ate que os òonos desses terienoa fosszm ohriyadug a aprovei- 
ta :os p u a  um *al destrno O resultado de.ta ~udustri, 5eria mais yroinplo do que O de 
que o 38 qualquer outra 

O milho so podera ser cultnado nd Ilha da Uadei*a, ea: limitada escala em consequencia 
da falta de ajoas h industria da  seda so podcrs prosperar se for decididamenti prok- 
t d a  pelo Goíerno e animada por sociedades Be scmprt bom tentar ao do ta- 

a,, pois que esta 1a.n ~ege ta  em toaos os terrenos desta lina Se : :!%do p d ~  
cullivador Ihe não L e r  conta, entjo eile mesmo dara de irtio a tal cullura 

Em todo o caso. náo sn se arensa da liberdade do cultura, mas tamoem da liberdade de  
comrnei cio dó tabaco pi Ôduzido 

$0 a hIIga-se que a liberdade da eu l lu r~  ao  tabaco pode ser isotajosa, mas não se regula Uma 
proíidencia sali adora 

SO a e q e i  i e n c ~ ~  podera mostrar se o Llbaco prodireido na lladeiia hade çer de superior 
qualidade, e ouala que os lutei esses que podeni v i i  deasa ciillura selam superiores ao 
trihulo nu& ha a iizxar a Jaecndi pelo irrre coinniLi cio àaquella h c n a  O caso merece . 
seria co&iderxt X i i  

A estrada "era! de Santa Cruz aie ao Porh 3oso  1ulaa se a ma's nrgentc, a pe;ar em tres  
pontes :a Ribeira da Boaieotu. a, em ln*ula no Ril>eiro de b Joáo, e nas iminedracões 
da do Parto hoio Temas irias a estrada q,ic esta encetada de %ata Cruz Pa iaSanb  
Antonio da Serra. aelo caminho da lema,  que l ~ e  d~ recoliheclda vantagem que Se 
u1tt.n e 

G~mrniini<ar-in ac %"to Antonio da Serr i ,  com i s  Freguesias de Ganla, Caniy e Santa - - ... . . . - -- - . . . 
Cruz carece dt ser aperfeicoada 

Pieasa-'se de alguma leíada pr,cisa-se de u v a  Iprele oo Capelia entrs os sibos de Joáo 
Feriao o <,%g03h 0 aogmeulo da populacáo naqudle5 sitios, e a distanc~a a 
que ficão de igiejas Pai ocliiaes lornZo indispen&;irei~ e&.? W B ~ ~ U ~ Z O  

i' a A tsndenma dos povos para a emigraçáo he grande, e o desalento h$ geral rui rista da cala- 
andade presente 
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He certa uma espantosa emigraçao, por que homens sem comer ndo tralialhão, o teira 
sem trabalhadores não se m l t i ~ a  

Concelho de Machico 

4 a Em todas as  Freguesias deste Concelho (ercepto a do Can ip i  que não tem culturas de ii- 
nha) a molesestía atacou as  uias ( om reh~mencia 

Neste Con~elho e geral o tprrnel flagello, podendo se apenas em algumaí colher alsnns w -  
cbos de uvas limpos, sendo eslm de hoal, ou d outra especie das urnhas t pe 

2 A trinta e um contos e duaeiitos mil reis (3< 2000W) 
3 E n ~ e á o  ainda neste Concelho rinte pipas de rinho da colheita passada, em poder dedii er- 

sos negociantei Esta quantiddde de linho apenas podera dar para wnsurpo de dois 
mezes. se não contmuar a ser procurado por nerociantes da Cidade como recentemonle - - 
tem.iéonteeido 

A" O pouqnissimo vinho das uvas preserkadas da  mol~stia hade ser de m l  qualidade 
O que resultar das u ~ a s  atlacadas da molestia hade ser pessimo, ignora se porini se scra 

%ocim .i saude 
5 a Depois da  molestia das uvas, os lavradores e alguns proprietarios teeni se dado ressa cm 

aumenta r  a cultura deierduras, especialmente das batatas doces, tendo 8i to a sua 
plantação em terras semeadas de trigo e semilhas, e se no corrente anuo não fazem a 
cultura da baiata doce em grande escala, espewalmente da de Dsrnerara, be por que ha 
menos i a m  dellas e por gire Ihes falletein os meioe de amanhar cs terrenos 

6 a Neste Concelho reput; se mais deplorarei 9 sorte dos proprietarios do que a sorte dos ca- 
seiros, sem que todavia se querra dizer que a destes ultimos sela solTrir~I 

7 a Eie opinrão geral neste Concelho que a pei da das uías he resultado da inflricncia atnios- 
f e r i a  

~ s ~ a % e i r a s  gire estrii.ão prnstradas por teira, sem amanho, cobrrtas dc  herias e mato, 
estiieráo presercadas da fatal molcatia, chegando a lusir sem dofcilo, e logo quo as le- 
vantaram foram infeccioiiada~ eonio as oulras que lireiam um amanho regular 

A doeuca não r aio as uvas dum sci zolne, mau siiii as cairiadas ein dilrcicntes d i a .  e avus 
algùns ajiuacerros ou sei enos 

S a  Calcnlxndn n nreiulbo da fzlta rla cnlheita de ~iniins da iiddelra no corrente annu. he orii- 
nião;&aj besie ~o&élho  quer, ~ i v e r n o  deíec6ntrahir umemp~estiino dequantiae41 
íalente para sei distribuida pslos propiielarios e lavradores pro raia, e aliiortisado eni 
dez annos successivos com OS sens-competentes liiros pelo produeto de mais um disinio 
de unho alem do que re paga annualmente, e iernndo dè hipolheca as propriedades 
dos que desfructaram o emprestivo 

9 a Para remediar o mal para o futuro ha mister variar as culturas, taes como a do nsiliw nos 
terrenos proprios, a do cafe nas localidades que o pos,ão produsir Dcigraçadamenle 
neste Concelho, por sei muito exposto a rentanias, não tem Iiaiido producção, ncrn a 
pode haver de cafe A cultura da amoreira e do íacto, para a creacão das bixos da seda 
e da cochoniiha tarnbcm deie srr  intriidozida 

Mas no  concerto ieral  dos morailorei do ~ o u e e ~ h o  a cultura da pidnla 60 taiiaco scra o 
principal remedio da desgraca de  Madeira 

i0  " São grandes as ~anta.ens que da liire cullura do tabaco resullarão aos parlicularcs e a 
fazenda. POIS qu2são ser aproierladas muitas terras que hoje pouco on nada produ- 
zem, e rsto wm mui pouca desp~za, por qao a planta carece aqui de mui pequeno ania- 
nho 4 cultura do tabaco augmen'a o i alor dos terrenos, e nisto lucrão os pdrticulares 
e a fazenda como e obvio 

Calculando-se que cada quatro palmos quadrados de [erra possa produsir uma tabaqueira 
em cada um alquwre podem ser culti~ados 976 pes Produsindo cada pe oiua quarta d; 
libra seta a produccáo de sete arrobas e imte  l~bras,  que a 50 reis a libra da um pro- 
ducd  de reu 1%@6, despendendo-se win o amanlio um terco dessa irnporlaneia, fica 
para a i,ultiradar um lucro que nenhuma cultura ale agora conhecrda na 3Iadeira tem 
rendido Se cuItivarmos a tabaqueira nas boas terras podei a o lucro ser triplieailo 

Ate por enperiencia em ponto pequeno s~ tem conhecrdo que o tabaco pri,du.ido nd &ia- 
deira he tão ercelleute coma os seris nrec~osos ~ i u h o s  

11.' Melhoiamrnto da estrada da Agoa de Penu, fazendo s&lhe uma porilc sobre o R ~ b ~ t r o  da 
PoEe, outra ponte no Ilfbctro do Semo, a reparnc5.o da ingreme Ladeara da Vaeili&uda, 

ue communica aquella Freguesia com eiVilla do Machii o ,  a estrada d~ bfachico ate a 
jortetla do Porto da Cruz, suas rami6cacü~~ para Santo Antonio da Serra. fdzendo- 
s e  unia ponte sobre o Ribeiro das Laqes. e calçando-se os lagares uigremos O meihora- 
mento e continuacão da Leuada da Rocha a leste de Nlichrco, para uir fer l i l is~r  uma 
grande porcão &"terreno desde a Riheira Secca ate o desemharcadiiuro, terreno que 
a te  agora so tem produsido algum trigo Uma ponte sobre a hbe i ra  daViIla de Ala- 
chrco para suhst i tu~r a que foi dcitrnidapela allurião de 1862, para ~ o m m u n i ~ ? r  OS 
habitantes de lesle com os do oeste E indispen ,ale1 a ullimação da murdha da Banda 
d Alem, para preservar avilla dos eslragos de gualquei imundação bem como 3 his- 
lorica eapella do Senhor dos Milagres, a qual eaaligada atradicão d e ' ~ o b e r ~ o ~ a c h i m  
Conslmcpão de um eaes no srtio do despmbarcadouro de Yachico 

Se se não acode de promprh a mijeria destcgo%o. elie obandona ~ s t a  terra qhe lhe não 
Poporciona meios de subsi;ten~ia Err todos se i e lendencia p a r i  a emipracão, e prasa 

Concelho de Santa Anna 

4 a Todas as Freguesias deste Concelho ioráo igualmentr atacadas da molestia das uvas, e em 
todas esla a nosldade perdida 
fremesias que p a s i  se pode dizer, r n e m  exclosirameute do mnho são Porta d a  Cruz 

o &o de S Jorge O kaial logo depois destas, e em ulttmo lozir. Santa &.a e S - .  
Jorge 

Nenhum h a  a quem seja md~ffnrente a perda do imho, pOi5 he a hase de todos os outros 
productor, e hs d alh que o larrador tira os meios Para gerir todos os seus oeg4eios e 
culturas, e fallando-lhe, todas wlds relrogradarão notarelmeute 

p s A perda he de lento e tres contos seis cenlos setenta mil reis (reis 103 670$0CKl) 
Nota o Administrador deste Concelho, qne este caIculo esta muito abaixo da reahdade, e 

que demais disso se omittem mur pequenos interesses que tórnáo esta somma moito 
mais atoltada 

3 a O vinho que neste Concelho existe das passadas colheitas, uZo he hastaate para forneci- 
monto das tabernas do Concelho para oito meses, consrderando mesmo que o musumo 
seia pequeno, corno he forcoso que sela . . .  

Q a Pessimó 
5 a Não se pode drzer que as plantaç5es de ierduras P cereaer seja maior estc anno do 

nos anteriores, mas he certo que rllas têem crescido muito depois que a semilha foi 
truida, parece tambem que a idèa geral degola que se conheceu o verdademo estado 
d t s  aras,  he estender quanto cada um phder as cultwas que nesta estacão se podem 
Lzer, pêra atenuar para o inverno o mal da perda do oiuho, porem e preciso obseriar 
qhe o corrente a m o  tem mais dois rnezes ara os lairaddores do norte, pois t a u b  e ra  
o te& o, qoe das aras fa,iáo o seu pnncipaj alimento 

6 a A sorte $0 proprietarro he induhitaielmente mrus desgraçada do que a do lavrador ou co- 
lono nas actuaes circnmetancias 

7 Cré-se 'neste concelho que a moles ti^ se origmou no proprio frudo, e 
rico a a udou a deseniolver, pou  qub quinto mais exposto estava oT~cl?mZ,"eE: 
hria de iolor . . .- 

A, Irarreirni inereulliada; e ~ . e  Eclram sobre a tcrrA,  Imn c3nio a; ciiihas creadas d e  pr, 
nro taeni ta& Lolur, ~>r.iscipalmtnk no; wch33 qne descanrbn nobre o solu mesmu 

8 Nto ruiirirlri a nieio ilziini ri? eiitar t )  emigrdcao. que ~ ~ o m e c ~  a reviier rdrn "ande furta, 
senào proporcionando salarios aos brapos que o yinho alimentara 

D Ò ~  quweula ou cincoenta mil habitantes que iiiiao das uvas e do rinho, nem todos po- 
dem trabalhar hra almente P a r i  os proletartos he preciso emprego, e para os lavra- 
dores possuidores 8e terras suas e que delias riviao, sáo precisos alguns emprestimos 
dp G ~ ~ I W  a cujo paoamento podem hlpothecar terras boas e prducliias, deste modo 
terão e ~ e ç  meios de hn i lnnar  n s suas cnlluras, de ajudar a viver os mais pobres, e 
de, com o tempo, pagar o capital 3eitando o paiz rico 

, 9 a Nãa responde a este quesrio 
IOb Pensa o Administrador deste Concelho que em todas as Freguesias do mesmo rodusira 

bem o tabaco, e particularmen!e nas do Porto da Cruz, Faial, e Xrco de S &rge, po- 
rem sso tambem pro rras para toda a quilidade de ierduras e inhames, as F~eguesias 
de Santa Anna e S Jorge sáo mais adaptadas á cultura de cereaes, por que teem mais 
terras planas que podem ser trabdlhadas a arado 

11 a Aponta a indispensabilidade de melhorar a s  leiadas existentes, e de abnr  outras noras, 
para fertiluar os ierranos do Porto da Cruz Faial e demais Freguesias, pensando qne 
com as aguas dessas levadas e com os depos;tos ou reservatorios que em a l , ~  pontos 
se podem fazer, noderão aquellai Freguesias ser postas em perfeita independencia do . 
rioiio 

Aponta ontramm, a utdispen~abilidade de  poroar de arrorèdos as  serras, melhorar as es- 
tradas, e i onstru~r pontes 

A emigração he indubita~el, e serb tdlíez e umco recurso no caso de aào  aparecera metos 
es tiaoPdcna?-zos 

Concelho de S Vicente 

Em lodns a i  Fre~ue;ilis dert: C~n:~lho, soffrêrRo ds ubas a mulestir fatal, qne a dps. 
truio Sem uina 54 b r g i i e s i ~  deiwu de seutir 113 cIe.+%~trosns efleiim da krrivelepide- 
mia Fzi reral  o ejtrarro. wr.i:udu fòr,io menos mallrntztlac as umlias d s  beira mar 

h muito mak de cem con~os de reis (420 000 0011 rels) 
Pouca mais de quinhentos Liams em mios fe diversos Esta panti8ade de nnho n a  dá  

sequer para o consumo de  um mel no concelho 
'Crê-se geralmente que o pass nada de rinho que acaso produzir a pi eseate wlbeita, deve 

necessariamente Fer de pessima qualidade A irndima prematura, forçada Ia neces- 
sidade de aproíeitar a n t a  antes que de todo desapparêca, e o estado do Gelo, dZ0 
t-o O fundamento aquella crença hPo  se sabe por em quanto se esse pinho se r i  oQ 
não uocivo a saude 

'Não esquece aos lavradores a cultura de verduras em suas terras, mas a chuva destes d- 
trmos mezes to1 nociía pois fez arder quasi toda a plantação da  semilha (batata) 

Para esta parte, a actual hstdcão não prmit te  cultura alguma de verduras 
%te Concelho re uta se amda mais receosa, triçte e desagradavel a sorte do proprietano 

do que a do coPono;eom quanto um e outro s e p  bastaotrmente infelizes 
So~poslo haver entre ambos uma dependenna reciproca, he tadavia certo que Opropi ieta. 





41 a ContmmçZ3 do ealçamenlo daestrada da Lapa, repar~cão da estradn rstltrol ate a h ô ~ a  
N i r ~ m d o s  

Abcrlora da dwadas, apro~citammta de agms 
42 = A przseote calamidade tem toda a tendencia s ioreapara a t r ~ ~ e i a d a m ~ n ~  angm~ntar a Pmc 

grmüd a um pasto espantoso 
O administrador d este winceiho reputa tadaiia como ama neceszdala emigrqso, e $0 ver  

que se ente a emtgra@o clandestina, e que o goreruo a aproveite para as  nossas posses. 
sões nltramarinas 

L'nlirzyr~i8ka quando não lsva m$s trasborda, diz o adnuaislrador do concelho, allnbindo a 
qnv'a Madeua tem populacãa snperabmddule 

C o n c l u i r e i  e4te assumpto, registando uma excellente proti- 
dencia que o Governo tomou no anno de 1860, em benefício da 
Uha da Madeira, e a prop6sito da moléstia das tmhas. 

Constou ao Governo que se não podia naquelle Districto pro- 
ver A plantação das uinhas, em consequencia da falta de bac&llo, 
devida ao estrago que alli fez a ~ndicada moltstia (oidium-tu- 
keri), a qual chegou pucisi a destruzr completamente os vitthéd 
h s ,  ole que prouinhu n riqueza prrneipal do mesmo DZstrzcto. 

Constou tambem que os vitrciiltBres daquella Incalidade, em 
presença do que se observara nos ulLinios arinos, acreditava0 que 
a vide tendia a recuperar o seu anixgo vigor. 

Nestas circumstancias, e querendo o Go~erno animar as eç- 
peranças, e vir em auxilio dqs mesmos v~ticuItores, comrnunicou 
ao respectivo Governador Civil o seguinte: 

1." Que do Continente 'do Reino ia para a111 ser expedída 
uma boa quaatldade de rnllhelros de bae&Ilo, para serem distri- 
huidos pelos viticultdres que estivessem nas circumstancias de as 
poderem plantar nos terrenos meis apropnádos para a cullura 
da c&pa. 

2," Que o mesmo 3lagistrado nomearia e presidiria uma Com- 
miss50, composta de pessoas competentes, para proceder B dis- 
t r ibui~:~ das ditas plantas. 

RLCURSO R' 615 - DECRITO DE 20 DE JdRElRO DE 1857 -D11R10 00 60VE RHO N " 53, 
RE 4 DE MIRÇO DE 1857 

COLLEPTA QirR R R C 4 R I O  EII BEN5, DE QUE O COILECTIDO W ~ D  EqT4VA DE POSSE 

Rpyqrapkes -Objecto do Hecurso -Resolucão do  Rccurso - Dotitrzna que rlt?iianci 
da ResoE~ctio -Legzrln$do cJada ?ta ~asÒl.ão -Esclarec?m?ntos e obseraacriev 
de facto e de dzretfo ncercn da  Resolucào -Espltcacáo I~ttaruna, e jurzdaca, da 
alguas lermos, oe pontos mcfzr~orados'lia ResoI7~rilo '- Let noEiasstnLa S O ~ T L  [I COR- 
Irabuacco P~edttr l  -DtsposacOer requlamenfares àczrrn do processo d a  1 eparhcüo 
do rodtngente do  Dzs61-z< t o i e l o s  ConceZf~os, e dns reclarna$rs das Canaaras M i m -  
Cbpaes - Idem, ai crcir das malrzz~s pedenei ,  e rtndzpnmto 1 ollertncel 

Ron cst fcicndos as, qui Iiicrum emplerlitur onus aiitem ri an- 
ncmm csntemnit L Ufl 8 4 c04 de Cad tcl! 

OBJECTO DO IECCKSO. 

Sendo-me presente a consuIta do Conselho de Estado, na 
Secção do Contencioso Administrativo, sobre o recurso interposto 
tbor J ~ ~ V i c t o r i n o  Blachado, propnetai-io na uilld de Campo Maior, 

amordão do Conselho de Diçtr~cto de Portalegre, que lhe de- 
9 q 0 ~  provimento em outro que o recorrente interpozkra da Junta 
'10s Repartidares da Coniribui~ão Predral do mesmo Concelho 
*!e Canipo Maior: 



Mostra-se que o Remmente reelamára perante a refenda 
Junta contra a collecta que esta lhe lançhra no anno de md oi- 
tocentos erncoenta e quatm, por diversos prkdios, que especio- 
cadamente designhra; allegando que de certos e determinadoq 
desses prkdms, tomhra Jose Augusto de Miranda Calola, seu 
genro, posse judmal e receb&ra as competentes rendas, e que 
por consequencla era eite, e ndo o recorrente, quem deiia pap r  
a respectiva dkcuna: e fazendo vabr razões de oiitra natureza 
para ser altiviado na wllecta relatna aos seus prbdias pmpnos: 

Mostra-se que a Junta indefer ío a reclamação, na parte re- 
lativa aos bens attrrbuidos ao genro do recorrente, e bem assim 
em quanta ao maior numero dos prkdos proprlos do mesmo r+ 
corrente. E como este se desse por agravado de tal indefm- 
mento, levou recurso para o Conselho de Distncto, perante o 
qual procurou destruir os fundamentos que a Junta produsira 
quando o desattendeu. Em quanto aos prkdios que o recorrente 
declarou haverem cabrdo em partilha a seu genro, tinha a Junta 
observado que no Tnbunal Superior fura annuhda a mema par- 
tilha, e que em ririude da sentença voltkrão elles ao poder do 
recorrente, como cabeça de casal. Respondeu o recorrente que 
aquelle modo de encarar as eousas era insustentarel, pnmelro, 
prque o aecor&o da Belação náo aunullára a partilha, mar 
apenas a mandara reformar em a l g ~ s  ponto$; seyndo, porque 
tendo a appellaçao do Recorrente sido recebida no egeiío deio- 
lutivo súmente, não se suspendera a execuçgo da partilha, e tanto 
asslm, que ao dito seu genro Bra dada posse judicial dos bens 
que lhe pertencerão; terceiio, porque a eollecla de que se tra- 
cta era relativa ao anno de mil oitocentos cincoenta e quatro, 
sendo nesse anno que o referido seu genro entrou na posse dos 
bens, ao passo que a sentença foi profenda no fim de Fereraro 
de mil oitocentos cincoenta e cinco; quarto, e finaimente, por- 
que o dito seu genro ainda se conservaia na posse de todos OS 

refendos bens, e provavelmente se conserraria por miiito tempo, 
visto corno elle Recorrente interpazhra recurso de remta do ac- 
cordão da Relação. No que respeita aos predios proprios do Re- 
corrente, que a junta não dispeoshra da colleeta, procurou o 
mesmo Recorrente fazer valer consideraç6es, tendentes a d e  
tmrr a denião que ella tomhra relahvamenLe a cada um delles. 

Mostra-se que o Conselho de Distncto, depois de analysar as 
razões apresentadas pelo Recorrente, temnava assun o seu ac- 
eordao: « Attendendo a que o Recorrente não junta documm- 

-im por ande prove, que seu genro Jose Augusto estava de posse 
no anno de mil oitocentos cincoenta e quatro, dos pr6dlos, par- 
p s  elle foi collectado como cabeça de casal, o que (he m ~ í a  fa- 

e de certo o tería feito se os tivesse, como acontem a 

pi to  de algumaa das mas recIamaçôes- Attendwdo a v, is 
~rendamentorc náo podem serulr de base para ealcufar m f l w s  

annos anteriores, podem todama mostrar que o arbiho h- 
modo não fol excessivo nem injusto. Attendendo a que as hm- 
feitorias, feitas para conservação dos prédios, e em beneficio dos 
propnetános, não pdemisentar estes do pagamento da collecta 
proporcionada ao rendimento dos mesmos prédios: por estes fm- 
damentos, e por alguns dos apresentados pela Junta em sua res- 
posta de folhas, com o que se conformão; accordão em confimar 
a decisão da Junta recorrida, mems no que respeita A adega da 
ma dos Poços, e áa casas da rua do Passo numeros trinta e sete 
e trinta e oito, pois nesta parte dào provimento ao recurso, e 
mandão proceder ás convenientes annuiiações. » 

Mostra-se que o Recorrente, interpondo recurso deste accor- 
b o  para o Conselho de Estado, repmduzio as razões gue fizkra 
valer perante o de rirstncto: E sendo ouudos nos temos da Lei, 
O Conselho e Junta recorrrdos, bem como novamente o Rwor- 
rente, p~ocurou cada um sustentar a sria opinião. 

O que tudo i~sto, e depois de ouvido o Ministho Público: 
Considerando (no que respeita aos bens que em partùba cou- 

berão ao genro do Recorrente), p e  no anno de m11 oitocentos 
< - w e n t a  e quatro ndo estavdo elles na posse deste ultimo, como 
P pro~a  d pm pelas disposições da Ordenagão, livro quarto, 
bUo noventa e se., paragrapho rinte e dois, e à postwiort pe- 

documento a folhas tmta, que o Recorrente juntou em seis 
f& Marm do corrente anno: 

Considerando que, nestes termos, não era o Recorrente quem 
de* ser collectado por esses bens, mas sun aquele que os pos- 
'ma, e cobrara os respectivos rendimentos: 

Codderaodo, no que respeita aos bens pr6piios do %tecor- 
feae, que justiça lhe fòra feita pela Junta e pelo Cooselho de 
'hh.icto, em quanto aos prdios, que por docunieofos mos- 
*m deverem ser isentos da mllecta; a, pasw que, em quanto * p d i o s  restantes, nào allegou fundamento almm mio fnv- 



ca tivesse para destruir as justificadas decisões da Juiita recor- 
rida : 

Hei por bem, Conformando-Me com a referida consulta, Dar 
pcovimento no recurso, ~nica~nemte na pavte relotrva ms p r 6  
dtos, que em partilha coubérào ao genro do Recorrente, fican- 
do todavia subsistindo o mesmo accordão em quanto á eollecta 
rslat~un aos bens pr6prios do Recorrefite, nos termos em que 
está concebido. 

A primeira condição a que impreterivelmente deve a ttender-se, 
em materia de Contribuiç~o Predial, he que sómente seja colle- 
ctado o berdadeiro proprietário, ou legitimo possuidor que na 
actualidade desfructa os prkdtos, ou delles cobra os rendunentos. 

Demonstrado que seja, authenticamente, qrie um Collectado 
qualquer não entrára ainda na posse dos prkdros, ou na mesma 
cessara já,  no annq a que respeita a Contnbuição Predial, deve 
elIe ser aliviado da Collecta, passando esta a recaír sobre o Ier- 
dadeiro proprietário, ou legitimo possuidor. 

- 0 r d e n a ç ~ i  Liu." d.", Tit. 96."Como se hão* de fazer a$ 
partilhas entfe os herdeiros) : 
- -«Paragapho 22." E serido a partilha acabada, se rnetterzo 

os herdeiros de posse dos seus quinhões, conforme tis cartas de 
partilha, que lhe forem passadas, sem embargo de quaesquer em- 
bargos, com que as outras partes a isso venhão. Xem se impe- 
dirá a dita posse e entrega, posto que as &tas partes appellem, 
ou aggavem das ditas partilhas. »= 

N. B. Com quanto na Resolução não seja crtada, sendo a 
LegisIaflo que fíca transcripta, julgamos todavia indiapensa~el 
pôr diante dos olhos dos Leitores as duas seguinte3 disposições, 
de natureza diversa, por isso que hade ser necessário recorrer a 
elas nos Esclareezmentos e Observacões, que adiante pretendê- 
mos apresentar 

- Novissima Reforma Judiciaria: 
=«Artigo 668," (Cap. 5 o Das appsll@6es): $ '7." S2o a f r  

pelkaveis no efferto deuolutivo sómente: 1 O As Sentenças de con- 

demnação, que so se fuidarem em escnpturas públicas, ou par- 
tiailares com f o r ~ a  de públrcas, quando proferidas contra as pró- 
prias pessoas, que assignárão as escripturas: 2." As Senten~as de 
despejo. 3 " As Sentenças proferidas nas causas possessorias sw 
bre força nota, nas de guarda, ou depósrto, soldadas, jornaes, 
e colhimento de fructos: 4." As Sentenças que ordenarem de 
molições, ou reparações urgentes, e d e  cuja ~nexecuçdo se slaa 
damno irreparavel: 5." As Sentenças proferidas nas execuções 
contra o próprio executado: 6." =As Sentenças proferzdas nm 
parttlhm, e nos mais casos especialmente marcados nas Leis.= 

N. B.  Tambem o artigo 413 O da mesma Reforma determína, 
que da Sentença que juIga a partiiha compete appella~;~, que 
sera recebida no efferto devolutivo somente. 

-Regulainenlo para a repartição da Contribuação Predzal, 
de 9 de Novembro de 1853: 

=«Art~go 96 '-As reclamações podem ter Por objecto- 
elmentos da reparttçiio, ou o calculo della. No prrmeiro casa 
podem versar : 

I .  Sobre qualquer erro nu designação das pessoas ou dos 
prédios nas matrizes. 

11 Sobre a injusta fixação do rendimento bruto médio dos 
prkdios rustrcos nas matnzes: 

II1. Sobre a jnjusta fixaçào da renda dos prhdios urbanos nas 
matrizes. 

IV. Sobre a ~njusta fixação do iendirncnto collectavel nas 
rnatrrzes. 

V. Sobre a indevida exclusdo de quaesquer prédios ou pes- 
soas das rnatnzes. 

VI. Sobre qualquer erro na transí'erencia da inscnpçào das 
pessoas, dos prkdios ou do seu rendimento collectavel, das ma- 
trizes para o mappa da repartição. 

VH. Sobre a Gxaçdo do rendimento collecta~el do prédio 
ou prbdios, ou de algumas de suas divisões, durante os mezes 
que ttverern estado devolutos. 

No segundo caso, as reclamações pódem apenas versar sobre 
a inexactidZo das verbas da contrhição predtal, tanto no pnn- 
cipal como nos addiaonaes, em vista do rendimento cullectabel 
l ~ ~ c r l p t o  devidamente no mappa da repartiçào, e da percenla- 
gem da contribuição. 

$ unico. Todas estas reclamações pódem ser feitas pelos 



própnos collectados, ou por outras pessoas, dentro do praso 
estabelecido no artigo 9 S 0 a  = (1) 

-A questão de que se trata no presente Recurso refere-se 
a duas especies de bens, sendo a pnmeird composta de pro- 
pnedades, que o Recorrente allegou estarem em poder de seu 
genro (no anno de  1854, a que pertence ei collecta), por effeito 
da partiIha dos bens de sua mulher,-e a segunda, composta 
dos p&&os pertencentes ao mesmo Recorrente. 

Para bpm aprecrarmos a questão, nos seus dous pontos, ve- 
jâmos o Accordzo do Conselho de Distncto recorrido, e em 
volta delle apresentbmos as ponderações e provas que justifícão, 
a nosso ver. a justiça que presidío á Resolu~ão. 

-Accordiio recorrzdo : 
- a  No recurso interposto de tuna dectsão da Junta de R e  

parhdores da Contribuição predid do Concelho de Campo Maior, 
relativa ao anno de 1864, por José Victorino Machado, pro- 
pnetario, e natu~at da dita Vdla de Campo Maior: 

Examinando o processo, mostra-sè que o Recorrente recla- 
mou em tempo contra a collecta arbitrada pela dita Junta aos 
prédros da sua petição a U., e que a Junta, deferrndo alguinas 
das suas reclamações, desatte~deu outraq pelos fundamentos 
eáarados a fl. ; sendo desta parte da decisão, que eile inter- 
paz o presente recurso: 

O Recorrente procura destmr os argumentos em que se 
fundou a Junta, mostrando que em quanto aos prédios situados 
na Frkguesia de Nossa Senhora da Expectação, e de S. João 
Baptista, descnpfos na sua reclamação, não póde elle ser res- 
ponsavel pela Dkima predial respectí~a, visto ter entrado de 
posse delles no anno de 1854, s que se refere a collecta, seu 
genro José Augusto, elrcepto a herdade da Travessa, que o Re- 
corrente confessa ter estado por conta do Casal duranle todo o 
anno de 1854.-Diz mais, em qudnto a estes prédios, que não 
obsta sua pretenção o ter sido annogada por Accordão da 
Relação a partilha, como affirma a Junta: i.", porque foi ape- 

(1) Artigo 93 O - Ence~rado o mappa da repartiçdo, sera o mesmo uiappa 
patenteado com as matrizes prediaes aos contribuintespor espaço de uante dzas 
strcCe*aaos 

nas mandada reformar em parte, e não no todo: S.O, porque 
Appellação por elle interposta, sendo recebida apenas nu 

&eito detolutivo, não impedío a execução da Sentença que 
julgou a partilha, sendo por tanto seu genro imestido na posse 
dos bens que lhe pertencêrzo. 3.", porque a colIecta de que se 
trata he pertencente ao anno de-1854, e foi exactamente 
nesse anno que o dito seu genro entrou na posse dos referidos 
bens, sendo o Aecordão da Bela~âo proferido só no fim de 
Fevereiio do corrente dnno (1856); ri..", finalmente, porque o 
dtlo seu genro ainda hoje se conserva de posse dos mesmos 
bens, não obstante o Accordão da Relaçáo, de que elle inter- 
pôz recurso de Revista, facto este que he público notório. 

Em quanto á herdade da Travessa, alléga o Recorrenteque 
meréce ser reformada a decisão da Junta, por quanto, para 
defender a collecta que lhe arbitrou, soccorrese ella a um ar- 
rendamento posterior a 1864; sendo certo que ò renhmento 
collectaiel dele calcular-se pelos annos anteriores, e não pelos 
amos futuros, e a dita herdade s6 no 1 . q e  Janeiro de 1856 
foi arrendada por 360,$000 rkis, - e que, se o rendeiro deu 
eata renda, foi em attenção â motivos especiaes que não pòdem 
taler para fixar o rendimento collectave1 dor annos anteriores. 

Em quanto á adêga da rua das Poças, junta o recorrente 
um docirrnento, com que mostra que não tem adega alguma, 
d'onde se infére a verdade com que affirmou estar esta de que 
se trata cahida em terra. 

Pelo que respeita aos farregmes da Queimada, mostra O 

Recorrente ser eucessna a collecta de 52$770 rés, por isso que 
& oito annos andão arrendados a Manoel Rodripes Moacho 
m r  duzentos e déz alqueires de tngo, dos quaes paga ~ 8 -  

-ta e seis de faro á Miseixordia. 
Em quanto á horta da Frgueira, junta um documento por 

onde mostra ter feito vanas des~ezas, como engenho de ferro, 
al6m de outras, na importanela de 214600 r&; e daqui mn- 
dk. ser excessiva a colleeta á mesma arbitrada. 
h quanto ás casas da rua do Passo, N O' 37 e 38, a l h 4  

ve tèem estado vasias desde 185% até 1854, e que, se actual- 
mente o não esGo, nada i tnprta isso, uisto tratar-se de  cal- 

pertencentes ao anno de 1858. 
No que toca á Quinta do Ribeinnho, confirma as pmdera- 

Eoes feitas á Junta na sua reelamaç30, e acrescenta ser publico 
e WEóno que os nascentes estào s b s  peh falta de agua de 



muitos dnnos, e que por essa causa, e tambem pela rihe que 
cahío no anno passado, nem houve hortaliga, nem laran~a, e 
que outros propnethnos que ailegarão estas razões fdrdo atten- 
didos, e s6 elle não. 

Finalmente, pelo que pertence ao OIrral do sitio do Cercado, 
diz o Recorrente que tambem não he justa a decisão tomada, 
por quanto no anno de 1854, apenas este OJival produzro cin- 
coenta alqueires de azeitona, d'onde deduzidas as necessanas 
despezas, n'io podia restar líquido o rendimento arb~trado de 
29#L30 réis, principalmente sendo a azeitona naquelle anno 
muito escassa, etc. ' 

A Junfa respondeu com a matkria da sua aIlegacão a 8. , 
rmpugnando as razões do Recorrente, e sustentando a sua de- 
cisáo, menos no que respeita & adêga na rua das Póças, e ás 
casas da rua do Passo, X.""31 e 38, pois que, mais bem es- 
clareeida, não duvida refomá-Ia, e attender a supplica do Re- 
corrente. 

O aue tudo visto e ponderado: Attendendo a que o ~ é c o r -  
rente i ã o  ajunta docum'entos por onde prove que sêtt genro Josk 
Augusto estzna de posse, no anno de 1864, dos predios por que 
elle for colIectada, como cabeça de casal, o que lhe seria facil, 
e de certo o tería feito, se os tikesse, eomo aconteceu a respeito 
de algumas das suas reclamações: 
, Attendendo a que, se os arrendamentos futuros não pódem 

servir de base para calcular collectas dos annos antenores, 
púdem todana mostrar que o arbftrio tomado não foi excessiko, 
nem rnjasto; 

Attendendo a que as bemfeltorias feitas para conservdç2o 
dos prkdios, e em beneficio dos propnet&rios, não pódem isen- 
tar estes do pagamento da colIecta proporelonada ao rendi- 
mento dos mesmos prkdios: 

Por estes fundameritos, e por alguns dos apresentddos pela 
Junta em sua resposta de 8. , com que se conlomão: 

Accordão os do Conselho Administrativo de Distncto em con- 
firmar a decisão da Junta recornda, menos no que respeita á 
adêga da rua das Póças, e as casas da rua do Passo, N." 37 e 
38, pois nesta parte ddo provimento ao recurso, e manda0 pro- 
ceder ás convenientes annullações (Portalegre, no l." de Maio 

atraz, o Gonselho de Estado confirmou este 
Accordao, na parte relativa aos bens gr6prios do Recorrente, 

wsto como 38 a Junta recorrida ~rlculcara, e o Consejho de Bs-  
tr~cto confirmara o deferimento no-tocante aos prkdioç, pus por 
documentos mostrou deveem ser isentos da collwta, e em 
quanto aos restantes da mesma natureza, por isso que O Re- 
m e n t e  não allegára fundamento algum que fòrqa trvesse para 
destruir a$ justificadas razões da Junta recorrida. 

iEm qual parte, porbm, relegou o Conselho de Estado o 
referrdo L4ccurdao? N a  parte relatna aos bens que enf partdha 
coubhão ao genro do Recorrenie. 

~ Q u a e s  fundamentos allegou o Conselho de* Estado p x a  
revogar napuella parte o Accordão recorrido? - Attendcu a 
que em 1864 nào estavão os releridos bens na posse &e Re~or- 
rente, mas sim no poder do Genro deste, como se prorava- 
a priorz-pela Ordenação do Lw. 4 " Ttt. 96 O, $28." -e à 
postertorz pelo documento que o Recorrente junthra . sendo 
assim, não era o Recorrente quem dens  ser collectado por taes 
bens, mas sim aquelle que os possuía, e cobrava os respectrvos 
documentos. 

j,Qual documento be esse que o Recorrente ajuntou em 6 
de Margo de 1856, segundo se diz nos C~nszderandos da Rc- 
so l~âo?-He  uma certidão authentrca de um dos Escnvãeg do 
Julgado de Campo Maior, concebida nestes termos: 

=ccCertifico e dou f6 ter dado posse judraal ao Interessado 
Jose Augusto de 'Miranda Caiolla, por cabeça de sua mulher, 
dos bens que lhe pertknc&rão no iníentário, a que por este 
Juzo se procedeu por óbrto de D ~ n a  Candida Clernentina Ma- 
chado; a qud posse der em virtude do despacho proferido em 
um requerimento feito por parte do dito Interessado; de cujo 
despacho, que se acha inserto no cornpet~nte traslado dos Autos 
de posse, que existe em meu Caitbrio; o seu theor he o se- 
~ i n t e :  Como requer. Campo Maior tnnta de Agosto de 1864. 
Matta.-E para o referido constar, e em virtude do despacho 
~ d e n d o  no requerimento que antecede, passo o presente que 
assigno. Campo &Iaror, 6 de Fevereiro de 1856. H = 

Tal he o documento que o Conselho de Estado declarou 
Provar à postenorz que os referidos bens n30 esta120 (em 1854) 
"a posse do Recorrente, mas sim na do Genro d'este. -E com 
effeito, este clocumento vinha confirmar as inducções que neces- 
S9arnente devião .tirar-se da Ordenação do Rerno, e da Novis- 
*~ma Reforma Judiciaria atraz registadas. 

He verdade que este documento nzo foi presente ao Conse- 



lho de Distrlcto, e só chegou a tempo de poder ser aprec~ado 
pelo Conselho de Estado; mas li na resposta que o de hstri-  
cto deu em 10 de Agosto de 1863 se faz expressa mençgn do 
facto de ter a Junta dos Repartidores, na sua ulhma resposta, 
confirmado a existencia da sentença, que ~ulgou em ao 
Recorrente os predios de que se trata. 

Desde o momento, em que o Conselho de Districto admittía 
a existencia de irma tal Sentença, cahía por terra o argumento 
de que o Recorrente não apresentara documentos, que compro- 
vassem estar Seu Genro na posse de taes bens. Em s~milhante 
caso não se tomavão necessários documentos; pois que se tra- 
tava de uma questão de direito, que a Lei resolve muito ex- 
pressit e terminantemente, ngo pemlttindo contestar a existen- 
cia da posse. E com effeito, a Ordenaçàa citada, depois de dizer 
que acabada a partilha, se melterão os herde~ros de posse de 
seus quinhões, acrestenta: nem se impedcrá a dzta posse e ela- 
trega, posto qece as dztas partes a~pellem, ou aggrauem das 
di.tas part~lhas. &Quem uAo uê pois, que apesar do Aeeorrente 
haver appellado, cootiniiár~o os hens a permanecer em poder do 
seu Genro? 

O própno Recorrente confessa que appeflára, para a Re la~ão  
de Lisboa, da Sentença que homologou a partilha judicial, que 
se fez por obito de sua mulher; mas essa appellaqão rol recebida 
no eriito deuolutivo sómenti?, ria conformidade da Urdenarã0 do 
Liv. 4.", Tit, 96.4 5 22." e do art." 681, !$ V.." da Movrssima 
Rehrma Jud1ciarra. 

a Justa covutou que a partzlha fdra afi~zullada por 
accordão da Bela*. - Sim; mas n80 somente pendía ainda 
em 1865 o recurso de Bevlsta daquelb accordão, se não iam- 
bem era imposstvel adivinhar-$e qual seria o resultado d'esse 
recurso, ou qual a altcracao que haveria de fazer-se na nova 
partilha Nesse mezo tempo, sendo certo qtie o Recorrente niio 
estava de  posse dos bens de que se trata, fòra uma injustiça 
Llag~ante candemn&la a pagar rima contribuição indevida, ou 
sujeitá-fo a uma execuçdo fiscaI, DO caso de ngo querer pagar 
uma- collecta. destituida de base. 

Mas ke (diz O Conselho de Distiicto em sua raçposta) prtllr 
c-ao trtvsal de Direito que o Caliwa de CmJ, como admi- 
fiktrudor de toda a massa, não s6 recébe os ~edzrnentos; nzw 
s d q a z  os encargos ordbntírios d o s  prédws, sem perder o da- 
reato a hawr dos 1.espectzuos kes.do%rm a parte qece lhe tocar 

nos ditos encargos. - Sim, he esse um princípio trivial de DI- 
reito; mas o Conselho de Distrrcto, que o atlegou, ~ ~ ~ ~ e u - s e  
de que esse prinwpio he somente applicarel ao estado de com- 
munhao, que se verifica durante o tempo em que o Con~uge se  
conserva na posse e Cabeça de Casal indrviso, nos temos da 
Ordenação do Li%. &.O, Tit. 98.' i ~ z  principio. Essa commu- 
nhão cessa epo  facto pela partilha, depois da qual o citado 
$ 29 da Ordeoaçdo do mesmo Lii. I.', Tit. 96." dispõe que 
se metterão os herdezros de posse dos quinhões, sem embargo 
de qpumquer embargos, co97t que as outras Partes a esso ve- 
nhào. -Tambem o Conselho de Drstricto se espéceu do quanto 
he nolento sujeitar um indrriduo a uma execuçao fiscal, por 
colbcta que não lhe pertence, somente porque depois tem re- 
gresso contra o que dever ser collectado. 

O Conselho de Distrrcto, levado eertdmedte de uma conk~c- 
pão sincera, que respeitamos, e por ventura tambem influenciado 
por um zelo fiscaI, que lhe faz muita honra, chegou att. a intrin- 
cheirar-se neste pôsto: Se por effezto de um processo postertor, 
julgado em todas as instanclas, u2ér eZEe a perder a posse des- 
8M prédios, IÚ tem o artigo 424.' do Regulamento cztado, a 
p e  póde soccorrer-se. - &E: qukrem os Leitores conhe-r desde 
~á a natureza do aIv~tre suggerído pelo Conselho de D~stricto? 
Leião comnosco as disposi@es do indicado artigo:=Quando 
se der a alienaçiío de  um pfidio, fica a cargo do noro proprie- 
tano o pagamento da correspondente verba da contribuição 
predial. Uma declaraçuo documentada do ant~go proopnetário, 
ou uma simples declarnçào, por escripto, do que lhe succeder, 
fato uma como outra no caderno das alterações, produzad 
m a  correspondente annullação no conheamento extrah~do em 
nome daquelle contnbuinte, e um noro conhecimento passado 

nome deste pela importancia annullada, = Esae rembdio he 
e8.dlente para outras hypótheses; mas n3o serrtria para o caso ,, tratamos O Recorrente, de que ora nos occupamos, seria 
hqado  a pagar a collerta, ou s sujettdr-se a tima ereeilção 
h], se o Conselho de Estado n;io lhe acudisse com o verdadeiro 
mbdio ,  e só depois do soffirmento lhe uiría um tardio aUvw. 

0 Conselho de D~slriclo chegou atd a pdr em duuida que o 
u k o  86." do Regulamento de 9 de Novemóm de 1853 p r e  
mio%e a hypóthese do presente Recurso, entendendo que so 
b~ por Bm eoitar que na< matrzzes pwdiaa se descrev&sem 
-idades em nome de pessoas a quem e l h  não pertenciao 





-a e*e e n3o hqueile irnpendia w obrigaçgo legal da contribui- 
ção predial competente. , 

Ainda-eu descuIpára subtilezas juridicas, se ellas tivessem por 
fim, e como resultado, que só por elIas se podesse obter, a se@- 
ranca da Fazenda, no que respeita á percepção de contribuições. 
Mas, no caso presente, nem se quEr poderia recorrer-se a um 
td pretexto,pois que a Fazenda não corria por modo algum o 
risco de perder a coilecta de que se trata. se não pagasse a con- 
t n b u i ~ o  predial o Recorrente, havia de necessinamente pagá-la 
o Genro do Recorrente, por que um delles esteve de posse do4 
prédios colleetados,-um delles desiructou os iespectivos rendi- 
mentos, -um delles foi o proprietário, ou o possuidor, ou o de- 
tentor dos mesmos,-e um delles havia de responder perante o 
Estado. - Os interesses da Fazenda estavâo por tanto incblumes, 
muito seguros, muito bem parádos; mas o que convinha neste 
caso evitar era o incomrnodo, o sacrificio de um individuo, que 
risivelmente ndo trnha obrrgaç'do legal de pagar â contnbu~ção. 

-- Espttca@o de a l g ~ m a s  palmras que se emontrão na Ae- 
solucão, ou ~ L O S  documentos: 

Farregeal. Farregeaes. Terras pegadas as casas, ou montes 
das herdades de melhor qualidade, e que se semeião todos os 
annos. Deriva-se esta palavra de farran, ou ferran, que he a ce- 
vada semeada com as primeiras agnas no Outono, a qual se s6ga 
antes de evpigar, para os bois e bestas. (1) 

Se derivarmos esti! vocabulo, como parece natural, de ferrà, 
devemos escrever-Ferregial, ou Ferragtal. - Ferni, ou Fer- 
r àa  diz-se a mistura de cevada, centeio, e aveia, que se semerã 
com as pnmeimç aguas do Outono, e se sbga antes de espigar, 
para pastos.-%o entanto alguns quBrem que se escreva Par- 
ragial, Farrujeal, derivando talvez aquelle voc8bulo-de far- 
vagem-mistura ou miscelliinea de cousaç mal d~spostas, mal 
ordenadas. ( a )  

3Iuteau escrdte Ferrejeal e Ferregiai, e define assim a pa- 
I a m :  =He hum pedaço de terra semeado de cevada, para se 
dar ferrila ás bestas=. V&-se portanto que de~lva esta palatra 
de Fel-erram, ou Ferrãa. Esta ultima deriva elie da ttaIiana= 
Ferrana=, que tanto q&r dizer como mistura de grdos, por 
exemplo, cevada, aveia, centeio, etc. Semeada para pastos cor- 

(1) EsUço de am Ihcc7uncirno Jurzdrco Por Pffezra e Souso 
(!X) Novo Dtcceonano da Lengua Portugueza . Lisboa 1806 

reapnde ao c p e  V~rglro, aas Georgzcas, ehama=Forrago==. 
Entre n6s, diz BIuteau, ferras he uma cavdda qtie qe semeia com 
as primeyras aguas oo Outono, tk como estd crescida, antes que 
lance espiga, se sega para os boys &i bestas. Corresponde AS ex- 
pressões latlnas Hordeum uzrzde. -No entanto, acrescenta que 
a ferrsa, que os Castelhanos cham2oForra~e, he outra casta de 
herva, que dá umas flbremahas azúes, etc (I) 

O famdso Madureira, na sua Orthographza, traz as seguintes 
indicações : 

a Fbrrü, Peirrejeal, Ferreged, Fwregar: Asam acho escriptas 
estas palalras, e d ~ z  o doutrssimo Bluteau, que se derivsio do Ita- 
liano Ferrdna, que he uma mistura de cevada, ar6a, centeyo, 
gue se semêa para as bestas; ou a cevada ~ e r d e  antes de ter 
esma.  

1 U 

((Mas eu drsikra, que mais própriamente se derfvao do La- 
tim Earraginarta, que s~gnifica os mistos sobredrctos para pastos 
dos  gado^; ou de Furrago, Purraceus, e Far ,  que significão o 
mesmo; e por 1940 melhor se pronuncíci, e escrhe : Farrâa, Far- 
fejal, Farreyar, que nas primeiras letras estzo indicando a sua 
origem latina. E se nos perguntarem a razão desta Orthographia, 
melhor he dizer, que assim esc16vem os Latinos do que agsim 
escrb~etn os 1tali;irio;s; porque á liàgua daquelles, e nâo h destes, 
deve imitar a nossa. » (s) 

Constancio, yrie mui particularmente se oceupa de e tpo lo -  
@as, diz que a palavra Ferrão,, ou Ferrun he corrupçilo da La- 
Una -Virzdia - herva verdem, pastagem. - (Ld nos parece 
uma denvasão bastantemente forçada!). A defin~ção que dh de 
h r á a  nlo he completa: cevada semeada com ds primeiras 
U@ULS do oectono e cortada para pasto afztes de espgada; fora 
rndispensavel mencionar tambem o centeio, e a aveia; e de mais 

(1) Yocabulnrio Portuguec e Latino Pelo Pdre D RRphael B lu t~eu  
h b o a .  1713 

Bluteau cita a Curografia Poriugaezo, tonio 5! O pag. 696 ,  e com effeito a 
Citação h? exacia como ~erificAmos, pois qiie allr, falIando o P Antonio Carva- 
lho da Costa acwca da Villa do Alandroal, emprtga estas expressaes = a parte 
debaixo está entre hortas & fcrraggnei, de arvores fruetiferas, e lhe ~htxctão O 

krabalde = 
f i la  tambem Pinto (Frauci~co Pinto Pacheco) no Tratado de Cuvdlarta da 

Rneta = A  erra he sempre boa, 8 os fmejeaz6, como ozo S ~ J H O  h&s, nem 
terras mars viqosas = ~ g o  verrfickmos e ~ t a  ultima citaçâo, por não termos & 

o Tratado de Pinto 
(e) &t&grqhta, ou Arte de e66rtwer, ej~o.onzcnc8ar e m  werdo a &sngua 

P ~ u $ y e . i a  . . Por J&o de BPer~S1i4fdu~Wa FtzJb b ~ ~ b z a .  1739 



a mais indicar 3 e.ykcie rorrespondente 5 forraje dos Hespa- 
nbões. (i) 

Viterbo apresenta como sjn6nimo de ~ e r r à u  OS iocAbulos, 
ferragem. ou hnagem,-pasto de bestas, que ordinlrlamente 
se semeia das alimpaduras do trigo, centeio, ou cevada. -E da- 
aui. no conceito de Viterbo, se disse fa~ragem-miscelhnea de 
L ' 
muil as cousas amontoadas sem methodo, nem ordem alguma. - 
A eite propbsto aUEga o seguinte testemunho:=No anno de 
1142, S. Paes, Deão de Viseu, emprazoir as suas herdades das 
Gouvêas, termo de PinheI, com faro de sexto de todos os fructos, 
excepto nwças,. . . e f r u t a  de arvoree (mas ainda destas faciant 
miht smvit~.um). Alem disto uma Oehaoa de trigo, e outra. de 
centeio: e que cada um dos moradores, ou Emphyteutas, podes- 
sem fazer a sua Ferrãa de huma Ochava, e náo mais: suam. 
Ferraginem de singutis Ochavis, $ non plm.= 

Ochava, pala~ra antiquada, quer dizer-a oitava parte de 
qualquer cõusa, peso, o11 medida. (Veja esta palarra em Vitedo). 

O mesmo Viterbo traz a palaira Ferragial, e tambern Fer-  
raginal: terra semeada, ou que se costuma semear de fen-ãa, 
a que hoje chama0 Fe.r.regial. (Doc de 1202.) - (2 )  

- Cabeeu de Casal. 
Chama-se Cabeça de Casal a pessoa que esth na posse e admi- 

nistraçso da heran~a, e a quem os co-herdeiros vem pedir as 
legit~mas . 

Tal he a de6aiçdo que nos dh Coelho da Rocha; mas no Ma- 
?tua1 de Orphawoloyia Prcitzca encontramos desenvolvimentoil 
que compktdo aquella definição: = (r Cabeça de Casal he a pes- 
soa anteressadu, que fica na posse dos bens da heran~a do ultimo 
posc,uidor, ou nella he constituído por facto próprio, ou por au- 
thondade judicial para rlescrever os bens de tal herança, e dar 
delles partilha aos herdeiros do defuncto. »= 

No Pro~wto do Codigo Ci~rl Portuguez do Sr Seabra \em 
assim defin~da esta expressào: Diz-se cabeça de casal a pessoa, 
que he encarregada de arrolar, e dar h descripçzo e pardha os 
bens da herança. 

Entre as pessoas compelentes para exercerem o encargo de 
Cabeça de Casal, figúra em primeiro Iogar sconjuge sobreri~o; 

fl) Novo Drccaonrc~zo Crzteco e Etymologaco de Ltngua Po~tug~!e?a  
Por  Fraacesco Solano Constasccro Paris 1836 

(a) Elrceedar~o . Por Fr .Touqutnt de Santa Bnsa de AterBo Lisboa 1798. 

excepto se os conjuge~ esta1 20 'separados perpétuamente, -ou 
temporáriãmente e nu occasi30 do fallecrmento. 

O Cabera de Casal he obr~gado a dar 05 bens ao rriventario 
e partilhas; beni como a participar ao Juiz dentro em oito dias 
a morte da pessaa, de que ficassem herdeiros menores, inter&- 
ctos ou ausentes. 

Não cabendo no possnel dar o devido deçen\olviment6a esta 
matér~a, por rsso qtie o dever a que nos sujeitamos he apenas o 
de apresentar as deEnições enotícias mais indrspensa~eis dos ter- 
mos OU cxprcssões, que se encontfio aa Resolucüo e documentos 
respecthos, -limitar-nos-h&rnos a indicar aos Leitores- a quem 
for neeessarra esta indicaçdo-os seguintes Tratados, onde am- 
plamente poderdo estudar a matkria: 

-Prátwa dos Jthzzas Diozsorzos.. . Por  Alòerto Carlos de 
Menezes. Lisboa. 1839. 4.' 

-Ma+mal de Orphanología Práttca. Por  Francisco Hm- 
rzques de Sousa Secco Colmbra. 185.4. 4 

-1~tstituzgões de Direilo Czud Por tugue~.  Por M. A. Coelho 
da Boclja. Coimbra. i852 Q " 

N. B Sesta ultima obra Ire muito rnteressante a substancial 
Conelusâo da nota I,- (pag. 699 do 2: tomo) acerca dos direitos 
e deveres dos Cabecas de Casal. 

h'est*s Escnptos encontrardo os Leitores igualmente as no- 
ções desemolvidas sobre os restantes assumptos, de que tamos 
apresentar as competentes definrçòes 

- Inuentár to 
He a relação e descripçdo dos bens, que em todo, ou por 

algum respeito pertenceni massa partikel. 
Apesar da brevidade qne nos he imposta, registar6mos aqui 

a rbpida mas suhstancral resenha que encontramos na Pratica 
dos Juczos Diczsdrzos: 

=rtApreseritar& o Cabeça de Casal ao Juiz urna relaçZo de 
todos os moieis, gados, fazendas, dividas activas, e passivas, e os 
btulos da casa, classificando tudo com signaes, ou medida, para 
p se coriheçdo a todo o tempo: o gado por número de ca- 
beças, e as suas creaçòes, notando a edade, figura, e signaes: 
OS bens de raiz devem ter as suas confrontações, e localidades; 
de~~relentlo as partes, e porcoes, de que se compõe, qual he a 
natureza da propriedade, I ir  re, Xorgado, Prazo fateosirn, ou de 
nomeação, e familra: quaes são as pensões que paga: as dividas 
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activas se descre~cm, declarandc o titulo, e origem da obriga- 
cão; as di\ic'as p2ssrias SP des9Brem, havendo prokas d a  sria 
esistenc!a para 52 2ern~~ ' ia re :n  8s t:tulos descrhein-se brele, 
e resumidos, dechrando c Tn@e:lrão, Escriiao, d;a,  mez e anno, 
e os fplhas que tem, que todas E c ~ o  em poder do Cabeça de 
Casal para entregar inveritlino, a quem pertendrem. >> - 

K a  mesma Pratrca dos Ju~ros Dzcisór~os encontrdmos uma 
definiçâo muls deseniolrzda, 60 que zlquella que ha pouco ayse- 
sentámos: =Insentano he a decrrippiio jud~cial dos bens, que 
fara~ achados no casal, e posse do Ihentarrado á hora da sua 
morte natural ou ciu-il.= 

Ahi mesmo he  apreciado juridicamente o Xnientáno, de um 
modo muito caracterist~co: =O inventano he o fundamento de 
toda a arrecadaçáo, e partilha judicial, -e he essencial em toda 
a administração de fazenda alhera=. 

- Partilhas : 
Sâo a ddiv~são dos bens da herança entre os drfferentes her- 

deiros. Sao indispensa\e:s para tcrrninar o estado da communião ; 
na qual, em regra, ninguern he obngado a continuar. He, porém, 
obvio que sómente são nec~ssAr.ias, quando concorrem dous ou 
mais coherdeiros. 

As parttIhas podern ser amtgacetr, ou pd iç ia~s  AS primei- 
ras, e com especialidade a? s e ~ ~ ~ n d a c ,  $20 feiras com solemnldades 
que as Leis, protectbraq da Justiça, estabelecem e recommendão 
apertadamente. -Trata-se de i i n ~  ~s;urnpto unmensamente me- 
lindr8s0, a respeito do quai nunca será de mzis recommendar 
ao jùlgadQr uma attenç2o srsílda e concentrada, bem como a mais 
escrupulósa e setkra impa-rcialidade 

Os Escnptos que atraz ~ndichmoç dão sufficierites notícras sc- 
bre esta espeaalid2de; julgamos, porem, dever inculcar especial- 
mente os excellentes desenvoIvirnentos em que entrd a simrlhante 
respeito o sr. Alberto Carios de Meoezes, na sua inleressantis- 
suna =Pratzea dos Juzzos Dimisdrzos= 

- Appellaçüo: 
We a pro~ocação interposta pela Parte vencida do Juiz Infe- 

nor  de menor graduação para o Superror legitimo. 1 
« Appellandi usus, diz Llpiano na L 1. fl. de AppeIlat, quam 

sit frequens, quamque neeessariiis, nem0 est qui nesciat; qurppe 
eum rnrquitatem ludrcantiurn, 1e1 impentiam corrigat: Iicet non- 

núnquarn benc latas sentknlras In peluc iebrrnei ,  rie qrie enim 
utique melius pronunciat qui  notlssrmus senlenbam latirruç e9t.u 
-O que, em nossa l ~ n g i ~ ~ g e r n ,  tanto qniir dizer conxo o $e- 
guinte: =hingriern ignora quapto !!e irequente, e quaiito hc 
necessdrio o uso da appeiIa~2o corrige rlid, ou: a rnrpuida&, ou 
a impericia dos Tuigadores; qe @em que, ;ilgrimas iezes, Senten- 
ças benl profe:!daç s e l a  r t ~ i ~ r r n : ? , ~ ~  p r a  pe!o~,-poiç q ~ c  ri80 
he consequencia Iiecessana que o rl;f.mo Julgador, por ser o ul- 
timo, bala de julgar me!hor= 

A Appellaçao contem defeza nl tural ; em caso de dín ida sem- 
pre se deve couceder, e so n^do ?em rogar h a ~ e n d o  Lel especial 
que a prohiba; nem pódem as partes renunciar rblrdamente a 
ella. 

Kão podemos entrar em largo3 ùesen~oliimentos sobre este 
assumpto; fôrça he hmitarmo-nos a indicar urna boa fonte de 
doutrina a similhante respeito, e  em a ser. 

-Primeiros Lznhos sobre o Proc~sso Czvil. Por .Joaqutm 
José Caetano Perezra e Sousa. L~sboa. 1835, $ O 

Yesta Obra encenh-ardo os Leitores notrcfas muito desenílol- 
vidas acerca das Appeilações em geral, e a ~ndicaçao da marcha 
do processo dntigo h-a iVovissama Reforma Judzczarza, porem, 
e em algumas Leis posteriidres, esia nlarcada <> marcha do pro- 
cesso moderno em mat&ia d e  Appd!agòes. 

W V q a  a Carta de Lei de 16 de .JunhoLde 1855 

-Efeito devolutzt,~. Efezto suyen,ezro. 
Usa-se da palaira -De?;olutit o- em mat6r1a de  Appella- 

ç&o de sentenças. - -4 Appe!Iaçdo he sempre devolutiz.rc, isto 
he, priva o Juiz a quo do conh~cimento d ã  cousa que por meio 
da appeltapáo he deco4.rdre, ou deferida ao Juiz Superi6r.- 
A Appellação he tambem replarmente sugensaea, excepto fios 
casos especiaes em que se manda executar as Sentenças não 
-0bstante a Appellayão (Veja Pereira e Liouca-Prtmezras Li- 
d a s  e Dicc?orcárto j 

0 s  recursos para o Conselho de Estado tèem o effeito devo- 
1~tic0; se, porém, os Recorrentes na Petqão de reccrso reque- 
@rem a suspensão no comprimento da decisso recon$da, o 
Conselho delibéra sobre este incidente, e conckde'ou nega a sus- 

.$fmsão, segundo 3 disposi~6es do arhgo I6.O do Refulamento de 
de Janeiro de 1850 ; o qual heconcebido nos seguintes'termos : 

-0s recursos para o Conselho de zsta,do &o teem efeito sus- 
8 



pensico, salvo se ?Cio hauatfr nenhum darnvto na demríra, 026 

se a execucko da deczsão recorrida causar darnrzo qrr~parct- 
vel.= 

-Posse : 
-Ji çimos, no Tomo 1 O desta obrd- de pag 83 a 87-, 

que n2o pdde ser reconhecida como posse legal aquella que tiler 
por fundamento factos tendentes a arruinar pontes públicas, e 
a impehr a serventia que eIias,pr6st~o ao púbhco. 

Ás Camaras pertence manter a consenação das pontes e 
de todas as serventías públicas, nos termos do ,Ordenu@o Li\. 
i.", Trt. 66." 24.", e artigo L23.", n." 3:", do Codigo Admi- 
nistrativo. 

Os factos praticados por qualquer individuo em pontes ou 
serventias públicas, ndo dão direito algum a esse indtiíduo para 
arruinar aquellas, e impedir estas,-ante? a repeticao desses 
factos constiMe uma viola~Bo permanente da  Lei; porque per 
tenilpo algunt nunca poderá acquirir posse, diz a Ord. Ln 1 .", 
Tit. 68.", $ 32 O 

-Nos termos do artlgo 28.4." do Codigo Administraii~o- 
as questões sobre titulos de propriedade ou de posye perten- 
cem exclusrvamente ás Justtcas Ordinarias . 

-Desde a promulga~ão da Carta de Lei de 26 de Julho de 
1850, sómente podem ser cons~derddos iMunzczpaes, no que 
resperta á adminrstração, os bens, pastos, ou quaesqiier fructos 
do logradouro comrnum dos moradores do Concelho, em que 
este tivér posse por trinta annos ou m a s  - A  mesma dou- 
trina tem cabimento em quanto aos bens, pastos, etc., Paro- 
chiaes. 

A annexacão de uma Paróchia a novo Concelho não altéra -- 

a natureza dos bens, pastos, ou quaesquer fructos do logradouro 
commum dos moradores da mesma, nem p6de produzir o effelto 
de os tornar extensivos a todo o Concelho, ou a alguma Frk- 
guesia. 

Ko caso de ser extincto um Concelho, e de todas as Fré- 
guesias que o compunhão passarem p u a  o noko, cada uma 
dellas ficará com os bens, pastos e fructos de logradouro com- 
mum, a que anteriormente tinha direito, ou de que estêbe de 
posse por mais de trinta annos; se náo se çerificar esta ultima 
circumstancia, não póde uma Frkguesía ter pretenções aos bens, 
pastos, etc , de outra 

Vejano Tomo 7." desia obra, de paginas 135 a 145, a 
ReçoIuçã~ CXXXTV., correipondente ao Decreto sobre consulta 
do Conselho de Estado de 10 de. Julho de 1886, e Recurso 
n O 566. 

-Yos termos do Artigo 3." da cilada Carta de Ler de 2 6  
de Julho de 1850  -quando as RIunicipalidades, e Juntas de 
Paróchia ndo concordarem aa dtuturnidade da posse (artPs 1.0 
e 2."), a qudlquer destes Corpos compete levar a sua reclamação 
fundamentada perante o Conselho de  Districto, o qual, com 
audiencia da parie mteressada, deliberará como for de justiça. 
$ 1."--4 dec~sáo do Conselho de Districto produzirá o effeito 
de ?~zanter n a  Fosse aqueila das Partes, a fajpr de quem fòr 
proferida, sem prquizo da accão ordznúria. 

EGF Veja no Tomo 2.' desta Obra, de páginas 128 a 136, a 
Explzcncão da citada Carta de Lei de 26 de Julho de 4860. 

-O Conse!ho de Dislricto ndo póde approvar deliberações, 
nem posturas das Camaras nIunicrpaes, quando forem impugna- 
das com o fundamento de que offendemposse ou direitos adqui- 
ridos;-em tal caso deve sobre-estar na decisdo, ate que as 
Justiças Ordinárias julguem a questdo preliminar. 

Teda no Tomo 2 O desta Obra, de págioas 29 a 36 a Reso- 
lufâo LXXXIII., correyondente ao Decreto sobre Consulta do 
Conselho de Estado de 8 de Setembro de 1863 

-As Camaras 3lunicipaes tEem o rncontestar e1 direito de 
desfhrço, dentro do praso $e anno e dia, para reivindicarem 
qualquer propriedade, ou seriidão do RIunicípio, nos termos da 
Ordenacão do Reino Liv. f O ,  Trt 66 ", $ 11 " 

Não basta o srrnples facto da allegução de posse e propne- 
dade, desaco~lpanhado da menor prota, para que as Camaras, 
ou os Conselhos de Dlstncto se dêem por incompetentes; he in- 
dispensavel a ajresentação de proca, ou ao menos a indtcayão 
formal de t i tulo,  que abone a exrstençia ou apresumpão legal 
da posse OU domínio; e mdiormente quando dos documentos 
juntos ao processo se podkr rnferir o contrário. 

A disposiçzo do artigo 2-34." do Codigo refkre-se as hypó- 
theses, cm que a posse e prppriedade allegadas assentão em fun- 
damento claro e positt\o, ou ao menos plausí~el; ao passo que o 
drtigo 290." )i " 9 contém as excepções da regra geral daqueIle. 

Veja no Tomo 5 O desta Obra, de págrnas 37 a 84, a Re- 
solucdo LXXXIV., correspondente ao Decreto sobre Consulta 
do Conselho de Estado de 18 de Setembro de 1883: 



-Posse-com referenciã a bens e direitos que pertencem 
oii podem perten~er a Fazenda Publica. 

As Auth~r idad~s  Administrativas tomao posse de todos os 
be.ns e direitos que pe~tençdo ori ienhão a pertencer Fazenda 
Pubiicd, fazendo delles descripcdo e lombo 

No caso de vagarem bens, em que o Bstado d ê ~ a  succeder, 
as denuncias so ser& procedentes, depois de decorrido u q  anno, 
sem que u Gokernddor Çnil ou os seus subalternos tenlião to- 
mado posse 'delles. 

Em todos os casos em quz a Authoridade Admrnistratiud 
tomar posse de quaesquer bens para a Fazenda Pública,-se 
esta lhe for contestadn~remetterá ao Minrsterio Público o auto 
de pose com todos os docirmentos, derxando as notas come- 
nientes, e cobrando recibo da entrega. 

§ao estes fiç prrncípros geraes estabelecidos no Codigo Admi- 
nistrativo, applicaiels aos Governadores Cnís e aos Administra- 
dores de Concelho-art. 223 n." 2.' e seus $$, e art.. 24.7." 
kn prine 

As Leis i? Regu íamèntos Fixaes especlficbo e desen~diein 
os dev&res daquellas huthoridades, em tudo o que respeita a?s 
interesses da Fazenda e se refere á posse, administração, e 
transacções ditersas, relatttas a bens, direitos, e acções da 
mesma Fazerida 

-Na ordem administrativa ha tambem a posae dos cargos 
electnos, e dos Empregos de nomeação do Poder Executivo. 

O Governador Ciki1 à4 ou manda d a r  posse a todos os em- 
pregados que estão debaixo da sua inspecçdo (Cod. Adm. 
s r t  " 224 O n." IX )-Os princíp~os reguladores neste ponto, 
são : a posse nâo pode assentar seniio sobre um diploma de 
riomeaç$o, aulhentico e legal; 2.", a posse, amda que pessodl, 
1120 dispensd O exerciclo effectibo do Emprego, n~o que res- 
peita a tencirnenfos; 3.", deve ser conferída na conformidade 
das Leis especiaes que :i ella se refbem, e na faIta de taes 
Leis, com as formalidades do estílo, e $elo modo m a e  effectivo 
e seguro. 

Em regra gerdl, as Camaras blunicipaes tomüo posse e en- 
trão em exercício, no did 2 de Janeiro (Cod. Adm. art." 94.") ; 
nem o recurso mterpdsto da deliberação do Conselho de Dis- 
tncto, que iipprotar a eleiçdo de qualquer Camara, obsta a 
que a Camara elelta tome posse, e entre em exercício 

Ma5 a posse dos eleitos não he obstáculo legal contra a dis- 

soIuç?io da Canarâ, se depors da mesma posse fôr reconhecida 
a illegalidade da eleição. 

P o s s e -  e m  Direito Civzl. 
Os Leitores sabem que este assumpto be dos mais embara- 

~ a d o s  da Sunsprudencia As suas regras, diz Coelho da Rocha, 
são tgualmente diffíceis de expôr em iheoria, como de appIicar 
na prática, em razão dos differentes sentidos que se dáo áquella 
palavra, e das variadas reIacões, em que se apresenta no fòro. 
Umas vezes considéra-se nella o aimyles facto, outras o direito; 
como he o effetto da propriedade, allegd-se muitas vezes como 
prova deste direito, e se confunde com elle; quando a posse se 
póde comerter em prescripyao, tem aquella a ser o principal 
objecto da questão entre os dois que disputãa a propriedade da 
cousa possuída.-Ainda quando a posse he encarada sem rela- 
$20 ao dominio, cada um dos litigantes a apresenta debaíxo de 
aspecto dnkrso: um quér ter a posse czrzl, o outro so lhe con- 
céde a natural; um quér que a sua posse seja justa, o o outro 
néga-lhe esta propriedade; iim insiste na posse de bôa fd, o 
outro argúe-a de ma f é  -Adduz-se ordrnáriamente o titulo 
gorque a posse foi obtida; mas este he, pela maior parte, o 
mesmo do dominto,  e assim succ6de que o exame das circums- 
tancias do l i tuh  concorre para complicar a questão (11 

Tenho para mim que as obscuridades da Jurisprudencia Ro- 
mana, no assumpto da posse, contribuirão muito para tornar 
diffkil esta parte do Direito Cnil. Feiizmente, p o r h ,  appare- 
ceu na Allemanha, no pnncípio do corrente skculo, um escripto, 
que lansoir muita luz nos arcanos, d igho- lo  assim, da hgis-  
lação do poso Rer; e desde logo se seatio a influencia daquelle 
trabalho no modo por que se procurou simplificar a doutrína 
&esta especialide nos códigos modernos 

Em 1803 publicou o sábio Savigny o seu fam~so Tratado 
da posse, no qual procedeu ao exame das quarenta e quatro 
obras que compõem a Iitterafura desta parte do Direito; e en- 
tregando-se a um estudo original e profundo dos textos, allu- 
miado pela philologia e pela hrstoria, estabeleceu doutrrnas, 
inteiramente novas, ou antes descobriu as doiitrinas dos antigos 
diulsconsuitos Romanos. Nute-se, porém, que a crítica não 
admttío todos os enunciados de Savqny; mas cooseriou os que 



erão incontesta~e~s, e fixou outros que a discussdo apresentou 
como sbIidos. (r) , 

E náo se pense que attnburmos ao conhecimento mars pro- 
fundo das doutrinas do Direito Romano uma irnportancrd dema- 
siada. Tanto em matbria de Posse, como em outros rnulios 
pontos, O Direito Romapo he em grande parte a rasão escrzpa, 
e a expressão das relaqões nrcessárzas que se de? icGo da natu- 
reza das cousas, segundo a belld phrase de 3lontesquieu. 

Vejáo os Leitores o enthusiasmo de admiraçdo, com que o 
profundo e encyclopédico Leibnitz fcilta do7 escriptos dos antigos 
Jurisconsulto~ Romanos : 

= «Ego sernper admiratus siim scrlpta ~eterrrm jtrr,seonsul- 
torum r omanorum, quaecumqtie n ~ h ~ s  srre in digestis iI!;s, sne 
alibi, veluti ex naufrago tabultr preiiosz supersunt . . . . . . . 
Dixi scepius post scnptd geon~etrarurn i~ihil  exstare quod ri ac 
subtilitate cum romanorum juriscomsultorum scnpiIs compardri 
possit; tantum nervi inest, tantum profunditatis. » = 

Como se dissesse:=ddmirei iempre os escrkptos dos anb- 
gos Junsconsultos Romanos, quaes os encontramos no nigesto, 
ou em outros repositórios, -quaes sobre.clvêrdo ao naufrkpio 
como táhoas preciosas.. . . . . . Murtas vezes tenho dito, que, de- 
pois dos escriptos dos Geórnetras, nada exrste que possa com- 
parar-se com a força e subtileza dos escriptos daquelles Juris- 
consultos: tamanho vigor, tamanha profundeza os carncterízal= 

E não era cego o enthusidsmo de Leibnitz, pois que foi elle 
o primerro que nolou, com admira~el ptecisão e clareza, as de- 
feitos do Corpo de Direito Romano, reduzindo-os a estes quatro 
pontos capitaes: superfluztas, defecfus, obscuritas, cot~fuszo; 
querendo dizer, que se encontrão aIIf muitas Leis que haiião 
cahido em desbso; - que faltão deasões sobre matbnas impor- 
tantes;-que allí reina por tezes bastante obscuridade, so len- 
civel pela philologia e pela historid, estudadas profundamente; 
e, finalmente, que o desfeia uma grande confusão, resultante 
da tariedade de Obras e de maténas. 

No assumpto especiai quc nas occupa, he deier nosso con- 
fessar que um Junsconsulto de bom nome, Pothier, e mais 

( I )  Veja-  Iotzce sur le I . L E  et les O U L I  aycs d e  kicrlcrtc C i ~ n ~ l e s  de Ar&- 
Ltgay, que vem Á frente da preciósa Obra-Hzstozre d?t Liiozt Rontaen aa 
ntojen-age par 4f de Satzgny - trad por Bl CCharles Guenouh Paris 1839 

Veja tambem -Zntroduetron getzerale (8 Z'hzstozre du Dlozt par 31 h. 
LermznZe? (Cap XBII E c a l ~  A?.$torzque alienla?de) 

tarde, a Eschola Histot ica AIIemã, a frente da qual pomos (com 
referenela ao Direito Romano) O illustre Savigny, esclarec&rão, 
de um modo muito Iuminôso, as obscuridades do Direrto Ro- 
mano, e preparárão a fixilidade methódica da exposipão dou- 
trrnal do mesmo assurnptc, e da precrsâo philosóphiea dos &- 
digo~ modernos 

Indrcar6mos apenas alguns princípios geraes que hoje estão 
exarados nos Códigos das nagões cultas, -a fim de conhec&r- 
mos o quanto a boa rasão allumía nestes nossos tempos a Juns- 
prudencia, que outr'ora estala embaraçada em subtiIezas mil. 

O Codigo Citil Pranccz define assm a Posse,=He a de- 
tençao ou fruigão de uma cousa, ou de um direito que temos, 
ou que exercitamos per nos proprio5, ou que outrem exercita 
em nosso nome. (1) 

Correia Telles desen~ol\e em-trez ss d significão do que he 
Posse, caracierisando mui distrnctamente os diversos aspectos 
em que se apresenta aquella ent~dade: 

-Aquelle, que tem em seu poder uma cousa de outro, 
sem intenção de a ter por sua, he um simples detentor. 

-Se a tem em seu poder, por ter dlreito de usar deila por 
certo tempo, he possuidor imperfeito 

Se tem a cousa em seu poder, com intencão de a ter por 
sua, he possuidor perfeito (3) 

Coelho da Rocha, segumdo o Código da Pruçsia, e confor- 
mando-se com as distincçòes feitas por Correia Telles, exprí- 
me-se açam: Posse, no sentido grammatical, (detentio, custodia) 
be o facto de ter uma pessoa em seu poder uma cousa corpó- 
rea, de maneira que póde dispôr della á sua ~ontade.  Um tal 
possurdor diz-se sm~pies detentor. - Porém para se dar a posse 
no sentido jurLdico, he necessario, aiem da detenção, o animo 
de ter, ou dispor da cousd como própria; ou ao menos de dis- 
@r della em seu proprio nome, amda que a ~ropnedade seja 
de outrem.. - O que possue com animo de ter a cousa como pró- 
pna, diz-se possuidor uerdadezro ou perfeito; o que possúe com 
animo de usar por si da cousa de  outrem, como usufructuario, 
ou Iccatario, diz-se possuidor imperfe~to -He fácil entender, 
que o que fica dito a respeito das cousas corpóreas, se póde 
applicar nos mesmos ternio3 á posse ou exercicio dos direitos, 

(L) Cod Ctç FI ar! 2228 o 

(9) Dzgesto Porteguez-art 448 579 580' 



comderados em abstracção das cousas, sobre que verdo (quási 
possessio). (i) 

Das divbrsas diçtincções doutrioAes que se fazem da Posse, 
apenas mencronar&mos a da Posse de boa fé, e Posse de má fé. 

Muito claramente caracterfsa Coelho da Rocha uma e outra, 
chamando posse de boa fé  a ddquelle, que tem rasões plausíveis 
para considerar como sua a cousa que possúe, ainda que alibs 
esteja engsnadp; e posse de má fé a daquelle, que sabe que a 
sua posse he nciósa, -ou o dete saber, por ndo ter título da 
adpuisição, nem presumpção delle, ou ser manif4stamente falso, 
ou por outras circurnstancias. (e) 

O illustre Author do Projecto do Codigo C i d  Portuguez cd- 
racterisa nestes termos a posse de boa fb, e a de má fk: = 
Posse de boa fé he apuella' que prccede de titulo cujos VICIOS não 
são conhecidos do Possuzdor Posse de ma £6 he a que se dá na 
hypóthese inversa. = 

Neste mefindrbso assumpto ha certas regras, que conr&m ter 
presentes, para se poder formar juizo sobre a existencia ou não 
exlstencia de boa fé no possuidor. 

A posse presúme-se de boa fé, em quanto o contrário se não 
provar; excepto nos casos em que as Leis estabelecêrem uma 
presumpçáo contrária. 

A Lei presúme possuidor de má f4 aquelle, que tem em seu 
poder um instrumento repugnante a sua posse. 

Tqmbem se presirme má fé naquelle que sdquirio uma cousa 
com. transgressão de uma Lei 

E, finalmente, presúme-se ma f6 naquelle que mostra um 
titulo destifuido das solemntdades que a Lei estabeIbee para a 
sua- validade. 

Ignorancia de dzreilo: ?do aproveita ao possuidor para co- 
lorar de boa fé a sua posse. 

Iglgnorancia de facto: Esta não repugna á boa fé do possuidor. 
N. B. O Codigo da Austrra, no art 326, adrnitte que o possui- 

dor ~Ilegitimo, por erro de facto, ou de direito, possa ber de boa fé. 
Referencia a e p c m  da posse: 
Aquelle que, na kpoca em que tomou posse, tinha razdo de 

duwidar da legitimidade do seu titulo, se empregasse uma attenção 
ordinárra, -será equiparado a um detentor de m& W, quando 
depois for demonstrada a illegitimtdade do mesmo título 

(I) Inst de Dir Civ P O I ~  4 434 
(B) á s t  crtadas, S 437 

Quando se não pode determinar a época em T e  Ò pmuidor 
começou a ser de ma f6, tórna-se por termo o dra, em que foi 
atado para restituir a cousa. 

Posse viciíisa: 
A posse he r.iciosa, quando adquiridd por violencia feita ao 

pbss;idor, que tinha a cousa em seu poder. 
Bem assrm quando he tomada por meio de actos clandesti- 

nos, ás escondrdas do possuidor. 
Espectalida&: 
A posse do succewor pode ser de boa fé, ainda que a do an- 

tecessor fósse de ma f6, se aquelle ignorar o vicio; e vzce versa, 
o mesmo possuidor, que era de boa fk, póde passar a possuir de 
má fk. (I) 

Encarando a posse com reiação kprescrtpção, cumpre dizer 
que esta ultima não póde ter Iogar, se a posse não fôr continua 
e não znlerrompida, pacifica, pztblica, ndo equivoca, e a tztulo 
de proprzedade. 

De um modo luminôso define a prescripção o illustre Author 
do Projecto do Codigo, dizendo : =Púde qualquer adquirir pelo 
facto da posse certas cousas ou direilos, ou liirar-se de certas 
obngações pelo facto de lhe niio sêrem ex.iyidas. He o que se 
chama prescrzpcâo; no I " caso diz-se posztiva, e no 2." nega- 
tiva. = 

-Quisrrdmos dar o conveniente desenvolvimento aos enun- 
crados geraes que deixamos expostos; quis&ramos tambem indi- 
car os princípios relativos ao modo de adguirir a posse, 9s cir- 
cninstancias que n fazem perder, aos dz~eztos que della resu& 
tão, aos requzsitos das duas esyécies de yrescrzp&%o, entre os 
quaes aluIido O do praso do tempo, e o da boa fé;-mas fal- 
ta-nos o espaço, e he fôrga remetter os Leitores para os segwntes 
escnptos - 

-Curso de Dzrezto Czvtl Portuguez-por Antonio Ribeiro 
de Liz Terseira 

Nesta obra encontra-se a wplrcação, passo a passo, das Ia- 
st~tuiçôes de Paschoal José de JIelEo Frezre. 
- Institusções de Dtreito Czuil ~ o r t u ~ u e z -  porlld. A. Coe- 

lho da Rocha 
Keeata obra sao aproveitados com a maior d @ ~  as dou- 

tnnas de Lo6ã0, ds bem coordentidas displjs@@s b I # ~ e s t o  Por- 
(1) Veja as Inst. de Dtr Ctv Port , o a g e s t o  Pwin~gaez, e o P ~ o j e c t o  do 

Codzgo Cmsl Pmtugucz 



tuyuez, das optn?òas mais suskniaueis dos 3urzseo~asullos Ro- 
manos, e dos Codzgos Czp6 de Franga, Prussia e hustria. 

-DÊgeslo Portuguez-por 9. H Correia Tefles 
O dlustre Author, a quem o loçlgne Coelfia da Rocha, a toda 

a hora, chama sjbio, systematisou o seu trabalho, tratando em 
1 . O  logar dos Direitos e obrigações em geral, ou mais ger8es; 
em 2.Vogar, dos drreitoç e obrigações, que deríião dos dirersos 
estados de pessoas, de que se con~pou u m  farni!ia; em 3." logar, 
dos drreitos e obrisaçòes re:aii\os d proprredade. 

Neste quadro encerrou methodicailieate, e em forma de Co- 
digo, as disposigões aproíeitawrs das Orde~zacões do Pieino, das 
Lezs Romanas (nas quai's fez ampla colheita:, e aqur e acold, 
do Codigo c.tvil Fraacez. 

-Codago C.t1;~1 Por ttlguei, iedrgído por Anton~o Zuiz de 
Seabra 2." ediydo Coimbra. 11859. 

O adhuc sub gudzce t t s  esl ~rnphde-na~ de  dizel cousa 'liguma 
a respeito deste trabalho ~mportact~ssin:o, e p:i taritos titulos 
recommendaj el. 

-Lez novtssima sobre n GoarriDz;igiro Predzal: 
Ko tomo 8 O desta obra apresenidrnos algumes ilotrcias açelea 

dos Gnpostos Dzr~ctos, ccmeyando peIa Contnbuigdo Predial. 
Reg~stBmos na sua integia o Eecreto, com fòrça de Lei, de 3 1 
de Dezembro de 1862, bem como os di~ersos Regulame~toç 
para a execução do referido Decreto,-tudo relatíío n mesma 
Contribuição Predral. 

He pois dever fiosço reg~etar dgora a Carta de Lei de 30 de 
Junho do anno de 1860, a qual reuoga algumas disposig,6es do 
referido Decreto de 31 de Desembro de 2882, e assim deseinpe- 
nharnos a promessa que atraz fiz6rnos de registar neste tomo o 
indicado dipIomz, se fdssc promulgado alites cie maridarmos para 
a imprensa este nosso humilde trâsalho. 

Carta de Lez de 30 de Jcnho de 8860: 
Artigo i O A Contribuição predral contirtiiara a regular-ue 

pelas disposições do Decreto com forqa de Ler de 3f de dezembro 
de 1852 e mais legislação em bigor, sahas as disposrcòes da 
presente Lei, as quaes corneyaiãc d executar-se d e d e  o 1 " de 
Janeiro de 1861. 

Artigo 2 O A Junta denominada =dos repartidores da Con- 
tribuiçdo predial= ser8 composta.do Sdministrador do Conce- 
lho ou Bairro, presrdente ; do Eser~~ao de [azenida, sscretari~ ; 

do Delegado ou SubdeIegado dq Procurador Rkgro; e de dois 
eidad;os propr~efdrlos, residentes rio Concelho, nomeados annoal- 
mente pela respectíja Camara Blanrcipal. 

$$ unico 0 9  Delegados das Comarcas de Lisboa e Porto serão 
pelo Go~erno distrrbcidos pelas Junta4 do9 repartidores dos seus 
respeclnos Barrros e Concelhos euterrores, que fazem parte das 
mesmds Comarcas, conforme as necessidades do serííço. 

Artigo 3." A rilatnz prcdia! de cada Concelho será feita pelo 
respectno Escrir 20 de fazenda, com recIamaçSo para elIe, e re- 
ciirso para a Junta dos repartidores de que trata o artiga 
nos termos clos n Os 1." e 2 " e !$ unico do artigo [S.." do Decreto 
com f6rça de Eel de 32 de Desembro de 1882, e para o Con- 
selho de Estado, nos termos da presente Lei 

Artigo 4 o O Escr~tso de fazenda e a Junta dos repartidores 
serdo auxiliados por certo numero de ~nformadores louvados, no- 
meados annualmente, metade pela meirna Junta, e a outra me- 
tade pela respectrca Camora Municipal. 

Artigo 5." Com as rectificaç0es feitas pelas Juntas dos re- 
partidores, fícdo as matrrzes concluídas gara por ellas se proceder 
á reparti~zo da contribmcão predial, nos termos dci presmte Lei. 

Artigo 6." Os 2 por cento para falhas, estabelecidos pelo ar- 
ttgo 20." do citado Decreto com forca de Lei de 31 de Desem- 
bro de 1852, serão contados sobre o totat da contribuição, com- 
prehendidos os addictonaes que hou~kr; e da mesma fórma, 
quando tenha logar a annullaç2o de qualquer co~lecia, serdo 
restituidos aos contribuintes os addicionaes com a quota prin- 
cipal 

Artigo i o A5 .Juntas dos repartidores de Concelho regar- 
tirào 04 seus respectiros conticgentes proporcionalmente 6s ter- 
bas dos ~a!ôres collecta~eis das respectivas matnzes. 

$ unico. 0 s  contribuintes, que se julgarem lesados pela 
repartição, poderao reclamar perante a mesma Junta. 

h h g o  8." As Camaras Municipaes de Lisboa e Porto re-' 
Partirão 05 contingentes da contnrbuição predial que trterem 
sido designados aes mesmos Conselhos pelas seus respectivos 
Bairros, de modo que a percentagem seja igual em todos elles. 

Artigo 9." Da matriz concluida nos termos do artigo g.", e 
bem assim da repartição que sobre essa matriz se fizer, KGF haverh 
ainda recurso p3rd O Coilselho de Estado sem effeito suspensho, 
00s casos de preteriçdo de formalidades e termos essenciaes do 
Processo, ou offensa da Let expressa, e tambem nos casos de 



errada aprecraçao de facto que p o s ç ~ ~  pro~ai-se com documen- 
tos que lenhâo fb em juizo. 

$ unlc?. Estes recursos serão rernettidor oficiosamente pelo 
preedente da Juoia de repartidores uc Conselho de Estudo, 
onde ser30 cansiderados urgentes c dcc~dídcrs summ~nainent? 

A h g o  4 0 . O  pbra dos Tecuroos estahelcrídns na preqente Lei, 
e dos prasos que os Regulamentos lhe5 rixarcrrl, no podtlrao 
recorrer extraordinari~mente para o Golemo, peja Repartrc'io 

'das Contribuições Directas: 
1." A Fazenda Naaona'; 
2." Os collectados sem fundamento ~ i g u m  para o serem 

pela Contr~buição de que se trata; 
3." AquelIes a quem de direito competir o benefício da res- 

t i t u i@~ de quaiquer quota de collecta. 
Artigo 1 l . O  Quando, porkm, se dér aos contribuinter; pro- 

vimento nos recursos a que se referem os artigos antecedentes, 
i s  respectivas certrdões serão remetiidas officiósamente ao pre- 
sidente da Junta dos repartldores, a qual á lista das mesmas 
certidões passará aos recorrentes htuloi, que Ihes ser20 atten- 
didos a elles, ou a o~itros cantribuintes do mesmo Conselho a 
quem ellles 05 endossarem no pagasento de quantia igual 
áquella em que houtkrem sido Iesados por erro da matriz ou 
da repartição. 

Artigo 12 O -  Fi:ão re~ogados os arfigos 3.", 5 O, i % e 15-O 
do Decfeto com força de Lei de 31 de ~ i z e r n b r o  de 1852, 
relatno 6 contribuiçáo predial, e bem a s s p  quaesquer outras 
di~pos~ções do mesmo Decreto, e em geral toda a Legislação 
gue fôr contrária á presente Lei. 

-Em 7 de Agosto do mesmo anno de 1860 decretou o Go- 
verno as Inst rucço"es Regubamentares relat i~ as 6 organiraçâo de 
novas matnzes para a repartiçdo e demais serviro da Contrz- 
buiçào Predzal, na conformidade do dispôsto na Carta de Ler 
de  30 de Junho do mesmo anno de $860, que de~aamos re- 
gistada 

No torno 8 "esta Obra colligimos as .Resolucòes dos annos 
de 1885 a 1886, que iersalão sobre n di.st.rmbuicâo da Coa- 
erebuieão Predral pelos Concelhos, c por essa occa,iào, depois de 
as ex~licarmos e annotarmo5, reusthmos a Legislação, Regula- , L, 

mentk,  e ànstrrrcções sobre a generalidade dò ~ssumpto,  que 
então estavão em tigor. 

Esta espécie -na ordem Ii "butdria -interessa mais paI ti- 
cuiarmente ao pesscd dti -'idmi,:.~+rnç;rn, prbpriamente dita, por 
quanto apresent3 c;n sceun aç Jnrrsas Geraes de DistGcto (na 
sua falta, os Gonse!hou de 2 ~ t r i c t o ) ,  e as Gamaras Municlpaes 
dos Co~cclhcc; c ,aaZ? he rst? porqri? nas cumpre completar 
as not-ínas que deixamos eltaradas no referido tomo 8 O, to- 
mando aqitl no22 dac notisçrmas h.nitrucçõps Reg~lamentares 
de 7 dc Agosto de 486'0, na parte relativa h Reparticão do 
Copztzngente do Dzsr??cto pelos Concelitos, que abrange 6 pro- 
cesso da  reparticüo, e as reclamacões das Camaras  muni- 
éipaes. 

Eis aqui as respectí~ as disposições: 

ChPI'fULO BV 
D4 REPARTI<<O D O  COITI\GEYTE DO DISTRICTO PEI OS COYCBlnOS 

iRTIGO 6% O 
O gowrnador cii.11 tendo cnn11ecimenio d r  contrihuic20 piedrel estaleleuda pelalei annnal 

para o seu dialricto, f a k  com que a Junln geral, na sua reunrão ordinaria, pruoeda a repai lícào 
da mesmo contlngeate elo> reipectiios con(rlhos 

$ 1  Q 4 rexpealn i , t r ietos onde a cl,,lr~buic Ho nio possa ser feita na reuaião ordioaria 
da. wta geral, sera esta r~traorúinariameq'e conl.ocada Farn tal fim pelo governador ctvrt, sem 
dependenela de decieto.ospeciai 

g 4 O Quando a jiinla uersl nBo faca a d i~ t r ibu~c50  que lhe for commetlida, sera feita esta 
$o conselho de districlo, rkfonh>i miaade do d~sposlo no ar  igo 2i o e p do decreto com forca 

e leiidc 31 de r l e a e ~ ~ ~ - o  de ?Z,,a. 
ZRTIGO 6; o 

4 junta geral do districto farr a repa-ircao p~ioc roncelhos, como jnlg?r justa P proporcio- 
nal ao rendimenio dos $rcllicis doa I iehn o- roncolhos, tendo L T  itteneQ os dados ostatIsticos 

poder reun.1 
$ unico D a t e  ac'o f?ra 3 jgnla Rei ?i Iairar un'? acla em seliarado de qualquer outro 

%hco que porreniura tn ( r  c seu carpa n c,+a ocwiáo ,  consi:.na?do n estd acta. oifondarnen- 
f e ~  sobre que assentar a rcpov'irio 

5 i2 -1 i i . n  A r  o ,., AL." 4 reparticlo do contmn.enie des :nado ao disiricio sei 3 fe~tz àentro do praso de quinze 
atas, contadoa d aquelle p~;a que a j i , n t ~  hourri sido coniocada - $ nnim Se por motiwi  irrqieiistos e iiistrijcadoa ajunta não poder eflecluar a repartipáo 
dentre do praso nwcado o .o> ernldoi c., I o podrr,r proroyar ate oito dia, mais 

ARTIf O 65 O 
k juùtd era1 do dislricfo rnvidra, Gentio do praso mrrcado pala a reparticio, ao respe- 

* o  etsma$or e i ~ i l  
f ~ m  rnrppa da repari.c30 do d!sirielo, eo) qee se mencione o (ontingente da contrihiiipáo 

+ed* gue tiver designado 3 cada concelho 
rn relatarto crrcumstanoi-ido sobre a reparticáo, comprehendendo os fundamentos 

mmOonados nas actas 
ARTIGO 6b : O Uoiernador 4 ir11 ~er i6cara  se as sommas dos contingentesdesi~ados aos concelhos no 

WPPa da reparbicáo do dislrieto perfazem o contingente designado pela ler ao mhmo as t r i -  
*%> e reconhecendo esta conformidade devera 

I Fazei lançar no mappa da reparticão do districto o seu despacho de=execute-se-, que 
'%a datado e por eUe rubricado, - 11 Remetter a direeeão geral das contribu~còes directas, dentro do praso de quinze dras 
& ' b r t o  orlginak da junta geral do dislrrcto, eom uma copia authentin do dlta mappa d6 
reparticão. 

IH Piemetter uma copia anthentica do mappa da repartição, dentro do mesmo praso, a 
Uhi das amaras  municipaes do dtslricto or inleríenfão dos respectivos administraiio. 

de eorioeIho ~ O S  cancelhos de Lishoa e L t o  será o mappa da repartipão remettido 



camara municipal por intervenç20 do administrador rrn cujo bairro eslrrer situada a mesma 
camard municipal, 

IV Enliar ao dcI~;ado do thesoui O o mappa 01 yinai d l  reparlicdo 
B 1 o O úcle~ado do thesoiiro communicara r> ,untas-do, icpai iii10:~b L iniliortaicia do 

contiÜ-ante da c6ntri'iuicão predial deiignado % ada 'um dos couc&ho, 
~ ' r e s ~ e i t o  dos ma&lhos Ee Lisboa e do Porto o delegado do tbesoùro dara a res 

ramara municipal conhecimentodaimportancia do rendimena collcciar el dos difie-entes 
em que são divididos enviando lhe por e.sa occacixo u n a  nota da importancia calculada em 
trsta das annnllacães das ierbas suppleaientares que iii.ei de ser addicionad~ oa deduzida do 
contingente distribuido ao corcelho peli  unta ; err! 

$ 2  Do iesultado da reparlicáo ue esab canaras mon~cipaes Leem de fazer, em confor- 
midade do artigo8 0 da cartz de lei de50  dc;inho do corrente arno, rnriarào uma nota a di- 
reccào aeral-das contribuicóes directa,, L cutia eiii tudo ideíitica 20s icspectiros delegados do 
theioiiiõ 

6 3 0 Os delegado5 do iheiouro, conliecendo a acxai:!iddo do ~ c u l o  que serilu de base para 
as ditas notas, dar50 conhecimento as jui~tas do. rppart1do.-er do Lonlingenle respeciiro a cada 
bairro bem como da percentqem do concellio 

$ 6 0 O admmislrador do concelho, quando, e v  confo-midade do n o 111 d este artigo, r@- 
melter a copia do mappa da reyariieáo ao pr sidente da camara municipal, lara notdr n essa 
copia o dra em que se rffecluar a entrega d ella, e cobrara reclho com a mesma declara~i;o, que 
remettpra ao gor ernador cijil 

IRTIGO 67 0 

Se o gorernador ci*ila3o achar no mappa da reparticão do districto a conformidaiie exl- 
@da no artigo antecedente, reemiara a junta geral do dictiicto o mappa com o seu relatorio 
para ser rectificado 

i t c~k i raçõ~s  nrs ctv.ir,is \ I L \ ~ C ~ P A B S  

ARTlbO 68 O 
A m a r %  municipal pode reclamu peranlr o conselho d estado, quando considere o mii- 

nicipio lesado na repariir2a feita pela junta geral do di.tricto 
O Esta reclai?rcào, 3endo da camara municipal dc Lisboa, dcxe ter lugar no praso de 

dez d%,  e sendo das outras crmaras, no praso de um inez 
$ 4  O Os prasos contam-$6 desde o dia em que se \erificar a enlreya da copia do rrlappa ds 

reparticáo do dislriclo, na conformidade do G do arligo 66 

ARTIGO 69 O 

A reclamacão da camara m~~nrcipal perante o conselho d estado deie sei motnada, Ia- 
tando os documentos comproi.atiros da sua reclamacão 

ARTI60 i0 " 
O governador ciril informara o conselho destado sobre r s  reela.nacões das camdras n u  

nicipaes 
IRTIGO 71 

Quando a camara municipal, usando do drreito que Ule confere o artigo 68 O, for pioiid3 
no sen recuria a decisao d este náo influe na reparticão indlíidual pelos contrtbumtes do con 
celho, mas so ;era tomada em consideiacão nd reparticão do contin, wpnte do distrrcla no anuo 
segumie 

-Vamos agora completar as notiaos relahlas a A?fatr.~zes Pre- 
diaes, e Rendomento Collectauel, registando í i ç  respectnas drs- 
posições do Decreto Regulamentar de 7 ttc :Igo\to de 1860, como 
prometlêmos na Resoluç8o antecedente. 

CAPITULO IIi 

ARTIGO 22 " 
Haterd uma +i ta t i i r  yred~ul  por cada freguezia, crn que ,erdo in$crlplas os predios n ella 

situados 
ARTIGO 23 o 

05 redtos ~ilst&cos serao insci ip'oa, designando se 4 O, as localtdades dos predios , 2  3, 1 
P*da$e d'elies, coni os nomes p-oprics se os tiierem , 3 3 os noines a iiioradas de seus pro 
Prletari09 ou usufructuario~ 6 0  n rendimento bruto dos mnsmoc piedioc, 5 O, O *eu rendi 

ntento a o m l a ~ e l  6 O, as  rendas, s e  as houver, com designacão dos nomes e moradas dos ren- 
deiros, 7 0, os en&rgos a qne os predios estiverem snjeitos 

ARTIGO 26 O 

ospredros urbanos serão inseriptos desigando-se 
I As b d i d a d e s  dos predios , 
n Os nomes e moradas dos propr~etarios on nsufructnanos, 
1x1 A renda amua1 de cada uni d eiies ou de cada uma das suas o dis. p& nos artigos 28 O e 29 O 

UTIGO 25 o 
Consademni-se predzos m t z c o s  os que sZo destinados para qnalqner especie de , nktnra ou 

eqloração da terra, com excepção dos jardins, uintaes, parques, alamedas OU outros Sim- 
m t e s  de mero recreio, que se reputam pertencas !& casa d? habrtagáo, qnaado lhe eon- 
tlgoos 

&tw&arn-seprcdros urbanos os que s b  destinados para-habitd$ào on para o exernc,o de 
e n m a  industria que nãa sela a da cultura, nem a da explor+ao da terra 

O predio ode tambern I onsiderar-se em parte urbano e em arte rnstico 
5 unico gob a denomw@a de quiotae,, náo se comprehenfem os terrenos de ama cultura 

ir~portants E lucratiia, mas so aqueties cula cultura principal for de mero recreio, ou 0s que 
produzirem apenas para o consumo da propria casa 

ARTIGO 26 
O vesadzmerato cotlectavel d o s p e 9 o s  rustacos e o $eu rendimento que for araliado ù p d o  dos 

gastos da cultura ou exploraaão 
§ unico Quando uma terra esticer pousia, o seu rendimento collectavel iera duiante o pe- 

riodo do pousio, fixado apenas em reLa$Zn ao rendimento bruto das pastagens se ás  tirer 

ARTIGO 87 
Os predios rusticos que começarem a ser d l i sados  ou explorados dentro do per~ododadn- 

das matrizes, e não estiverem cornprehendidos em algumas das rseriçaes de quc tratam 0s 
n Os 8 a e 9 o do artigo 9 O do decreto eom f o r p  de lei de 31 de  dezembro de  1852, o seu rendi- 
menio colleetavel serd calculado em relagão ao rendimento que tirarem no prlmeiro anno da  c& 
Rira ou esplora@o 

ARTIGO 23 0 

O rendtmento collectauel dos predzos aròunus e a sua renda annudl no anuo de 18b0 
§ unico Quando um predio urbano ou alguma das suas di~isões náo tiíer sido occupada no 

&mo antenor ao da formaçZo da matriz, o seu rendimento collectavel sera 2 ultilna renda que 
teve nos trec annos anteriores Se durante aquelle perrodo o pcedio urbano ou algamqdas suas 
dimins~es tivei estado devoluto, sera avaliada i sua renda 

ARTIGO 29 O 

O disposto no artigo antecedente in prmwpio e Sc  applica~el aos moinhos azenhas elagarrs 
quando por conta dos rendeiros tenham de ser feito, os reparos e mais desiezas dos engenhos: 
levadas c presas, e por conta dos senhorios 05 concertos das casas 

Quando porem por conta dos senhorios deverem ser fettos todos os concerios e repam tanto 
das casas, como dos engenhos, leradas e PFPSBS, O rendimento collecta~el destes predios &era s 
sna renda liquida de 20 por cento 

4RFIGO 30 O 

O rendimenlo collectavel dos predios urbanos que se edificarem dentro do periodo da dura- 
ção das matnzes se raa  primeira renda que hterern 

ARTIGO 31 ' 
A renda do predio urbano ou da dnisdo do predio oceupado pelo proptiefario ou gratmta. 

mente por outras persoas sera fuada por aialiaçZo 

AR FIGO 22 0 

O rendimenb'eolleciaie1 dos predios que eram sujeiíos ao eltioeto Imposto do quinto e o 
dobio da importancia a que o mesmo rendimento corresponderia se psses prpdlos estr~essem so- 
menle sujeitos a decima l a s  se apenas pailc do dito rendimento tiwsse stdo su~ekto aqaelle im- 
posto, o rendimento collecta\el será dobrado qsanto a essa parte, e smgelo p m l o  a p a r k  xes- 
Unte 

ARTIGO 33 O 

Se um predio que era sujeito ao cxtinolo imposto do quinto eshveronerado wrn algum f ô o  
Censo ou pensão que fosse sqeilo ao ertincto imposto de decima do rendimento coRectare1 desse 
Predio, caiedado segundo o artigo antecedente, se abatera a ií&ortancia do fôro, ceoso ou pen- 
sàa Solire estes encargos tem de recair singela a contribuicão predial 

5 unico Quando o foro, censo on pensão seJa isento da wntnbnição predial, dorendunento 
wlleetaíel do inesmo predio se deduzira 0 dobro da nuportarteia do encargo isento 

ARTIGO 36 
Se um preho que era s u ~ e i h  ao extmclo imposto da decima estiker ouerado com algum foro 

censo eu pensão fosse sn eito ao quinto, a U D P O ~ I C I ~  desse faro, censo on  pensáo seri  ad: 
dicionada ao ren imento eodeetsl ci do me' mo predio Sobre estes encargos tem de reea r  do 
brada a Contribuiç& predial 

r,,*. S. '1 





ARTIGO 39 
A respeito do predio rustibo ue se náo cultzva todos os annos, ficando em alguns de pou- 

$10, ser* rnseripto na matriz o ren8rmento colleí tarel da cultura e o das astagens, levando-se, 
porèm, a columni. do rendimento eoIIectarel total somente um daque&$ rendmentos, se no 
primeiro anuo da dunl$ão das matrizes houver cullura ou pastagens 

No caderno das observacães se notarl o motrvo por que se deixa de lerar a dita colamna 
um d aquelles rendmentos ou ambos elles 

% 1 o O meimo se pratreari a respeito do rrndlmenb collectavel do$ pinha89 e matas, pelo 
Corte das madeiras ou tenda nas matas 

8 2 Se qualquer dos referrdog predios se achar arrendado. a renda. sera considerada para 
a fi~acão do rendimento collectaiel do pi oprieiaio, se for >encilel no anno dc que se trata 

ARTIGO 60 
Cada artigo da matriz prediai sora fechado com um risco de tinia, Gcando quatro linhas 

em branco - 
ARTIGO 64 . 

As observa@es serão laoçadas no respeehlo caderno com referencia a nnmeros de ordem, 
os ípaes  serZo reproduzidos enlre parenthesis nos correspondentes logares das matnzes 

RECUSSO .DECRETO D E  6 DE FEVEREIRO DE 1851 
DE 3 DE ABRIL DE 1857 

O0 GOVERNO 

ESPELIALIDADE SOBRE A EYIREGh DAS DELlBEllACÓES NIiYICIP9ES AO GOVERRADOR CIÍIL, 
RECLBO CONTETENTE, COXO POYTO DE PIRT[DA PAAA ,i CONTkGPE DE-PRASOS, COM- 
PETEPICIA DO (OaSELBO DE DISTRLCTO PIRA TOPAR CO'iBECLhIEPiTO, POFi Vlh DE RE- 

CURjo. DE DELIBZRAI ÕES ETECUTORIIE 

Epygraphes -Objecto do Recurso -Resoluc~o d o  Recurso -Doutrzna que dzmarae 
da Resolupto -Legrslaçáo cztada n a  I l e & ~ c ã o  -Esclareermentos e o6servacóes 
-de facto, e de daretlo- accrca da Resol~ccão - Inczdentc, quc prende com a ~ e -  
soluccio, relatiro u Cholera Morbus -1ndtcacão d e  proczdencze\ e conselhos, tom 
leferencta u q ~ e l l e  pagello -Alguns aponta&atos hygzentcos - Documento nota- 
oel, do unno de 178a, acerca dz Pa~tados de .Wedlc zre Brcces conszdera~ões, tom 
leferercsn q elie 

Não se pode chamar perfcilo aqurile acto, ao qual falta ainda 
a$um reps i to ,  ou solemnidade 

Doat~hna do Assento de 5 dc Abra1 de I770 

Quod quidem pcrqum durum est sed ita ler cst scripta 
L 12 3 1 f Quz et a qwb marzwn. 

OBJECTO DO RECU1:SO. 

- Sendo-me presente a Consulta da Secçdo do Contencioso Admi- 
nistratiio no Conselho deEstado, sobre o recurso de um accor- 
dão do Conselho de Dlstncto de Faro, em que he recorrente a 
Camara Municrpa] de Lagos, e recorrido o seu Rrédtco de par- 
tido, o Bacharel Domingos José da Costa e Bnto: 



Mostra-se ter a Camara resolvido divid~r o seu paxtido de me- 
dicina de duzentos e quarenta mil rBls annuaes em dois partidos 
de cento e irnte mil réiç cada um, devendo o novo ser ~ r o t í d o  
por concurso e provisoriamente no Facultatlio que ha annos au- 
xiliava o actual medico, e devendo o outro continuar a ser exer- 
cido por este, em attengão á sua avançada idade, aos senrços 
prestados, e a alguns que ainda por acaso possa prestar, alle- 
gando-se como motno desta resoluçâo, segundo se uê da respe- 
ctiva acta a folhas sers, que o nled~co não desempenha, nem 
póde desempenhar bodas as funeçòes ptoprias da sua faculdade 
como a nsita dos doentes a qualquer hora, a do hospital da mi- 
sericordia, e os corpos de delicto, por isso que sendo de uma 
compleição bastantemente fraca, e de uma saude delmada e muito 
susceptivel de se alterar com frequemia, sob as unpressões re- 
sultantes das alterações atmcspbericas, se acha fallido de forgas 
physicas necessdrias para satisfazer ao serviço em consequencia 
dos seus aturados padecimentos, e alnda da sua idade, pelo que 
apenas poder& desempenhar parte do serviço da adade: 

Mostra-se que subrndo esta resolu~ão approvagão do Con- 
selho de Dlstrtcto e ao mesmo tempo o recurso que da Camara 
interpoz o seu Medico, obtivera este provimento, e fhra negada 
a approía~go áquella resoliição segundo se vê do accordão a fo- 
lhas oito, no qual nzo se duildando da faculdade que as Cama- 
ras tem de diminuir o partido dos medrcos, subordinada todavia 
a approvação do Conselho de Districto, se declara não haver nio- 
tivo fundado para esta diminuição, como sena o ter o medico 
commettrdo faltas ou omissões íoluntanas no exercicio do sbu 
dever. Considerava mais o drto accordão, que a idade aiançada 
e os achaques do entno recorrente, não podião ser motivo para 
a resolução da Camara, sem offensa dos princlpios da moralidade 
e equidade para com um antrgo e zeloso servidor do municipio, 
e que se no meio das grandes enfermidades, que tem assolado o 
paIz, entendêsse a Camara ser conveniente ter dois Fact~ltiitrvos 
de partido, como já tnkra em outro tempo, podia habilitai-se 
para fazer face á nova despeza com os meios que as Leis lhe fa- 
cultão: 

Mostra-se mais, que não cumprindo a Camara o accordão 
do Conselho de Distr~cto, a parte interessada recorrêra de novo 
para o mesmo Conselho. A Camara, como se v& do seu ofticio a 
folhas dez, allega que a remessa da sua resolução tivbra logar 
em 2 de Julho, e que sendo o accordáo do Conselho datado de 

8 fie Outubro, não podia ser cumprido por h a + e m  passado 
os prasbs marcridos nos $$ 2 "  e 3.' do artigo 12t.0 do Co- 
digo Administrativo e outras disposições. O Conselho de Di5 
tricto dando provimento no novo recurso do bacharel Costa e 
~ r ~ t o ,  que declarava ler protestado em denda fóma contra todo 
o prejuizo, que lhe resultasse de qualquer lapso de tempo, cm- 
firma o seu ~nrnei ro  accordâo, e obriga a Camara a dar-lhe 
execuçiio, visto que o excesso do prazo fdra devldo a causdb e 
crrcumstancias rmperlosas, como a existencia de uma epidemia, 
que chegando a invadir algumas terras do Distncto ameapu ~ r a -  
pagar-se a todo o pau, circumstancia esta, p e  demandando 
energicas e multiplrcadas providencias, e toda a actrvídade das f&- 
parttçdes piiblicas, irnpedio por força maior o andamento dos n e  
gmios ordrnarios, e absorveu toda a acção administrahva, a ponto 
de que a propna (=amara prestou informações sobre o assumpto, 
de que se tracta, já depois de findo aquelle praso, e não s6 
abstendo-se de fazer d e r  uma tal razao, mas mostrando aguar- 
dar a deasão do Tnbunal supenor, e ter por elle a maer  m- 
sideração, pela boa fk com que ia córrendo este negocio em 
presença das circumstancras extraord:narias e drffiwls pue ficão 
apontadas: 

Moskâ-sie, que a Camara recomeudo papa o Consdho de Es- 
tado, e fundando-se novamente, em sua petição de recurso, no 
~e~cesso ido praso da resoluião do Conselho de Distnicto, allega: 
i.", que o Médrco com o seu protesto não podfa rnvalldar ana 
acto legal; que a razâo buscada na existencia da epidemia et.a 
inexacta e contra producente, jiiniando os diversos boletuis de 
Uhas a folhas, para provar que a rnolést~a nessa aceasião &e 
&vadia o Algarve, e declarando yue se esse motivo eastla eH o 
negocio do partido do MMico um dos primeiros de que se devia 
tratar; e 3.", que a Camara não allegou o lapso de tempo, 
quando for mandada informar, não so porque não em o@& 
a femhar  a esecilçao das L e s  a um Tribunal supenor, rnàs p k '  
+e tractando-~e de uma dispos~çáo de &reito admiMs%raW, e 
sendo este uma parte do direito publico, não póde caso ak- 
-gum ser renunciado ou alterado por vontade das partes: 

O recorrido por sua parte 8mIaa  lFieX&b &d** 
ma impossibilidade para o cumprunento das ohg-* M b  
dito de partido, por quanto sómente nos anms de 4856,4853, 
e f 854, se fizera subsbhir por um Facultativo, em rimes albr- 
nados, e por convenção entre ambos ; p e  havendo-se for- 



rnado em 1826 servira o partido da Camara dos Arcos de Val 
de Vez, depois O da camara de Mertola, combatendo ahi, com 
imrninente perigo da sua vida, a cholera-morbus, e depois por 
mars de dezoito annos a Camara de Lagos, a cujo serviço deve 
principalmente essa tal ou qual deterioraçdo que se allega na sua 
mude; allega igualmente, que o accordáo do Conselho de Dis- 
tricto não podia deixar de ser cumpr~do pela Camara municipat 
a pretexto do lapso de tempo, porque as recfamações dos pre- 
judicados não pódem ser despresadas sem offensa da justi~a em 
razâo _de qualquer demora que delles ndo proienha, murto prin- 
cipalm& quando se protesta contra essa demora, como acon- 
teeerr no caso de que se tracta; e allega finalmente, pelo que 
respeita ao não appqrecimento da cho1era-morbus no AIgarve, que 
he' um facto que a sua manifestação nos limites do reino tis~nho 
causou os mais serios cuidados ás auctoridades, como bem o proua 
a frequencia dos proprioç boletins apresentados pela Camara e 
n a  menos pomtivamente as ordens do Conselho de Saude pu- 
blica do Reino a elle dingrdas, e juntas de folha 38 a folhas 39: 

O que tudo R S ~ O ,  e O mais que do processo consta, e sendo 
ouvido o Ministerio publico: 

Considerando que dos autos se mostra, que o Gouernador ci- 
cil respectivo não passou reabo da entrega da decisão da Camara 
recorrente sobre que se questiona: 

Considerando que s6 da data de tal recibo se devem contar 
os prasos marcados nos S2.O e 3." do artigo 121." do Codigo 
Administrativo, segundo he expresso no Decreto sobre consultd 
do Conselho de Estado de 27 de Dezembro de 1852: 

Considerando que a Portaria de 20 de Setembro de 1842 
dB aos Conselhos de Districto a faculdade de conhechrem das de- 
lrberações municipaes que nos termos dos citados paragraphos do 
arbgo 121: do Codigo, se tornarem legalmente executonas sem 
a sua approvação: 

Hei por bem, conformando-me com a sobredita Consulta, d& 
negar prouimto no recurso, e mandar que se cumpra o actor- 

dão recorrido. 

DOUTRINA QCE DIfiZANA DA RESOLUÇÃO. 

-AS decisões das Camaras Muninipaes, que não pódem pro- 
duzir effeito legal sem prbvia approvaçdo do Conselho de Dls- 
tricto, são remettidas ao Governador Civil, cobrando as Camaraç 
cí competente recibo de entrega. 

Súmente desde a data de tal-recibo d e ~ e m  contar-se os pra- 
sos marcados nos $$ 2." e 3." do artigo 121." do Codigo Admi- 

- nistrativo. 
Nao deve jámais perder-se de vista que a regra geral; e o 

princípio predominante, neste particular, estão nas disposições 
do $ 1 ."o artigo 12 1 O do citado Cod~go, e do artlgo 
e $ unico do mesmo Codigo, que declarào inexequiveis as deci- 
sues Muolcipaes, quando lhes falta a approvação do Conselho de 
Dlstricto- 

Ainda na hypóthese de se tornarem executórras as referidas 
decisões, quando, passados sessenta dias depois da sua recepção 
no Go~erno Ci1i1, não forem re~ogadas ou dlteradas, nem pro- 
rogedo este praso, nos termos do disposto nos 2." e 3." do 
citado artigo I21 .O, - ainda nesta hypóthese, póde o Conselho 
de Distrrcto, por meto de recurso, tomar conhecrmento das mes- 
mas decisões. 

LEGISLA~ÃO CITADA NA RESOLUCBO 

- Godigo Admznzstrativo: 
- ,«Artigo 121.0- As decisões da Camara que estabetec&- 

rem, alterarem, ou reuogarem posturas, ou regulamentos muni- 
cipaes, serdo enviadas pelo Presidente ao Governador Civil, e 
haverá o recho da entrega. 

a$ L." As decisões municipaes acerca destes objectos não po- 
dem ser levadas h execugào, nem produzir effeito algum legal, 
senão depois de approiadas pelo Conselho de Dlstricto. 

qS2.O As referidas decisões tornão-se executórias, se passa- 
dos trinta dias, depois da sua recepção no Governo Civil, não 
farem revogadas ou alteradas. 

«$ 3." O Governador Civil, em Conselho de Distr~cto, póde 
Prolongar por mais outros trinta dias o praso marcado no pará- 
W p h o  antecedente. »=: 
N. B. Cumpre ter presente a di~posiçâo paralella do artigo 

155.0 du mesmo Codigo : 



I= cr'Artigo 15%" -As decisõeç Municrpaes acerca de orça- 
mentos e cohtnbuiçõés Muaicipaes serão entradas pelo Presi- 
dente da Camara ao Governador Citd, e ha~erá  o rec~bo da en- 
trega. 

a$ unim. 01 $$i?, 2." e 3." do arhgo 12i.Osão ayplicaveis 
a astas dw~s$es. >j s 

- Dec6et.o sobre Consdta do Conselho de Estado, de 27 de 
~ L m b m  de 4 858: 

A doutrina que nos pareceu derivar-se deste Decreto f o ~  a 
seglmtie: 

=a!$ejâa quaes forem as questões que, por parte das Camaras, 
postío suscitar-se, e razões que estas possão allegar sobre prasm 
iie témpo, e wmpetencias, no que diz respeito $s deliberações 
da4 mesmas Camaras; - fica entendido q ~ e  a disposição predo- 
minante he a do $j 2." do artigo 121." do Codrgo Administrativo, 
p e  dw1ara inexequivers as decisaes Riunrdpaes, quando lhes 
falb a approtagáo do Coriselho de Districto »= 

N. B. Este Decreto foi publicado no Dikzo do Governo, 
o." 24, de 97 de janeiro de 1853; e  em transcripto no t m o  3.' 
desta mssa Obra, a p ~ g .  222 e seguintes, =onde os EeitBres 
poder& ver ctrcrlmstanctadamente a espicie do recursD, e encon- 
trar explicações, noticias e doutnna s o b e  os di~ersos assumptos, 
pue no mesmo Decreto &o mencionados. 

P y t a r k  do Mznisterio do Reino, de 20 de S&embro de 
1832: 

(Tratando-se de uma Portarfa iddLa, ~ulgarnos conveniente 
regista-la aqui na sua integra.) 

=«Tendo Ievado ao conhecunento de S. M. a Rainha a re- 
pre,snta@o de vimos moradores da Viila de Agueda e de outros 
Concelhos do Dutricto de Aveiro , queixando-se da Camara Mu- 
nicipal daquella Villa, pelas pesadas e illegaes contribuições por 
eNa knpdas sobre objectos que os supphcantes conduzem ao 
porto da dih Vnlla, a fim de sêrem a111 vendidos ou exportados 
para consumo de outros Concelhos ~~sinhos, e ate de mmtos da 
Beira Alta e Baíra, e Traz-os-Montes; e constando das rnfor- 
fia@es que se houvérão do Governador do mesmo D I S ~ ~ O ,  que 
tanto o orçamento ferto por aquella @amara, como as Contn- 
Wi@es, que, para lhe fazer face, fórão por eIla lançadas, se reC- 
gutárão tácitamente approvadas pelo Conselho de Ihstrieto, em 

razão de não havêrem sido a111 discutfdas dentro dos qtiinze dias 
marcados no artigo '7." da Carta de Lei de 29 de Outubm de 
f 840 (I); e sendo certo que uma tal drsposição não o 
Conselho de Disincto de co~zsiderar o mesmo objecto, w& 
por meio de reczcrso de parte fdr levado ú sua decisão, 
maz mpticitementr se acha estabelecido no nióai8sissimo Cdigo 
Admznistratrvo, artigo 280.' n.' 1, e artigo 281." (2)- Mandà a 
Mesma Augusta Senhora, pela Secretaria de Estado dos nego- 
CIOS do Reino, devolver ao Go~erno Civd de A~eiro a indicada 
Represen taçgo dos moradores dos mencionados Concelhos, para 
p e  eHes recorrão ao Conselho de Drstrrcto, ao qual, em nstd 
da doutrina expendlda, cumpre tomar conhecimento do Recurso 
e deferrr-lhe como entender. P a ~ o ,  etc.»= 

-Para que os hrtôres possão formar uma ldéia cabai da 
questào de que se trata, por&mos diante dos seus olhos uma 
s6ne de docurnento~ officiaes, por parte do Conselho de Dis- 
tneto recomdo. e da Camara recorrente, que apregentão o ne- 
'@CIO em toda a sua luz, e dão cccastao a que se apreciem, 
'mm perfeito conhecimento de causa, os fundamentos em que 
assenta a presente Resolugáo. 

1 "Accordão do Golzselho de Dzsbricto de Faro, de 6 de 
'0utubro de 4864: 

=nFoi presente ao Conselho de Districto um recurso do 
Medico de partido da Camara Xunicrpal de Lagos, o Bacharel 
%mgos Josb da Costa o &rito, acerca do accordáo daquella 

(1) A fih de que OS LertSres lenhão logo á mão asdis~osiqões atadas neste 
, h m e n t o ,  re;istarêmos aqu. o ind,cado artigo 7 da Carta de Lei de 99 de Ou- 
w b a d e  1840 =<<As posturas e reguiamentos Municipaes, fintas e 6erramasd 
h % o  força de obrrgar dopols de dpprovadce :)elo Conselho de Drstricto Este 
.$bunal dari ou negará a sus approvnçk drntro de quinze dias contados da re- 
, 9 das referrdas posturas, reylaineutos, tintas e deiramas na Adminis@aç~ 
YP Concelho, passados os quaes, se nào tiver decidido, se ez'wnderá que appro- 
P0u.n- 

(2) He o CGdigo- Admmistratlvo actiial, datado de 18 de Marqo de 184s 
i = ~ ~ A r t ~ g o  $2280 0, 11 0 I-- Como Tribunal Administrat~ro, compéte ao h- 

de Districto julgar sabre o Contencioso da Adrninisttaçh, com o recurso 
O Conselho de Estado -Assim, al6m das attribuições contenciosas que por 

Wespec iaes  lhe compCtem, o ~ o n s e ~ h o  julga I AS reclamações e fecwsós 
posturas, rgulsmentos e delrberacoes das Camaras Mmicrpaes-s 

1. -?%O a81 0 s  iecuFsos para o ConseIbo d~ Pistmcto podem ser uiterpos. 
tempo, saivos os casos em que as Leis h ã o  o praso para a sua 



Camara de 30 de Junho ultimo, pelo qual procurou reduzir a 
metade o ordenado daquele ~acultativo, cedendo a outra me- 
tade ao Cirurgião Francisco de Souza Castello Brdnco, nomeado 
para aumliar nas suas funcções medicas, fundamentado o dito 
accordão na idade quasi decreprta, e estado valetudindno, que 
impossibiiitào o recorrente de satisfazer cabalmente a missão e 
obrigações do seu -cargo; cujo processo tem rnstruido de todas 
as iuforma~ões e respostas conitradrctorias das parte3 respecti- 
vas, em coafonmdade da Lei -O Conselho, depois de exami- 
nar o presente recurso, considerando por uma parte, que h Ca- 
mara assiste o drreito ou faculdade de diminuir os partidos de 
Medicina, corno expreisamente lhe confire a Lei de 29 de Julho 
de 1839, com a approvaçào do Conselho de D1stricto;-mas 
attendendo, por outra parte, a que no processo se nSo prota 
que o recorrente tenha cornrnettriio faltas ou omissões toluntanas 
no exercício do partido, que tem servido por espaço de largo5 
annos, e no ¶ual se encartou, pagando direitos peldordenado 
por inteiro:-considerando mais que a idade a~ançada e os 
achaques do estado vdletudinano do recorrente odo devem só 
por si ser motrvos para tal reducção, nem os membros da Ca- 
mara Municipal de Lagos, pelos seus reconhecidos princípios 
de moralidade e equidade poderão contrariar a pro~idencia de 
'conservar o partrdo com o ordenado por inteiro a este antigo 
Serndor do Munscipio;-Sendo certo que esta Camara ]a em 
varlas kpoeas p ~ o u  a dois Facultativos, e que um só não be 
sufXieiente para dccudir ás funcções medicas daquelle RJunicípio, 
como informa o Delegado do Conselho de Saiide Pública do 
Reino, Vogal do Conselho de Districto, e mormente quando 
oestes ultimos se tem desen\olvido epidemias na Europa, como 
a que tem estado proxima no Reino ~isinho:-por fodos estes 
motivos, accordão os do Conselho em dar pro~imento ao recurso 
do Bacharel $rito, para que a Camara recorrída conserve por 
inteiro o ordenddo áquelle Funccronario, e haja por bem da 
saude publica, criar mars um partido de medicina naquelIa ci- 
dade, habtl-ttanda-se para fazer face a esta despeza com os 
meios e peIo modo que as Leis lhe facultáo.=u 

2 V f i c e o  da Camara Munzcipal de Lagos (&corrente) 
ao Governador Cicil de Faro, datado de 28 de Outubro 
de 4854; - 

= « A  Camara llunicipal desta Cidade, a quem hoje foi 
presente o Accorddo do Conselho de Districto de 6 do cor- 

rente mez, provendo o recurso do MCdico Domingos Jose da 
Costa e Bri.to, manda lhe seja conservado o partido por Inteiro, 
e que seja criado um novo partído de MedIcrna, habbtando-se 
a Camara a fazer face a esta despeza com os meios, e pelo 
modo que as Leis lhe facultâo Com tudo, esta Camara, tendo 

,ponderado que a sua de1iberaç;io de 30 de Junho do corrente 
anno fdra enviada ao Conselho de Districto em 2 de Julho pas- 
sado, e que s6 em 6 de Outubro corrente este Tribunal resol- 
veu a tal respeito, vío que semelkante Accordão não podia ser 
cumprido, por quanto, tendb passado os prasos marcados nos 

2> e 3."0 artigo 121." do Codigo Administratrvo, a sua 
dehberação se tornou executória, o que he confirmado pela 
Portaria manuscripta do MmistCno do Reino, expedida ao Go- 
vernador Citd de Coinabra em data de 13 de Novembro de 
1843, citada pelo Doutor Netto ao $.3."0 artigo supra refe- 
rído, e arnda mars pelo Accordão do Conselho de Estado de 22 
de Novembro de 285 2, publicado no Diano do Governo n." 289 
de-8 de Nobembro do dito anno, que diz: =Attendendo a que 
o recorrído foi ouvido antes da dita dellberaçdo, qiie se presiirne 
spproiada pelo Conselho de Districto conforme o artigo i24.O, 
$ unico do citado Cód~go, e por ISSO se tornou execut6ria=. 
O que tudo me cumpre levar ao conhecimento de V. E x . ~  
e o que lambem fiz constar ao Recorrente para os devidos 
effeitos, » - 

3." Aecordiio do Conselho de Dzstrzcto 4 Faro, de 24 de 
Novembro de 1854: 

Foi presente um novo recurso do Medico de Lagos Domin-, 
gos Jose da Costa e Brrto, guelxando-se da Camara Municrpal 
drtqueua cidade por não querer dar execução ao Accordão do 
Conselho de Districto de 6 de Outubro prouimo passado, que 
mandou conservar por intelro o partrdo ao Recorrente, e crear 

segundo partido de Medicína, pelos fundamentos constantes 
do mesmo Accorda. - Da resposta da Camara mostra-se que 
ella se julgou desobrigada de cumprir o citado Accordão par 
não ter sido proferido no praso do artigo 121." do Codigo 
Administrativo, tornando-se executória a deliberação recorrída 
corno tem sido declarado em várias Portarias: mostra-se igual- 
mente dos documentos adduzidos, que o Recorrente protestára 
em iempo contra 0s prquizos da demora: em vista do que, 
cons~derando os do ConselIio que o recirrso a que o presente se 
ref61-e não pBde ser decidido dentro do praso legal em virtude 



de  eausas e crrcumstaneias impen6sas, como a exatencia de 
uma epidemia que chegou a invadir algumas terras deste Dis- 
tncto, e ameaçou propagar-se a todo o p a i z , - c i r ~ ~ s t d n ~ i a  
esta, que demandando energicas e mult~plicadas provtdenclas, e 
toda a actividade das Repartições Públrcas, impedío por força 
maior o andamento dos negocios, absorvendo de certo modo 
toda a aqão adrnmistratlva: attenderido a que a Camara re- 
corrida, prestando informações sobre o dito assurnpto, j A  depois 
de &da aquene praso, nunca fez valer uma tal razão, mas pelo 
contrária postrava aguardar a resolução deste Tribunal para 
a cumprír, como devia, vrsto que as proprias expressões da 
Cavara fazíáo esperar a sua deferencra para com a decisão do 
Conselbo9 assegurando-lhe, a par da bôa fe e rectrdão das suas 
inkn@s, m a  consideração reciproca em presença 'do modo 
pqf que o negócio corrêra, e das circurnstancias extraardinánas 
e ~ifficeis que 6cão apontadas: por todas estas razões acwrdão 
e q  confirmar a sua resolução de 6 de Outubro ultimo pelos 
seus hndamentos, podendo os que se julgarem aggravados usar 
das recursos que as Leis Ibes conckdem. »= 
N. B. Tendo a Camara sido mandada responder antes deste 

ultima Accordão, disse ella ao Go~ernador Civil o segunte. 
=a  A Camara Municipal desta cidade, a quem foi presente 

o recurso do Bacharel Domingos Jose da Costa e Bnto, Mkdico 
do partido desta mesma cidade, interpôsto sobre a denegação 
desta Cámara em curnpnr o Accordâo do Conselho de Distncto e de 6 de Outubro ultimo, o pudl Ihe ordena~a que conseriasse 
par inteiro a importaocla do partido de Medicina, habilitand+se 
para isso peIo modo que as Leis facultao: cumpre-lhe respon- 
der que a deliberãção do Conselho de Districto, tomada peIo 
referido Accordão de 6 de Outubro, tornou-se frustrada, nulia 
e de nenhum enelto pelo lapso de tempo, como já a Camara 
ponderou a V. Ex " em officio, n." 56 O, de 28 do mesmo Ou- 
tubro, e que aqui reproduz por cópia junta. Espera portanto a 
Camara Recorrida que o Conselho de Districto, em cumpri- 
mento da Lei, Ihe faça justiça. » = 

I 

-Contra o ultima Accorddo do, Conselho de Dlstncto respon- 
deu a Camara, ria sua petição dó recurso para o Conselho de 
Estado, o beguinte : 

1." Que o protesto do MBdico era destituido de ialôr, por 
P protestos pódem servir para atacar a validade de um 

acto prabcado contra a disposição da Lei, mas não pádev in- 
validar um acto legal--Anda mesmo que um tal protesto 
~aldsse alguha cousa, era certo que a responsabilidatje do pre- 
juizo caberia ao Consefho de Districto, e 1120 i$ Camra, por 
que fôra aquelle quem déra cama a demora. 

2." Que a cholera-morbias não in~radíra o Algarve eprdéG- 
camente; e que ainda a existencra, ou approximaçào de tal epi- 
demía no Distncto, Iorige de podei: retardar a soluç2o que ao- 
Conselho de Districto cumpria dar 6 questão do Medico de par- 
tido, devèra t6-Ia apressado, pois se t ra ta~a  de uma pro~iden- 
cia em que muito ia da saude pública, que o Conselho decla- 
rava absorver toda a acçdo administrati~a 

3." Se a Camara não apresentou a circumstancia de ser o 
Accordão do Conselho proferido f6ra de tempo, quando foi 
mandada responder, -não ~bstava isso A não execução do Ac- 
cordão fulminada na Lei; nào só porque a Camara nâo era 
obrigada a lembrar jio Conselho de Distncto as Leis, mas tam- 
bem porque já tinha apso~ertado essa circumstancia, declarando 
que não cumpria o Accordão. Além de que, essa omisbão da 
Camara, ainda quando existisse, não a podia prejudicar, por- 
que o praso estabelec~do no Codigo (para ser proferída a deci- 
sã4 do Conselho sob pena de inexecução) he uma disposição 
de dareito administratito, o qual, como uma parte que he do 
direito publico, não póde em caso algum se1 renuncrado, ou* 
aIterado por ~pntade das partes, segundo a regra do direits 
romano: jus publzcum privatorum pactis zmmutara nequit. 

-He justo confessar que a Camara recorrente respondeu 
mulo bem ás razões allegadas pelo Conselho de D~stncto no 
seu ultimo Accordao, e as destruío completamente; mas nem 
p:~ isso o seu recurso meIhoroer na essencia, pois que a questão 
%O estava no terreno em que a collocára o Conselho de Dis- 
%èto no dito Accordão ~Itiirio. Nem o protesto do RlCdico, 
R& a existenaa ou não emstencia da eprdemía, nem a omissZo 
ari não omissão da Camara na sua resposta,-ferião o ponto 
esencial do recurso, e apenas poderido considerar-se como ob- 
Tqafles, um tanto de sentimento, tendentes a desculpar q 
*lho de Districto por não ter tomado a tempo uma decisão, 
P e ,  a ter sido poferida opportunamente, haveria obstado ao 
pweguimento da questão. 

O Ministkr~o Púbhco vio o negócio 6 verdadeira luz, quando 



apresentou rr seguinte promoçno: =Visio que dos Aut* se 
mostra, p e  o Governador Gn1 iapectilio rido pASsori reabb 
da entrega da dcceão recon.cnte, sobre p e  se questmna: Visto 
que s6 da diib delle he que se detem tont.?~ os praços marcados 
nos $$ 2." e 3,"o artigo $21." do C6digo Adminrstratno, se- 
gundo o que dispfie o Decreto wbre CorisuIta do Conselho de 
Estado de 97 de hzembro de 18!;2: Visto qiie a Portaria de 
20 de Setembro de 1842 dh aos Camefhcls de lhstrrt:to a Tn- 
culdade de corihe&ran das deliberações munlapaes, que, rios 
t e m 5  dos atados $$ do artigo 121 " do (liidigo Adinmis- 
trativo, se t o m e m  legalmente exacutrir~aç sem approvapào 
daquelias; padce-me que se dt:rerá confirmar o accordãù re.- 
corrldo pelos f u n h e ~ i t o s  que se r c f e r e ~  a L== 

,4 Carawd tomou a siia reuulução em 30 de Junho de I85&; 
rcmetleu-a ao Governador Civil eiu offiuci de P de Jiilho cio 
mesmo mno; mas eanfeaa que "20 cobrárn o couipetenle re- 
cibo, como dctera ter  exigido que se lhe passasse. 

He verddde que o Goreruador Ciwl oficiou em 6 de Ju- 
Ibo do mesmo anno _de fS54 ao Admioatrador 40 Concelho 
de T . a p u n o i  tiep~utes termos:=Rernd?tto u V. S.a a inclusa 
rhpra da Acta da Carnara Municipai dessa cidade, dc 30 de 
Julho Brrdo, a respito do pârtldct de ãIsdiciua, para qtic V. S." 
em observaocra dd Lei de 19 dc Julho de 1839, oiiça por e+ 
c ~ ~ p t o ,  sobre este a~sunip to, u Façullatno J)oriiiiigos Josk da 
C ~ t a  a Bnto, provido no mesmo partido, e de\ol~enda a su- 
pradita deliberaç'do cem a regpusta e du1mt3 dl: V. S." em 
=parado, a fim 4e ser tudo presente ao Coriselho de DIs1Tje.to 
para os eEeitos competentes. =Por este officio r7&iie que jf i  em 
seis de Julho do refi:rido a m o  tle 1854 estata o Cro~ce~rio C1~11 

entrhgue da deíiberaçao da Camara; mas o lae certo, he 
que a Carnnra d o  c ~ b m ~ l  UIII rwlhn, corno a T,er manda, e se 
eollocou na necessidade de recorrer a indirc~6r!i, para fazer 
sentrr qrie podería ser coritadr, com alguma scguranga um praso 
marcado no C6digo.-Tnsialimos uesb ~ncidente, por isso que 
elIa nos fornbce occasGio de Sazw nolar ás A.uibondades t: Cur* 
pas Xdnirmstrativos, bem como aos particiilrires, - quc nada 
he tão scguro, t h  cítw.tw~.tr, tão liróprio para arredar díindas, 
e delamau factos, mteressea, e direitos, coma a exacta uhstsr- 
vancla, e cabal esecurao das d,%posqões da Ler, - Ordena 0 

ad lgo  que w cobre recíbo da entrega de taes e taes papelsi 
Pois bem, cbbrem-se indefectlvelrnente m.ibos. 

Em todo o caso, se nesta questdo nZo podemos determina- 
lamente fixar a data, desde a qual detào ser contados os pra- 
;os marcados nos $$ 2." e 3." do artigo 121.O do Código 
hdministratlio, nzo prejudtca ISSO o recurso da Camara, pois 
~ u t !  O Conselho de Distncto he o primeiro a confessar que náo 
:omjra decisão em tempo sobre a deliberaçáo primitiva da 
Camara. 

Dêmos pois de  barato que a deliberação da Camâra se tor- 
nára executória, e ponhâmos nt6 de parte o facto do protesto 
lo M4d1co. - A~nda  assrm, nem exrste, iaem poderia existir 
.irna ~ L S ~ O S I ~ ~ O  que ~nhibisse o Conselho de Distrrcto de tomar 
:onhecimento da mencionada deliberaç~o, quando por mero de 
recurso lhe fosse novdmente apresentada, da parte de qualquer 
individuo, ou coxporação, que se cons~derassem prejudicados. 

E foi exactamente o que succedeu O Médíco do partido de 
Lagos julgou-se prejudicado pela deliberaçdo- da Camara, e es- 
perou encontrar rembdio na acçdo tutelar do Conselho de Dis- 
tricto :este, porem, nzo interr&io no assumpto em tempo regdar,  
e a dellberaç?io tornara-se executórra Acudío então o Mkdtco 
interpondo um recurso, terdadeiramente tal, para o Conselho 
de Districto, e desde esse momento ndo podia esfe Tribunal 
deixar de examinar a questdo, ouvindo contradictoriamente as 
Partes ~ntesessadas, e tomando a declsao que lhe parcresse 
justa. 

A Camara recorrente pencou ter feito trrumphar a sua causa, 
desde que se esforçou em demonstrar que a deliberaqdo por ella 
tomada se tornara enecut6ria, e era uma decrsiio re~estida de 
toda a força de Iegalidade. - Cumpna, porem, reflectir que, 
pelo pr6pno facto de exrstrr urna delrberação cons~mrnado, per- 
feita, e de todo ponto erecutóna, ndo pode deixar de appa- 
recer o elemento cúntencidso, desde o momento em que dguem 
se julgue lesado em seus direitos, e se delibére a recorrer para 
@ Conselho de Drstricio. Se assim nao fosse, detkramos consi- 
3erar como sendo uma superfluidade, oti uma decepçJo, a pro- 
Mentissima faculdade que o Código expressamente concede 
de ~ec lamãi  e recorrer das deliberações das Camaras b1unici- 
paes. -Se assim nao fôsse, ~ o d e r f a  até succeder que os Go- 
ternadores Civíç tnessem pa sua mão o insupportavel arbftrio 
ae inutii~sa, todos os recursos, deixando de prop6sito passar os 
Prasos estabelecidos.-Se assim náo fôsse, perpetuar-se-híüo 
deliberações i n J ~ s t a  s epreludiciaes, proferidas al ib  com a.; ine- 



Ihóres intenções pelas Camaras, e approradas em boa f6 pelo 
Conselho de Distncto, que na0 póde ver essas deliberações á 
Iuz de interesses e de direi~os de partrculares ou de corpora- 
çTies, -luz, que pela maior parte, só appardce quando se accende 
o facho da reclamaçao dos interessados. 

Debalde, pois, pretendeu a Recorrente, em sua ultima res- 
posta, fortificar P sua argu~entação com as seguintes ponde- 
ragõeç:=a Os artigos 1.21 .O $$ I.", 3." e 124." sdo expressos 
em determinar que, não appro~ando ora re~eltando o Conselho 
de Distncto d ~ n t r o  de 60 dias a decrsão da Camara, torna-se 
executóna essa decisão por força da Lei -Foi o que succedeu 
no caso presente, p por isso o dccordão de que se recorre deve 
ser revogíído, porque atacou uma decisão, que, em rrsta desses 
artigos, se tinha pelo lapso de tempo tornado executoria.- 
Que drz contra isto o Reconido? Que não se deie respeitar a 
decisão da Lei, porque então soffre elle um prejulzo que s6 foi 
causado pelo Conselho de Districto.-Fraca he a evasiva; a 
Lei hade cumprir-se, porque he Lei; e mal \ a i  a Sociedade que 
as não cumpre. Esse cumprimento he o que reclamou a Camara 
recorrente, e que espéra obtêr.-Se he lerdade que os Go- 
vernadores Civis niio devem por suas faltas prejudicar a justíça 
das Partes, tambem be certo que elles teem uma responsabili- 
dade pelos seus actos, e que a Lei não deve ser  rolada em con- 
templação a Empregados Administratiros, que devem ser os 
primenros a acatk-Ia. )) = 

Tudo isto he exceUente, mas não iem cabimento no pre- 
sente caso, no qual, ainda concedendo-se como ponlo averiguado 
que a dehberaçào da Camari recorrente se tosnhra euecutó- 
na .  . por isso mesmo havia indisputatel dlrelto de aecorrer 
dessa dcl&eraçdo para o Conselho de Districto, e deste para o 
de Estado. 

O que salta aos olhos, e sobre iaso chamo a attenção dos 
Leitores, he que nem a Recorrente, nem o Recorrido collocá- 
1-50 a questao no seu terreno próprio; e muito receio tenho at4 
de que a Resodução nao seja bastantemente explícita, como 
convléra, no ponto essenc~al. 

Vejdmos se nos sera possi~el apresentar com maior clareza 
ainda o nosso modo de iêr as  cousas, em presenoa dos princí- 
p~os de D~relio AdmrnistraEi.t o.  

Ein sessdo de 30 de Junho de 1858 tomou a Camara re- 
corrente uma deliberaçdo acerca do partido de Medicina res- 

pectivo; &a delheragão n8o podia tornar-se cffechTiira ~ n r  ser 
euntirmada pelo Conselho dp D~slr~cto, e por isso a Gama= a 
rerneitei~ ao Conselho para squelle fim, desempenhado a h  
uma solemn~dadt: subslriac~d I: impreteiivel da Lei. 

Se O Conselho de Distncto, trsinand.~ eonheclrnentu da deh- 
beraçãn em lernpo habd, a ieprotrisse, ri& a suweder que a 
dehberação taducha, ou antes cessam de existrr; e a €amara 
não podia ir por diante, pnr i5so que o Conselho exercithra a 
siia acpáo t.uteiar para com os íllunieipios, e entender& que o 

da Camara n5o era vantiquça am iriteresses rnon~clpaes, o11 
se oppunha ao direito da Lei. 

Se o Conselho de X)istmr.to, hrncindo, tanrbem em tempo 
hab~l, conhec~rner~to dn dei~l)erac.do Sã {;amara, a appmvasse e 
confiiinasse, tinha a succeder que essa delheração f i a v a  um 
actn cfinsurnmado, compl8to, perfegto e re.tcetido de todas ás 
salernnidades legaes, tendentes a rarisntui-lo execiitilino, 

Sc o Conselho de Ibistric1.0, te~ido-lhe srdo snhmetifda a de- 
kra~âian, bou~esse ficado impasali-eI e s~le~icibso a respeito da 
msma n o  espaço dc tempo marcado nos c$$ 2.' B 3.' do artiga 
181 " do í:ddigo, - tarnbera a ddrberagfo se convertia em mto 
p d i i t ~  e cxecutóno, w IH. da T,ei.  corno he, porem, ~ U F !  DAS dirac- ril&~mas 6yp6thiises p6de 
harer, e he de Direito yue haja recurso para o Conselho de 
Districto, e delle pzra o Cwselho de. Estado, estando perfeitas 
e eaecut6rias as dehheraç8es7-A razão he muito simples, A 
Lei ~ L I I Z ,  muito pri~videntemmtc. quc as delihcraçõa das Cia- 
mariir s&re ~ S S I I I ~ ~ J ~ O S  po~ider.osos nau p o d e u m  surtir effeihi, 
ném ser executadas, sem que passassem pela fieira do exame 
geiido e severo de nrn Coiiselho tiitelar e pr~tecior dos rnte- 
Rsses dos Munlcíp~es, e dos dire~tos da justica. Uma tal exigencia, 
p tem a natureza de uma solcmnrdade g r n e  e substancial, 
ft3 uma scglirarrça yae a kvi quiz  dar hquelles interesses e 
h l t o s ;  de sorte que, aos 01110s da Let. as detiherapdes de 
k d l s n t e  liatureza ngo essbem, não @em lida, sc. lhe5 f.dt+ 

s~lemnrclade que ella determinou, - gC"na, POIS, poderia 
morrer-se de entrrlsde que 1130 eustem na realidade? 

De&, porem, que as deberap8es hmabas pelas Camarris, 
na espkra dti S U ~  acgao k~d, são cc10f;rlaadas CxpWSsarnenIe 
W h  Canselhos de Diçtneto, oir irnplicihwie $r força da 
Lei citada, - desde esse. momento, drzemas, apparke em seena 
rima entidade reiil, uma di~posiç3o que tem forga .a de obrigar; 



e neste caso, estando as deliberações prestes a sêrem postas em 
execuçdo, ou arnda depois de ja estarem em execução, - não 
podia a Lei deixar de adtnittir que os interesses e os drreitos 
p,rejudicados ou offendidos por ellas tiwssem um seguro meio 
de reclamação. - Este meio de recIamaçáo he o Recurso, creado 
por Lei, em materia contenc~ósa, com applicaçdo a decisões 
administrativas, que fôrem definatiças, ou tzahem a naturesa 
e fórça de definitivas, interposto perante o Conselho de Dis- 
tncto, e deste para o de EqEado, por parte de individuos ou 
corporações que se julgarem prejudicados em seus interesses 
legítimos, ou offendidos em seus direitos, 

-Quiskramos, portanto, que a questão tivesse sido posta em 
melhores termos, e que mais claramente podéssem deduzir-se 
da Resoluçdo consequencias positivas, conformes com as seguin- 
tes ponderações: 

-4 deliberação da Camara ndo chegou a ser approvadd, nem 
rejeitada expressamente pelo ConseIho de Drstricto; adquirío, 
porkm, a natureza e força de definitira, ou de executona, e x  
v i  da especial dispouçao de um dos s$ do artigo 121 O do Có- 
digo.-Sendo assim, e tendo um interemado (o Médrco do par- 
tido) rnterposto recurso daquella deliberação para o Conselho 
de Distrreto, náo podía este deixar de tomar conhecimento do 
mesmo recurso, e de proferir d decisão que tiiesse por justa. - 
Assim o fez; mas quando mars tarde a Camara recalcitrou contra 
o Conselho, observando que a sua deliberação se tornkra exe- 
cutória, do passo que a decisão deIle se tornara frustrada, 
nulla, e de nenhum efezto  pelo lapso do tempo, o Concelho 
devera ter-se Imitado a ratificar a validade da decis;io que pro- 
feríra, ordenando sevéramente á Camara que a executasse; e 
dest'arte entraría no caminho dos verdadeiros princípios, em vez 
de fazer um arrasoado, que o apresenta como se tiiesse sido 
chamado á authoría pela Camara, ou como se homesse de ex- 
plicar muito humildemen~e o seu procedimento, e de apresen- 
tar desculpas da sua missão na presença de um supenor altivo 
e orgulhôso. L&a-se o segundo accordão do ConseIho de Dis- 
tricto, que atraz registámos, e conhechr-se-ha que aquelle Tri- 
bunal representou o papel que lhe attribuímos, não s6 em 
quanto a aberração dos principios, se não tambem em quanto 
d quebra da sua dignidade. 

P a s s a n d o  agora a consideraç~es rela~iias ri faclos, de que $L! 

rrit.n@o em todo o processo, cumpre-nos registar as seguii~les 
asserçõcs, pile enrirint.rainos em uma resposta do ]Cl&dirm de par- 
tido: 

~ 1 . "  Que era reeorthecirIamen.te injiista a delibclaç& da Ca- 
m a  Muniupai iccorrants, tomada em s e s %  de 30 de .l~inho 
dç 1854, que mandara di~ldir eni dois o parlido de Mdcrna, 
em que o Kesyoridentc estava entiartado, repart~ndo-se pelos dors 
Mkdicos o orrlenado de 8&0$000 ritis, com refoi~encia an qual 
elk pagou os respectivos Direitos dc BIercê, ficaudo assrrn redu- 
zido o seu cencimeutu d quantia rie 120$000 reis annuaes. 

~(2." Que o pretexto in~ocatlio, de que ~ R e m r r e n t ~ ,  pelo seu 
inho estado d e  sairde, o achava irnpossibii~tadu desde 2880 pai-íi 
o desempenho dos seus de~Gre~,  sendo ~ t i b ~ t i i t i l d ~  por outro Fa- 
culfnliio, --.-não Lre aSactn, poyue tal ~uhst~tuição sómute t p ~ e  
logn. no4 gnnos de 1880, 1839 e 1854, fazenrio-se o Respon- 
dcnte substitliir pcla Fdcultnti~o N. errr mezcs alternados, pnr 
mar rinçáo antre ~mhos;- ncm Tiie littcridíiel, por que, tendo-se 
o Responderiie i'omado arn 2826 corn Csrkas limpas jna FacuI- 
dade de SIedicina eni Coiaihra, como proruu por dw.iimenh au- 
tlicnhco), senindo o pai*rdo de 3ledicína da Carnara dos Ares 
de Val dc Vez, depois o da Carnam dt! XertoIa, zondc com pe- 
rigo de Nua  ida eombaitcii ,i Cholera-3~orhus, c depois o da 
Cldade de Lagos ha qiiasi dewilc nnnu3, tendo 29 atinos de exrer- 
e b o  de Nc':dico,- La adtarn.enle deshuntano, só porque esteja 
adiiintado em annos, e talctuduidi:~, tirar-se-lhe (sem aliAs ter 
faltas %oiilnt=u~ae, w eillpas no cxercicio da sua profissAo) a *me- 
lade tlo pcio da uelh5:c, qiiuada em tolias as outras Kepartrçdcs 
e Xrnpregoti piiblicrrs mexem os 1niereuse.i eum o tempo de ser- 
VlSO. o 

O Respondentc ju~i-&cor] - 2." que permanecera, huna quácI 
18 annos, ria adade de Lagos7 na qual~dadc de Mbdico de Itar- 
tido da rcspectlva Cemara; 2 O que tendo, como M k d i ~ ,  entrado 
no centro das familias, procedbra sempre corn honra e probidade, 
sendo comedido e caule~&sa em suas acç6ss c pnlnvrss, e uhs- 
tendo-se de deycobnr faltuq a l b m ~  3." que eni nrtude do seu 
regular y r ~ & ~ ~ e n i o ,  e rio exercício da sua wdica, 
lograta a forluna de não ter ~nimigvs pesuoaes, e dc possuir a 
eshma e relaqae3 int~mas d ~ s  iarnllias Irrincipaes daquelia cidade. 
sendo por e116is admittído a wnniieuraa e h-ato, e apreseutan- 
do-se em t d s  as seuniões particulares e públicas com a de- 



cencia propria da  sua pos~ção social; 4." que tinha servido \anos 
cargos pihllcos com prohdade e limpeza de mãos. 

H a  na petiçdo de recurso da Çamara Municipal uma asser- 
cão de facto, prie muito lamentamos encontrar da parte de urna 
corporação respeitave], a qual deve sempre ser caro o respeito 
á verdade. A Camara assevBra que a Chólera-Morbus não existira 
no Algame em 1854, nem intadíra epidkmicamente aquelte dis- 
ticto. Desgraçadamente esta asherção he destruída por um docu- 
mento offic~al, authentico, e rekestído de  todos os caractércs de 
fdrça intrinswa, que o tornão decisivo e mcontrastavel no assumpto 
de p e  se trata Queremos fallar do =Breve Relatorio da Cho- 
lera-Mwbus em Portugal, nos annos de 48.53 e 9854, fezto 
pela Cmselho de Saude Públeca do Beano. Lzsboa, 4855. =(I>  

Bastava que a Cholera-Morbus tivesse apparecido (no anno de 
1854) em Ayamonte e na-Ilha Chrishna, tão proxunos d o  Al- 
garve, para que uma tão assustaddra manifestação suscitasse sé- 
rios cuidados, e absonêsse toda a attenção das Authondades 
administratfvas do Diçtricto de Fam. He obvio que uma tal appa- 
rição nos limites do Reino visinho, ás portas quhsi de Villa Real 
de  Santo Antonio, Castro &Iarim, OIhão e Tavira, necessaria- 
mente havia de por em sobresalto os pokos e provocar providen- 
cias policiaes e outras da parte das Authoridades, no sentido de 
afastarem um Bagello que poderia ceifar milhares de vldas. 

Mas um documento, maior de toda a excepção, he o mappa 
que encontr8mos no referido Relatorio do Conselho de  Saúde 
Pública do Reino.-O Gonselho hrstoria primeiramente, com o 
devido desenvolvimento, a appanção, progresso e effeitos da Cho- 
lera-Morbus em Alamonte, na Ilha Chnstina (situada na embo- 
cadura do Guadiana, fronteira a Vdla Real de Santo Antonio e 
a Ayamonte), em V~lla Real de Santo Antonio, em Castro Ma- 
rim, no Monte Gordo, em Tavira e em Olhão; e apresenta depois 
um quadro estabstico, que desejâmos por deante dos olhos dos 
nossos Leitores. 

Aates, porém de i eglstarmos o indicado quadro, ~elâmos com 
o ConseIho de Saúde Piiblica do Reino as conjecturas que po- 
dem formar-se sobre a introducção e propagaeão da ChoIera- 
Mo~bus no Algame: 

=«&@a1 foi a causa originária da ChoIera, e o modo de siia' 

(I t Depois deste trabalho publicou o Conselho de Saúde o seguinte Rela- 
t o ~ - & ~  de Epademea de Cholera-AWor6us em Y o ~ f u g d  nos annos de 1855 e 1856- 

pmpagação neste Districto, he  o que se não póde colher ao certo 
dos documentos officiaes nemettidos ao Cùnselh:, de Saúde. A cir- 
cnmstancia, porém, do seu dpparecimento e~clusiuarn~fite nos 
iortos do Irttoral fronteiros h Costa de Hespanha, e de Afr~cn, 
aonde reina13 a epidemía, as contínuas e extensas relações com- 
merciaeç entre estes portos, principaimente pela pesca, trsfico 
quási exclusivo de seus hab~tantes, a difficuldade de obstar ao 
completo iiolamento, além de multas outras circumstancias j& 
apontadas neste filatono, tornão muito provave1, que a invasão 
da Choleia-3Xorbus tivesse loga: por'a!gurna ccmmunicaçdo f u -  
tiva com os portos infieionados; sendo portanto importada neste 
Districto do Blgarve do mesmo modo que o foi rnanefestamente 
no de Vranria, e nos demals Distrrctos invadidos. Em 1833 tam- 
bem a Cholera a111 foi le\ada pelo Exercito expedrcion8rio da 
adade do Porto, onde reinaja a eprdernia, 9 foi atacando suc- 
cesswamente as differentes povoações por onde seguião as tro- 
pas na sua marcha sobre Lisboa; notando-se o facto de não haver 
nenhuma alteração no estado sanit8rio do Disti icto anteriormente 
ao desembarque daquellas tropas na práia de Cacella. »= 

Eis aqui o Quadro Estatist.tco da Cholera-Morbus no Dzs- 
trzeto de Faro (Algarue) em i85.4: 
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Temos POIS, em presença deste documento, que em 1854. 
h h v b  no Algarre 131 casos de Cholera, sessenta e seis dos quaes 



for20 fatdes; e fica, por consequencra, fora de contestaçdo que 
f o ~  menos exacta a asserçdo da Camara recorrente. 

[nsistimos sobre este incidente, porque desejáramos ver sem- 
pre empregar a verdade, e só a ~erdade,  nas allegações e na 
argumentaçdo, como sendo esta o unlco meio de apresenta? as 
cousas na sua verdadeira Iax, e de encaininhdr seguramente o 
espinto na apr ecia~ão das questòes. 

-Pois que fallijrnos de Cholera-fiiorbus, temos por muito con- 
veniente chamar a atteng,ao dos Leitorcs sobre a grande uti- 
lidade, ou antes, sobre a indispensabilidade das pro~idencras 
hygiemca3, que a_ rciencia e a experlencia recommendão $5 Au- 
thondades Administratítas, e aos particulares. 

Aproseitartrmas, neste sen~ído, o subsidio que encontramos 
em um opuscuIo, que no anno de 1854 fai publrcado emEaboa, 
e tem o segurnte tltulo: ~ s t r u c ~ ò e s  contra a Clzolcra-,Morbus 
Eptdémzcn por Francisco José da Cunha Vzanna, e Antonzo Hu- 
rza Barbosa. = 

0 s  dois habers Facultatisos, querendo fazer sentrr o quanto 
são poderósas contra as epidemias a ci~ilisagdo e a hygrene, qiic 
tem acompanhado aquella nos seus progr6ssos, apresentão uma 
rápida resenha de algumas epldemfds de tempos muI remotos, 
e compárdo os estragos que eHas produzirão com os da Cholera- 
Blorbus em nossos dias, A drfferença, felizmente, he considera- 
vel, e merece ser ponderada attentamente, porque torna evidente 
a indispensabilidade dos cuidzdos hygién~cos. 

c, Sabemos, daem os dois rllustres Facultaií\os, por exemplo, 
que no anno de 448 da erd christã, no tempo de  Vortirgen, gras- 
sára puasi universalmente, uma epidemia, que jámais for exce- 
dfda em extensão e vioieocia senão pela pcste preta. Que esta 
ulttma epidemia, que &ve a sua origem na China em 13&, per- 
correndo todo o mundo attS terminar no norte da Europa em 
i350, for tão mortífera, que metade, e ha quem d~ga ,  dois ter- 
ços do genero humano, perecera durante aqueIles horrorósos 
cinco annos. Em muitas cidades, de dez pessoas morrido nove, 
e bastantes logares fichrao de todo despoioados. Em Londres 
moridrào mars de 50.000 pessoas, e igual número pereceu em 
Norwich; em Veneza 100:000; e em Lubek e Florença 90.000. 

Em Hespanha a doença durou tres annos, morrendo tanta 
gente que as ceáras apodrecêrão nos campos por falta de se- 
gadôres, os gados fugirá0 sem donos, as casas cahírão em I uinas 

sem habitantes. Tudo era desolaçào e horror, miseria e des- 
graça ' (1) 

«Depois destas, muitas outras eprdemlas teem assolado o 
mundo, mas ao passo que a civiiisa~ao tem ido em augment~,  
e a hjgiene tem progredrdo, a mortalidade destas epidemias 
tem-se tornddo cada tez menos considerave1, e ainda hoje eHa 
faz differença a fa\or dos po\os c~vilisados da Europa em rela- 
@o aos semr-barbaros do Onente. Ao passo que \emos que a 
chamada peste preta matava em Florença, com 260 000  almas, 
90:000 cidadãos, em Veneza 100:OOO entre pouco mais de 
300:OOO pessoas, etc , sabemos, por outro tado, que a Cholera 
em 1830 apenas fez 5 0 0 0  ~ictimas em Moseow, com uma po- 
pulaçiio de 800.000 almas; 4:000 em V~enna, com 300:000 
habitantes; em Paris, no anno de 1833, 18.402 pessoas em uma 
população de 78k86-2 habitantes; e em 1849, 18.991 entre 
1.053-897 almas, etc 

«Qudo grande tem sido a influenem da ci~ilisação em metho- 
rar  o nosso estado, e quanto o progresso dos conhecimentos 

(1) 0 s  dous habe~s  Facultatríos nZo podia0 nesta occasião descêr a miude- 
zas acerca da Peste  preta ou _l.lorte preta, corno tambem se lhe chamou Kós, 
porém, que neste momento ternos 4 vrsta dois H~storradores notaveis, que mau 
desenvolvidamente descrévem os horrores daquelIs fatal epitlemía, alargsrêmos 
um pouco o quadro 

Florenga perdeu cem n1.81 hab~tantes, Veneza outros tantos,  Pisa sete sobre 
dez, Sienna ottenta 7 ~ 7 1  em quatro mezes Eu,  diz Angelo de Tura (Cronzcn 
sanese), enterre2 nsms filhos com mtn/tas proprzas mãos e outros p u f s  fizer& 
4 naesmn 

Em Ginova iuccumbírdo r/14ãtenfa nizl habitantes, cento e resse?ata mal em 
Roma, outros tantos em Kapoles, e qurnhentos P trinta mil em todo o reino 

Em muitas localidades sohrer ~ v t u  apenas um décimo (Ia população , emTra- 
Pau! &do rictimas todos os habttantes, qnanhe»tas nzal precêrxo na Sicilia, e 
a rlha de Chjpre licou quasz deserta 

Enconlrárão-se naíios que vagueava0 d mercê das ondas, porque toda a til- 

pulaçzo trnha morrido 1 As ceiras e os fructos apodrecêrio, por falta de braços 
que as recolhèssem , os gados andamo á solta pelos campos abandonados, e L 
noUle entravgo nos curraes e apriscos, levados do próprro instincto pois que já 
não tin>ão dono, nem guardas, nem pastBres 1 

A Morte preta invadío depois a Sabóia, Hespanha, as Ilhas Baleares, a 
França onde só a cidade de Paris contava guznhentas vlct~mas por dia, Yiema 
d'Austria mal e sezscentas , Avinhão vio succurnbir 5ete Cardeaes e duas mJ pes- 
soas, na Inglatena ceifou, no decurso 4e nove annos, crncoenta mil indiviauos 
por aiino r A Irlanda ficou despovoada 

Em uma palavra, crê-se que aqueIIa funesta epidemía roubou 6. Euiopa um 
terço dos s ~ u s  habitantes ' 

Um do3 Historiadorrs que tenho a vista cífa uma Eprstola de Petrarca, na 
qual se lê o seguinte =r A posteridade nZo acreditará que houve uma épocha, 
na qual o mundo ticou q d s l  inteiramente despovoado, as casas sem famílias, as 
cidades sem habitantes os campos sem cultivadores. E como hdo de os nossos 



hygiCaicos nos tem fornecido meios de promover as nossas c o -  
modidades pessoaes, e proteger-nos contra as influenaas mor- 
bidas. 

«Se O progresso da  hggene, em harmonía com a civilisaçâo, 
tem trazido resultàdos tão notaleis em fator da humanidade, he 
certo que, seniio mais extensamente applicados, e melhor exe- 
cutados os preceitos deste parte da rnedicína, que drzern respeito 
tanto ás povoações, como sos indi~íducs, hade resultar, senão a 
absoluta preserbação da epidemía, ao menos uma notavel dimr- 
nuição no nirmero e intensidade dos accommett~mentos. » = 

Daqui resulta, que nuncl, ser8 de mais recordar ao homem 
-os conselhos, que a sciencia e a expeneacia apresentão como 
salutares, Eis aqui um resumo de preceitos h jg ié~cos ,  contra a 
Cholera, que nos paréce muito interessante: 

* Usar de vestidos de lã sobre a pel!e, e andar bem enrou- 
pado. - 

* Preservar-se dos resfnarnentos repentinos 

netos acreditar isto, se nós proprios temos dificuldade em admlttir o testemu- 
nho dos nossos olhos ' Ao sahir de casa encontravanos as ruas cheias de mortos 
ou de moribundos, e qnando voltaíamos á noisa morada ~d não eocontravamos 
uma só pessoa viva, - que todas tinhào perecido durante a nossa curta ausenciar 
Felizes os nossos descendentes, aos quaes hbo de parece1 ficções e sonhos as 
presentes calamidades i 79= 

No meio da descripção de tantos horrhres encontrámos uma obs~rvação mui 
singular do author da Cronaca Rzmznese, e vpm a ser E ?rrorz dz tre personne 
le  fuorche tzrannr e grandz szgnosz, non niorz nenun.0.-O bom do 
Chronista lamentava que morrendo duas pesroas sobre tres n%o morrêsse new 
um só tiranno, nem um s6 dos nobres que naquelias eras opprimrão os povos 1 

Não sería mio que as epidemhs sd levassem os assassinos, os ladrões, e os ho- 
mens de ruim coração, mas a natureza não conhece as doenças moraes, nem he 
a sua missão, digamo-lo assim, o combatê-las 

Veja = H z s t ~ r e  der Republzyues Italacnnes tiu Moyen Age pm _ i  S?- 
nronde de Szsmonda Tomo 3 O = ,  -e -==Hzstozre des Italaens, par . i  Cesar 
Cantu Tomo 6 == 

(Note-se que esta ultima obra he inteiramente separada da famosafltstoree 
UnzwprsaE do mesmo Cantu ) 

Não estranhem os Leitores que eu os convide tambem a rer um litro, por 
ventura Zrívolo, em quanto ao asoumpto e por íezrs menos grave e comedído, se 
bem que extremamente notaveI pela l<nguagem, e pela Faça do estilo quero 
fallar do iambso Decamerone de Boccacro Se os Leitores se deliberarem a !?r as 
primeiras p6~inas da Gzornata Prrma daquella Obra, hHo de Ter que Sismond~, 
e Cantu, alias tão rircumspectos e sisúdos for80 beber no Boccdcio m ~ i t a s  ootl- 
tias desenptíras d t  Peste p e t a  que tambem assolou Fioreoca Dei-me ao tra- 
balho de ler de nolo a indicada Gzornota, e vi que ew multas occasi5es aquelles 
dois iIlustres Historiadore~copiáião lítteralmeote n beilissima pr6sade Boccaccio 

+'ela -n Decammone d z  M Gzocannz Bocca~ctu Gzornala Prtrna - 
A edi@o que  possúo he de Londres, do anuo de 1757 - 5 101 em 4 O 

* Ser temperdnte e sobno, tanto na comida, como na be- 
bida. 

e Sustentar-se cada um com os alimentos que rnelliór qua- 
drão ao seu estômago. 

* Comer sómente Bs horas do costume -Não beber ne- 
nhumas, ou quhsi nenhumas bebídas espírituósas. 

x Perseterar na continencia, ou e~it,ar quanto seja possível 
OS excessos sensuáes. 

+ Procurar d~stracçòes pelos meios compatíveis com a saúde. 
e Pre~enir  as grandes commoções, resultantes de demasiada 

alegria, ou trisleza. 
ii: Subtrahir-se a todas as paixões violentas, como a íra, o 

odro, a ambição desregrada, etc. (1) 

No Opú,~cuIo que ha pouco citámos encontrâo-se tambem 
conselhos muito aproveitaveis, ou seja para antes da invasão da 
Cholera, ou para depois. Resurnirêmos uns e outros: 

Anteriores á mvas6o da Cholera. 
1." E ~ ~ t a r  o terror e o.susto; conservando, quanto possivel 

fdr, o malor socêgo de espínio 
2." Te? o mais escrupulôso ac&io nas habrtações, ewtando 

nellas a humidade, e todas as exhalações nocivas, tanto animaes, 
como vegetaes. 

3.' ventilar as casas, uma ou duas tezes por dia, fazendo 
&rir as janetlas, sobre tudo depois de sahir da cama 

4," Eiitar a accumulaçáo de pessoas nas casas; maiormente, 
0s quartos de cama devem ser espaçosos. 

5." Fugir de casas barxas, húmidas, mal ventiladas, e com 
PNca luz; ou sitas na proximidade de aguas estagnadas, ou de- 
 tos de matérias vegetaes em putrefaçao; preferindo para dor- 

'mii. os quartos com janella para a riia 
6." Prohibir que das casas se lance nos saguões, páteos ete., 

(1) Veja-Algumas R O Ç ~ P S  Z U S ~ ? U C ~ Z C ~ S  sobre a hygzene ~ndeesdual, com 
'We?to aos faturos ameaços do Chul~ra-Mwsbo P o r  Jose Lour~nço  dr Carue- 
&o Lisboa 1848 - 

V e ~ a  tambem 
- ~ U I F O  ao poeo relab~uamente a Cholera-Murbo Por J B R Nzlo Li6- 

boa- lR51. iç 
~ . .. - 0 nerdadezro ~ilethodo turatzuo e preuewbhoo do ~ h o ~ e r a ~ ~ s z a t z c o  pw 

A*o*ro Marta Rzlezro Lisboa 1849 
-~nstruc~úee ou preceetos que se devena adoptas contra a Cholera-Mo?- - Publzeadas pela Ssrie,jal/e das Scsenczrcs Wedtcas de Lasbon 1848 

etc etc 



quaesquer substancias ~egetaes ou animaes, que, pela putrefa- 
çdo, viciem o ar  que nelles circula. 

7." Fazer que as roupas das camas sejão todos os dias sa- 
cudídas e ventiladas por algum tempo. 

8." Conservar inalteráveis os hhbitos ordin~rios, quando com 
elles se gosa saude: ter vida occupada, regular, c bem ordena- 
da; deitar, levantar, e comer a horas regulares e de costume; 
convindo que as ceias sejão léves, e de muito fác11 digestão. 

9." Ter o mais escrupulôso dcêio no corpo; convindo recor- 
rer a banhos e a frequente mudança de roupa. 

10.0 E ~ t a r  as suppressues de trm$p~ragdo, ou(consl~~ações, 
os resfriamentos, sobre tudo dos pés, a exposr~dd a liumidade, 
as variações atmosph&ncas, principalmente de nolte. 

11." Evitar os exercícios excessivos, as commoções fortes, 
sobre tudo as tristes, as ~igfhas, os excessos tenkreos. 

12." Usar de alimentos de facil drgestào, e ao mesmo tempo 
suf6crentemente reparadores; emtando toda a espkcie de all- 
fnenfação, que possa produzlr rrntaç6es de \entre, segundo O 

conhecimento particular de cada indivíduo. 
Depozs da z~zvasão da  epzdurnia: 
Deve evitar- se : 
1 ." As indigestões. 
2." A diarrhka; e no caso de apparecer, cumpre combat6-Ia 

sem dernóra. 
3." O abuso do vinho e de outras bebídas espirituósas. 
4." Sahir em jejum. 
8.' As constipações, resbiamentos, e as rnolhad6las, parti- 

cularmente dos p6s. 
6." A falta do ac&io do corpo e das habitações,-quaes- 

quer fócos de infecçdo, as grandes ieuniões em casas mal ien- 
tiiadas, os bá~les, os espectkculos. 

7." As grandes commoçòes, sobre tudo tristes, o terror, etc. 
S." A demóra no tratamento de qualquer sjmptoma da Cho- 

lera. Os pobres delem logo ser conduzidos para os Nospitaes; 
os outros crdaddos devem logo recorrer aos conselhos dos Fa -  
cultativos. 

9." Os suppóstps preservatívos, com que os eharlataes dbu- 
são da credulidade pública. (1) 

(1) Citadas-ZnstmcG;es co~lba  a- ~hol~ra-,Worbas epzdemrt a-. 

Nunca será de mais recordar estes salutares conselhos aos 
individuos, e bom he que eIles se reproduzâo sempre e em to- 
das as occasiões que opportunamente permittirem a sua publi- 
caçáo. 

Entre os documentos que instrúem o B r e ~ e  Relatorio do 
Conselho de Saúde, encontrio-se as seguintes 

Instruccões populares contra a Cholera-dlorbus, mandadas 
publzcar pelo mesmo Conselho em Janeiro de 1854: 

1." Conservar sempre limpas e no maior ac&io as casas,- 
larrendo e deltando fóra o 11x0,-as matérias podres e fedo- 
rentas, -e laiando a mliido as latrinas, e pias de despejo,-e 
calando as parêdeq. 

2." Na0 conservar dentro da casa, nos saguões, e nos páteos 
prbximos muitos animaes domesticas, e principalmente porcos e 
ates. 

3 " Arejar as casas, abnndo portas e janellas, mas tendo 
cuidado de ndo fazer correntes fortes de ar. 

4 " N;ro dormir ao retenio, nem em quarto, ou Iogares hú- 
midos, nem com as janellas abertas, nem com pouca roupa. 

5." Andar bem calcado, e bem enroupado com vestidos la- 
wdos e limpos, -sendo melhore3 os de 12, e algodâo sobre a 
pelle, que dele andar sempre bem Impa e lavada. 

6." Elitar os resfriamentos, principalmente de noite e tudo 
quanto possa causar as constipa~ões 

17." Comer somente As horas do costume, e s6 quando o es- 
tdmago estiler desembaraçado da ultima comida. 

8 " Evitar ds comtdas, que por experiencia se tiv6rem reco- 
nhecido indigestas; - e comer aquellas, que fBrem de uso e c o e  
tume no estado de saúde. 

9 " IVdo comer, nem de mais, para não ter indigestões, nem 
de menos, para não diminuir as fòrças tão necesshnas contra a 
moléstia. 

10." Entar  o excesso das bebrdas espirituósas, como são o 
vinho, a agua-ardente, os licores, etc.;-porque o abuso des- 
tas bebidas he muito prqudicial á saude, e dispõe mais que tudio 
para ser atacado da Cholera-Morbus. 

11 ." Não beber agua fría em quanto se estivér muito quente 
ou suado. 

12." Evdar todo o excesso de trabalhos, e toda a espécie de 
fadiga, e as vigifias continuadas. 

Evitar todas as commoções fortes, as paixões ~iolentaç, 



e as affecç6es tnstes, procurando distracçoes compativeis com a 
saude. 

44." Fugir dos Charlatães e dos remr/lios de segrêdo. 
15." Toda a pessoa, que de repente sentir dares nas pernas, 

caimbras, anciedade e ardor no estdrnago, cólicas, e principal- 
mente diarrua,  dever& chamar rmrnediatamente o Facultativo 
para se tratar;.-em quanto não chega, mettei-se logo na ca- 
ma;-tomar chá quente de hen~a  cidreira, de hortelã pimenta, 
de tilia, ou mesmo da India, para proIocar o suor; -fazer es- 
f regaçm hs pernas e h boca do esròmago com agua-ardente 
quonie, ou com agua quente e mostarda,-beber covmento de 
arroz, ou de raspa de ponta de veado para atalhar a diarrhêa, 
que he o prtrnerro symptoma por onde, de ordinhrio, eomeção os 
ataques de Cholera, e que por isso he preciço combater apenas 
apparêça, por pequena que seja. (1) 

Outros conselhos e recornmendações ha, porém, que mais 
particularmente tocão aos Administradores de Concelho e bs Ca- 
maras, os quaes encontro compendiados a paginas 6 do Tomo l." 
do Bdatorio que o Conselho de Saúde publicou em 1858 (3): 
e são os ~egulnk5: 

Aos Admuitstradores do Concelho foi recommendado: 
1 .O Inspecção das hospedarias, es talágens, estabelecrmento~, 

e casas de reunião, com o fim de obstar á a:cumulaçao de muita 
gente em espaço limitado, e sem a necesshria ventilação e ac&io. 
3 YqiIancia e fiaalisaçâo da venda púbhca dos alimentos 

e bebídas. 
3." Polfcia dos mendfgos, promovendo a sua admissdo nos 

asylos, ou soccorrendo-os nos domicdios. 
4,"olicia dos tadios e vagabundos, proporcronündo-tlies 

trabalho. 
5: El;ecução das posturas, e regulamentos de policia mu- 

nicrpal, a fim de que se não lance immundrcies ás ruas e pra- 
ças, que as casas e saguões sejáo caiádos e bem limpos, e des- 
entulhados de 11x0, e que as praças, os logares públicos de 
lenda, os mercadob publicas, os matadotros, os açougues, etc., 

( 1 )  Documento n o  7 do Breve R e l a t o ~ 1 0  da Cholera-Morbus em Po~ tuga l  
nos annos de 1853 e 185-1 fezto pelo Conselho de Saude Publaca do  Rezrto 

(92) Relutorto do Epzdemta d e  Ch'hoEera-nzorhs em Por tuga l  nos annos de  
1855 e 1856 fezto pelo Conselho de Saude Publzca do  Rerno Lisboa i858 

estêjão sempre no maior acCio, e nas devidas condiyões h~gié-  
nicas. 

6 " Prohrbição do charlatanisrno e da venda dos remédios 
secrttos : 

As Camaras &Iunicipaes foi recommendado: 
1." Limpeza dos ruas, praças, mercados, saguões, ~Aes, bo- 

queirões, e canos de d e ~ p & ~ o .  
2." Remoção dos depú~l:os de Iamas, das maternas pútridas, 

e de quüesquer fócos de infeeçzo. 
3." Remoçào e policia dds fhbrieas ~nsalubres 
4.Volicia dos matadouios e das carnes verdes. 
5." Polícta dos cemitérios. 

-He muilo aIheio da natureza especial desta humilde Obra, 
e muito siiyerior á nossa insufficiencrs, apresenlar por nossa 
conta o mais leíe enunciado, que tenha visos de conselho, em 
matkria que própr~amente s6ja da competencia da Medrclna. 

No interesse, porem, da humanidade, e por excepçdo, pe- 
dimos licença aos Leitores para Ihes observarmos que, nas 
tnstes e amarguradas occasiões em que as epidemias grassdo, 
nada convem tanto, nada he tão salutar como o dar de mzo ao 
susto e ao terrôr. 

Estamos tão firmemente  convencido^ desta opinizo, e tanto 
ameigou a experiencia em nossci animo esta crença,-que não 
cessar&mos jamais de prEg8r a todos os homens, que procurem, 
em taes lances, fazcr uso de toda a reflexão de que fôrem ca- 
pazes, e combatter ener gicarnente o p e ~  ígo da desanimdção, 

Se a presença de espírito, a coragem e a destemidez S ~ O  

qiecesshnas e vantojosas em todas as situações da tida, -força 
he confessar quê nunca se tornão tão preciúsos - esses forte8 
escudos -como nos d ~ a s  Iiíebres em que o flagello da epide- 
mia assóla as poloações. 

Era facil entrar a este respeito em grandes desenvofvimen- 
tos: mas ndo queremos alongar a escriptura, oem attrabír sobre 
96s a desagradavel imputação de pedantismo. Contentar-oos- 
Sêmos em ogerecer h consideracão dos nossos Le~tores um con- 
ceituòso apólogo ornental, que Irmos reproduzido em um nota- 
vel artigo de M. Babinet, do Ipstituto de F r a n ~ a :  

= c( Um Santo Derviche, estando, nas uisinlaançag do Cairo, 
a orar quando rompia o soI, vio um Fantasma $e se encarnt- 
nbava para aquella cidade. 



,i,Quem és tu? perguntou o Dervicbe ao Fantasma, 
Sou a Péste. 
 onde vás? 
Ao Caiio. 
 para que fim? 
Para matar quinze mil pessoas. 
iCabe no possivel embargar-te os passos? 
Não. O que vou fazer está escnpto 
-Pois bem, vai.' ... mas tóma conta comtigo! ndo mates 

nem uma s6 creatura além das quinze mil! 
Quando terminou o contágro renovou-se o mesmo encontro-: 
?Vens do Cairo? 
Sim. 
,i,Q~e fizéste lá? 
Matei quznze mzl pessoas. 
-Mentes' Morrêr ão trtnta ~ i n z l .  
He verdade, respondeu a Peste, mas eu s6 matei quinze 

mil, -a outra porção igual morreu de susio. » - 
A uerdade e os salutares conselhos que o ~ingélo apólogo 

encerra-deixo eu á penetração dos Leitdres. 

H e  trivial o preceito que recommenda um bom regimen de 
vida; mas nem por isso deixou de me fazer muita impressão O 

que 11 em Aulu-Gellio a respelto de Socrates, e com referencia 
á generalidade do assumpto que ora nos occupd. 

=«Temperantia quoque eum fuisse tanta traditum est, iit 

omnia fere vrke sua? tempora valetuditie inoffensa íiserit. Tn 
illius etiam pestilentiix vastitate, q u c  in belli Peloponnesiaci 
prrncipns ipsam Atheniensiiim civitatem interneci~o genere morbi 
depopulata est, 1s parcendi moderandrpue rationibus dicitur et  
a~voluptatum labe cavisse, e t  salubntates corporis retinursse, ut 
neqwquam fuent communi omnium cladi abnoxius. - 

Como se dissesse: 
-Tambem a tradicçáo conta que era tal a sua temperança, 

e regularidade de vida, que no decurso da sua existencia, ~ á -  
mars teve quebra na saúde; e a~nda  quando, no princípio da  
guerra do Peloponkso, um cont6gio terrrvel assolou e despovoou 
a cidade de Athenas, succedeu k a r  Socrates iIléso e incblume, 
no meip do ~adecimento geral, graças d sua sobriedade, regular 
regfmen, e pureza de  costumes. (I) 

(1) Vela todo o capítulo f Odo Li* 2 o das rVowtes Atircnt de Aqtl?t-Gell~a 

-Se a alguns Leitores parecêr que nos occupamos demasia- 
damente com as considerações hygr6nicas, pedimos-lhe que at- 
tentem na utilidade do assumpto, e na ~mportancia que a HJ- 
gikne vai t o r n a n d o ~ n a  esph6ra scientífica, e na direcçào ad- 
iiinistra tiva dos povos. 

Oução um Professor estmavel da Unitersidade de Coimbra, 
ao tratar do Futuro da Hygzéne Pública: 

=«Quando a, Hygikne Pública oceupar o logar que lhe 
pertence entre as sciencias de golernar os pobos, a Hygibne 
internacional conduzirá os mesmos potos, pela reciprocidade de 
interesses, a formularem para todos elles uni Codigo sanit$rio, a 
combinarem os seus esfdrços para extingurr os focos pestilen- 
ciaes, declarando guerra de morie aos pantanos, seu rnimigo 
commum, que, abreviando a vida a uns e ~nfermando outros, ou 
devora ou enerva continuamente grande parle da humanidade. 

« A  Hygiéne nacional, quando melhor apreciada, e exercída 
por pessoal competente, tornará menos frequentes as epidemias, 
menos grayes os seus msultos e nullas as suas causas; e mefho- 
rando as condições matenaes e moraes dos povos, tornando me- 
nos frequentes as molkstlas esporadicas e os crimes, conceder- 
lhes-ha vida mais larga e saúde mais robusta. Do estudo do 
presente e do passado pod&mos concluir que s Hygitne farii no 
futuro a felicidade do g h e r o  humano »=(I )  

-Ha muito que aprender nos documentos da antiga Admi- 
nisiração Portugueza; e eu, que promrttí tomar n o b  tie tudo 
quanto podésse esclareckr os assumptos de que Ton tratando, 
dou-me por obngado ri registar aqui uma Provzsüo do Besem- 
bargo do Puco, datada de 15 de Feuereiro de 1785, na qual 
se concedeu faculdade á Camara da Villa de Almada, de au- 
gmentar o Partido de Médzco da mesma Villa. 

Registare~ tambem as Condições que o Blhdico da referida 
Yilla era obrigado a cumpnr, na conformidade da indtcada 
Provisão 

(I) Medamna Admzawtratzvu e Legaslat8%a por Jose Ferreara de 1%- 
cedo panlo, Lenle de Med~cana Legal, Hygzene PubZoca e Polzcza Nedeca na 
U%%ve~s$dade de Cozrnbra P n m e ~ a  parte -. Coimbra, Imprensa da Unir pr- 

sidade 186% 
Agradou-me sempre muito o pensamenlo = Dos nasndos drrez em ? i ~ ~ s ~  

teme=, e h, sempre com o maior prazw, que cito alguma Obra de Escriptor 
P0-e~- Nesta occasião, porém, redobra a minha satlsfacso, porque men- 
C'Ono 0 escripto da um Professor distincto t de um homem e ~ r ~ l l ~ n i -  



Verão os Leitores a gravidade e: siaudeza, com q e  erão tra- 
tados os importantes assumptos relabvos a saiide pública, e como 
se olhava com s e d a d e  para obrigaçoes e encargos melin- 
drbsos. 

i PravÂFGo: 
Dona Maria (Prtmdra) etc. Fap saber que Ailtonio Cle- 

mente de Moura, Procurador actual da Clmara da Yilla de 
Almada, Me representou por sua peh~ão, que se9240 uma das 
ytripzczpaes comas, de que se precisa nas Terras, a exastencita 
de %csn Brledka 60m, pelo mwito gwr d e p a d i ~  &deste a conser- 
va&o da saftde dos pavos, se achava aquella Villa na malar 
consteniaqgo, porque k ~ d o  Medica, que era o Dr. Mana4 
Paulo Coutinho, se achava este pelos seus mmtos annos incapaz 
de sahir aos enfermos, e corno por esta raga não havia nenhum, 
se da0 os moradores da dita Vdla, qw ma bastantemente 
grande, precisados a soffrer nas suas enfermidades,- os que 
erão pobres-os erros de um clmrgão, com graFe prejuizo da 
sua saude, e os que pod~ão-o incommodo, e excessito dispen- 
dio de mandarem a esta CGrte buscar M6dic0, que lhes assis- 
tisse, o que ainda, pela razão dos tempos, e trasisportes do Mar, 
não podião fazer em todas as oceasiões em que prec~savão; e 
que, querendwse providenciar este tão grande e eons~deravel 
damno, n?ío havfa Médico com instrucção sdliciente, que qui- 
zesse ir assistir para aquella Villa, por ser o P a ~ b d ~  com que 
se lhe contribuía o de fi.d$000 réis, estabelecido hatia muitos 
annos, e que s6 o poderia haver contribuindo-se-lhe com mais 
200$000 rkis além daquelle Partido; por eujo motivo Me pe- 
dia o Supplicante, que em attençáo ao referido fdsse serv~da 
ordenar que ao novo MEdico, que a Camara da drta Vrlla ele- 
gêsse para nelle existir, se lhe contribursse com mais dúzenlos 
mil réis alem de 54$000 do Partrdo antigo, pagos do mesmo 
modo pelos sobejas das suas dos bens de raiz, pois s6 assim se 
poderia achar Medico bom, que fôsse assistir para a hita Villa, 
e remediar a consternação em que se vião os seus moradores, 
de que resultavão tão tr~stes e perrgosas consequeacrau: e kisto 
o requerimento do Supplicante, as informações que se houvbrâo 
pelo Provedor da Camara de SetubaI, a resposta do Procurador 
da Minha Real Corda, a quem se deu vista,-a que tambem 
derão, sendo oumdos, os officiaes da Cantara, Nobreza e Povo 
da sobredita Vdla de Almada, que não tivbrão diivida, á exce- 

pção de cinco pessoas, que votarão em que o novo Partrda fôsse 
da quantfa sómente de 200$,000 r&=, não concordando em 
mais pelo receio de vtrem a ser collectados para pagamento 
delb; E considerada, por uma parte, a summa irnpmtaocia de 
se ter sempre pmmpto um MPdico habll, e perito ris sua pm- 
fissso, conforme as melhores regras e preceitos de Meheina, 
pois que drsso depende nada menos que a conservação da vrda 
dos Pouos, e a população do Estado: E por outra parte, a fa- 
&&dade com que sem gravame a lgm do Povo se p6de criar e 
estabelecer a Partido requerido, pagando-se pelos avultados 
sobep que existem nos cofres das sizas, que são do mesmo 
Povo, que, pelo grande interesse que e s w a  receber de um Mk- 
dico habil, quer muito por sua vontade applicar e despeuder a 
quantia do dito P d o  em beù&c~o de sua saude: Hei por 
bem, deferdo ao repuerunento da Supplreante, Fazer mercê á 
Çamara da dita Vdlâ de h a d a  que possa acerescentar sobre 
o Partido de &&$O00 dis, que atk agora se davãc, ao hIédieo 
antigo que se acha impeddo, a quantia de mais 2W$000 rbis 
para sêrem sat~sfertos ae nouo Medica, que a mesma Camara 
houvb de eleger, pelos sobeps das Suas; com a eláusrrla de 
que, faltando destes duiheuos para a satisfa~âo do excesso, seja 
o &h Part~do tão sbmente da quantia dos 20Oj$OO0 rkls re- 
feridos. E esta Prowsão se cumpnrh inteiramente, como nella 
se contém, e valerá etc - Condzções. 

1." Acudir e m  diligencra e promptrdão aos e n f e m  da 
Villa de Abnada, para qoe fdr chamado. sem que f q a  hffe- 
rençit das pessoas, que pódem, e devem porituafraente recom- 
pnsar o seu trhbdho, ás outras a quem as pequenas posses não 
gemttem recompensar-lho como as primeiras, w as que por 
nenhuma f6ma p6dem sabisfazer-lho, por vivêrem entre a mi- 
se la .  e o isfortunla mas que a decencia, ou andade do9 pa- 
re6tes veda absol~hneate procurarem os Hospitaes. 

2." Nâo empenhar-se mais no curat~vo de umas pessoas do 
que das outras, pois sendo inestimavelmente preció?a a udâ de 
eada um, logo que o N a c o  se encarr6gue do sw curahko, 
be elle obrigado a appkar  tada a Bligenaa poesivd, que cou- 
ber nas suas forças a capadade, ainda que o enfermo seja a 
pessoa mais humiIde da: Repnbl~a. 

3.' N~tar as Estagões, e fazer as & k & s  de carla um 
11. 



anno com as observaçóes meteoroI6gicas, que se podérem exe- 
cutar por meio de instrumentos, que deve ter exaclos, e esco- 
lhidos, apontando a mudança e fdrça dos ventos e das tempes- 
tades em taboas, nas quaes se vejão as variações do Barome 
tro, e Hygrometro em eada dia, e ás que ao mesmo tempo 
mostrou o Thermmwtro; e isto com a fidelidade e e8 actidáo que 
f6r possivel, deduzindo depois pela somma das observações do 
Barometro e Hygrometro o pezo do ar, e se o anno foi mais 
do que o passado-chuvko e húmido, assm como pelas do 
Thermomet~o o @O de calBr, ou frio, para effeito de poder 
não s6 conhecer melhor a natureza das enferm~dades predomi- 
nantes em cada Estaçáo, mas tambem prever e prognosticar a5 
futuras. 

4." Examinar por consequencia a temperatura da atmos- 
phera pue está em torno da Villa de Almada, a complerção de 
seus habitadores, a natureza do terreno, a qualidade das aguas, 
e dos alimentos, e tudo o mais que a experrencia tem mostrado 
-que iníliie na saude das gentes. 

S.a Notar em cada mez o gknero das doenças que invadirão 
os hahtadores, especiaiisando o nome, idade, profissão e estado 
dos enfermos, que mais frequentemente padecêrão, e os sym- 
ptomas do principio, augmenlo, estado e exíto das enfermr- 
dades. 

6." E para melhor se chegar á execução completa e cabal 
do que fica referido na obrigação antecedente, deverá tambem 
descrever algumas htstonas de cada espécie de doença, com to- 
dos os symptomas e caracteres fielmeòte notados, descnptos, e 
circumstanciados com toda a distrncção e exactidão, pela suc- 
cessiva ordem dos dias, e das visitas, e conforme se recorn- 
menda nos Novi~~imos Estatlitos da Universidade de Coimbra, 
Liv. 3.", pagina I.", Tit. 3.", Cap. S.", 14 e segg., para 
assim se determinar melhor pela presença de tudo o modo com 
que deve proceder no curativo, segundo a graduação da moles- 
tia, como tambem para ficar com a histona feita de cada uba 
das molestlas, para saber gouernar-se em outros casos sem!- 
Ihantes. 

7." E não s6 dar& no fim do anno uma lista exacta dos 
enfermos, que no seu districto morrgrão; mas tambem notar& 
a espkie de enfermidade de que fallec&rão. 

8." E como se tem advertido que em certos lugares da dita 
vilta, e seu Termo, se logra de ordfuario melhor saude, e que 

certas doenças cmtumão ser em outros mais frequentes, sela 
obrigado a examinar estas excepçòes, tentando todas e quaes- 
quer expenencias, para denobnr a ongem de semelhante par- 
ticiilandade. E quando, por exemplo, tiver achado alguma Wusa 
que possa produzir tanto mal, deverá imme&etamente avisar a 
Camara com o seu parecer sobre os meios de prevení-Ias e re- 
mm&las, para que esta tome as deliberaçõeç mais convenien- 
tes e proporcionadas. Daqui não se exceptúão as vaI1as ma1 
abertas, os pantanos, os alimentos já corruptos, as aguas infic- 
cionadas, o pouco aceio das ruas, e das casas, a sua ma cons- 
trucção, as sepulturas pouco tundas, e tudo o mais que concorre 
para desordenar a saude. 

9." E na occasião em que alguma epidemia grasse, ou anda 
quando appareça qualquer doença, que assim merêça chamar-se, 
-gorem que, mais do que a9 outras, seja commum em todo o 
Termo, ou em parte delle, dever$ descrevê-ia e 110th-la por 
miudo como fica advertido nas obngações precedentes, e exa- 
mtnar a sua origem e propagação, dando logo notiaa á mesma 
Camara com as cautellas que ella deva pdr, para effeito de se 
atalhar o seu estrago. 

10." E para que todas estas obrigações tenhão a sua devida 
execução, e não vemháo a servir de méro apparaio, deiera o 
mesmo Médico depositar no Cartóno da Camara no fim do anno, 
o Diario com as obsenações que tiver ferto, ou para se impn- 
mir, ou para que sirva perpétuamente de modelo, e exemplar 
a todos os futuros Médicos: condição esta, sem a qual não po- 
dera receber o ordenado do 1." trimestre do anno seguinte, 
nem o Thesoureiro poderi satisfaz&-10 sem que o dito Médico 
lhe apresente Certidão do Escrivão da Camara, na qual declare 
que satisfizéra ás suas obrigações, e entregara o mencionado 
Drtrio, pela falta do qual ficará logo suspenso o dito 816dico do 
Partido que possuia. = 

--Os trabalhos meteorológicos estão hoje organisados nos de- 
\idos termos em Lisboa e no Porto, e he de esperar que suc- 
cessivamente se ramifiquem pelos principaes centros de popula- 
ção em todo o continenle, ilhas, e possessões ultramarinas de 
Porfuga]. Nem por isso, porém, pérde a sua importancia, se 
não quu6rmos dizer - a sua indrspensabilidade -, a clymatolo- 
gía hygénica, da competencia especial dos Facultativos, nas di- 
versas localidades onde exercitão a sua nobre profissão, e nqs 



quaes ha que examinar as cmmmtancias physicas ~cul iares ,  
na sua acção sobre os sêres o ~ @ ~ ~ c o s .  

Daqui resuIta que ainda hoje, e na proporçáo maior dos 
progressos dos conhecimentos naturaes, he summamente vantâ- 
jôso recommendar aos Facultaùvos da parhdo das Clrnaras, 
pois p e  delles tratmos, que não se esqukção de consagrar cui- 
dados ao exame das condifles dimatol6gicas das povoafies e 
dos campos, e das variações atemosph8ricas, subodnando o seu 
estudo e imestigagões ao geneibso pensamento de melhorar, 
quanto cabe no psivd, a saiide dos povos. 

E para que tenha alguma irnportanaa o que dizemos, vamos 
abrigar-nos sob a protecção de authoridade competente: 

= a  Avaliar a influencia cornplea a dos modificadores physt- 
cos sobre os povos que habi@a as diversas r e g i b ~  do globo, 
com o intiiito de meIhorar as cor~d~çõss desses modificadores, e 
evitar seus perniciósoç effeitos: eis o objecto da clymablogía 
hygiknica. Escusado he encarecer a importancia do seu estudo, 
alihã difficil, e poum cuihvado entre n6s: sem elle nem se co- 
nh& a pathogenia das moléetias endérnicas, eprdkmicas e espo- 
rádicas, nem se resolvem os probIemas mais importantes da Hy- 
gibne púbhca e privada; sendo imposstyel, nto só determinar o 
regirnen, que mars conv$m ao homem para se accornmodar &s 
mdiç6es dos diversos chmas, se nto  tambem alterar do modo 
possrvel, e tornar mais saudaveis taes condições, segundo recom- 
menda Rodngo Cardoso. Q m m  dificjieile stt aerern perpetuo 
variis homizum tempwamntk naturisque eonuenimtem inve- 
nire, arte suppleatur, pwd nobis natwa bmeficás dmegatum 
est. (Factatus de sese rebw TMBE d w a l z b u s ,  etc. fl. 13 Ofr- 
srppone) =. (i> 

(I) St Matedo Pinto Ob~a citada, n pdg. 161 
- 7  9 +~horwmo de Cardoso, vertido em Iinguagqm, he Como se dissdssc Pozs  
qee daãrcJ que o ar sega sempre acommodado ao temperamento dzvei-so dos 
&M*. +&e a arte ãe yupprap o &neficao gue 0 Naturem *os recusou 
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de facto e de d t+e~to  acmca da Resolwçao -Dagess&o l t t f ~ ~ a r t u ,  acerco de voca- 
Bdo 0 l a m a s  O - Lenrmr # Dtsposigao rla LeytsE@aa antiga sobre o Jnpôsto 
delaomznadu -Fabrica - % LegisEa~ao moderna # Rdppada znd%cacno da Leqisla- 
cáo antiga acerca das Lesrmas e PaiZes + Neltccar Legcslat~vas sobre a oryanwa- 
&I da Bempanhza das Leszmas do Tejo e Sado o Lwta das propraedades e m -  
gonentes das Leszrtas do Tejo e Sado s Estatutos da Companhta * R s g i m f o  
para o 8eru.o das Obras da Companhta 

C 
In casibns omtssls, deduoeada est nama legs a Snnilibas, sed 

caule, et mm ~udraio Bac Aphr 

Pode argumentar-se da disposição de amas Lets para enlsnder 
aseuiras por analegia ou identidade & r y b ,  mas Iie necessano 
que a razão seja precisamente amesma aMs sera a r n s d a  a ia- 
iecpretaczo k w ~ o d a ~ e s k a  & 9 i  

OBJECTO DO ReCUKSO. 

- Sendo-me presente a Consulta do Conselho de Estado, na 
Secçâo do Contencioso Administrativo, sobre Q mcurso que a 
Direcção da Companhia das Leshas do Tejo e %de inkpôz do 
w d ã o  do Conselh~ de XiRstncta de SanWwn, por ter canâr- 



mado o despacho da Junta dos Repartidores do Concelho de 
Sahaterra, para a Conbbuição Predial, relahva ao anno de mil 
oitocentos cincoenta e quatro, que indeferfo a reclamação perante 
ella ieita pela Recorrente, para que, ao fixar-se nas matrizes O 

rendimento collectavel do Paul de Magos, se lhe fizesse um aba- 
timento de tnnta por cento em razão das auultadissmas despe- 
zas, tanto ordinbnas como extraordinárias, que para eonservaçâo 
desta natureza de prédios se fazem indispensaveis, pretençào fun- 
dada por analogia no artigo 8 . O  do regulamento de nove de No- 
iembro de mil ottocentos cincoenta e tres, onde um tal abati- 
mento se manda fazer no rendimenb de moinhos, azenhas e 
lagares, quando as despezas de consemação estão por conta dos 
senhorios : 

Yostra-se que o Conselho de Districto e a Junta de Repar- 
tidores, sendo ouvidos sobre o presente recurço, negão a proce- 
dencia e exactidão da allegada analogia, porque a Recorrente 
não s6, quando comprou os seus prédios ao Estado, obteve deste 
para occoper a essas despezas a concessão da pesada contribui- 
ção de fhncas, que recebe dos proprietários circurn~isinhos, na 
razão dos dez algueires de trigo por cada moio de terra, mas 
al8m disso estipúla com os seus renderros, que não poderá ser 
obngada a abonar para obras deçpeza superior ás forças do co- 
fre de fábricas, e sustentão que seria injusto e escandaloso con- 
ceder á Recorrente um pnvilego de que não gosão os outros 
propnetános, que, achando-se em iguaes circumstancias quanto 
a despezas de conservação, nenhum subsidio recebêrdo do Es- 
tado para morre r  a ellas: 

Mostra-se que a Recorrente, sem negar estes factos, insiste 
em demonstrar a analogia em que fundamenta a sua pretenção 
e ajunk?documentos a fim de provar, que as despezas das obras 
teem sido sempre notavelmente superiores ao rendimento da con- 
tribuição de fhbrlcas, e que por esse motivo durante a anterior 
Legislação lhe erão tomadas em consideraç80 pdra a impasição 
das ddcimas: 

IiEsoLnçÀo. 

O que tudo visto, e ouv~do o Ministerio Publico: 
Cohsiderando que, amda quando em maténa tão restricta, 

como he a de tributos, fôsse Iicrto ás Authondades publicas es- 
tabelecer em favor ou prejuizo dos Contribuintes excepções nso 
f d a d a s  em directa, e expressa disposição da Ler, as razões 

acima expostas provão, pue não póde admittir-se analogfa entre 
o presente caso, em que ha um subsidio para omrre r  ás des- 
pezas do prkdio, e o caso contemplado no artigo 8.O do R g u -  
lamento de nove de Novembro de mil oitocentos cincoenta e tres, 
em que tal subsidro não existe: 

Consrderando que, suppondo mesmo que d Recorrente podia 
plenamente prolar, que o producto da contribuição de fábrrcas 
era muito infenor ás despezas das obras indispensaveis pala a 
conservação dos pddios, e que por esse motivo a Companhia 
leria direito a alguma especial contemplação, sería s6 do Poder 
Legislattvo que poderia obter qualquer providencia equitativa: 

Hei por bem, Conformando-Me com a referida Consulta, em 
que foi ouvido o Mmisteno Publico, Denegar provimento ao 
preseate recurso. 

DOUTRINA QUE DIMANA DA RESOLUÇÃO. 

-Não he lícito ás Authondades estabelecêr, em favor, ou em 
prejuizo dos Conlrhurntes, excepções não fundadas em drrecta 
e expressa disposiçâo das Leis. 

Para que possa ter fôrça um argumento de analogia, ainda 
em matéria tributaria, he indrspensavel que se verifique uma 
compIeta identidade de circurnstancias. ' 

Podera, em algum caso, um Contribuinte (indrufduo, ou Com- 
panhfa) parecer merecedor de contemplação especial; mas, se a 
Lei actual não permittir essa contemplação, he claro que so o 
Poder Legslatiio póde estabelecer uma providencia equitativa. 

-Regulamento para a Reparticão da Contribuiçüo Predzal, 
de 9 de Novembro de 1853: 

= o  Artigo 8."Comprehendido no Capitulo unico do Títu- 
lo 1 .O, - DZsposiçÒes fundamentaes da Contn bzliqão Pt-edzal-.) 
5 0  dispbsto no artigo antecedente zn prkcipzo e $ he appli- 
cave1 aos moinhos, azenhas e lagares, quando por conta dos ren- 
deiros tenhão de ser feltos os reparos e mais despezas dos en- 
genhos, levadas e presas; e por conta dos senhorios shmente os 
mocertos das casas, 

«Quando, porém, por conta dos Senhorfos devêrem ser fel- 
todos os e~nc&rtos e reparos, tanto das casas, como dos eu- 



pnhos, levadas e presas, o rbilhrm?n<o sei6 de 30 por mc 
to. u= 
N. 3. Visto que nesta arbp ae faz applieaçgo do disposto 

no antecedente, W d m m  aqui este ultimo: 
=«Arhgo 7 . O  O rmdmenh mllectavel dos pddios urba- 

nos he a sua renda aqnual no anns de 1853, liquida de 10 por 
cento para coacerkw, 

a$ unim. Quando um pr8dio urbano, ou algama das suas 
divisões, nBo se ache m p a d a  n~ amo de 1853, Q seu rendi- 
menb collmtauel ser6 cdculado sobre a ultima renda que teve 
nos trõs -08 anteriores. Se durante aquelle perído, o prkdio 
arbane, ou alguma das suas dinsoes, tiwr estado devoluto, será 
avaliada a d a  sobre que tem de ger calculado o rendimento 
collectavel . » = 

D a n d o  o indispensavel desenvolvimento aos pontos, que muito 
em resumo s3o tocado9 no corpo da Resolzsçiío, passhmos a offe- 
recer aos Leitores urna exposição cabal das allegaçòes da Direc- 
@o Recorreate, e do Conselho e Junta recorrfdos. Em presença 
de ta@ esclarecimentos poderâo os Leitores inte~rar-se mais fa- 
cilmente da questão de que nos occupâmos, e abahar com per- 
feito conhecimento a justiça da decisão tomada em ultima Ins- 
tancia. 

Allegou a Direcção o seguinte: 
=uTra&endo a Companhia (das Lesfnas do Tejo e Sado) a 

maxlma parte de suas terras arrendadas, foi pelos preços nestes 
arrendamentos estipulados, corao pio vdor presumiuel dos pou- 
cos terrenos conseruados para a Companhia, que se calculou o 
rendimento cellektavel, sem que para esse se fizesse abatimento 
algum, jtt de admmistraçào, já, e sobretudo, para as obras in- 
dispensaveis á conservação dos temnos sujeitos a ipmdações, e 
dos paiies, nos quaes tem a Companhia de  gasta^ %&mente 
em cada anuo avultadas quantias, alem das extraordinárias, pro- 
venientes de cherqs e de seus estragos. F: táo conhecida era a jus- 
tiça de abatimento, que pelo qstema de Contribuição da D h m a  
j5 efa estilo, fixado por ordens superiores, attender-se 9s des- 
pezas de que os Administradores da Companhia apresentavão 
relações, possii.eIs de apresentar por ser aqaella contribuiçâq es- 
tabeleclda para um pertodo aatenor ao hmpo em que se con- 

feccionava a Collecta. Não sendo, 'porém, este methdo possivel, 
formando-se o rendrmento collectavel de 1854 amda antes de 
findo o anno, apenas na reclama~ão se podia allegar gednca- 

i mente que se fazião as despezas, o que aliás era reconhecido 
dos Repartidores; :;..Te como no Regulamento de 9 de Novem 
bro de 1883, artigo S.", se estabelece para os donos dos mar- 
nhos e arenhas um abahmento de 30 por cento para compensar 
as obras de conservação, por paridade de razão se pedio que 
ignaI abatimento se fizesse dos proueitos a haver para a Compa- 
nhía.~= 

N. 3. Perante o Conselho de Distneto, e mais tarde perante 
o de Estado, apresentou a Direcção recorrente os documentos 
que diz não podéra apresentar h Junta dos Reparhdores. 

Pelo documento apresentado ao ConseIho de Distncto pre- 
tendeu a D~recção provar que s6 no Paúl de Magos gastára a 
Companhia no anno de 1849 a quantia de á:93i$662 réu. Pelo 
documento que apresentou ao Conselho de Estado com a sua 
petição de recurso, pretendeu provar que nos dois triennios de 
2848-1880 e 1851-1883 se gastou no mesmo Paúl a quantia 
de 5:216.$684 réis para despezas de conservação, cabendo por 
tanto a cada anno o termo médio de 8698447 r&; e que na- 
quelie período as Fhbricas pmduzfrao ao todo 2.0'738192 réis; 
de sorte que, deduzindo-se esta receita do total das despezas, fi- 
cão estas reduzidas a 3: 1$3&92 r&, cujo termo nikd~o annual 
he de 5236915 réis. 
-VejBrnos agora os temos em que foi coocebidr, o accordiio 
do Conselho de Distncto, do qual se recorreu para o Conselho 
de Estado: 

=a0 Conselho, attendendo a que não ha no objecto em 
questzo paridade entre hmpeza e abertura de vallas no Paúl de 
Magos, e os concertos ou reparos, tanto de casas como de en- 
genhos, de que falIa o artigo 8 - O  do Regulamento de 9 de No- 
vembro de 1853; mas que, quando a hou~esse, a Companhia 
1130 prova o que alIbga, nega pro~~mento no recurso tnter- 
posEo.~= 

Ao argumento da falta de paridade respondeu a Direcção re- 
comente, dizendo que havia toda a paridade, por quanto em 
"ma e outra empreza se venfíca a indispensavel necessidade de 
obras, sem as quaes -nem os enge~hos trabalhâo, nem as ter- 
ras existem cultivadas, - isto he - sem as quaes não ha ren- 
f lh~h, e por coasequema não ha objecto de collecta. 



No que respeita a falta de pm.ra, que o Conselho de h t r i e t o  
notou, já deixámos exarada a resposta da Direcção recorrente, 
bem como indicado o documento que juntou perante o Conselho 
de Estado. 

-Cabe agora v&r o por que O Conselho de Distncto, e 
a Junta/ dos Repartidores encarhrão a questso, a~nda depos de 
apresentado ,o m o n o  perante o Conselho de Estado, e mesmo 
6 vista das novas allegações da Direcçâo recorrente. 

O Conselho de Distncto respondeu: «que o Regulamento de 
9 de Novembro de 1853, arhgo S.", tem sómenle applrcação aos 
donos de rnomhos e azenhas, sem paridade alguma com o caso 
de que se  trata; as desperas com momhos e azenhas são diárias 
e permanentes, - as das valias são extraordinbas; mas para 
estas está destinado aquelle rmposto (das Fábricas). -A Junta 
julgou-o suEciente, e atk por esta razão o não quotisou, to- 
mando por base a renda da Companhia, como fez igualmente a 
respeito de todos os outros propnetános, na conformidade do 
artigo 4. do Regulamento de 9 de Noiembro de 1853. -O NU- 

pasto Fabricas he especialmente applicado para limpeza de ValIas 
e outras despezas nos campos; a própna Companhia nos seus 
arrendamentos não se obriga a despezas superiores á importan- 
cia deste imposto; e se tem feito despezas superiores a elle, ndo 
mostra a necessidade dellas, antes a Junta declara terem sido 
prejudiciaes ao desagoamento, não sb das terras da Companhia, 
mas tambem das dos paiticulares, com preJurzo da saúde pú- 
blica.-A própria Companhia reconhece a insufficlencia do do- 
cumento relativo á despeza feita no Paúl de Magos, pois que o 
refórça com outros no recurso da ultima lnçtancia -A quantia 
de 16 contos de reis, que a Companhia declara ter votado re- 
gularmente em cada anno para obras, não póde senir de ar- 
gumento pela declaração que logo se faz de a Companh~a não 
poder mesmo calcular a locdidade em que hade ser despendída, 
e por isso não pode semr de base aos princípios em que a Com- 
panhia pretende fundar-se. - Estabelecido o princípio de que o 
rendimento collectavel fbsse sómente deduzido dos dividendos, 
por força de pandade terlão estes mesmos princípios de ser appli- 
cados a todos os outros proprretbos, e não estabelecer unica- 
mente um pnvrlé~o para a Companhia.)) 

Eis a resposta final da Junta dos Repartidores: - -«A Junta dos Repartidores do Concelho de Salvaterra, con- 

sultada sobre o recurso da Companhia das Lesinas perante o 
Conselho de Estado, responderia cabalmente fundando-se no Re: 
guIarnento de 9 de Novembro de 1853, onde não encontra dis- 
posrção que aphie a reclamação daquella Corporaçzo, preten- 
dendo uma odiosa excepção; mas, para melhor esclarecer a 
just~ça com que fdra rejeitada jh em duas Instancias, pondera os 
faIsos principlos de similhante recurso. - As relações dadas por 
seus Administradores para os Lan~amentos de Décima anterio- 
res, mais parecem orqarnentos de despeza a fazer, e com o fim 
de illudir a collecta, do que despezas feitas e appfrcadas a obras 
necessárias eutsis; por que, pelo testemunho rnvoeado, assyéra 
a Junta que de taes obras não tem aotícia; mas attesta que no 
anno de 18E4 dois dos Lavradores da Imposta, tomada para 
exemplo, a dispendio seu fizérão o esgotamento das agoas, se 
quizbrão fabricar as terras, as quaes, pela incuna ou desprezo 
da Companhia no anno presente, ainda estdo intratavers no dia 
de hoje. -Se a Companhia gastou para mais de 4 confos de 
reis, foi em um anno s6, em uma obra de luxo, rnutil e muito 
prejudicial ao desagoamento, não s6 das terras da Companhia, 
como de particulares, com damno geral da saiide pública deste 
Concelho, como póde ainda hoje verificar-se.-Não chegou o 
prodiicto da: Fábricas de um anno; mas em que conçiimirão o 
de tdntos annos antes e depois? -Se, não sd das suas terras, 
mas das terras dos partrculares recébem todos os annos déz al- 
queires Se trigo por cada moi0 de terra, tomando por esbe im- 
posto a obrigaçáio dos reparos, e afd estzpulando a seus colonos 
que os não poderão compellzr a despezas mator~s do que as fdr- 
ças do cofre das Fúbricm, com que gustica reclamão o abati- 
mento de 50 por cento?-Na mesma razáo da Companhia das 
k i n a s  estão todos os mais proprietários, sobre quem totalmente 
pBsão os encargos, porque não téem o favor do impôsto das FA- 
bncas, e se tírâo ~antagern pela sua adnumstraçào regular e eco- 

- nómica, nem por isso devem pagar as rrregulandades e desper- 
dkios dos mais N= 
N. E. Os documentos com q;e a Companhia pretendeu re- 

forçar os que wtenormente apresenthra, tendem a provar que 
a despem por ella feita em obras de defeza, no ~oncelho de 
Salvaterra, nos dez annos de 1838 a 1847, importou em rbis 
44:085$126; ao passo que a receita das Rbricas, no mesmo 
concelho, e no mesm priodo, i01 de 7:376#456 rkis; vindo 
a sueceder, no concerto da Direcção recorrente, que o ren- 



dimento das F i h c a s  ba&~~ie parã as despezas das 
Obras. 

A Drrec~ão recoppenh +teu sirnda outros documentos, T e  
alitrs versão sobre inc&eteã que nàa infltiem na aprecraçâo da 
essencH do &cume   pese ma, porém, uma resposta dingida 
á Cwnpahh p& spni Ahmstradar  em Salvaterra, á qual a 
Direegão r t ~ + ~ ~ u t e  &U p& ímportancia, e por isso exíge a 
itnpamlidad4 deqw fazezaos timbre, que a reproduz%mos, nos 
se9s patas  pnakipaes, para cabal esclarecnnento da questão: 

= n k  -*. Mas e a  h p z a  de vallas, reparo de por- 
tas ifqp â p& aiada cfsre * se fação dihamente, são 

+ ha rmeoessáuio execntamn+e taes obras em tern- 
p detemmadosi E& pena &e m obstruirem as udlas com os 
ntrkiws e plantas apuáti@ás, das portas nã@ obstai~m á entrada 
das ag;ls de in& e de chuvas, e das p t e s  não servfrem; só 
devem ser jaigadas extraarddriiis as d-zas feitas com tra- 
h k  pr occasiã@ de grandes cherw do Fep. -Pela relaç~o 
da deyezas feita nas empostas das no Concelho de Salvaterra, 
dede o ama de 1.838 até 1847, estrahkda das contas que exis- 
tem neste ESenpkúru, da Administraçb da Companhia, dupli- 
m h  das W m @ m  b h  nos mms de 1851, 18E2 e 1853 
e 43Mxk1 da RepaFti~ãe de Fazenda relatrpa aos Lançamentos 

tPeã a e q  cer%Idà:a dg pr&ço médio do trigo em cada um 
d~ &tas a m q  ie mppa h s t r a t k v o  damportancia total das 
F&belts mpe&vas; o, p e  h 3 0  remetb, e bem assim pela Cer- 

pa& pb &&a Linas da Compaahfa, que exete 
+ta ao, Pmcesiw, se c m k e  gae rt totalidade da despeza ex- 
&de d e  a zeeeita das Fhh-icas.-A necessidade das despe- 
zas s@:reis supriar@ ao b @ s b  he onginad;l pelas grandes di- 
merim que teãi. a vasa mal e m a  abertas do Paúl de Magos, 
que exigem avukdw qua~Ws. para se limparem, que he for- 
çdso eonsewm e s ~  â W  t% c o ~ a g b  do mesmo Paúl, e 
tambem pelas ~zeptktas gpe o tapume das bocas do Campo 
de Salvaterra he levado pelas .cheias e aziélas, em razão do ter- 
reno ser mirlb - em & -ara se gastâo repetidas ve- 
zes nãg pequem ~ m t k  -L% obaç feita pela Companhia 
t:em sido lunpeza de s a l b ,  co~istmçã@ de pntes, e a reedifi- 
eação das portas do PãúI de I i k g ~ ;  por tanto todas ellas são 
tendenles ao des@3anlento das temas, e niXo a repre- 
zirmento prej&~~aI gs terras v i s d ~ a ~ ,  ou B saúde pirb1lca.- 

trabalhos f6râo dwgfdos psr um offic~al Engenheeo, que 

S M. a Rainha bana escolhida para fazer pa* da C ~ Q  
do encanamento do Tep; e dentre OS mernhos da Junta Re- 
pahdores de Saluaterra, ali seus inf~nnadores, &de b a f i s e  
a s  as informapócs contra a Companhia, posso T e  aenhum sabe Bizer qual he a imlnação precím para o e e b  
das agoas em 493; metro de extasão de terreno. -Coma rn 
seja possrirel sabe~ese qual ser& a despe~a que se fará mm a 
abras em cada anno antes delb findar, e tenhão de se dar as re- 
lações p r a  zl Lan~amento correqondeni e no principio do mesmo 
amo, estaBeImu-se desde as piurrreirâs kpochas, de acc6rdo com 
as antigas Juntas de Laaçammto de Decima, darem-se em cada 
amo m e n t e  r e i a w  das despezas do annu antecedeate, para 
&rem a t teddas  na Lançamento a mnfeceiomr, e as= se tenr 
praticado sempre que se tem dado as m i o n a d a s  relaçães; por 
tanto, longe de deverem sa EntItdadas orçamentos de obras, são 
de despezas effectivãs. -Os das Eawadores que a J u ~ t a  de Ro. 
partrção diz -que a dispendro seu 6zbão o esgotamento das 
agoas - são 8% ; o prmeim @ío Iicença para  altera^ ~l. al- 
guas sihos o &moro de m a  a r t e ,  que traz de renda, e c o m  
n'isto não hauía prejuuo a i p ,  consentbse-h; o segmb arr- 

com uma bomba esgotada as agoas de dgws baiaios da 
Córte qae a m n h u ,  Ora, se aaa vdlas não déssem a vasa  ue- 
cessária ás agoas, e ntvelamento do &mora de nada semria, 
p o ~  a uifik~wâo cEeesas ;igw pela terra do &ta C ~ M M  ahga- 
ria iaentavehente a cMe; e N, nem com cem bombas deitana 
f6ra da córte ã agoa que nella wncorrería, p l a  sua éendencia 
natural a conçenrar o mesmo atwl em tdos  os pontos em que 
commummente @de entrar. >r= 

-Os fdameníos  em que se Smou o Consulta do Conselho 
de Estado, na Seceão do. Contericioso Ahnistrativo, sobre a qual 
re- o Decreta de qw tmtaws, 5% de M a  pmto sófidw. 

Erram&105-Bdrnos attentaraente, e lhes d a d m s  o &w- 
~olvmento convetriente. 

Em m a t i a  tâo rerrtrieh, como h a de ktbutos, não poderia 
ser licito ás Authoridades estabelecer, em favor, ou em prepiao 
dos Contribuintes, excepções não fundadas em directa e expressa 
bpos i ç~o  da Lei. 

E com aerto, nesta mittkrra, he da m&meza das coasas, e 
glâls apertado interesse &a Swdde ,  que as Leu não sdffrão 

i ~ t e m r e t a p ~ ~  e~b~~$~5yfl EBIR Pm u w  4entiA f ~ v  /t ~ m a n  n ri. 



mais bem entendidas conveniencias dos povos exigem imperiósa- 
mente que não se faça obra, senão por disposições expressas, que 
determinadamente estabel&ção o imposto, fixem o seu pantita- 
tivo, e regúlem todos os pormen6res do lançamento, da repar- 
tição, da cobrança, etc. A não ser assim, em vez da ordem e 
certeza que neste particular são indispensaveis, sur@iáo a con- 
fuzão e as dhvidas,-e em vez da justiça, que neste caso se 
torna ainda mais instante do que em outros, campearía desas- 
sombrado o capricho dos governos e dos agentes subalternos. 

Quando mesmo, porém, fosse licito ás Authoridades estabe- 
lecer excepções, não fundadas em directa e expressa disposição 
da Lei, fbra ~ndispensavel que se verificasse, na hypúthese su- 
jeita, uma compléta analogia, uma paridade absoluta, entre as 
circ-tancias pue acompanhâo a contemplaçdo especial do ar- 
tigo 8." do Regulamento 'de 9 de Novembro de 1863, e as que 
têem logar no abatimento pedido pela Direcção recorrente. Ora, 
tal analogfa, tal paridade não existem. 

Na hypúthese sujeita ha um subsídio especial, estabelecido 
por Lei, para as despezas de conservação dos prédios da Re- 
corrente; e por consequencia não póde ser applicavel a estes a 
contemplação, que o cltado Regulamento mandou observar em 
quanto aos moinhos, azenhas, e lagares, quando as despezas de 
conservação correm por conta dos Senhorios. 

As Lesinas tGem uma constituição sui generts, especialissima. 
As despezas necess&mas para a sua conservação sáhem do rendi- 
mento de um imposto, que não he recata collecta~el, e que dá 
ao restante rendimento da respectíva Companhia a natureza de 
um rédito líquido, e consequentemente collectavel. 

Os moinhos, azenhas, e lagares produzem um certo rendi- 
mento, que, sim, fica líquido, e por consequencia collectavel, de- 
pois de deduzídas as despezas de conservaçgo; mas para solver 
estas não ha nenhum rendimento estranho, nenhum rendimento 
estabeIecido por Ler, e por isso não póde ser considerado como 
collectavel o todo do rendimento, como succéde no das Lesírias, 
que aliás fica precípuo, graças ao producto do irnpdsto das FB- 
bncas. 

-A questão, para os que tèem a missão de a~plicar a Lei, 
tal qual elía he, terminante, positiva, expressa, não está: em ave- 
%%uar se o producto do impdsto de fábncas foi ~nfenor l is des- 
Pezas das obras indispensaveis para a conservaçzo dos prbdios. 

Esse assumpto p6de ser objecto de uma representaçzo ao Go- 
lerno, o qual, procedendo as averiguações necessárias, e tendo 
formado um juizo seguro, resoIvera tal~ez sollicrtar do PoderLe- 
gislativo o remédio conveniente. Mas emquanto existir um im- 
posto especial, destinado exclusíiamente para suppPir apueIIas 
despezas, - emquanto a Lel não estabelecer directa e expreç- 
samente uma excepção a favor das Leslrias, do mesmo modo 
que a estabeIeceu a respeito dos moinhos e azenhas, - he eii- 
dente que a Companhia não púde obter deferimento. 

A própria Recorrente parbce reconhecer a fôrça destas pon- 
derações, quando, na petição de recurso para o Conselho de Es- 
tado, diz estas significativas palavras: = «A r e g a  de ser colle- 
tada a Companhia das Lesírias sobre os rendimentos parclaes dos 
terrenos, demonstrão os factos não ser a mais justa. A Camara 
dos Senhores Deputados, e ho~e ao Governo, esta0 afFectos re- 
querimentos, pedindo para s&r a Companhia colIectada pelos seus 
dividendos. = 

Avisadamenteq pois, andou o Conselho de Estado, no segundo 
Considerando, quando entendeu que, ainda na supposição de 
poder a Companhia provar pIenamente -que o producto da con- 
tnbuição das fabrrcas he muito infenor ás despezas respectí~as, 
e que por esse motno tivesse direito a afgurna especial contem- 
plação, só do Poder Legrslativo poderta obter uma proiidencia 
equitativa. 

-Olh&mos ainda a questão por outra fhce. 
Se o eusfo das obras de conservaçdo dos predios da Compu- 

nâia das Lesínas excedesse o producto do imposto de fábricas, 
ninguem poderia sustentar que a perda, ou antes a differença 
houvésse de reflectir na cobrança do Contrhuiçdo predial, com 
prejuizo da Fazenda, ou dos restantes contribuintes. i E  porqu&? 
Porque a Companhia das Lesinas aceitou a transferencia men- 

I cionada no artigo 3." da Carta de Lei de 16 de Março de 1836, 
com os mesmos prrvilCgios e encargos da Fazenda Nacional. 

Em quanto existir o imposto de fábricâs, nos mesmos termos 
em que hoje exrste, a Companhia hade sujeitar-se Bs ~icissitudes 
dos tempos, sem que por isso renuncie á esperança bem fundada 
de encontra1 compensações, pois que, se neste anno, por exem- 
plo, o producto do imposto de fabricas não cobrir as despezas 
de obras de conservação, outro virá, no qual lhe fíque um so- 
brecellente. 
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Sei muito bem que são custósas as despezas que se fazem com 
a limpeza de vallas, e com o reparo das portas de agoa, e de 
pontes; mas tambem sei T e  m a  Adm1nlstração hhbil e eco- 
nómica faz milagres. No caso presente PtGgúrlo-se-me muito 
possiveis, e muito 161x1s esses rmlagres, desde que velo em scena 
o interesse particularZ muito intelligente e rnmto zelaso, de uma 
Companhia v e  tem por fim pmcipal grangear lucros. 

E aqui nos cumpre observar que n8o pretend6mos lançar O 

menór desfav8r sobre a Companhia, quando dizemos que o seu 
fim p ~ i p a l  he grangear lucros He  da natureza das comas a 
tendencia que attribanoos h Compaohla; nem ~ h m a ~ s  poderão 
conceber-se a formação e existencia de Coihpanhlas sem a mola 
real do mteresse. -Não desconhec&mos, em todo o caso, a ma- 
gnitude da empresa,. nem duvidamos que a Companhia deseja 
promover a pmspendade pública por meio do desenrolvimenta 
da agricultura. 

Aipm dos nossos atilados teltdres farb reparo em que 116s 
estejejbmos suppondo na admioitracão da C o m p h i a  uma grande 
habilidade, notavel zelo, e admirauel econdmfa, -quando aliás 
a Junta dos Reparhdores, em sua resposta, padce tirar todo o 
fundamento B nossa supposiçáo, dizendo:=« Se a companbía 
gastou para mais de quatro contos de rkis, foi em um a m o  só, 
em ~ n ~ a  obra de luxo, kutzk, e muito prejwiicial ao desagoa- 
rnento, &.o sd das terras da Companhia, como de particulares, 
com damno geral da saude píblica deste Concelho, como póde 
ainda hoje verificar-se» =. Responderei que, de duas uma, ou 
a Administração da Compaahia (no Concelho de que se trata) 
foi hábil, zelósa, e económica, ou não; no 1 .O caso, não concebo 
que fizesse obras de luxo, iouteis, e preju&ciaes, e por isso fica 
em p15 a minha sopposiçio; no 2." caso tenho apenas que dizer 
k Companhia:- Queixa-te de ti; e não espéres que o Estado 
seja óenig)lo pam cottttigo, fazendo oj abatimento que pides 
na eontr.dbuição predial! 

Agora me ac6de ao pensamento To modo por que o Admmis- 
trador da Companbía rebate esta asserção da Juata dos Repar- 
tidores. Drz unicamente (como os Latores virão atraz, e podem 

. te$cat) que apuelhs trabalhos fôrão dirigidos por um ofictal 
Engenheiro, que era vogal da Commissão do eficanamento do 
T e ~ o ;  e que nenhum dos Repartidores, nem dos Informadores 

dizer qual he a inclifiapào precba para o esgoto das agoas 
ena mAmet t+~  &e extensão de terreno.-E-a1 não disse; mas 

disse bem pouco, e por certo, nada que destrúa a assergão da 
Junta dos Reparlidores ~ S e r í a  impossivd que uma obra dei- 
xasse de ser de luxo, ou znufz'l, ou de tornar-se preJudicial, 
so peIo facto de ter sido dirigida pelo mais habil Engenhairo 
da Europa? Será crive1 que sb possa qualificar urna obra com 
os caractbres de luxo, znutzlidade, e prejuizo, aqueHe indivf- 
duo que souber dizer qual he a inclinação precjsa para o esgoto 
das aguas em um metro de extensáo de terreno? Ser& acaso 
indiçpensavel possuir conhecimentos technicos, para asseverar 
factos de simptes ~ntuiçâo, e a resperto dos quaes, quando muito, 
se requeira um juizo claro, um olhar penetrante, um pouco de 
prbtica ou de experiencia? 

Mas voIt8mos á questão do abatimento riquerido pela Di- 
recr;ão recon ente. 

Supponhtimos que o producto do rmp6sto de fábricas era 
muito supenor ás despezas de conservação dos piédios: bque- 
rerfa a Brecção recorrente que na mesma proporçdo se au- 
gmentasse a Collecta da Contribuição predial? Certamente não. 
Pois do mesmo modo que não se augmenta a Collecta naquella 
hypbthese, pdrkce tambem cunal e justo pile não seja diminuida, 
quando as despezas excédem a importancia do mesmo irnpôsto. 

-Justiça para todos, e em tudo, he a nossa dnisa. A Di- 
recção recorrente he digna de louvor pela solhcitude com que 
diligenciou promover os interesses da  respeitavel Companhia que 
representava; e no sentido desta nossa convicção, devem ser 
interpretadas todas as ponderações que ha~&mos feito. 

-Ainda me falta examinar uma eupecralrdade, que não vem 
mencionada na Resolução, mas que encontrei na petição de re- 
curso da Direcção. 

A Recorrente entendia que só uma percentagem estabelecida 
na generalidade poderia marcar equitativamente o abatimento, 
que devía ser feito no rendimento de um ou outro dos quatorze 
Concelhos, onde a Companhfa tem tenenos, ou em cada uma 
das propnedades.=Essa necessidade foi reconhecida, diz a Re- 
corrente, pelo Regulamento para a Conhbuiçâo Predial dos 
fins de 1846, não executado depois pelas commoções políticas 
s~pervenrentes,=~m lerdade o Regulamento de 20 de Dezem- 
bro de 1845, authorisado pela Carta de Lei de 19 de Abri! do 
mesmo amo, mandára fazer os seguintes abatimentos nas rendas: 
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2."=Sendo de lezirias, ou terras a l a g a d i ~ s  que precísem 
de obras de conservaeo, vinte e cinco por cento para estas 
Obras, quando a reparação dos estragos das inundações fòr 
fega tí custa do proprietapo. = 

3."=Sendo de terras de pastagens que precisem de ser 
guardadas, tnnta por cento para a despeza da guarda.= 

Segundo uma Portaria do Tnbunal do Thesouro Público de 
26 de M a r p  de 1846 devia fazer-se a seguinte distincção: 

Se uma lezíria servisse sómente para pastagens, e precisasse 
de ser guardada, competía-Ihe o abatimento, de 30 por cento, 
não lhe sendo applicavel o outro abatimento, por isso que nào 
tendo cultura alguma, não carecião de obras de conseruação. 

Se a lezfna sarnente se cultivasse de annos a annos,, ficando 
de pousio nos intervallos, e precisasse de obras de conservação, 
aliás a cargo do proprietano,-e se a mesma lezina precisasse 
de ser guardada nos amos de pastagens,-ser-lhe-hrão appli- 
caveis os daus abatimentos, em proporções diversas com refe- 
rencia h renda. 

V b s e  por tanto que pelo systema da Lei de 1845 havia 
uma percentagem determinada, como a Direcção Recorrente 
muito bem diz; mas a'hgpóthese era a de 6carem as obras de 
conservação a cargo do propnetáno-o que se não ~enf íca  na 
espbcie actual.-Em todo o caso he certo que a Legislação de 
1845 não chegou a vingar. 

-Digressão 1itterát-i~: 
Nos Vestdgios cZa Lingua Arabica em. Portugal encontramos 

a seguinte noticia: 
=o Lezirias-Juzirát. (voz corrupta) Ilha; ou terra ala- 

gadiça, e cercada de agua. A terra & st he baixa, alagadiça, 
e retalhada com esteiros, e rios como cá são as terras, quepor 
uocubulo Arabico c h ú s m s  Lezirias. Barros. Decada i.", fi. 
181. Duarte Nunes, e Faria escrevem sem corrupção este nome 
Jezira. B =(i) 

Bluteau ( a )  apresenta esta [palavra, escnpta de differentes 

( 1 )  Yesttgeos da Lenguca Arab~ca em Portugal, ou Lezzcon EtymoJogzcn 
das palavras, e nomes portuguezes, que tem orrgena arabtca, composto por 
Fr João de Souza. . e auptmtaào e mnotado por Fr Jose de Sonto Anto- 

Mocsra. Lisboa, 1830 
(9) ~ocubular~o Portwguez, Latano . authornado com ezemplos dos 

mlho+er escraptores Portug.luezes, & Latrnos, e offer~ctdo a EI-Rez de POT- 
t~qd D- Jogo Y pelo Padre D. Raphael Blateau... Lisboa, 1716 Tomo 5 O 

Lezz~a-Luirra - Lesiria-Lyszrra. Cita Duarte Nu- 
n e ~  de Leão, na Origem da LÊngua P o r t q m ~ a ,  como den- 
r a a a ~  esta palavra do Arabíco Gizira, ou I;izaer~.-No 
conceito do mesmo Bluteau, a palavra Lezina, ou Lisiria poderá 
denuarde do franca Liszère, que quer dizer a extremidade de 
uma peça de panno, porque os campos que O Tejo inunda e 
fertilfsa sáo extremidades da terra, cozidas com as margens do 
dito no. 

Constancio, no seu Decczonario Crztico e etymológico da 
Lingua Portugueza, adopta a dernação indicada por F r  João 
de Souza, que ha pouco apontámos, e declara-se formalmente 
contra a derivaçdo do franoez lzszère, embora este e oca bulo, no 
senttdo figurado, signifique tira marginal.-Escreve Lezira, 
ou Lezirza, e define assim o voc$bulo: terra alagadzça rcus 
margens dos rios, tnundadapelas chezas. -Faz observar que de 
ordinário he usado este termo no plural Leziras, ou Lezirtas. 

Pereira e Souza (1) dá ao vocabuIo Lezira a sigiuficat;ào ge- 
ral de terra baixa alagadiça; e observa que mais particular- 
mente se chama asstm a terra que est8 situada ao longo de um 
no, e que nas enchentes está sujeita a alagar-se. 

Voltando a Bluteau, dir&mos que define elle assim o voca- 
bulo Lezinas: =Chamamos Lezinas uns campos ao longo do 
Tejo, em que as aguas entrão, quando trasbordáo, empoçadas 
na terra, com o nateiro que deixào sobre ella e ferti1isão.- 

Cita Bluteau alguns Escnptores Portuguezes, como para 
fazer ter  o modo diverso como escrevêrão a mesma isalavra. 

Dkmo-nos ao gostoso trabalho de verificar as suas crtaçòes, 
e completarêmos algumas das mais interessantes, como quem 
deseja amenisar um pouco a natural andez destes assumptos 
administrativos. 

O grande e adrnrravel Padre Antonio Vieira escreve-Le- 
sinas-como se vê na seguinte passagem:=Se os segadores 
andarâo aqui nas Lesirtas, e o recado se 10s dera a vós, como 
haneis de aceitar sem rbplica ! =;s) 

João de Barros, nas Décadas, ora escreve Lezkas, ou Lz- 
zzrias . 

(1) Esboço rlp um Dtcczonarco Jui-idrco, thewetaco, c p~atsco, rcmwsrvo 
as L ~ l s  compsladaa e eztrmagantes Por Joapuana Jose Caetano P w n r a  e Souza. 
Lisboa, 1885. 

(e) Setmóes Tomo 1.0 pag 500 -He extrahida de uma bellissima pAgrna 
do 3InmOrhl Vieira, digna de ser lida uma e muitas vezes. 



Examinámos a edição de iEili3, e ahi encontrámos na De- 
cada 2." as seguintes passageps; 

= c ( .  .+ que 6 de menos Aguoa que não faz tãtas ilhetas 
dentro como O outro, $ maneira da terra a que ca por vocabulo 
arabico chamamos Leza.as. w = 

=« A mayor p;lrke destas terras sam alagadiças & quasi húa 
orta regada de ~ u y t o s  nos que decem deste Bate, Pr retalhada 
desteyros que á do mar faz. De manewa que como ora 
exemphficamos o sitio de Gw ser em as ilhas que a torneam 
ao modo das L&~~(Is .  que fazem as invernadas e cremes dos 
nos. N = - 

Luiz Mendes de  yasconcellos essdve Liziras, como se vê 
da seguine passagem, que transcrever4mos por muito currósa: 
=aNáo 5% dignas de menor admiração as nossas liziras, an- 
tes delias faço 3 mesma consideração que da charneca; porque, 
que r a z k  ba, para que a charneca, que de Almada, até d e  
f r ~ n t e  de Alhandra, chega ao rio com estere~s areaes, e matas 
de ursa, não continue daiii por diante do mesmo modo? Que se 
póde responder a isto, senâo o que j A  tenho dito? que a Divina 
Prowdencia, querendo fazer o sitio de Lisboa capaz do Imperio, 
não permrttio que lhe faltasse nenhuma c0us.a para este fim. 
E assim mandou deter a charneca, com as suas estereis arêas, 
até o limite das Zzazras, para que elIas com a sua fertilidade 
não sá  prov&ssem a cidade de tngo, milho, cevada, chicharos, 
lentilhas, grãos e fcyjões, mas de. palha, que de outra parte não 
podia vir tão abundanteme~te, que se podem nella sustentar 
grandes exercitos de cavallana, sem haver uma minima falta 
neste quotidrano mantimento dos cavallos. » -(I) 

-D&posições du LegisEQeão antiga sobre o Impôsto denomz- 
nado =F&rzca=: 

* Regimento das Liziras, e dos Pazies-de 24 de Novem- 
bro de 1576. -Cape LI.: 

( 1 )  Do satso de Lzsboa, Dadogo Lisboa, por LuizEstupiiian. 1608. 8 O= 

Ha tambem outra edição desta mesma obra, de 1803, com o seguinte ti- 
tulo Do n t to  de Lzsboa, sua grandeza, povoação e Comrnercio etc Dealogos 
de Luzz Mendes de Vasconcellot. rmpressos conforme a edzçzo de 1608, novc- 
mente correctos, e emendados -Lisboa, 1808. 8 O =  

O ingdnuo Escriptor diz que nunca lhe parece tamanha a grandeza de Lts- 
60% como no tempo em que se pro~B de pall~a, ~ e n d o  nisztos dzas chegar a Ra- 

mazs de cem barcos de palha, e gastareel-se todos no mesnio dra em p e  
clregâo . . 

= Haverá um Recebedor da Fdrica, sobre quem cardgue 
todó o recebimento da mesma FáBrica das Lizlras, e mais Al- 
moxai ifados, a saber, Azambuja, Banavente, Salvaterra, Paul de 
Muja, Paul de Ota, e Tríjonte, Paul da Asseca, Paul de Trwa; 
sem emhargo de  por algumas Provisões ser applicada alPa 1;ú- 
bica aos logares, de que se pagava em alguns destes Almoxa- 
iifados, a renda da dita #ábrica he incerta, eu mandarei prover 
como toda seja certa, e sahda, e em quanto isso não ordenar, 
lhe carregarão em reeeita a certa, e a incerta, por orcamento 
da qual dará conta pelo Livro das partiIhas dos taes Almoxari- 
fados; e por que algumas vezes me pedem supplemento de f15ra 
para as obras, e sewço, que se hade fazer, ordeno, e mando 
que lhe não seja concedrdo em mrnha Fazenda até gastar o que 
as ditas Fabncas rendbrão naquelle anno, e o que be necessano 
gastar conforme ao tempo, em que se pade fazer o serviço, e a 
gente que se p6de ajuntar; e sendo necesskno dar-se o tal s u p  
plemento, Ihe ser& passada Prmsão com declaração que pnmeiro 
se regstará nos Coutos nos Livros das lembranças do Reino para 
no tempo, em que o Recebedor dér sua conta, a dar tambem do 
tal supplemento; e achando que não gastou o supplemento, que 
lhe foi dado, e que o pedio sem necessidade, se proceder$ con- 
tra elle pelo dito caso, ou contra o officlal, a cujo requerimento 
lhe foi concedido o tal supplemento.= 

+ Alvará de 20 de Julho de 47611: 
=Faço saber aos que este Alvará: virem, que sendo-me pre- 

sente por parte dos Lavradares das Liziras, e por informações 
que tive sobre esta matena, a má administração que tem o ren- 
dimento do producto das Fabricas das mesmas Lixzras, que até 
agora foi administrado pelos Almoxanfes; achando-se as mesmas 
Liziras totalmente perdidas pela falta de abertura das vaIIas e 
tapumes; aa mesmo tempo, em que os sobreditos Lavradores se 
achão vexados com o pretexto das referidas obras: Sou servido 
ordenar ao dito respeito o seguinte: 

i O Ordeno, que daqui em diante se estabelbça um cofre de 
tres chaies, no qual seja mettido todo o rendimento das mesmas 
Fábricas: Elegendo-se para Administradores dellas seis deputa- 
dos, que serão Lavradores dos mais abonados do Riba-Tejo: 
E tendo voto na dita eleição todos osLavradores, que lançarem 

terra oito molos, e dahi para cima, para servirem por tempo 
de um anno. 



2." Os ditos Deputados receberão $ boca do cofre todo o ren- 
dimento das refehdas Fábricas, 0 ~ a l  ser& pago a dinheiro pelo 
preço do meio, que correr em Lisboa, e o applicarão aos repa- 
ros, que mais necessanos fdrem. 

3." Do mesmo cofre terão os dois drtos Deputados, que fo- 
rem de maior Layoura, duas chaves, e a terceira o Provedor das 
Liziras, L 

S." hnuaImen& se fará uma relação exacta dos Lavrado- 
res, que foi em qualficados na sobredita fbrma, para serem elei- 
tos. E a elerção deIles será feita na presença do mesmo Provedor 
por escrutinio, e bilhetes nelle mettidos, com os nomes das re- 
feridas pessoas qualificadas, em quem cada um dos vogaes pare- 
cer dar o seu YO~O.  

5.: Depois que todos houvbrem votado, se abnrá publica- 
mente o mesmo escmtinio, e se regdarão no dito aclo público 
os votos pelo Provedor, que os irá fazendo lançar pelo seu Es- 
crivão, para se concluir; não s6 se a eleição foi legítima, sem 
que haja voto de ,mais, ou de menos daquelles, quese acha- 
rem expressos na sobredita relação; mas tarnbem pelos uotos 
que se acharem escriptos debaixo do nome de cada um dos vo- 
tados, as vozes, que cada um delles teve a seu fdvor para sahir 
ele1 to. 

6." Nenhum dos dltos Deputados podera ser reconduzido, 
nem reeleito, sem haverem passado pelo menos Ires annos, de- 
pois de findo aguelle, em que tiverem exercicio. E a dita eleição 
será sempre feita no dia 26 de Junho de cada um anuo na Casa 
da Camara da ViIla de Azambuja; precedendo editaes nos 10 
dias proximos precedentes; os quaes o mesmo Provedor mandará 
semprs afixar em todas as Vrllas, e Terras, que costumão pa- 
gar as sobredltas contizbuições. 

-Daspos.içòes modernas acerca do Imposto denomznado=Fá- 
brzca=: 

A Carta de Lel de 16 BeMarço de 1836 dispõe, no artigo 3.", 
o seguinte: 

=O Governo fica auctonsado para transferir á Companhia, 
que comprar as Lesírias, e em quanto o Tejo não estiier enca- 
nado, o direrto que o Goterno tem a receber o Impbsto deno- 
minado =Fábrica=, obrtgando-se a Companhia aos mesmos 
encargos, que tinha o Governo relativamente ás obras do TQo, 
e Vallas. 

A Condição 12." das que fazem parte do Decreto de 23 de 
Junho de 1836, he assim concebida: - 

=A Companhia aceita a transferencia menctonada no ar- 
tigo 3." da Lei de 1 6  de Março de 1836, com os mesmos pri- 
vilkgios, e encargos da Fazenda Nacional, na fórma nelle des- 
gnada. = 
N, B. Já atraz assignalámos em que consiste o referido Im- 

posto, denominado =Fábrica=; e vem a ser: no pagamento 
que os Lavradores fazem de déz alqueires de tngo por cada môio 
de terra que Iavrão, -com applicação para as obras indispensa- 
veis á conservação das Lesfnas. 

-Ráptda zndicação da Legislação antz'ga acerca das Lesirias: 
* Regimento das Lt ziras e Palies- de 24 de Novembro de 

4576. Tem 60 capítulos,-dos quaes já mencronámos o cap. 5 i O, 

relativo ao Imposto denominado =Fabrzca=. 
He muito curioso o Cap. i."=aPnmeiramente declaro que 

todas as Liziras, assim as criadas, como as que novamente se 
criarem em terras novas, e que se ajuntarem 6s d~tds Liziras, ou 
a outras terras, ainda que sejão de ereos no rio do Tejo, e bra- 
tas delte, são da Corôa de meus Reinos potque, como Lisboa, 
Santarem, e as outras ao redor fòrào tomadas aos Mouros pelos 
Reis meus antecessôres,Jogo por elles fòrão as ditas terras cou- 
,tadas, e apblicadas para a corda, segundo se contkm em uma 
Lei de declaraç30 feita por EI-Rei D. Affonso 22, que está na 
Torre do Tombo. »= 

% Alvarcí. de 4 de Feverezro de 4577, que revogou algumas 
disposições do Regimento anterior, no interesse dos Lavradores. 

+ Aluarú de 84 de Julho de 1608, prohhindo que fossem 
barcos ás eiras das Lesfrias tirar pão sem hcença dos Almoxa- 
rifes. 

* Decreto de 5 de Março de 4664, que prohibfo o darem-se 
terras nas Lesírias e Paúes a pessoas part~culares, por outros 
titulos e fórmas que nzo fòssem os dos Regtmentos ordin&nos. 

Altará de 3 de Outubro de 4696, que mandou acrescen- 
tar ao Regmento de 24 de Novembro de 1576 vánas disposi- 
ções, relativas a arrendamentos de tepas nas Lesf~ias e Paúes, 
a mediçâo do pão, etc. 

.* Decretos de 40 de Julho, 7 de Agosto, e 30 de Setembro, 
de 4 744 -contendo várias providencias acerca das Lesfnas. 

* Alvará de 20 de Julho de 4766, que- estabeleceu nova 



fóma de administração do rendimento do producto das Fabricas 
das Lesírias. Atraz registámos as principaes disposições 
deste Alvará. 

*- Carta Régia de 24 de Agosto de 4801, contendo provi- 
dencias para o escoamento das Lesirras. 

r Afóra a LegislaçUo que fica citada, vQa no - Svtema de 
Regimentos- o @eg&to dos Ilaúes, e vhrias Pr~msões allí 
transcnptas. 

N o t i c i a s  Legklatiua sobre a organisaçh da Companhia 
das Lesirias: 

Pela Carta de Lei de Z 5 de Abnl de 1835 ficou o Governo au- 
thonsado para por desde logo em venda os Bens de raiz nacio- 
naes, de qualquer natureza que fdssem; tanto os pertencentes á 
Santa Igreja Patriarchal de Lisboa, á Basilica de Santa Maria 
Maior, á extincta Casa do Infantado, ás extinctas Corporações 
Relrgiósas, e hs Capellas da Corda, -como todos os Bens que 
estivessem incorporados nos própno9 da Fazenda Nacional, com- 
prehendendo os da Casa das Senhoras Rarnhas, e as Fábricas 
Nacionaes. 

Desde logo acudlo ao pensamento de algumas pessoas for- 
mar uma Companhia para a compra das Lesírias; e effectiva- 
mente, em data de 3 de Novenibro do dito anno de 1835, esti- 
pulárão condições para essa compra. 

Na mesma data (3 de Novembro de 1835) decretou o Go- 
verno que a Commissão interina da Junta do Crédito Público 
aceitasse o lanço de dots mil contos de réis, que aquelIas pes- 
soas, constituidas em Companhia, offerecião, e abnsse praça por 
30 d~as  para se proceder ti arrematação das propriedades das 
Lesinas, avaltadas em perto de mil e âetemtos contos, e des- 
criptas na Lista 21.*, a qual foi depois substituida pela do n." 63, 
que adiante registar8mos. 

Pela Portaría de 9 de Novembro do mesmo anno de 1835 
approvou o Governo as condzgôes, menos a ti.", que reservou para 
a decisão do Corpo Legisiati~o. 

Occorrêrão, por&m, dirv~das sobre a execução do citado De- 
creto de 3 de Novembro, e o Governo decretou em 27 do mesmo 
QWC e anuo o seguinte : 

=A arrematação das Lesinas do Tejo e Comporta, annun- 
ciada para o dia 1 2  de Desembro proximo futuro, &a sustada 
ate ser definitrvamente determinado como hade effeituar-se. 

(<A Commrssão do Crddrto aceitara comtudo, até ao dia 5 de 
janeiro de 1836, todos os Lanços que pelas referidas Lesinas 
se offerecbrem, não excluindo fúrma alguma de pagamento, e 
facitlta~do aos Lançadores o conhecimento de todas as proprie- 
dades que as compõem. 

«Coíligídas as propostas, serão remettidas ao Governo cópias 
dellas authenticas, e os mais esclarecmentos que o habilitem 
para submetter deliberação e decisao das Côrtes as medidas 
leg~slativae, de que carecer, para a ultimaçdo deste negocio, pelo 
modo que fâr mars vantajoso aos interesses do Estado.= 

Pela Portaria de 22 de Dezembro do mesmo anno de 1835 
se mandou levantar uma Planta das proprredades das Lesírias do 
Tejo, devendo avaliar-se de novo cada uma daquellas proprie- 
dades. 

A Carta de Lei de 1 6  de Março de i836 estabeleceu as se- 
guintes disposições: 

i." O Gouerno poderá vender a dmheiro de contado, para 
satisfazer hs despezas correntes do Thesouro, as Lesírias do Tejo, 
e as do Sado, conjuncta, ou separadamente, e suas pertenças, e 
e o direito dos acrescidos marglnaes que lhes possão sobrevir. 
Porém, quanto a estes acrescidos, os compradores e futuros pos- 
suidores, ficarão sujeito4 aos córtes que nelles fôr preciso fazer 
para o encanamento do Tejo, sem que por esta expropriação re- 
ceho indemnisação alguma, salvo napuella parte dos mesmos 
acrescidos, p e  tiberem tapado ao tempo, em que os cortes hou- 
vkrern de fazer-se. 

2." Depoas de publicada uma Llsta de todos os terrenos das 
Lwlrras do Telo, e suas pertenças; e bem assim dos terrenos, e 
Pertenças das Lesfnas do Sado, formando da totalidade dos pri- 
meiros um s6 lote, e outro Iote da totalidade dos segundos, o 
Governo podera render estes lotes conjuneta, ou separadamenie 
5 Companhia que maior preço offerecer em praça. 

3." O Goierno fica authorisado para transferir á Companhía, 
que omprar as Lesirias, e em quanto o Tejo não estiver enca- 
nado, o direito, que o Go~erno tem a receber o imposto deno- 



minado =Fhbnca =, obrigando-se a Companhia aos mesmos 
encargos, que tinha o Governo relativamente ás obras do Tejo, 
e Vallas. 

8." O Gaierno fica autborisado a emittir obrigações do The- 
souro Público até á quantfa de dois mil contos de reis, papveis 
a quaesquer prasos, cujo termo nunca excederá O dia 30 de JU- 
nho de 1837. Estas obrigações terão o vencimento diáno de 15 
r6is de juro por cada cem mil r&. 

Estas obrigações serão pagas pelo producto da venda das 
Lesinas; e quando este não seja suBic~ente, por puaasquer ou- 
tros rendimentos do Estado, e se receberão como dinheiro cor- 
rente em todas as Repartiçòes 'Fiscaes pelo seu valor nominal, 
addicionado com os juros, que até. entào trverem vencido. A emis- 
são dessas obrigações se fará por quantias de centos de mil rkis, 
sem fraqAo alguma, e nenhuma por menos de duzentos mil reis. 

6." Os Ctedores do Estado não serão constrangtdos a rece- 
ber em pagamento as'referídas obrigações, nem estas poderão 
ser reformadas, findo o praso do seu vencrmento. 

- 

P e j a  Portaria de 22 de Abnl do mesmo anno de 1836 man- 
dou o Governo que a Commissão interina da Junta do Crédito 
Público procedesse immediatamente aos annuncios necessários, 
para a venda das Lesinas do Tejo e Comporta, com todas as 
suas pertenças, na conformidade da Carta de Lei de 1 6  de Março, 
que deixamos transcnpta.-Delido andar em praça por espaço 
de 30 dias, para &rem arrematadas no dia que a Commissldo 
desrgnasse. 

Nestes termos, publicou a Commissto, no dia immediato (23 
de Abri de 1836) uma nova Lista, com o n.O 63, das Eesínas 
nacionaes do Tejo e ComporEa, e mais pertenças.-As propne- 
dades designadas na refenda Lista erão divididas em dais Lotes: 

O I." compunha-se de todos os terrenos das 
Lesinas do Tejo e mais perteiiças, ava- 
liado em . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.298:152i$107 

O 2." compunha-se &os terrknos e pertenças 
das Lesirias do Sado, que comprehendia 
o Almoxarifado de Pera e Comporta, ala- 
liado em . . . . . . . . . . . . . . .  12.2798200 

Segundo o annuncio da Commissáo, a srrernataçáo deuía ter 
logar no dia 28 de IMaio tmmediato. 

No Dtnrzo do Governo de 13 do mesmo mez de M ~ O  (f836) 
fdrão publicadas as Bases de uma noka Empreza Social para a 
compra das Lesírias : e como os respectivoi Accionistas princi- 
paes exposkssem ao Governo, que, não tendo ainda recebído as 
participações que esperavão de diversas partes do Reino, care- 
cído de que o praso marcado para a lenda fdsse prorogad0,- 
mandou o mesmo Governo, pela Portaria de 25 de Maio do 
mesmo anno, que a arremata~ào ficasse transferida para o dia 
25 de Junho immediato. 

Mas ainda no dito dia 15 de Junho nSo se effeituou a ar- 
rematação, - a qual foi transferida pela Commissão (Annunero 
de 45 de Junho de 4836) para o dia 25 do mesmo mez. 

O Decreto de 16 de Junho do mesmo anno de 1836 explica 
a razão por que não se eReitu8ra no dia antecedente a arrema- 
tação, e contem instrucções sobre o que, a tal respeito, deila 
fazer-se no dia 25: 

Tendo=rne a Commisnão inl~rina da Snnta do Credlto Pubiico re resentada, em data de 45 
do corrente mez, qne pondo naquele dia em praça como Ihe fbraoraenado, as h z i n a s  doTe~o  
e Sado, e suas prrtencas, a lim de se proceder na Lua arremaiacio não houvera quem lancasse 
sobre o r dlor que ultimamente lhe havia sido dado nem mesmÒse alcançara outro lanço alem 
do de dois mil Contos de rers erra dinheiro de meta), otierecido por Domiogos 3 0 4 ~  de  ~ i m e i d a  
Lima como repiesentante de  uma Companhia que as pretendr comprar, posto que sobre este 
lanco'iambmn se houvessem corrido pregões 

E tomando em con%ideracàa as mui exactas a\eriguaeóes a gue se procedea, e cnlo resul- 
tado hzera conhecer que as avaliações náo tinham subido a mais de  mtl seiscentos noventa e 
quatro Wnbs uinhentoj setenta. e um mil trezentos cincoenta e quatro reis quando pela pri- 
melravez, porgeereto de 3 de Novembro de i833 se ordenara a sua venda: c que apesar dos 
calculas com que em beneticio da Fazenda se pro;uroii elerai o qen ralor, este náo excedéra a 
rml n0reCentOS e cincoenta e sete contos de ~ L I S  totalrddde sobre a qoal nessa epoca se orere- 
&a a quantia de dois mil cantos de reis sob as kndieões entáo ~tilicadas 

Que sem embargo do tempo decorrido posteriormente ao Becreto dc 97 do referido me*, 
que mandara su~pender a renda, nenhuma outra oUert~ se obtivera. 

Q U P  nas aialiacões feitas por iirtude da Portaria de22 de Dezembro não hanrera a deiida 
oonsiderdção ao abatimento correspondente a impoftancra do imposto para as Fabricas e posto 
este abitimenta se fizesse depow como cumpria, assim me~ino d r i r a r ~ m  de altender-se OUlraS 
fircnmStanCla5, que muito deiiam infiurr no preco por quanto devendo este conservar w m  a 
renda a legal proporcão que lhe marcara a Ler, que regula as araliacóes, n5oe~cedeendo areuda 
noventa e nove cantos, e \ islo ser o capital qne lhe corresponde a quanaa de mù noiecentos e 
oitenta conto3 de reis, e n a  podendo alem disso prescincùr-se da'erseneial eircumstauna de fi- 
a r e m  estas propriedades, logo que paswm a poder de particalares, suleitas a decima que a 
Fazenda deve perceber 

Hei por bem ordenar qoe a Commissáo iolerioa da Jrrnla do Crecbio Publico, no dia $5 
do corrente, mal cado para a ar iemataoa,  abra a Praga eom o refzrido lanço dp dois mil con- 
tos de reis, quando outro maior se n30 Qffereça, ultime por sue a arrematacáo 

-Registarêmos aqui tambem o Decreto de 17 de Junho do 
mesmo anno de 1836, que remoteu as dú~idas que occornão 
hcêrca da venda dos Bens dos Almoxar~fados de Sumora, Bel- 
monte, e M~rtezra: 



Aíiendendo p e  a manifesta vantagem Estado resulta do melhoramenlo da Agi- 
cultura, Commercio interno, e gavp ação d; e o, reclama comomedida de que lhe devepro~ir 
y a d e  angmen,, que na y e n d a d a s L m  do& Eomport& e p e m n  as s e j a ~ m ~ r e h e n -  

idos os bens dos 41moxarthios de samora, Belmonte s Morteira, seu80 por tao ponderosos 
motlrosgue eiles hmam sido inclnidos na ~aùlicada para a venda a que nidndarapro- 
ceder o ecreia de tres de Novembro de mil oitocentos trinta e cinco eumpnndo %ora que uni 
3CtO expresso desta minha red  deierminação assegure aos compradores seu d~reilo , epresanda 
sempre pakntaar men ürme -0 de concorsr para a prosperidade do Eítado Rei p l r  bem 
dedarar, que não obsta& o decieto de daorta de Março de md oitocentos trinta e qnalro, 
todos os bens, que compõem 0s referidos Almorarifados de Samora Belmonte, o Nurteua, cão 
efiPctivamenta compr&eíi&doi. na senda ordenada a ela carta de lei de deeeseis de Margo do 
mrrente a m o  

-Pelo Decreto de 23 Junho do mesmo anno de 1836 iôrão 
approvadas e confirmadas as Condições apresentadas pela nova 
Empreza Social, ou Companhfa. 

Eis aqui o Decreto, e as Condições que o acompanhavão: 

Tendo arna Companhia, ..r. "*"" y Domingos Jose de Almeida Iima, Jose Bento de 
Araolo, e loaqwm Jose Ro&n, offermdo o anca de dois mil contos de reis, em dioheuo de me- 
tat, a wmpra de todas as Lezinas do Tejo e Sado, com snas esiencas anuem, e dmitos 

.r adhemies segundo as cou&@es que a p r e s e r u i u  gei bmappiovar, e wn- 
rmar as ditas condi & baixam com este decreto do qnal formam pute  asslgnadas pelo 

Conselheiro de &tadO&edaSdva Carvalho ~ i n i s t r i  e5emetario d e ~ s b d a ' d o s ~ e ~ o c 1 o s  da 
Fazenda e ordeno que a Commrssáo interini da Junta do Credito Publico, Bm conformidade 
da que dispõe o d ~ r e t o  de dezereis do corrente mez fapa afrontar em praca O mencionado 
lango de dois mil<ontos de reis, com as coodieões prapbslas, afim deseariemataremareferida 
Companhia os bens de que se trata, com todas as solemmdades da lei, quando se  nPo oferep 
outrõ Ianco maior 

Condí@s propostas pela Companhia representada por Dormngos Josi de Al- 
meida h, Josb Bento de Aranjo, e Joaquim Jo& Rollm, para a compra 
de todas as Leeirus do Tejo e Sado, eom soas pertenças mexas, e com 
todos os direitos q e  Ihes são adhereotas, segmdo a lista n." 63, e map- 
pas juntos de e 2.a classe, com as listas desde letra A ate X, pelo 
lanp de àers míl mtos de r&. 
i a A c w s ,  a p  rovddas, e rati6cadas as condições deste contracto, 4% Sera mais r d a -  

mado de ambas on #e alguma das parter e~tipulantes, debaixo de qualwer pretexto, on dn- 
"da sohrr a s  mkmas condições 

2 a A Companhia, pelas eswg. de s m s  propostos, obnga-se a enbar dentro do praso da 
trinta dmi depois dapode t a  arrematatão com metade do seu valor, e ao restante entregar 
letras*, ou notas promissoriab a dAze e vinte e quatro mezes, passadas por u d a  nm 
dos s tnpbres  segando o nnmaro das suas acç3es com a eandição porem de 
alguma das letra; deme de ser paga no seu ~ennmento: o ser i  peld cama daEoqa%,%% 
do respectivo proiest0 

3 a São objectas d a t e  conwacao nXo ss6 a s  Leairias do Te~o e Sado mas tambem todos os 
terrenos e predios rastico8 e o r b a n o ~ ' ~ u e  ihes sãa annaos, e se acham aialiados, e bem asslm 
aqnelles que por p a l  er titulo pertençam ou passam prrteocer. e formem parh dos mesmos 
predios, dmda ue in%evidamente possn>do)s por terceiro\, e aquelles que apesar de legrtrma- 
mente desfrncdos devam em @quer tempo ou porqnalqnermotivo, dérolver á fazendana- 
eional -Esta poor'este wntracto translere Para a Companhia todos os seus dueitw, para 
delles n s r  w h o  propnos, p a n d h  entender que ihe wmpelem 

4 a Tambem fazem objecto destecontracto lodos os aw~escidos margiuaes presentes, e que 
de futuro possam sobrevir aos predios neUe eomprehendidos a Companhia cede de qualquer 
indemnisacão, no caso de cor!, nos futuros acçrescidos ara  o no70 encanamento do Icjo, na 
conformidade e com a excepçao designada no artigo i 0 %a lei de 16 de Mar90 de 1836 

5 a ~ á m ~ a n 6 i a  f i a m  r tenmdo tadas a í  propri~dades, dzreitos, c a q ã n ,  quelazem 
objecto deste ~ n t r a c t o ,  d e s g  o dia da sua arrematação, para tomar poste de tudo, e mais 

"""Sdtiav 
anisar4 a Companhia d a  mportancia de quaesper encargos a 0s 

-Effectivamente, no dia 25 Junho de 1836 se conclufo a ar- 
rematação, com as Condiçbes acima registadas, e pelo prêço de 
dozs mil contos de r&. 
-Pela Portaria de 27 do mesmo mez e anno mandou o Eo- 
verno que a Commissão interina da Junta do Crédito Púbhco 
receb&sse dos representantes da Companhia arrematante o preço 
da arrematação, segundo o diverso modo por que. na fórma con- 
venc~onada, podíão cobrar os Accionistas a importancia das suas 
acções: I.", metade em dinheiro de metal, ou Escnptos do The- 
souro, a vencer até Dezembro mmediato, e a outra metade em 
letras a 12 e 24 mezes á ordem da sobredita Commissão; 2 ", 

metade em dinheiro de metal, ou Escnptos do Thesouro, como 
dito fica, e metade nas mesmas espkci~s, feito o desconto a ra- 
zão de 5 por cento nas duas quartas partes restantes, que d e  
veríão realisar-se nos referidos prasos de 12 e 24 mezes; 3.", 
a importancia total, deduzido o mesmo desconto das duas ditas 
partas partes, acceitando-se em metade desse liquido, dinherro 
de metal, ou os ditos Escnptos do Thesouro, e pel? outra me- 
tade somma de papel moeda que lhe comspond&sse, a razáo 
de 80 por cento. 

--E, finalmente, por Decreto de 16 de Dezembro do mesmo 
armo de 1836 fórão approvados os Estatutos da Compan.hia das 
L~irias do Tejo e Sado. 



Depois destes Estatutos teve a Companhia outros, approya- 
dos pela Portaria de 8 de Janeiro de 1839, os quaes fbrão sub- 
stituidos pelos que actualmente pigóráo, approvados e confirma- 
dos pelo AlvarA de 19 de Abril de 1858. 

- Cumpre agora proporcionerfaos Leitores os elementos ne- 
cessários para podbrem conhecer a natureza, fim, fundos; e ad- 
ministraçáo da Companhia das Lesinas; - elemento$, que muito 
naturalmente são subministrados pelos Estatutos que aetual- 
mente a régem, e fbrão codirmados pelo Alvará de 19 de A b r i l  

de 1858; e sâo os seguintes: 

~5r.yMmOS DA COMPAhlll \  DAS II'%II:IAS D O  TEJO E SADO 

DA COMPAREIA 

ARTIGO 4 ' . 
E r a  companhia se denominari couipamhia das lezirian do Tejo e Yado. 

ARTIGO 4 o 
Consrituem o fundo da c o m r h i a  os predios rustieos e urbanos, direim e ac$ôes nrrema- 

tados no dia nnte e cuioo delu o de inil oitoeenlos trinla eseis perante a commissL0 interina 
do eredrto publico segando as listas e candeões qne formam pa;te dos presentes estatutos, pela 
quantia de dois Dóù rnnios de reis, dindida e; quatro mil aqóes  de qninbentos mil reis cada 
uma 

ARTIGO 3 e 
se para o f u m o  for v d d a  alguma das sobredrtas eropriedadei, o producta da venda sera 

empregado em acçaes da companhia as quaes amortisar% 
5 unico Se o comprador o~ereci r  em pagamento acges dacumpanbia, serão aeeertas pelo 

preço mrrente do mercado A QTIPA h O n.,2."" - 
Os Gnr <IR rnmp3nbin. na qualidade ar ],ropneiana 'ão tirar o maior (rowitoposiirrl 

das proprir.da~cs, ou sq?. .,ricnlundo por ,namota'pri>pria ou pelar p( .g i , i i  de seus r2n- 
devoa. ron.,m ou parceiros, h e m  assim a furidyão d'qnlozlle, est<ihel*inirotoj rara,,,, qiit, 

..*..AV" " 

A companlila e tqrsentada  pela assemblea geral dos accionistds mas esta delpga a admi. 
nistração dos negocios em nma direci 7.0, ouja composição e attnbuiçõs;eragadiantèdesigoadas 

ARTIGO 6 0- 

E accionista o proprietano de uma on m a i s  acçoes rnoipetenlamente averbadir nos liiros 
da companhia 

CAPITULO I1 
DA APSEMBLEA GERAL 

ARTIGO 7 
A assemblea geral ser& compoita dos e m  maiores accionistas, comprehendendo 
P " Os que teem aceúes proprias, 
2 a O marido Dor c a b ~ w  de su mulher, 
3 o O tutar pelo seu tuielado 
4 Por uma sociedade mer&otil o sono gerente OU chefe, 
5 o Por uma corporacão colos bens ou negocios selam administrados por um s6 iadinduo, 

0 seu admuiistrador 
senh! ~ o ~ ~ ~ E 1 r p ~ r a t ã o >  cola admmmstra$3o seja mllectira, o membro p e  para a repre- 

5 Q!XCO NSihurn aieiorusta pode ser representado por procurador 

. -. . - . - 
Para eomplelar o numero de Cem acLionlstas de que se deir eampor a assemblea cera1 

em igualdade de numero de accões, prefere o accionista m 11s antigo e em cas+de PmpalP, (3,. 
cidiri a sorte No caso de iinpedimento, por anspncia o11 molesria'de a)sum aeeionlsta, .era 
conroeado o immediaio 

ARTICll O 0 . -. 
A assemblea "era1 tera um pr~sideote, um >ice-presidente, dois secrsfarios e doir ,!cp se. 

c~eiarios eleitos annualrnente 
ARTIGO 10" 

. ..r 
ARTIGO i< ' 

Pertence ao rite presidente lazer as vezes de presidente nos seus impedimentos 

ARTIGO 48 
Perwnce a,; sPcrrlariii9 1.tzer a chama Ia, rrcrulinnr, f a z r  a Ieilc!r? dar indirar;es, redi 

:ir as acu., regular to13 o iqdl ienle  e f i j c a l u r  a ~ ~ 3 r d ~  e boa >rdeni dn; pprr>,  r do 
ehisu .\ Iir?<.ciii pr?rllr3..o, 51 *.ri7tuins cs imantienck, quz Ifies fi,rem nrn2.<i?ri~; 

8 ARTIGO 13 o 
Pertence aos vice-seeretarios f a z a  as wzes de secretarios n<ls irnpedimenlos d'estes, e s n .  

vir de esernbnadores, quando for necessario 

ARTIGO 44 " 
A assemblea geral sejolgará constrloida, logoqùe, chegada a hora indicada, sPlampresen- 

tes trinta e quatro accionistas mas não se julgara vencido ohjecto algum que entre em discor- 
são, com menos de vmte e cmc6 votos 

ARTICíl 45 0 .--.A - 
Aqnelle aeeionista que, sendo convocado, faltar a duas sessões snccessivas, 11x0 tendo par- 

ticipado o seu justo impedimento, perde o d m t o  de con%ocacãa, recobra-o porem fazendo mos. 
lar ao presidente que quer de novo conwrrer 

ARTIGO 16 O 
A assemhba geral se rennirA no dia i ' de abril de cada amo, e as demais 7ezes que for 

cooiocada pelo presideute, para os fins, ou pelos motivosespeci6cados nestes estatutos 

..h.- *"V a. 

h a  reunião do 1 O de ahril aassemblea geralpi ocedera em primelro logar a eleirão da mesa 
por escmtinio seaeto e pluralidade reiatiía de valas iam-se-ha primeiramnte em lista< de 
dois nomes oara riresidente e ricenresidente. o mais iotado sera n nresnòonti. P n immii,lt.tn 
votos o vicGpresidente voiar se 6% dewis eín listas de quatro n & e s ; ~ ~ s i ~ i i 3 i i i i ~ e ~ 1 ~ ~  
secretanos, os mais votados serão os secretarios e os dois immediatos em volas os rice-recreta 
i105 

ARTIGO 18' 
De ois de eleita a mesa da assemblea geral, a direeçáo apresentara o bdanço do anno linda 

awm&do das demonstrapóes e cootas neeessarias pala bem se conhecerem as operarúe; 
d eise anno. os s e u  resnlbdos e o estado da companbra, e leraum i elatorio, que devera mnkr  

4 O A enumeracão resumida dos actos da gerencia do anuo findo, 
9; A opinrão àa &re<ção sobre o drndendo 
3 o O orcamento das snmmas que deverão se; botadas, tanto para despezas ordinaiias do 

novo anuo, wmo para obras 
.U171i;O 49 ' 

Si,?iidan~rnwo arit,ml I . , a p c r ~ l ~ I ~ : c r ~  uziia~nniniiic~ofijc~1 dr Ir?< n.mhi... que It*icr.j 
L. È.>lminar o balaupi r c. dicumpntoi ?prrirolad~i. 2 ~.,<rtpiur.iri,, O re1U.x.n e t<>in 

L ~ C I I I  O es t i<d~ d?. ddl! Iiii*traç~o inWrna da coiiinanlii2 r liid, nii:inlai Tnr n<c@is:i:i i c:.rr L.. ,,.i 

, 2 o Examinar O orçamenta de obras e despezai do novo anoo' 

ARTIGO 90 v 
A eleiçãoda commissZo fiscal se fara por escnrtinio secreto e maioria relativa 

onico PIáo podera ser eleito quem Ilver com os membros da direccâo rela-es das meu- 
aonadas no artigo 97 o 

ARTIGO %I o ~.~ .-. 
h c,innis,L~ fi>cal nprc~ruiari o seu parecer n )  d.? que ILC ror india ado pela asizmt 

avrsl, riu aotrs. z<nlo ptssiirl. J J I I ~ U  p i r b  ao ~ r r s ~ d ~ r i t ,  11.i . i ~ ~ e r i t l ~ l ~ u  zrral, coiii ., .,iaitcc 
d,>r:ia ii,,,,.,,,ria, ,,ar% ,lu,. ..' b r n  3 de~ida  riiii$r><aFo 

ARTIGO B 
Depois que a eomniissão fiscal tirer acabado os seus trabaihos, sera permttrdo a qualqoer 

, aeeiomla e m n a r  os livros gemes, balaogo e mais papeis apresentados, para o que es t~rzo  
Patentes tres dias, pelomenos, no escriptono da companhra, facilitando-se esteexame com toda? 
as ~pl lcaf4es  neeejsanas 

TOE 1X 13 



5 uniw Não e pemtlrdo tirar copias nem erbaetos dos Livros e papeis apresentados 

ARTIGO 23 
A assemhlea geraI, depis  de ta ouvlüo o parecer da  commwãa &cal, dará jogar a dij- 

cussão sobre o assumpto Naacta seiara men~ão dasobjeoçães pondei adasnodebate, edeCOm0. 
OS I~vros e halancos estiveram patentes 0s dias d e m i n a d o s  n'estes estatutos 

ARTIGO $6 o 
A assernb1e.a ~ e r d .  d e ~ o i s  de ter votado aohre o parecer da mmmssão fisea), ~ a s ~ r * a e l e -  

eer  tres direitares"eirés s;bstltatos . . . 3 -  ~~ . ...- ...--- A-" 

i eleição se fara por escrntinio secreto e maiona aDnoiuta, rocanuo-r8 e~11sia;r scpiawa,  
primeuo para duectores e depois para substitutos tanto os dirffihoi PS como os subshtutos PO- 
derão ser reelertos sem resbicgáo algania 

ARTIGO I 
Qnaodo c e í n h  o gnmsiro eswotinio os votado; não obtiverem maionu absoluta, farse-ha 

uma lista, em que se compmhenda um nomero duplicado d'aqueks membros poe falkaram para 
eleger de entre os mais v w o s  e os~otaotes serãoobrlgados a vaiar nos que se acham oompi e- 
hendidos na robredita Iista, e Mrndoo escmtmo nouamente, ficara eleilo aquelle p e  obtiver 
maior numero de voios, 

ARTIGO %6 " 
Não poderá ser ele~to Qirector o a c n d s r a  que possnu menos de sds acc5es, e estas aver- 

hadas quatro mezes ananles da  eleigãa 
ARTIGO 45 O 

h30 odem ser con]MctuOmte membros da  &ecÇ%O 
1 gpae e o nIbo, os umáos, o tio e o sobrinho, os cunhados, o sogro P o genro. 
e 0 Dois somos de ama casa mermhl  

ARTIGO 88 
A e g a  duecçãa ConsPrvara a adaunistm@o ata a instaUaçHo da nora 

ARTIGO 9 ' 
Os novos directores tomarão depois conta dos lundos e livros da campanhia, dando quita- 

cão aos que tiverem acabado 
ARTIGQ 30 

A assemliea qcrd mniprte rriolver 
1 a Sobre o: ord~&k dos emprqdos  dn eornloanhin ar1,itr~d >z ~ 1 %  dircsr.?o, 
2 Sniire ss compn5 e venial e aforarnrntor 4135 prnpriedrde-, 
3 O Sobre OS rrrend~mentos qu* excedarrm o yri.9 de quatro anr.oj. c rr.1 g r r ~ l  idLr*. 10. 

,loz w oblwlos que não coulwreui n a  altribuiçies da dueyão 

ARTIGO 31 o 

Sempr~ qne s! tratar de alienação de propriedades perl8ncentPs a companhia, será neces- 
sario qos u'isso mucoidem tres qnartos do uomero dos membros da  assemblea, náo sendo me- 
nos de n n m h  e om os presentes 

ABTIGO 
Tmbem e da pnvatiya attrib4ição da a s ~ h l é a  geral deudir sobre a convmencia de 

a g n d m a  por conta da eompanbia, e bem assim a respeita dos novos estabelecimentos r w  
qor houverem de Piindar-se 

ARTIGO a i  o 

Perience a assemblea geral auctonfar a direcçZ0 para averbar ao portador todas on parte 
das snas ae@es, qnando aos pmpnetanos acaonislas e 6 mesma assembléa geral assim parecer 
cooieniente 

ARTIGO 3k0 
A assewblea geral em m d a  de proposta da direcção, ou qnando lhe parecer convenlenle, 

poderá nomear uma wrnmlssão para Ir examinar O estado das propriedades e informar depois 
do esiado da admmslra Eo d'eüas, dos melhoramentos p e  )@ar cou~ementes, e áeerca de 
d o s  os r b p u  l!M 6 m  eqemalmmte encarre@do. Aos membros d'esh mmmissu s2 
arbitrar& urna ajn a de nisto wnuenimte 

L..<L."" "" 
A assemblea geral pode alterar, ampliar ou restringir os presentes estatutos, mas a m- 

pliação, altera ão ou restrloção nu lera logar na mesma sessão em gne se pm Wr, e so po- 
derão ser votaâos, estando presenles, pelo menos, nncoenta e mn acnonistas E mesmo modo 
não se~ulgarão vencidos sem a1anp.r trinta votos i d o r m e s  

E anico As aiieraeóes, am~liaci3es e restriccaes ficam dependentes para a sua execuc8o da 

.--. - - - - - - 
A agsemblea geral se reunira extraordinariamente 
1 Quando a meça o Julgar conveoiente, 
9 " Quando a direoçãwo propozer 
3 Quando a comissão fiscal O &dir 
' Quando dez amosistas dos que cakpúem a aesemblea geral, OU vinte de entre todos o 

requererem 

I 
AHTIGO 370 - 

Em qualquer dos casos meucionados no artigo animedente, o presidente da assamblea ge- 
ral lará a cosvocacáo. designando o dia e hora em que deve terlcgar, edeclarafinaspartar de 
arlu, W a s  ou objectas que devem entrar em discussáo 

CAPITULO I1 I 

ARTIGO 38 o 
A direcção serd composta de tres drrectores, fis qaaes elqeráo de entre si um que s ina  de 

oresidente 
ARTIGO 39 

Cada um dos membros da nirecção deiosilará no escriptorio da companhia o iiomiml de 
3 000)OW reis em acções da mesma, Inres de qualquer onus ou hypo&ea, que qerão m i m a .  
%eis dürante a sua mrnni i1 

' i V 4: aGe8 JI'POSLLI~XC ;eià" rewl!.idb rm urna r m a  d? diiu rhnscs d ~ , r + ~ t ~ ~ ,  na 
prc.&ra di, pre>i<ltuk z rPrrctaris da a.;ruilJcJ geral, 6:a~Jit  rnrr;gue urna As c l i ~ ~ < - <  ao 
rnPsrn, p eiideote e 3ulrd 6 diri:$h 

2 "  U eiic a .to o secreiario 1.íirnri ternir. que sei., pcr toilos assinado, ,I,, qiic ;P dar3 
wpia a L113 LI" J0.i P~M;LLIVB~C. . ~ - -- AR'ílGOA4O0 . 

Os rubstitutos serão chamados pela direcçao na falta ou impedimento de dgum de seus 
membros, segundo a ordem da votação, e bem assim quando se reri6poe o p e  determuiam os 
artigos 50 e 51 o 

$ umeo Seião obrigados ao deposito pire determura o arhgo 39 O, poapdo wkarem em 
eaerc~clo 

ARTIGO 61 o 
Pertence ki  d m q ã o  a adrmn~straeâo das propriedades da companbn, em canfomidade 

cem os presentes estatutos 
ARTIGO &2 0 

Os rmpregados da companhia são da  escolha da direccão, qne os podera demmr bvre- 
mente, devendo em igualdade de circumstancias prefenr os accionistas para os empregos 

nnico Piso podem ser empregadas no semigo da Lom a d i a  pessoas qne tenham com os 
memiros da direqáo relaees das especificadas no arbgo 2?v 

ARTIGO 63 o 
Os ordenados dos empregados serão arbitrados pela d u e c ~ ã o  e sanccionados pela asem. 

blea geral 
ARTIGO 46 o 

Os d~reetores vencer30 m a  gratiiiqaçáo d e  bOO@30 reis 

ARTIGO 15 
A duecpb durara por espaça de um a n o  

ARTIGO k6 '' 
A dueqáo ae r m r á  diariamente e sem esmrem presentes dois membros d'eUa u3o se M- 

m.fi resalugão No caso de aosenua, i o r  impedimento prolongado de algum dos mrecwres, os 
negocios que não admittii em demora serão decididos pelo duector ou diiectores que esn~erem 
Presentes, e pelos snbstitutos que houverem sido chamados conforme o arligo bO o 

unia, Os suhstitntos em seniço rencerão a mesma'gra~hcaçào que os directores e%* 

ARTIGO 47 
resolu@e$ da dire Zo s a  ão tomadas a plnralidade de votos 

$ i ' H a ~ e r á  arn livro7eridamente autheaticado com a rnbr ia  do presidente daassemblea 
L@, no w a l  uoi dos dir~etores lancará as actas 

$ P ' O drrector que for vencido podera declarar o seu voto na acta 

ARTIGO b8 
Pertence á dneqão Fazer os arrendamentos das propriedades da com d i a  pelos pnsos 

e com as wndipaes nela tivereni aido approvadas pela assemblei geral estes airendarnentos 
Serão a untados emesboa, on no local das propriedades, -do parecer mais proveitoso 6 
m w n b d ,  depois de terem sido postos em hasta publica 

AüTíGO 19 o 
Os'drreetorer e puaejquer empregados da companhia n a  poder% ser duecta ou iodii eeb- 

mente interessados nos arrendamentos dos Predros rusticos, nem nas w e m í a p e s  de genem 
Ou gados da Companhia 

ARTIGO 50 o 
Qmndo os ai rendameutos tiverem logar fora de L~sboa, a direc@e depdapptarfr dma @os 

meQbras para Os irem realiqar ---. ARTIGO 51 
h direcgão fará visitar todas as o b r a  e propriedades da c o m W d  tuna vez &;da m o  

% l O ~ I @ s ~ ~ O r  doisdos seusmembros. 



ARTIGO I" 
Sera abonada uma a uda de cu'to de 48600 reis or dia a cada um director que sair de 

Lisboa e for a qualqoer das adm~nubracQes dacgmpan\ia em rlsita geral, inspecrda ou qudl- 
qner outro arno de admimstrlçáo 

unim Estas aludas de custo serão processadas em uma folha e s p e d ,  e o pagdmeot0 de-. 
o e n d h  de desoaeho de toda adireeoão. proferidoemvista dod~ar io  qne o diiectOr tem de apre- 
Sentar e que Piara junto a mesma f&a - 

ARTIGO 53 O 

A direcpão e anctorisada a fazer os arrendamentos em geiieroe ou em dmnheiro, segundo 
entender mais conveniente aos interesse3 da companhia, e a aceitar generos em pa$amento dos 
arrendamentos a drshmro, oa  na-versa 

ABTIGO 55 o 

A drrecçáo não faa arrendamento algum, para o qual íe não pi estem as deridas cang8es 

ARTIGO 55 
A direcção e anctomada para acobranca do imposto denomioado=FahriCa=segundo 

melhor eonvier aos mieresses da companhia 

ARTIGO 56 0 - Todos os actos & dmcçZo serao assignados por dois dos seus membros 

~ ~ ~ 1 6 0  51 O 

O mfre da companhia rera depositado no banco de Portugal emquauto a assernblea geral 
nHo determinar o motrario 

-A mais de um Leitor ser& agradavel encontrar aqui a Lista 
das p r b p r i e d a d e s  componentes das Leslnas do Tejo e Sado, que 
a respectiva Companhia comprou; e para satisfazer a c u r i o s i d a d e  

de quem quer que seja, do mesmo modo que muito fo!g~mos de 
satisfazer a nossa própna, registarêmos a Lista 63.", que atráz 
mencion~mos, e promett8rnos transcrever. 

CIIMU~SSÃO IVi'EFtiNA DA JUNTA DO CREDITO PUBLICO 
REPARTIGO DOS BENS NACIONAES 

Em comprimento da Carta de Lei de 16 de ãdãrp proximo passado, se annuu- 
cip que peraote a mesma eommissão hão de'andar em praça 30 dias, a 
mntar de 27 do corrente mez em diante, para serem arrematados no dia 
designado pelo mei@ dia, os seguintes bens nacionaes, sendo desde logo 
recebidos os lanws que se oflereeerem debaixo das condiçóes especificadas 
ua referida Carta de Lei, pnblieada no Diario do Governo n.O 61. 

LISTA 63 '-NO Dl4 48 DE 11110 DE i836 -L&ZIRIIS NACIONIES DO TEIO E COYPORTI 
E NAIS PBRTENEAS 

ALMOXMIFADOS DA COROA 

&lcoelh&-Compõe.se das segumtes propriedades, com a medi- 
$30 de 247 mbios e 9 alqueires de terra, e com a aialiacá0 de reis 

&mevnc 171 5019647 

4 a Brnposla de Almeiha- 49 moios . . 
a 1)ila das Pragal-17 moios 

50 
a 19 bita da Corte Noua-59 maios e 48 alqueires a blta do Cabo-53 moios e @ aiqueire j e 

I 

Avaliações 
Tralupone i49 739404 

Terras aunvras a este dlworarihdo jr cowprebundidas na siu a~aliasã~ 

i6 Terra que foi dos Padres do Espirito Santo, e dar Tcirelras ou BOI. 
smbo 

Terrenos gorodo de isengão, mas pdgando qualas 

77 a 8i O b10uSio do Lombo do Tejo e diieraos Corredouros-30 mios  a 
19 alqueires 

88 Dirersos Aoerescidos expostos ao ma, sem vralur denominados Core " h656/WW) 
Nora, do Mediw, Lambo do ~ e j o 2 7 m o i o s  o2i0alqueLres 

83 Um celleiro em ViUa Franca. 3008000 

mnheíra. - Compüe se das seggzntes propriedades, com 390 
moros e 45 dqueires de terra, com aavaliacáo de304 9786b83 reis 

8r a 97 Emposta da Malveira e Comosos annexos-4th moios e 30 alqueires 1tii 890a667 
98 a 10- Empoaía daí Pragds-$7 moios 

107 a iBS Emgosta de Albaeetim-94 moios e 30 alquexres 93 9041;oOU 
l i 2  Olk#W 

Teireno annexo a este dlmowriiado 

E6 Palanquini em Nula-8 maios e 64. alqueires 3 mB000 

Terrenos gosando de rsengo, mas pdgando queias 

I27 a 13&D1\ersos Corredouros-15 moios e a& alqueires 5 38Cg956 
133 Diversos kc~reswdos eXpOStor ao mar rem ~ a l o r  com as denornma- 

cües seguurtea Bolonha, ~elhddo<ri, D  aii ia, Conxoio e um 
Corredouro junlo a Cabep. do Ramalbão-6moios e 7 alquclres 

Bcnnrento. - Com 'e6e das segtmies pro riedades, com R 
moios e 42 alqu~ires $i ta, com a a r a l q á o  fle 8Z 701886á rcis 

136 a 182 Campo dos Freireí P suas annexas-6b mows e h0 alquerres i 6  t iai454 

Terre~os que fazem parir deste Almonrifado 

183 a 185 Teri as dos Zambujerros o S~rrado com Oliveiras 2 190&.000 

Terrenos ds mercc nhlicia, pagando qoohs 

486 A 140 C ~ n w  4c~re~c1dos10nlOs a Qninta da Foz-8 inoios e 3  alqueires 1 W83W 
191 a 191 Quatro casa., treS das quaeç serviam de celleiros 4 niz~ooo 

%zarnbuja--Compóe-se das sewmtes propriedades mm ame- 
dicãa de 134 moios c 42 alqnfiFes de torra, na arali&áo de reis 
C9 $91 53% 

19s a 230 Emposlasdroom~adasd'Azambu~a,Caldeira,Espahl,Quebradas, 
T~zirócs e Fafaloes-i= moios e 33 alqueires 66 40b$3W 

Terras que gosarn de isenjão, paganda quoias 

431 Um terreno comorrhendido na avallacáo e medigo tola1 com 5 moios 
o 16'.  nlyneirs de terra 

932 Um ditÓna Emposta da Caldeira-$ moios e 39 ' j ,  alqueires 3 ii74aoO 
~'33 Celleiro na r illa da Aaambuja . 4'%wJl 



Toes de Cima.-Comp& ae das seguintes IJNpriedades, 
aialiapáo de 2% 6158100 reis 

5nrmcas da ELedPaàa e PanX d74sse~ea. - ÇamW-Se 
das reguinh propriedades, avaliadas em 5 S W O  reis 

934 O Monráo de Santo bnlonio . 2004WO 
235 Dezesete couretas de terra 39230(Ki 

365 0 s  sete Tdhos % 878$000 
366 As Praias 8 XouxZo da Aiinfiaga 491 5 7 8 8 W  

367 a 378 Casal da\ Lamas no termo de Santarem, a cmco pequenos terrenos 
no termo de Punhete 6 r590W 

S a i u r t e m a  de -S.-Compõese d- seymtes propi ieda- 
des, com 44 moios e 3 aiqueires, na dvahaçao de 5 %06#460 reis 

L 

373 a 381 Y e r a  e Comporta. -Compúe-se demrias propriedades cam a 
avalia$% de 13 279ga00 2-36 a $63 Momão d a  Saudade e m m  pertenws, com 4 moios e 68 alqueires 3 7b9yi600 

$44 Um terreno denommado a Alagoa das Donzellas-9 moios 0 Põ al- 
qwues 1436/860 

ALMOXAEIFADOS DA CASA DA RAINHA 

ALYOXAFiiQADOS DO EXTINCTO INPAKTADO 

G 

Povo# e Castanheira.-Compõe-se das segninles proprieda- 
des, wm 465 mnios de terra, na avdiaçáo de 159 832$002 rels 

Fbanivaca.-Comp& se 
@o de i89 6 2 0 8 0  reis 

das seguintes propi iedades, 

38% O Paiil da Traía e suas m e u s  
383 a 387 Cres celleiros, um moinho e um lagar de azede 

945 O Mouxáo d h-19 moios 20 6218336 
BQ6 Emporfa denominada Yurracexa de Sua Àlieza-54 moios 64 0085000 
267 &lodoluão d ' h d r a - 4 4  mo~os 30 4563667 
W Corredonro i n t o  ao RIO dar Castanheiras-% moios 800 100U 

A LbíOXARIPADOS DA EXTINCTA PATRIARCBAL 

Z49 Emposta doÉsteiro granda-6 maios 7 I ~ P & W O  

Po,os, V U l a  Franca e dzambuja.-Comp0e-se das se 
guintes propriedades, com 4 i84 motos e 7 diqueires de terra, na 
aialiay2o de %$i574539 r o s  954 Embosta da Housão Alto-5 mio8 e JO aiqueires 

3 5 %  Emposta do Asseto-1 moio e 30 alqneires 
"653 a 254 Do16 Accreswdos eroosias ao mar-46 moios 
'35-5 a 257 Casas, celleiro e adka na n l fa  de Povos 

g;s a 267 Valimia.-Compóese de dwrsas  propriedides com 91 moios de 
terra, comprehendendo-se nesta med~cão oa ieus avaltados 4ccres- 
wdos, em attenpão dos quaes foram avaliadas em reis 410 863$3N 

396 Dita da Corte dos CuiaHos-h3 moros e Gã]qooires 
395 Dita das Terras Noias-26 moios 
396 Enposta da Coutada e Corredouros-6 moias e 48alqueires 

397 a $98 Corredouros do Godinho e Ayião-2 maios e k5 alqueires 

Terrenos sem a~aliage 

Paul de JMagos e üXonWv0. - Comp6e-se das begauites pro- 
priedades, wm 2336 moios e 18 alqueires de terra, na waliacão de 
139 8041450 reis 

399 a i04 0s 3uncaes do Sul e hor te, e 4wrescidos do Parcele Godinfio- 601 
mo101 

Terreoas ja relacionados, que g o m  dP iseohão 

568 a 3 8  Paul de Magos-4W moios e JO alqneires 
329 a 347 Emposta e Leriria de Montaho-65 moios 
348 a 356 Dita do Paul do T r e j o i b - l  moios 

403 Daor Corredouos, com 3 moioa 

Predios urbaoos 

406 a $06 Celleiro c duas propriedades de casas emVdlaFranca 

357 Sobral e Charneca do Trejoito 
338 Sesmaria do Trejolto 

% 000-MX) 
2 890$0Ml 

359 Dita do Infantado n n n i m  
360 Terrenos denominados Covancos S Lourenco e S Lourencinho 70040 10 
361 Corredouro do 4guiáo-9 moioi e $8 atqueires 49b34WO 

Predios urhanos * a 364 Celleiros o a s i r  em balíalerra 



T 

S19J LeEina do Patriarcha-5b moias 

ALãIOXIRIFbDOS QUE SE ACHAYAM K A  ADBINISTRA~ÃO DO P.4RTICKiLAR 
DE SU 4 MAGESTADE 

V 

421 a 630 Quinta da 3furteira -CoinpÕe-SL de direraas propriedades 
avaliadas em 2L %58m 

8 1  a 3iU Samora e rn1monte.-Compõe-sc de diierlas propriedades 
avaliadas em SlO 959$3C4 

2 210 43Lg307 

Todas as referidas propriedades sáo divididas, na canfomdade 
da lei, em B l o h  

0 4 O lote campõe-se de todos os terrenos das Lezírias do Te~o e 
mais perlen~ds avaliado em 2 198 4528107 0 2 * lotecampõe'se dob terrenos e perlenw da, Lezinas do bado 
goe wmprehendia a AImoxaniado B e ~ e r a  e comporta, desgoad; 
com a letra L, aialiado em 

279'm 2 2iO 43iS307 

Commlssãm inierini d a  Jmla do Credito ~ublico: em '23 de Abril de i836 =Jose Jonpurin 
ds 1Voronha F.lal=Joss Mana de Lara knwr  
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-Regzmento para O serczço das Obras da Companhia das 
Lesirzas do Tejo e Sadu. 

Interessa-nos, debaixo do ponto de vista administratlr*pra- 
tico, ter conhecimento do modo por que a I)irecç%o de urna Com- 
panhia iilustriida encaminha e regularfsa o serviço das obras que 
emprehende, para conservação e melhoramento das suas pro- 
priedades. A Administraçiío Geral do Paiz, a Administração Mu- 
nlcipal, e outras, fucrarão sempre muto em seguir os exemplos 
de Corporaçùes partifulares, que ordln8riarnente consagrão um 
culdado zelBso e esclarecído á direcção dos seus negocios e in- 
teresses. 

Eis aqui o Regimento que, em 24 de Abnl de 1855, a 13- 
reqão estabeleceii para o servíço das Obras: 

Regimento pua  o servipo das obras da Companhia das Lezírms 
do Tejo e Sado 

Desepdo a Direq80 da Cospanhia~epularisar o seritço das ohras, de forma que be fi- 
xem as aitribui@s do respPctiro director, e dos demars emprsados, ficando deleiminada * 
responsabilidade de cada um, não so ua parte tecbnica como na eçonomica dos trabalhos de- 
bheiou maudar e w u t a r  o preseate regimento em s t r d d a  authncisaeêo conced~da pelaa8sm- 
hlpa cem11 de 87 de Iunho de 4837 quando se approvou o r q ~ m e u t o  economico para a adminis- 
G$& d~&mp&ada data de i0 de Outlibfo do mesmo anuo 

ARTIGO 1 
Ao dlr~otor da$ obras pertence a erecu@o de qoalguer ohra qu e se faca por conta da Com- 

panhia depoe dedevidamente antborisada pela diiecçzo bbáo de sua eaclusiia cornpetencla a 
mnfe ;o de projecios, de plantas, de perõs, e todos os trabalhos de arte, ajsun como medi- 
$6ec?oos mterrenw, desempenhando as demas iacumbencias que Ihe forem pela Oireccao Mim- 
metbdas 

ARTIGO iL O 

AM ao dia 31 & Margo de d a  anno apresentar& 5 &i ecçáo da  Companhia o direztnr das 
obras um ot@meu(o geral das obras fx entender necessarias fazerem-se por conta da Compa- 
nhia durante o m o  que decorrera o l 0 de Abril seguinte ate 31 de Março do anuo mme 
&ato, tendo em atte ãa a urgenua de cada orna, e as lnsaueçaes dadas p l a  direccão 

5 d 0 ~t.ts ao I 8 e  Mar@ de d a  anuo ter20 r e m e ~ d o  todos os administradoies da Coni- 
p d i a  ao dveoter das obras um orcamento das obras tpe  entendam fuer-se no referido peiiodo 
na aua administraçào b t o  nos redios rusticos como nos arbanos Ta! orcamento sera awul 
panbado de um telato;io em que {etalhadamnte seenumerem ascausas que tarnemnecessai raa 
as obras proposkas suas medições e os  preços que ss hverão em nsia para o calculo das des 
pezas, senmdo o das ohras rspeotivas as b m s  transcnptas no Gm deste regiinenw 

i 9 o on. t d n  n me? de boa psrtar& o director das abras todos os ~ ~ n t ~  onde entender 
,,,,,. &; cnor.&e0Te lk&t;#ii-ie u t a i  uo prriodo indiendn. incluirdo n& U 3.. que I.., >ãol i~n-  
i.,.,d:,q C,PI,~. 2dl l l~r t~i t rad~ies ,  como as que sua propna hipericiic 3 wnL6cimei I&>. Ilic - . ,;r.  -.---- r--- 
rirem necessarias ARTIGO 3 ' 

O director das obras e priocipalmente responsarel para eom a direíçâo pelo bom anda- 
mento e execução das obras e tem debaixo d a  suds ordens m e d i a t a s  as operarlos os c.ihos 
de*alias p capatazes, que ierão por elle esWlhidos, e aioda os mestres d a v a a s  cnia noma-  
c:o direcpâo sobre sua  proposta, podendo ate dw edir os que semostrare&negligeot~:. 
Ou nào cumprindo seus deveres, menos os mestres de vaias a quem somente podera suspender 
dando conta a direcçã0 

5 un i a  Os s~mples trabalhadores serão promptiUrados pelos admimtradoresrespectrios, 
de,i$oando preiiamenie o director das obras seu numero P qualidade, e o servico para que os 
reqiiisila Apuelles p e  s s  eneontrdrern uihabeis ou iwpaa8S Poder?$ ser des edidospelndire- 
clor das obras. ou oor seu proposto devidamente au1$mls&o, e seraoindica& aoadmiui~tra 
dor para m i á o s  Ú2o admittii 

ARTIGO 4 O 

O director das o b ~ a  exarnlnara com freqaenm o estado dos trabalhos, venccanda se a 
obra e executada em mnformidado com O projcdo, se c elaborada com a prema solidez, e se . . 
Prosegoe 4 om a dilqencia denda 

& Mlco Nesk exame ser& o director das ohrds a u s i i d o  pelo respectiva administrador da 

-203- e 

Companlua, o qual tambem verr6:ara lrequent~mente a eaislenoa dos operaris e trahrlhado- 
res na obra, bem como a applicdcao dos niaterider e conservam <osulp&oS cornmmiCando 
ao due< tor das ohras qsalquer obserraçdo que ~ulgue comeaiente 

ARTIGO S 
A wmpra doi mateiiaas pertence ao adtnioistrador deaceordo com o director tanto para 

sua escolha como para o seu a u s e  E será0 fornecidos pelo administrador, a colo'eargo ficão 
em irsl+ de uma riquisreão (20 modelo i14to) aasiguadd elo mestre das valias ou pelo 
da obra e ruhrieada pelo director das o6ras n b  deyeng esta rawui iáo  eomprebder tanta 
quantidade de mat+r~aes que não possào consumir-so em lima semana (saho o caso de cgnvc- 
niencia de transporle), nem sei em tão pequena quantidade que por falta ddler se ntelrompa 
I n h n  

Zuui;u 0, Ii.at;rina, ~ i i ?  s i l rar - i i  .:e qun!qu?r chr :~  uirnarão a er i l r~r  nos nmp~.:tirw 
arto&cni, f37e0do-ii UdIIt%\ i a r ld  ar tipl. i. [.undo.st. as mnipatpuk. verI6,r para qiie se n h  
~ i n l i i n d a e  :.iii ur , > r i i ~ w J ~ s  d~ n0111, C nard qoc se cnlil~:r? i'\airtilm~nteaùeiprrade c- 
obra u k  ,e ~r t r l i i i in lo  a iini., J&lseta qud per.,n$:, a oiitrh. 

ARTlGO 6 o 
A lactura dos utensilios e seu concerto ficam debmo da immediata fisoalisqZo dodireehr 

das obras, a quem PerBure dwgnar  sua qualidade, materia e forna, e e s t a b W r  w n b s  e 
quaes oi o erarios necessarios para 03 confeccionar 

S 1 o l o g o  que eslejão promplos darão entrada nos amazens de deposito, pataondeiam- 
bem entrarão os utensiliod qus b e r e m  stdo appùcados ao s e m w ,  logo ques laaeabe  e eskjáo 
em bom estado 

% f o Os utensilios quando passem da  responsabrlidade de um para a de outro empregado 
ser& acampanbados de umagora de quem as remem, qeassignadapelo queas recebe jeriira 
de recibo A sabida dos deposihs em iu tude de remisicão se far* prn sa~tzdrq.,, depoi9 de k r  
a mbrii para o fiel ca do administradoi, sersuido esta robnca ae a < t h 0 i 1 s < ~ 6 ~ - d e ~ & -  

ARTIGO i' 
As obras ser20 quanto wssiuel for-dadas de emjreitaPa, e bem assim a ~romuh6cacáo 

dos utenstlios que o p'ermitti+em, tendo logar sua arrematação em hasia publica de õis de ne- 
cessanos annuncios e de estarem patentes as eondieóes A arremahcão spra feita njn nirprinr 
das obras. atsi,tindo o ailrnrmi - .  
\111:1; uii d c t n p c e ~ ~ i l ~  L q u m  mais r:*+!, 
i,rc~tada 5 z.wr ijue n enjr prcci o Y r , { ~  t de tud, 
,>sai d~~~:ttx,!i.-~> w.I P I J L P P ~ ~ ~ S O  L ' # l ~ t z , t ~ r  21, n l , ~  V C -d tm~,~i? , ,k  .. : $ r i  2 . ~ 1 2 ~ ~ ~ ~ 1  -t,,-t, 

tradar da Compaihia, e ouriodo-se n& ao&-a' GésiGdL; 
oialmente deva ser commeltida a 6scalisacào da em- 

o layaraarn te~mo o empregado para 

: i . flii:.:~ntP a iictir:, <!i r.I~~IIrrlldda hrri  e * t ~  i r i p s n i e n , ~ ~ ~ ~ .  v~s.idila pel, direcror d ~ ;  
oh-.i.: (rira d Iim !e <.xirviiiar se r.rll~ LP dt>\irv&o wdri 2; LO:~,I+-~IP- dd arrtmd>tc:.i r E d u ~ í i i -  
10 ma:s (ii n z  <t.111:,n3 O rllrat~(.;:ldo de S Q ~  fi-:1lis,irho dar i  semar.dlint-o.ccrnta %v dinr'sir 

d i i  ili8r.l.; lu pro;ie:,u <lu0 rdl t ~ u i l ,  prrici!i.<n.l~ palilnPr fdlti  d 1 ?.nprzite'ru IJCO qdi elld 
i<.,i'i'. I,-.r .-... .- . -, - . 

% 2 O administrador da Companhia, quando pelo desempenho que lhe int ~ m b e  o arligo 
6 O e seu $, obsenar não cumprir o empreiteiro o que seu coutiacto Lhe impüe commonicira 
suas obsemawes ao director das obras 

ARTIGO 8 O 
As folha  dos jornaes, como os recibos dos empreiteiros ou puaesqum docirmcntos d?. des- 

Peza a cargo dar obras serão rubricados pelo director dasobra respousavel por sua enactrdão 
kudo sido processadas'por qnem o director de actordo com o ~dminietrador tiver desi:nado) 

6 i Os PagdmeniQs se farão oo ScriptOriO da admnlstragão da Companhia pelo respe- 
ctiv~>dmmstrador, assistindo o director das obras com o auxilio dos empregadas que forem 
Qecessarios Keieasa occasrão aisigoara nas folhas o proprm mdtriduo a quem a verba pertmca 
e na sua faih ou impedimehto quem por elle esteja anthorisado, que n a  Eela dos empregado; 
Chamados a diectoar o pagamento 

2 V a r a  que este se iaça regularmente, o administrador da  Compaaia, oov~do o drre- 
mr Ias  obras, requisitara da direccáo com a auteapa{Zo riece\saria o. fandos eorresponden 
te3 as despezas a sahsfazerem-se 

ARTIGO 9.2 
4s dispos1:óe dos artigos 3 O ate ao precedente, quaoto a fixalisacão da% obras e soa 

Parte economcd. 8% esDeclalmPow d ~ t ~ r m i n ~ . i ~ ~  para as obras da 4 P 4 admioistraião em 
. . . . i JçitarYillns ie>~Jt.nçl.~ O i11rector Jaiobrhi . 4 ' S i  ,!# ILP ti:.irnl c i o  Jir~%tor l Li'o1,r.s eu. .il~ui.~as 3e,is< Jul ,  admnirlriç3c~ pode. 

\'I&. ; d : r i l , l . y k ,  ser ds.;;~if.. . I L, ir 10 i:, rni r.>rlr, ao re:i,,!ctiv<i zln~iiiit iador da ÇJm- 
ii:'nfiid i .I s, I :,~ni.l.?i.l~, .vu .!i* cmprrla 10 q.1. fcr dcsis.:ido prl.1 <Is..i!.iq subrc prlpojra b, 
Jirr:;or dd, r i ,~,; .  

$2' a i s  demais administra@es reputamse taes attrtbai-ç dslegadas ao  respeeliro 
Idministrador, salvo quando estola presente n director das obras que as assume a si 

ARTrGn ln o 



eid ein que calculáa a ,  olira a Lzzrfrii-se no mez seguirite, iiidica&do quaes ,e]" aas obias GU 
poriãrs dellas que possáo ter logar 

4RTIGO o 
Zto ao dia 8 de cada nics remeltera a diree$so da  Gompaohia o direrlor das obras Ulll 

relalorio geral d a  obras eíiertuadas no mee antecadwts, tanku nas admioistracóeS que lhe es- 
tZo 111~1s particularmente entre ues, corno nas adminisirações de qne ti,er recebido os relalo- 
lios plrciaes E ate ao dia 95 C!C oaùarnez temettera o mesmo director a ddireeeão urna n o i a d t  
importanela em que calcula as despea.is de abias no rnes seguinte em cada uma das administra- 
coes 

ARTIGO 42 
Nos casos de cheia, ou aeimminente periga della, o director das obras, de aecordo com o 

admimstradoi da admioistrzcão oodeesti,er, tomara todas as medida& a seualcance para rui- 
tar 08 minorar os darnnos caisadoí pelo sinirtro 

g 4 o Na faltado director das obras, cada admniistrador na sua resppclira administrqào, 
seentende aurhorisado empregar todos os meios oouducentrs aos mesmos fins, dando orem 
parie dc qne for acmw$ndo, e das medidas adoptadas ao director das obras E depois $0 pe- 
rigo passado, i e m e h r á  ao  mesmo direclor um relalario circumstanciado do tudo, mencionando 
rspccialmente as despeas  feitas que se regulaiisatão conrenteutcmente 

5 9 a Em quanto durar a pwgo o director d a i  ohras dara todos os diar cornmunicação a 
iiireccão do que f6r chegando ao seu conhecimento, e logo que lenha coi l i~~do os dados preei- 
60, formará iambem um relatouo completo de tudo, que remettera n direccàocom a,observi- 
fies que seus exameslhe siiscitarein o as que reputar uteis conrignaiem se de lembrdnca para 
casos similhmtej 

IRTIGO 13 
O drrector das obras e os admisistradares d a  Comp.muihi~ se presfarào reciprocamenle todo 

o auulia e madju~açZa para que se pronotáo os mteresses da Compaohr r, c elpvealnienle 
p ' a  que o seriiço sa faca Com toda a reguldridade e bom desempenho do queuesle regimcnlo 
so Ihes incumbe c do mais que a di reqão Ihesrewimmendar 

Lisboa, t i  de dbril de 18j5 =Os directores, blonio llarg2ces i8 dlmcidn=Joüo Coelt'o 
de Abra= Manuel Ahes du Rio 

Seguem-se as Bases que devem serotr de futtdarnento ao 
processo do cálculo, na feiturg dos Orgamentos das Obras da 
Companhia, nas d i f f e r e n t e s  Administrações, a que se refére o 
artigo 2 O do Regimento que deixamos lranscripto. 

Entre os diversos Leitores nossos, alguns bacerá, a quem in- 
terésse este gknero de n o t í c i a s ;  e por isso, e porque sao o com- 
plemento das Bases, os reproduzir&mos a q u i :  

Bases&% devem s e r u i r  de fiindamento ao processo do edcolo, nn cmfec@a 
dGurç;tmentos das obras da mesma Companhia nas suas d i f f e r e n t e s a d m i -  

nistraFões, a que se refere o artigo 2.' 3 1.D do Regimento de ohras. 

Alrenar~a U r n a  braw 
cubicos 

Koim do t~lollo - Uina 
Mas 

cubica de 4 000 palmos I 
QL-AXTIDADES 

i b ?boa de cal em tio 
S Ditos de areis - 
2SO C a r ~ a s  do pedra ou% carradas 
8 Jornaes de pedreiro 
R Ditos de scrrente 
%,6& 41giieires di ul em po 
5,28 Ditos deareid 
40 Tgollos 
0.7, .IDTIM~ dc ~ c d r e ~ r o  

I 0'2 D$ de seii entr 

I 3:08, ilqueires de csl em po 
ú,l6 Drtos dearria 

R o s a  de tilollo mio leito do4 pollegada /,O T ~ ~ o l l a s  
O , 3  Jornal de p~dretio 
0 3 Dito de seriente 

l7,6 ilqueires de cal em p6 
Pano de lirollo - Uma Iiraca quadrada de 100 

oalmns quadrados 
0,s Jornal de pedreiro 
0,5 Dito de seriante 
&,i6 Aiqneires de eal em po 

Solho de Iadr~iho -Urna bmca quadrada de i00 
palmos quadrados 

1 brnai de pedreiro 
4 Dito de senente 
d klquelres de =I em p < ~  

RP~IOCO de 2 ierços de pollew3ade espessura - ( 8 iiitos de ireia 
Uma biam quadrada d r f ~  palmosquadrados 

Encas o* de 6 pollegadzs -Uma Iiraci qua- 
drafa de 100 palinos 

Encasque de 3 pollgadas -Uma braeà pua- 
drada de 100 palmos 

49 Caroai de pedra 
Calcada -Uma brsca quadrada ds 400 palmos 1 ~ort?;li de calceteiro 

( 4 Dito de semente 

Pintura -Uma braca quadrada d e  400 palmos 

Telhado -Uma bracaquadradadetelbadomou- 
ri9rsdn 

Telhado de mel0 mourisco -Uma ]>rara qua- 
draüa 

Arrate~s de oleo 
Dztas de $Iraiade 
Onças de pos de iapaios 
Ditas de fozes 
Jornalde ;&r 
Alqueires de cal em po 
Ditos d e  arew 
Telhas 
Jornal d e  pedreiro 
Dito de serienk 
Alqueire, da cal em po 
Ditos de areia 
'I elhds 
Jornal d P n~ilipii,, 

1 0,5 Dito d&e;~.eili-' 
i 1 3  Alvueiw, de cal em no 

Telhado m i a d o  e h 9 9  tomada, -Uma b r a u  1 f? ~ L 

quadrada 
O 3 Jorn31 de pedreiro 

Telhado de íallaàio -Zma Liraia quadrada 

Frontal -Cheio o emlocado 

0,1 Jornai de podreiio 
0,1 Dih de semente 

I 6 Bairotes de 30 palmos 
30 Pregos de qnlliots 
I I  Alqueirei de cal em po 
95 Ditos de arela 

i 0,5 Carradas de pedra 
0,s Jornai 6e carjinteiro 
0 5 Dito de pedreiro Ip ii  to de serrente 

A i u i i e i i ~ ~  d r  cril 
i 6  ~ ; ; & d s a % a -  
10 Taboas de i2 pilmos 
0,s Molho de arcos &e castanho ion 801 de 

10 pahos Tabique - L h a  braea quadrada 50 Pregos de gaiialliota 
4 ,!llilbeiro de ditos de fasquiado 

A",",";gapia ou de uma Tez -Uma braça 
81 Ditos dtb a r a a  



OBJECTOS OBJECTOS 

10 Argolas de ESDiea 

quadrada 
Alawies de cal 

30 Pregos de 5 ieii 
150 Ditos de galliob 
7 Jornaes de carpu1teiío 

palmos lineares de manjadonra eom grade 0,5 Dlto de pedreiro 
1 Dito de servente 46% Ditos de areia 

Abobada de duas ~ea.~s~s -Um b r a p  quadrada 934 f Tilollos Jornaes de pedreiro 
2 Dilos de sepente 
4% % Alpeires de cal 

Abobada demera prova oil detfesrezes -Uma :4:k E$$Osede?Tenaria 
brap quadrada Jornaes de pdretro 1 Ditos de servente 

Ou 0,5 de alpeires de cd 
Alpeire de areia 
Pranohòes deuaqutaha de 16 

comprunentu e i de largura 
Lemes de rabo de 3 palmos 
Ditos de I.  palmo 
Fechadnra de ferrolho i 

de altura por 10 de largura , 4 
i 
4 

4% Tabuas de solho 
5 Barrotes de iàpalmos 
15 Pregos de 5 reis 
4% DDitos de eahota 

Porião de 5 palmos 
com postigo 

Dita com meia tranca 
Dita orduiarla 
Argola Com tranqueta 
F e ~ o s  Dedreiros 

Carpinteiro -Uma b r a p  quadrada de s o l b ~  . 
100 Pregos forjados 
400 Ditos de 3 181s . i I  Jornaei de carpknteiro 

I 1,5 Pranchão 
40 Parafuios com porca 
10 Arrateir de chumbo 
2 Jornaas de carpuiteiro 
2 Ditos de servente 

I 

i Dito de sei venb 
13 Folhas de forro 
5 Barrotes de 4% palmos 
150 Pi eeos de forro Uma braça quadrada de forro de estetra 

I 3 ~orüaes  de carpinteiro Levando caixilho 2 Ditos de serr ente 
Por madeiramento todo oresto Como varas o11 

barrotes. m r d a  Do. noas. eiC Telhados -Por ngámento, entende-se o pau de 
fileira, freehaes, madreohnbas e asnas 

Qoaho brdcas lineares de vigamento de temado 
com duas agnas a 30 paimos cada uma, v g 

k Linhas de úg palmos 
30 Pregos de palmo 
7 lnrnaes de oaroink~ro de machado ii1111I:l.O rl QüE SE REFERE O ARTIGO 6." 

Ditos de se&entes ) i Varas de castanho ou 5 barrotes de 1'3 COMPANHIA DAS LEZIRIAS DO TEJO E SADO 
palmos I g -de forro 

Uma braca qoadradademadeiramento detemdo p Ptegos de e u m u r a r  
Diioa de galhota 

I%n Tlitoi de meio telhado 
Requisita-se para a obra de . . . 

Doze moios de cal em p6. 

Villa Franca, 6 de niaio de 1855 
Uma poria de 9 palmos de largura por 6.5 deal- 

iura sem cainiho . O Director das obras 
F (rubrica\ 

O Yestre da obra 
F (nome) 

I Argola wm traiqoeta 

3 Jornaes de carpinteiro 
Tabm de solho 

O Administrador 
F (rubrica) 

O Fiel 
F (nome). Levando o competente aro b 6 a l  de carpmteiro 

Dilo de servente i i Arraie~s de chumho 
1 14 Conceiras de 4% palmos de compndo 

6 LBws de rabo 

N B Este modelo, rnututas mutadzs, serve para as demais requisições 
ou guias. 

-Não quadra á natureza deste nosso humilde trabalho outro 
g h e r o  de noticias, relativas B Companhia das Lesínas, senão as 
que tEem um earacter de generalidade, e prendem mais ou me- 
nos estreitamente com a Leg~slação e Administração geraes; e 
por isso nos &st&mos de apresentar outras, T e  serião certa- 
mente mal cabidas no nosso systema. 

Portgo de 4% palmos de Ptnra por 8 ditos de 
Fechadurade feriolho 

larrmra. DOI melas DOihLs $ ~ r a n c a  de ferro 
4 Fenos pedreiros 
8 Jornaes de Earuuiteiro 
100 Pregos de 3 
4,5 Couwira de 42 palmos 
7 Parafuso5 com porca 

0 mesmo p o r l ~ o  levando ca~xiuio 7 Arraiea de chumbo 
1 Jornal de Carpinteiro 
4 Dito de serrente 
7,5 Barrotes de 20 palmos 
I Frechal de 20 palmos 3 palmo3 bares de manladoiira com grade 8 ~~b~~~ de solha grosso 
5 Ditas para ripa FIM DO TOMO NORO. 



RES(!l.u'CÕES DO CORSEEHO DE ESTADO (*) 

(Os algarismos romanos iiidic30 o numero do Tomo, oi srabicos 
clesignao o numero das paginas de cacis Tomo j 

Acgáo das CUWUYU~ Munzczpies (Sua natiireza e bmites)-I, 119 

Aetas das ElerçOes-IV, 208 

Actos eleitoráes (Solemnidadrs)-l, 210 a i 13  

A c w m ~ õ e s - U I ,  56 e 57. 

A.ugues (Doutrina r l i c i a l ,  Legislacáo, questões sobre co1locaçdo)-V, 
47 a 54, 48 a 945 

Veja-Senado da Camara de  Lzsbon 

addes, mxezros,  ou p e s p a r o s  VCja -Obras aos 1.208 

A h  Smzth (Principias fundamentaes em matbrla de Impbtos) -nI, 293 
e BEb 

Admintserqiio (Diferença entre a e a lustiçaj-1, 176 a 479,,V, 54 
a 56 -Determinacão das raias, assigndlada em um Acc01dão do SU- 
premo Tribundl de Justiça VI, 24 e 25 

Adv~zmslrapio Prátzca (Elemeiitos de estudo com referencia aos prqums 
causados pela niolest~a das ~1nhas)-IX, 57 a 84 

Admcnvstradores de ConceUco (Gratificaçá0)-i, 186, e passam, em todos Os 
Tomos, sobre diversos assumptos 

e) Augmentei constderaielmeate o Repertorio desk Obra que no tomo VI1 fieára mmos 
desenvol~ido, e agora era0 qne os Leitores poderão, %raEasJa este melhor guia, tirar m o i b  
m o r  parhdo das variadas notiaas e doutrina que a mesma Obra oserece - h d a  nos to- 
~ O s s e g u i n ~ ~  pretendo addiciona lo, independentementP dos n0ios açsompbos que acrereDrom 
com algumas uid~cacões que outra nova busca me deparar -Os Leitores sabem qne he mais ld 

formar o Indice de um eompendio do que o de um trihalo que abrangem sem numero de 
assmplos e incidentes que muito a custo podem ser classificados 

TOM IX I b 





Arremuta.ões 
Dzfinicjes e principios geraes-I[, %i7 s 240 
Judiciaes e Fiscaes-11 207 
Municipaes-I, 78 a si, 11, 202 a 2i1, [V, 86 a 90 
De Obras do Estado-11,410. 
De pastos e heríagens-VI. 99 a 112 

VFja- Reqtmwo do Conselho da Fa"n:?i1a, Hasla Pz~bfzeca, Tésla de 
feno, Zeladores, Coamrts 

Arreizdamntios 
Hypothese relativa a uma Misericord~a-111,252 a 288 
Differenp entre o arrendamento e a emphyteuse-DI, 2% e 25g 
Com referenaa ao pessoal admmistrahvo-IEI, 259 e 260 
Princrpios . no interesse da Agrrcultúra-111, 260 e 261 
Dorltrina e principios geraes-111, 261 263 

A m ê d a .  
Providencias sobre planta~ão de arbores, sobre a conservacáo, guarda 

e augmento das matas existentes, sobre o modo de combater o 
incendio nos arvorêdos, sobre a acquisieao de sementes, sobre o 
planho de arrores i borda das estradas-11, 1 7  a 32. 

Assocaaçiio Commwczal de Luboa (Com referencia aos funéstos effeitos da 
mol6stia das vinhas)-IX, 4!. 

Assona~ão do8 Advogados (Consulta sobre uma qiiestao de desf0rco)-IV, 
32'a 35 

Attestados (aprecias20 do seu val61)-IV, 107 e 113 

Attrtòuzções da gurzsdzcpio adnzinzstratz~o (Opinião de M de Cormeiiin) 
-V, 61 

Aulo-Gellw (Soutes Atticas) - IX, 160 

Audzffret (O Matquez d' ) -Insigne Escnptor Financeiro-Vela- 
Opiniáo 

Azenhas Veja-Obras nos rzos 

Bac6b (remessa de algunsmilheirosde . . pala aIlha daMadeira) -IX, 96. 

Baldios 
Aforamentos-I, 150 1-57, 11, 420 a 436, 111, 113 a 472, VI, 307 a %%n 
~ u e i i i i f ~ o n t á o  com a1 m i io ou ribeira-111, 113 a 116 
Usofructo-I, 158 a i&. 
Puadro estatzstzco-11, e 126 

Quwt6es sobre aforanientoç de Baldros-IV, 91 a 97, 259 a 266, 
VI, 407 a 220, VI], 9 a 18 

Alvará de 47 de Xoolembio de 1802-11, 147 e 128 
Ponderações económicas e agricolas-VI, 219 e 220 

Banms Ruraes-XomeafZo de uma com~nlssJo para elaborar um Projecto 
de Lei sobre a organisay,do d'elles-II, 6s e 65 

B a ~ r o s  (Joáo de . ) (Deeadusj-IX, 181, zn fine s 182 

Basespaia a refoforma das R~partzcóes de Fazeida, etc -VILI, 2rtl a 255 

Bases do proeesso do mleulo, na fettura do orgamenfo dm obras da Coinpa- 
11hu das Leszrzas-IX, 206 a 207. 

Bases para a reforma da. Instruc$do Przmarza-li-, 222 a -26 

Bases para a i ~formc<. da a d m t r c ~ t r ~ d o  dos Expostos-111, 29 a 21 

B,azlto Albwto de Sousa Pznto-Vèja-.4ponramenfos de Datezto ddrnmw- 
tratzo (Os Apontamenlos fórão redig~dos 4cgundo as Prelecçóes oraes 
do sr Basikio Alberto) 

Benesses, bólos, oblatas, pe &altar, ete -11, 2IJ e 216 

Bmzs das Juntas de Parochza (Aforamento) -1, 1S3 a 165 

- Beugnot (O Conde de )-Resposta a M Coicszn na questio celebre do 
t Concu~so F7, 5 a 7 

Btbkographza (Indicacão dos assumptos, a respeito dos quaes szo citados 
alguns Escrrptos scientrfiços ou Iitterarios) 

Cabeça deCdsa1, Cadastro. Cholera-morbus Concurso Conflictos, 
Conselho deEstado, Contencioso Administrati\o Contribu:- 
são Predial,-Dire~io Municipal, -Effeito devolutivo, Effeito 
suspensivo, Expostos, -Farre-ial, Feiras, -Gados, - Hos- 
pitaes, -Inventario,-Juizes $c Fora, Juizes Ordinxrios e 
de Paz,- Legados pios, Lesirias, Lisboa, -Minas, Miseri- 
eordias, Molestia das Vinhas,-Officios perfeitos e imper- 
ieitos,-Partilhas, Pesos e ~nedidns, Policia rural, Posse, 
Privilegios,- TransacfOes 

Bilhares ,w Bazri o Alto da Ctdadc de Cotntb? n 
VGja-Pofteza Aeode~iczca 

Bleateuu- Vocabulario Portugues e L~tz~to-Ciiado iiiiiitas vezes-VGja, pol 
eaemplo, Asznhaga, Ferragwl,, Les~rtas 

Boa fe (Circumstancia recommendavel nos actos mmcipaes)-I, 81 

Boccacao (11~ecameronediM Giovann~Boceaccio)-I9,13;3el~~,nola (4) 

Bozezros e C d r p  (na Madeira)-11, 144 a i15 

Bonnzn-Caraeterisa com a maior precisáo a Adtuinistrago e a Justip- 
V, 55 e 56 



B o r g s  ( Joe  Ferreira ) Dtcenonarto Jumd~co Commerczd, a pa1a~i.a Fez- 
ra-V, 8$8--Pmnczpzos de Syntel~lo~za-111, 244 

Botéeas, Boteeartos 
Estabelecimento por conta das C~maras -I, 75 e 76, I', 2% 
Providencxas administrativas e polic~aes -I, 76 

Bolaspuet. 
Pensamentos politicos-IV, 172, 176, 177 
O seu-Nouuem Dzetetaonnazre de Drozt-he citado muitas vezes 

Breces &?t@adercbcúes olztzcas (Sobre o systcma de r? artiçáo de Contriboi- 
$20 predialj, e A r t a  de Lei de 19 de Abril de 4&8-VIII, 167 e 168 

Cabantw @I L . ) -Repetztzons @entes sur !e drort admtnrstr atzf- IX,  
27, mata 

Cab& de Casal (Expticapo juridicaj-IX, i12 e 143 

C&& VAja-Sizas 

Cabrns 
Le islação eérai, Postulas municipaes, Leg~slaçáo franeeza-I, 434: a 
248, IV, 162 a 164 

Cadastro- 11, 6% e 63, IX 11 a 23, e 26 a 28. 1 

I 
Cadnstro (O . . ) e a Pro tedede pelo Conse1ltezp.o F A F da Szlua Fel rão 

-11, 6% a 64, IX, 1r-VeJa Reiutórzos 

C d ê m  (Inspecgo sanitaria)- 1, 98 

C h  (Pohcia)-IV, 5 nn fine e 6 

Cmmara Muaictpal do Furahol (ayrcss:niada ~ u i n o  inodcl,, pni pioift,,\er o 
c~stabcleçiiiiciili~ de Rsctiólas 42 ensino prtiiiario)-111. 1:JJ d 291 

Camara 41Prnrnpal de Belem (Bellissima e muito recommendavel exposicão 
que fez em 1855 aos Lavradores do Con6elho)-II,14 a 16 

Camara~ 
Vhja-Aforanmtos, Amecadqú.~ dos radzmentos muntczpaes, -Arre- 

mtcy.ó~s, - Cartmos das Camaras. Czrculares , Cozwzas e trans- 
gressòes de posttwas muntczpoes, Conselhos, lemb, ancaa e pondere- 
g e s  offerendas a conszderap%o das Camarm, ~ontnh$es dzreclcs 
P mdw-ectas, Contrzbuzg6es munzczpaes - Darim ,, Daõzdas actlcas 
e passzuas, Escholas munzczpaw de enstno przmano, Escrzvües das 
Camaias. das Adminzstragóes de Concelho e de Fazenda, Emolu- 
matos, Em estzmos, Ezpostos. Ex-Vereadores,-- Faeultattms de 
~ r l i d o ,  -&at$cacáo rnunzczplil m Pmfessores de Instrzrccão prz- 

- ~atzfieapo&mtr(dO~d~narrccs ws Professores de lnstruqh 
p>.1mma, -Impostos, -Obras munznpdes, Orgammtos, Ord- 

dos, -Pastas communs, Poltcta u r b m  e rural, Postralas, Postu- 
ras poliezaeseconomzeas, Propznas, Promdeneias a'& cictrcrr das 
attribulções e debhes das Cama~as . -Questões, -Remv sos, Repa- 
ra* de damno causado poi obras muntczpaes, Red de or&- 
nados, Repartzçüa da ContnbuzpiG Predzal pebs Con%s,-Tk- 
sourpzros dos Camrus, -Vereadores, -Zeludaer 

Canudas (Espaço destinado para a passagem dos gados nos terr8nos wu- 
tados )-Veja-Coutamento 

Canna de assucar (4lgumas xndicacóes com ieferencia a Ilha da Madeira) 
-VI, 187 a 206 

Cantzs (Histoire des 1talieus)-IX, 153 e i5k, nota (1) 

Capellas 
Deniincia-I %t8 a 224 ,  VI, 113 a i89 
Alvaras de merce -I, 223 
Cartas de Admintstracáo - I, 223 e 224 
Obngacão dos ~dmi&stradores de as reparar e ornainentar-Iv, 1(9 

Carneiro {Antonw Goms j-Descrip~áo da molestia das Vrnhas no Dis- 
tricto de Villa Real-IX, 50 a 5E 

Carnezro (Manuel Borges / A sua obra-Dzreeto Czetl de Portugd-in- 
culeada como subsidio para o estudo do Direito Municipal-I, 129, 
-para o estudo da doutnna dos Prtbtlegzos-I, 109 

Carnes vêrdes Veja-Arrematapões mu?zznpaes, A~ougues, Senado da Ca- 
mara de Lzsboa 

Carros Veja-Polzc~a urbana e rural, udja tambem -Posturas polznaes, 
Posturas ecomzcas 

Carla Begza de d i  de janezro de 1775 (que elevou a dois coiitos de reis, a 
quantia a que se obrigara o Senado da Carnara de Lisboa, em 1637, 
para com o ho$pital de todos os Santos, para manutenção dos expós- 
tos)-111, 19 e 20 

Cartas de Adm%nzstrqa (Differem completamente dos Aleaias de dfercd) 
-I, 223 e 8% -VEja-CapeUas 

cartomos das Cawzaras-I, 124 

Carvalho (Jose h u r m p  d! .)-Algumas nn@s com respto. . . ao Cho- 
ha-Morbo-IX, i&, nota. 

Casas de restdenczas dos PÚrochos-11, 4 

(D Fr &mel do . V* Bm/ Um dos niais bnlhdntes orna- 



mentos do Clelo Portuguez no seeulo passado e no principio do pre- 
sente -Cita-se uma bella pagina da sua estimavel Obra-lnstr1ccpZo 
Pastoral -Vil, ir3 

Censo eieztoral tuls Ilhas 
Doutnna e Legislação-I, 64 a 67 
Impostos -1, 67 e 68., 

Certa& (Doutrina)-IV, 117 e 418, VI, 123 e 124 

Chauueaec Adolphe (M . ,i 
Da sua interessante Obra-Pnlactpes de competence el de jurtdzctaon 

admznlstratzves- registamos nos diversos t6rnos das * Resoluc,ões~ 
algumas opiniões e doutrina: 

Questaes de domznio e posse-lV, 97 
Questòes de zpsertpçlh no recenseamento-IV, i09 
Expressão energiea a respeito do caracter definzti~o dm de- 

ns6a admenzstratzms -V, 55 
Formula e respectivo desenvolvimento, para caraclensar o 

contenci6so adrnrnistrat~vo-VI, 10 a 12 
Cholw~ morbu.s 

Providencias lembradas as Camaras e Adrntnislrações de Concelho em 
1853-11, 239 e 240 

Quadro estatistico da em 1854 no Algarve-IX, 150 a 152 
Provrdencias hyg~enicas, aconselhadas pela experiencia, ou dictadas 

pela seieneia-IX, 152 a 160 
Bibliographia-IX, 150, 162 e 455 

CIWO -Eloquente excIamacão a aespedo da parcimonia nas despezas pil- 
blicas -VI, 54 

I 
Ctrduires, oficws, a h r a s ,  etc. que o author Cesta Obra, na pualzdade de 

Magzstrado Admznastrattzv, teve oceaszüo de expedsr, e fórráo vegzstados 
~zos dzversos tomos da mesma obra 

dos Admanzstradores de Coltceiho 
Explicando as rplqões em que esta a Admznzstracüo Cevzl com 

as Aocthortdades Emkslastxas, Mzhtares e dudictaes, e mar- 
cando o thedr de procedimento que devem guardar as Ad- 
mrnrstrativas para com aquellas-I, 280 a 253 

Ácêrca do lmpósto das Szzas i845 e 1848)-I, 256 a 263 
AcPrca da Emtqrogio-I11,2!2 n 25 
Sobre a consemão dos Amrêdos-11, 18 a 24 
Relativamente a& mce~&dms nos ArzorWos-11, 25 e 26 
Emquanto ao fogo @ngdo aos restôlhos, inatos e moatas-11, 27 

a 2 9  
A respeito de Expostos-ITí, 58 a a6 

As Canzarus IVuntczpaes 
Indicando aos Vereadores e aos Empv eqados 3Iunzczpaes as regras e 

preceztos Eega~s e moraes, que d e ~ m  se? vzr-lhes de norma-I, 
116 a 424 

Recornrnendando providencias para o estabelectmento de uma boa - polzeza rural-I, 241 a 243 
Acêr~a dos Annáes do Jfunznpio--I 244 a 249 "> 

Sobre a arborzsa~üo das serras e dos temènas zlzncllos-11, 21 a 25 

Sobre a obtenção de sementes para dlstnbu~. peias Lauradores- 
11, 29 e 30 

Sobre a plantaeüo de avwres a borda das emda-11, 30 a 33 
A respeito de Equostos-IV, 51 e 53 e 61 a i54 
Contra o uso de Carros de pregadura alta e chapa &r&, Wmo 

prejudiciAes dos caminhos e estradas-Vil, 64 e 65. 
Ofzczo a Camara Municipal do Funchal relativo a z n t m p " 0  pie 

houve na conducpio de mn cadorzc~ e meros-LI, 412.a 415 
Aluara de expliracáo da Carta de Lei de $6 de Julho de 1850, re- . 

laliva a pasto; eommuns, Coutameato, ete ,-LI, 1% a 136 
Offzczo ao Governo, remettendo um Projecto ac&rca do Hegzsto Cz- 

td-VLI, 155 a 1778 
Uma serie de Offzeios ao Governo, ao Engenhelio encarregado das 

Obras Publicas no Distrirto do Funchal, de Cirmlares aos 
8dministi'adcres du Çor~c.ellio, ~~lutztwm~n/e oasfiinestosestra- 
oos cuwados nrlu rnultstia dos r%z~ihns na 1lli.a da Madara no dc- 
curso do ann'o de 1852-IX, 87 a 96 
Veja tambem 

Bases para a reforma das Repartziõzs de Fazenda-VIU, 
241 a 245 

Projectos-VI, 201,202 e 203. 

Clareza nas expressões das Lezs-VI, 82 e 83 

C h o  Veja-Parochos e Congruas. 

Clymatologza hygzentca-sua importancia-IX, i65 e 166. 

C d p t ó r e s  V6ja-Paroehos e Congruas 

Cobrança de contmbuzçães mu?zzezpaes-VII, i2k a 134 

Cochzrt fM ' ~ n > r e  )-Recommendado como instructivo O escripto-h 
Credat fonczer en France et a Allemagne-11, 86 

Coelho da Rocha (M. A ) Inssigne Professor da Universxdade, e distincto 
Jurisconsulto, fallecido ha poucos annos 
As doutrinas das suas Instztutgfies de Dzrelto Ctv3 Portugiiez, são cita- 

das passzm 
O seu Ensaio sobre a htstmza do Gocemo e da Legtsla& de P m d  

he citado como subsidio para o estudo do Direito Municipal- 
I, 130. 

Coamas e transgressões de Posturas mu~zzctpaes 
I 

Julgamento-11, 110 a 113 
Arrematação do producto das Colmas, ou das trangressóes das Poatu- 

ras-V, i34 a 142 

Commercto e wdustrza (Liberdade que Ihes he necessaria)-VI, 59 e 60. 

Commissòes Admtnis$attvas das Mzsencordzas e &WS Estabdwmentos 
p e de beneficenczo. Vda-Mzserzcordzas 



GempmdL2a Geral da Agrtdtura das innhas do AUo Douro (A prop6sito da 
molestia das vrnhas, e da adulteração dos vinhos) - IX, 48 e 49 

Companhaa rlas Lesartas do Tejo e, Sado (Organisaçáo, lista das proprieda- 
des, estatutos, regimento para o serviço das obras)-IX, 186 a 207 

Compaw Veja -Pastos Comww. 

Competenna (Definições e prlneipios geráes) -11, 168 e 169, IV, 97 

Concel]ros 
Despmados de Boticas-I, 75 e 76 

a de Facultativos-I, 97 
Extiaclos e annenados a outrm (Com referencia a suppressão de par- 

tidos de Facultativos) -VI, 99 a l i 2  

C es de demandas. {Ordenaqão e regimento de 15 de Janeiro ds 1519) 
-180 a 184' 

Camxwddta. (Celebrada entre o Senado da Camara de Lisboa e a Misencor- 
dia da mesma Cidade em 1637, a respeito de Eqostosj-111, 1 a 30 
N B Vai tambem designada na palaura-Escrzptura 

Concurso pma o provzmento de lagares do ~uyzsterzo, e ob~ewqões geraes SO- 
bre eonczlrsos V. 3 a 7 

C m ~ s o  para o prouamento dos benefmos abrados 
Brsposicões da Legislação moderna-i1 '218 a '220 
~unda ien tos  e vantagens-V, 4 I 

C w m  ptwa o prmtnanaento dos Fgdta t~ms  de partado -jr, 1 a 3 e 7 

C&- de algumas opzntóec a c h a  de Impostos Dzrectos-VIII, %&O e 
241. 

Confiedos (Legislação, Doutnna, B~bhogiaphia} - I, 228 a $33, V, 45 a 61. 

confmraas 
Doutrina, Legisla~ão, Aclvertencias, etc -IV, 181. a 189 
Quótas para as despezas da Par6chia- Idem 
Proninas-V. 23 a 18 
&&Tóes sobre os gastos dos rendimentos das Confrarias em fogos de 

artificio, em banqubtes, em festas ostentósas-IV, 193 e 199 

Confronta&o da recetta com a despeza, recommdada as Camaras-III,2.46 

Conynuts 
Recursos-I, 186 e 187 
Uteraçao - I, 188 a 197, e I\', 8% a 85 
Doutrina, História, Legislação e alvitres-I, 191 a 195, e IV, 8% a 85 
Com reierencia a contribuicões munici aes 11, 137 a 148, 2i2 a214 
Com referencia a ~oadjí~tinas-11, 8 9  a 5 5  

mfereacaa a uestdes sobre medição de generos-VI, 147 a 1% 
~ ~ ~ s t i c a - n ,  1&, % E ,  220 a $32 

Direito de opgão y e  t%m os Contribuintes sobr~ .  o modo do paga- 
mento-\', 18 a 185 

Questões \obre arbitrameotos-lJr, 113 a 117, VI, 00 aZ47, W, 38 
a &A - -- 

Questões sobre a coinputaçdo das partes componentes d a s c o ~ r u a s -  
VII, 146 a 132 

Conzmbracense (Jornal)- E ~ e e ; ~ t o  curidso e inshctivo dc&rea do Papel 
Sellado - 11, 228 a 330 

Co'?zluws (Arrematações) - LI, 205 e 206 

Conseíhos, advertenezas, e ponderacões oflmecúdas a conaderm h Cama- 
ras-I, 116 a i%, Ií, 16> 1If, 237 e 238, 246, IV, 61 a 7á, 236 a 25.3; 
V, 97 e 98 

Conselhos a Moczdade Aeademaca -I, 71 e 72 

Cwlseh  de Dzsti.ecto 
Noticia hist6rica- I, 134 a 136 
Fórmulas dos Accordáos--I, 138 e 139 
Não se pode recorrer do Conseiho de Distncto para elle própno- 

m, 71 a 75 
Versahlidade nas decisões-IV, 263 a 265 
Distincção entre Corpo deliberante, e Tnbunal admrnistrativo- 1, 

185 a 187 
Disposicões avulsas, importantes- I, 136 a 138 
Não pode examrnar contas que lá f6rão tomadas, nem lazer alteraçôes 

no que ja foi decidido autenormente-VI, 63 a 57 

Conselho de Estado 
Doutnna sobre apresentação de recursos-I, 22 a 25 
Missdo do Conselho de Estado-I 23 a 27 
Conflietas -- 1, 228 a 533,V, 45 a 61 
Contencidso Administrativo - I 184 a 182, lV, 16 
Ponderagões &arca das suas decrsões- IV, 2 i6 e 217 
Execução das suas Resoluções promulgadas em Decretos Reaes-IV, 

250 a 256 
Uniformidade no4 seus ~ulgamentos -TV, 265 
QuesGo de eompeteneia -VII, 57 
Regulamenlo-VU, 189 a 216 

Conselho Mufitczpal (Especialidade de suas attribuigões. ) -VI, 20 e 24. 

C@%wleraeóes rapúdas sobre a 
buta&a -VZU, i68 

base do 

Conszderapks sobre a moder*, deludeza, e decacza com p se deve re- 
querer, respondk, e recorrér -V11 119 a 121 

Conszderm~es sobre o Regastro Caod, e sobre o actual Ecckmtm-VfI, 158 
a i66 

Camtaneio -Dzmroná~lo -citado muitas vezes 

k k n t  (Bev~anain .)Doutrina politica- IV. 175, i 7 7  



Constttzsrpóes Spodaes (Com referencia a Coadjutores, dos l'arocli~s)-11, 
155 

$ 

Contcabtkdade (Seu objecto, importancra e gravidade) - I, 32 e 33, VI, 76 
e 77 

Co-s de Fazmda.V&ja-Recebedores d6 Concelho 

Contas niunzczpks-I, 28 a 33 e 128, VI, 63 a 77. 

Contennôso Admsn2strdaao (Doulrina, Legisla$ão, Bibliograpliia) -I, 180 
a 482,V, 219, 223 e 24h,VI, 9 a 13 

Regulamento-VII, 189 a 216 

Contrato do Tabm (Pnvilkgios) -I, 102 a 107 

CoiatrebecIf" dos Coicebs para a únzversulads de Cozmbra-V, 20 e 31, 
MII, i93 e 196 

Contnbutçüo Pessoal - W I ,  175 

~ a l t i  de prova da destruição da propriedade, com referenela a nioles- 
tia das vinhas - IX, 1 a 9 

Collecta que recahio em bens, de que o collectado náo estava de pos- 
se-IX. 97 a i10 

Collecta relativa as Lesirias -1X 
Carta de Lei de 30 de junho de i860 - IX, i24 a i26 
Repartição do contingente dobistricto elos Concelhos-abrangendo 

o piocesso da reparticáo, e as recidmaçóes das Camaras Munici- 
paes-IX, 127 e 128 

Matrizes Prediáes, e Rendimento colleclavel-IX, 128 a 134. 

Co&nk+s dzrectcas e ~nderectas (Doutrina) -VI[, i32 a 136 

Contnbuyões mu~inpaes (Doutnua, Legislação, Questões, etc -1, 140 a 
146 ; 111, 234 e 235,240 a 443, V, 62 a 66, 172 a 181, VI, 78 a 89, 
VII, 126 a r& 

C m r n  ( P  de.. ) 
Opinlão acerca das attribu~çdes da jurisdic~ão adn~inistrati\ra-V, 61. 
Energea ~n~ectxva gontra as accumulaçúes - 111, 56 

Corographoe Pwtugueza (do P Antonoo Carbalho da Costa)-IX, 111, Mota 

Correaa T e k  (J H .) 
Regzslo das Hypothems -11, 55 i5: 664 
Dyesto Portugua, citado muitas vezes 

C6rtes de 14.59 e 1538 (capitulas Acerca dos Offic~os dos Concelhos) - 111, 
97 e 98 

Cwtzca (Armazens, Fabricas, Estatistica e policia) -VI, 55 a 62 

C o m  (M. . . ) - Questão &lebre do Concurso-V 5 a 7 

Coutamento de lerrénos -1V , 131 a 142, V, tô5 a 171, VI, 27 a 39, VII, 
9 a 18 

Crzaws recemnascadas filhas de paes zndzgentes - ILI, i a 51 ' 

Crzançaq abandonadas por seus paes, na oecmzüo em que estes migl-2-111, 
22 a %  

- 

Reparaçâo de damnoç causados por obras munic~paes-N, 179 a 
183, VII, 68 a 77 

Principias juridicos-IV, 182 e 183 

D e ~ m a  I n d ~ t r a a l ~  VIII, 170 a 174 e 179 

Deetsóes das A~laorsdades Adrnzntstr~ttvas as .d tZm caracler defimte'm? -V, 
54 a 56 

Densões das Camias (Inexequiveis quando Ihes falta a approvago dos 
Conselhos de Districto) -111, 424 a 227 

Delegados do Conselho de Saude. ~ ~ ~ a - ~ r d m z  sanztártas 

Belegndos do Thaouro V6ja-Recebedores dos Concelhos. 

Demzssáo 
Empregados municipáes-111, 92 a 101. 
Empregados das Misericordiaç-I, 199 a 902. 
Doutrma e principias geraes-111,101 a 406 

Deposito de trapo-11,235 a 238 

Derramas ou finias Vêda-- Contrebueeões Municzplíes 

Daembar o do Pam (Attrbuiçóes que passará0 para as Secretarias de 
~ a t a j o ,  e y a i s  para os Juizes competentes)-IV, 16 e 17 

berpezas obregatchs das Camvas-I, 99 a 10i, 122 in fine e 123; IV, 59. 

D&as e tratamento Veja-Hospit&s. 

afinrldades que houve para estabeiecm a Contribuyüo Predtal de Reparti- 
9ã0-VIII, L69 

Dtoceses (Reduccao das.. )-, r, 197 in fine e 198. 



Dzretto munuzpal (Bibliographia)I, 129 e 130 

Dtreztos de nwcê e sêllo (Legislacáo, e noticias históricas, e de Diplonii- 
tica) -11, 226 a 244 ; VIII, i99 d 204 

Dareetos Reaes (Rios naveg&veis)-IV, 7 e 8 

D~mscío que hwne ma Camara electzua a respezto d a  guestcio-Se as Corcr 
qruas dos Pcirochoá estio oe< a60 sqezta~ ás contmbuzpes m8nzcipaes- 
Resenha e exame dos argumentos pro e contra-11, 138 a 148 

Dissoluç8o d a  $fêsas das Estabelenrnentos d e p i e u e  e beneficeaeza-111,264 
e 265 

Mzq& entre as u&!rcbuiçoes naérammte granosas, e as c60 Contacdm 
Admtncstratioo- IV, 18 e 19 

Dtorráo de matos, montes, Wagaes entre os mstnkos-V, i09 a 115 

Dzmsáa eccEeiiastma (Noticia hist6rica)-I, 196 a i98 

Divisao tmtarod 
AlteraGo n a  divisões parciaes-I, 203 a 211 
Noções históricas, Legisla@o, e Poiltica - I, $11 a 8i7 
Divisão terntonal franeeza-I, 2i6 

Dtzomos (Usos e estylos di\,ersos, e diversas designag6es)-Vl, l,Iã A 
166. 

Domnalw (Civil, e Politico)-I, i9 e 20 

h t á m  rda Corón-IV, 20, Diversas consideraçíies Acerca dos .-VI[, 
27 a 37. 

h r o  (Terr&nos margináes deste n o ,  adminislração e policia)-IV, 6 on 
f i e e 7  

hfw (M 
Como caractensa a pemndnencza do recenseamento-IV, %BS e 2.49 

Engenhósa reflexáo a respeito dos camenhos e e$tr~d&r-VII, 66 i% 
fine e 67 

Rendimento colleetavel-IX, 2s e 26 

Lh4111~ (M ) 
caractensa energicamente a fdrça do conflicto, com relaçdo a ~utho- 

rrdade Judicial-\, 57 
O que diz a respeito da ~etroachmdade nas Leis -VI, 46 

Eeonomw (Com referencia ao Estado e as Camaras Munieipaes)-VI 53 e a. 
Edgar Dutd-ld41as sobre a desnecessidade do estabeleerniento de novas 

Feiras-V, 220 e 224 

Ed&s e Posturas da Camara Municipal de Lisboa a respeito de carros e 
seus conduetores-11, 90 a 108,- a respeito do peso do pio, das 
s a w  de caivão, e dos pannos de palha-I1 175 a 200 

Effetto retroacttuo das Leps (Doutrina, Lgis1açdo)-VI, i 3  a 46 

Elezçrão do Presidente das Camaras Mumcipaes -11, i 4  

ElaçBes 
-Recenseamentos-I, ik7 a 469, Ii, 9 a 14, IJT, 105 a 114,.%8 e 249 
Eleiçaes de Camaras-11, 5 a 9 
Eleicões Mun~cipaes-111, 173 a 478, IV, 170 a 173, 195 a ZOL, VII, 

$ a 8. 
Noticia do Regimento de í) Pedro II sobre elei$0es municipáes-111, 

488 a 191 
Questbes eleltoraes-IV, 405 a $41 
Exercicio do Direito eleitoral (consideraçúes geram)-IV, 410 e 111; 

VIL 6 a 8 
Pensaménto; ~olitiros-IV, 173 a 178 
Eleiçties de Vereadoros-fV, 243 a ZC9 
E l e i w s  de Procuradores a Junta Geral de Distrleto-VII, i 9  a 28 

V&ja- -4ctos eleztoraes. 

Elementos de estudo de AdmanistraclSo Prattca, com refmema aos prejezxon 
causados pela mdestza das o<nftas-rx, 57 a 96 

Elementos Legulatmos paTa m-ganasar a hwtona d a  Jiumpahdades m 
Portugal, e deswevêr as suas a tf~thzç6es- I, 129 

Ei~tdarzo  (de fitmbo) 
Palavras-Mwhadego, Nantnho, etc -V, Li8. 
Palavra-Passáes-VII, 46, e It, 117 
Palavra- Ferregzal- IX, 412' 



Emphyteuse (Doutrina)-VII, 97 e 98, texto e notas. 

Emprasam$. V6ja-hphyteu~e- 

Empregados Munhpáes (FÍed"cçáo de ordenados)-VII, 67 a 58 

Empegados pziblzcos - 
Considerações sobre demibsões-111, 104 a 106 
Resenha de garantam em diversas classes de servidores do Estado- 

Iii, 106 a 409 
Projecto de Lei sobre demissóes-111, 109 a 112 

Vêja- Dernasda. 
Encarte-IJi, 77. 

I 

EmpreSSzms (Authonsaçao que téem pedido algumas Camaras para Con- 
trilhu ernprestirnos, a fim de acudirem ás necessidades do Municipio 
que demandão despezas mais avultadas)-VII, 77 a 79. 

Encurte. Veja-Facultalivos; Empregados Publzcos, e Dolaatárcos da Coroa. / 

Emam sobre a topographza rnédim de Lzsboa-por Francisco Ignacio do: 
Santos Cruz-E, N 7 ,  111,166 

E m r r o s .  Veja-Agoas plicazcies 

Epygvaphes (Empregadas nesta obra, como elemento doutrinal, e não corno 
luxo de erudição. )-VI, 76 nota 

Esdeoegs (Bar50 d'... ) Ponderação interessante a respeito de eitradas 
e carros-VII, 67 

Esehdaá munénpcies de Ensino Przmarui -111, 191 a 221. 

EsebUla &a de gtheros e mermdoraas, sobre os q w  devm recair or 
arebutos m s - V I ,  50 e 51 

Escrtptas Portfflguezes &eu da moiéstza das vinhas-IX, 33 a 57, e 85 a 89 

Escmptura de 23 de Junho de 1637 (pela qual o Senado da Camara de 
Lisboa se abri ou a dar annualmente ao Hospital de todos os Santos 
a quantia de h1000 reis, para manuten.0 dos Expbstos)- 111, I2  
a 19. 

Escretúes das Camas-I,  117, Ul e 131. 

EsmGes das AdrnanIstra@es dos Concelhos ou Baarros (Augmento de orde- 
nados)-VI, 2% a 227, VII, 143 a 133 

EsonPáes de Fazenda-IV, 41 a 14, V, 74 a 80 
VQa-Amnnuenses dos Admznastra$õ~s doo Comlhos. 

 escusa^ dos Czdadáos elatos para car$s admmstratzws-I, 120. 

R e " " k , ~ o s  ' ~ndes t~ tm,  peregosos, ri2conemdw ou onsaE8lbves 

Doutrina policial ndministiativa-I, 54 a 37 IV, 205 a 211 
Decreto de 46 de Xüvemhro de 1845-1 jfj 
Portaria de 18 de ZrIsrco de 1850-1. 39 
Portaria de 17 de ~efirnbro de 4S.B-I, 39 
Carta de Lei de 5 de Julho de 1855-11. &bP 2 %I& r --- - 
Decreto Ilegulamentar de 27 de ~ ~ o s t ò - d e  1%õ-ií, 245 a $63 
Decreto de 9 de Maio de 1856-V, 84 
Poi taria de 2 de Oiituhro de 1835-1V. 41) - -  . .. > - -  
Legisla@~ franceza- I, 37 
Opiniáo de bl Vivien - IV, 41 
Pai taria de 3 de Dezembro de 1855-V, 84: e 83 
Lieeiieas parao estabelecimento de Fabricas lias povoacúes-V 81 a84 
Idem para Estabelecimentos cnmmerciaes e fabris dentro das Cidades 

-VI, 55 a 62 

Estatislzca do Distrzcto de Lema-por D. Antonzo da Cosla de Souqo de 
~Wacedo-14, 80 P 81, e 237, IV. 66 e 57, e 72 a 7& 

Pstatlitos da Ordem de Chr~sto (Com referencia a Congruas)-Ir, 452 e 153 

Estatutos dn Co?npat~liza das Zesrrzas-iS, 192 a 196 

Estalutos da huerszdade de Cozmbra (1 77%) -Bellns PxprwsI ;~~ sol~re as 
qualidad~s que devem ter as Sacerdotes-VI[, JSY 

Escelo9 de dpltcadezn e polidez-I, f 19, V, 60 til Fite e Gí Vli, l i 9  a jri 

E s h a  do püo -11. 171 tn fim a 189 

Estradas e Cumznhus (Estiayos que Ihes fazem os carroc e pro'id~nrias 
a similhante respeito)-711, 59 a 67 

Esldfa (ImpUsto especial sobre o vinho-iia Illia da 5t.lndeira) Y i j a -C~~~so  
elezlmal nas Ilhas, e lambem-Impostos 

Exteptlo rea j?~dzcatu (Em matena de a&nin~stracdo)-VI, 24 

Excerptos do Regulamento do Conselho de Estado de 9 de Jnnezro de 1 8 3 -  
VIL, 189 a 216 

Execucüo das Resolucões do Cmaseiho de Estado yfornulqadas pm Bprrelos 
Rueaes-11; 250'a 238 

Eqlzca:&o da Cai ta de Let de 46 dc 3ullio rle18à0 (Pastos rnmmuns Coi- 
tamento, etr ) - 13, I?8 a IJ6 

~ e c r e t o  de 16 de Dezcrnliro de lSõ2, e Regulanienln de 2 de $~*:rro 
de 18Sk-V, 154 

Celebrada iin Ilha da Madeira em t881-\-, 15k a iS7 

Expostos 
Doutrina, Histeria. Blbliügi aphia, LegisIa~iio, ctc -III,1L a ?Z IY, 

5b e ST 73 c 7lr 
Reparticio de quotas pelos Conc~lbos-IV, 48 a 56, ãS a 73 
Indicapdo de alguiis principms de reforma-I)', 56 e 57 

VOM I\ la 



EqressUes descomedzdas. Veja- Estalos de delmdeza e polidez 

Exprop?ta$ãg (Doutrina, Legislaçso, ete )-[V, 230 e 231,232 a 242 

Extancçcio de Concelhos ou Parochzas VQa- Concelhns, Parochuls , 

Extracto de uma Mmm, sobre% estado da Agrincltura da antzga Corna? ca 
de CdsteUo Branco, eswzpta pm Joáo de Maeedo Perezra da Guerra 
Forjaz, e tnswto w Mmór~rss da Acadenua Real das Sczenc7as de 
Lzsboa-(Invectiva contia os Pastos mmmuns)-1V, i36 a 138 

Ex-Vereador es (Responsabilidade por falta de afrecadacào de di~idas ) 
-VI, 63 a 77 

F h c a s  deeeUas desdbo no centro daspovoa~ões-I, 34 a 39, 11, 237 2k? 
IV, 37 a 39 

Fabmeas e armazens de cortzp-IV, 205 a 24i 9 

3omeaçáo-I, 40, 77,711, 48 a 26. % 

Creação de partidos-I, 4.1 e 43,97, 169,111, R9,V, 69 e 70 
Suppressão de partidos- I, 73 a 75, 169, 111, 71 a 73, SI, 90 a 98, 

VII. 99 a 112. 
~ i m i n i i & o  de ordenados-I, 75, V, 67 a 69, VI, i a 17, IX, 133 a150 
Dem~ssão-I, 75, V(, I a 47,VI, SE e 95 
Questão sobre vencimentos-I, 96 e 97, VI, 18 a 26 
Suspensão-I, 225 d 287, III, 71 a 75. 
Encarte-III, 75 e 76. 
Confirmae.ão Regia-111, 78 
~agarnenio de ordenados-IV, 75 a 81 
Licenças-V, 86 a 94 
Liberdade de esdlha que as Camaras sabe eiii quanto aos Cirurgiúes 

da nova ou da velha Eschola-111, 89 e 90 
Habilitaciies Legaes-HI, 90 e 91 
~ i r u r ~ i B e s  líilifares excluidos dos partidos das Camaras-IIÍ 91 
lnforniacões Academicas-111, 91 
~bservaefies geraes-111, 79 a 81 
~onsideiarões politicas-IV, 78 a 80 
Coneurso'V, -1 a 7 
Questbes sobre provimento-IV, 165 a 169 
Questões sobre ?&dade de ~iomeação-VI, 18 a 26 
Questões especiaes sobre suppressão de partidos, com referencia a ex- 

tincção de um Concelho e annexapao a outro-VII, 99 a 113 

Fdszficqh de térmos de assentamento de baptzsmo e &rama dos respectivos 

Lzvros-Drsperta-se a attenção dos Prelados a tal respeito-Vli. 1.55 
P 436 

Falta de meros dos Munzczp?or, com reluçüo a partzdos de Medzedzczw e Ctrtcr- 
gia-VI, 95 a 98 -, 

Tearas 
Questão administrativa (Mdançu de Fezras-Y, 218 a 220,222 e EJ. 
Considerações econ6mieo-politicas-V, 220 a 222 

'Feira de K?~nza-Nozogwod (na Russid)-V, '221 nota 

F o r a i  (Selei-iano Alberto de Fretas . )-Resumo das Obseruapões fes- 
tas s d r e  a enfermsdade que acwmmeiieu as u1i'as na Madara-IX, 
85 a 88 

F e r r a  (F A F da Silva . .) 
Repertoreo Commentado Sobre Fwaes e Do@s R~qzas-Citado muitas 

vezes 
Exame do mappa das contribui~ões municipaeç-111, 240 a 243. 
Cadastro Veja - Cadastro 

Ferregral ou Farregzal (Explicag8o 1itteraria)-IS, iiO a 112 

Ferrer (Vicente Neto Paiva) CV:P~?-SO de IIF) ei.to N;lt@raI, Phtlosophta de 
Darmio-111, 9 a 11 

Fewúlho Veja- Szzzas 

Feadores dos Thesourezros das Canuzrus-VI, 182 a 186 

Fagueirêdo (Jose Anastacio de )- Memorea sobre a nmatwzn ordmnama 
para a escrlpta dos nossos dz.pbmas e papezs publrcos-11, 230 a 232 
veja a respeito do mesmo Acadeinieo-Obsercagões actrca da antzgua- 

dude e elei6.60 dos Jwzzes 01 dznarzos 

Falangserz. (Pagina eloquente da Snenza della Legzsla;.?one acerca da estu- 
pida prohibicáo, que outrora existia, de tapar as propriedades rúsh- 
cas particulares-IÍr, 140 e 141 

Fznto Vèla-Censo elatoral nas ilhas, e tambem-Impostos 

Fontes Vèja-ilgws e Fontes. 

Fovma do pmeexso nos recursos pam o Cmzselho & Estado-VII, 189 a $240. 

Foi nos de ccsl (QuestIo tribukir~ai-v, 472 a 181 

Foros Veja-Aemassiio de foros 

Fortuna (Jose Felnnndes Ilvaree ) Compendio de Direito Natural- 
I11 8 e 9 

Foucart-Elements de drozt publze et admznestr&!-I, 178-e em outro? 
logai es 

Foy (O  General )-Um coneeiiu6~0 pensamento pohtlco-IV, 474 

13 



HCIILPCZO- A srla Obia Elent Jit? Cto scc 01 d Pandect - citada a piopo- 
srto ds Przniítgzos-1, 109 

Gado$ 
Natriculas 110s reg~çtos fiscaeç das C:imaraq-V, IS0 a 45" 
Doutrina agronomica, Estatistica, Exposieóes, etc -V, 452 a 164 

Gastaldz (Louis B . .)-Inculcada a sua Obra De ia ltbertc comme~c~ale, 
du crdd~t et des banpes, etc.-11, 86, 

GéraMo-(O Barao de . . )-A sua estimavel Obra De lu Bte?~fnisarrct Pzt- 
blzque (citada a proposito de Haspz!aes)-V, 230 a 231, a yspeito de 
hftswleordzos-I, 207 

G b o s  
Destanados ao fo?aectmento da tropa (ndo sáo su~eitos aos tributos mu- 

nicioaes indirectos)-I. 123 
Produzzdos no ~oncelho'ou fora de& (em quanto u. contrihuiçiies niii- 

n1cipaes)- IIJ, 227 
Questúes sobre rnedida de com referencia a Caiiyruas-Vi. 147 

a i%. 

Gtrardzn (M Émile de )-Lumrnosoq conceitos a respeito da cduca- 
$20 do sexo feminino-111, 195 e 196 

Gooernadores Cio& devpres espeeiaeq dos)-I, 94 i12 a 132, 11, i z  in d - fine a 32, 111, 2 6 ultimo S ,  V, 59 a bt, 70 a 73, e panim 

Grande (Jose Maria . . ) 
Gados P prados-V, 132 a 458 
Policia rural-I, 2hl  

Gratafica$es ed rwdmar ra s  nos Prof~ssore& de Tnstrucçüa Przmrct ta-TIf, 
80 a 92. 

Guenow (M Chailes ) Citada a noticia biographica e Iitleisria que 
compuz a respeito de M de Savlgny -IX, 140, nora. 

hrzof-Htslocre de h Czatlwat?,on-citada como subsidio para o rstutlo 
historieo do Direito Municipal-I, 430 

Haktaçúes das clas\es pobres-li, 241 e 2&2 

Hasta p&3Z?c~-ií, $i 4 

Henriow de Passe$-A sua 0bi.z DIL pozi~o~i ntzmtc~pol, de /a polz~e znte- 
r m r e  des Commtcn~s-miada como subsidio para o estudo do Dire~to 
Municipal-L 130 

Horncla~zo (Alexandre . )-A Histovta dc Portaqal iiiculcada mino sub- 
sidio para o estudo do Direito Nunicipal Portuquez- I, 130 

Albcqio aos Lavradores-na qualidade de 'Presidente da Caiuaia 
de RelBm -LI, I & a 16. 

Htstórta Genealoqzca da Casa Real Portugweza- citada, a proposito de sBC 
lo-11, 233 

Hospataes 
Disposiçlies das nossas Leis - 1, 201 a 208 
Questões relativas a foiaeciiiieirto de medicainentos-V, 326 a 227 
QuestOes com os Facultati\os sobre Iratamerito e dietas-V, 231 a 

433 

Nygane 
Publica- IV, 98 a 108 

V êja - PoEzcza ur6anu 
Com refereneia a Choleid-rnorbus- IX, i52 a 160 
Importancia da Bggiene -E, 161. 

Hzpofheeas 
Reg~sto - 11, &i a h6 
Doutnna jundica, e aiiallse da Legisla$Zo sobre hypothecas-11, 46 

a A% - 7- 
Vantagens do Cadastro, com referencia ao registo das hypothecas- 

11, 62 e 63 
Idem, como tombo dos titulos dos proprietarios-11, 63 e 6h 
Comniissao noriieada pelo Gobctrio para a refoiiiia da Legisla.ão h>-  

pothecaria-11, 6.5 e 66 
Dive;~os piojectos sobie institui$ões de Credito lei litonal -11, 66 a 

Ilka da ~Wadewa (com ieferencia a molestia das vinhas) - IS, 57 

Ilhas AJjacentes (com referencia a Impostos Directos) -T1II, 194 d 199 

Impcdinbento (Vereadores) - I, 120 e 417 

I~npo ,~~üo  sohi-o as Estufas (tributo distrrctai na f l l ~ a  da &Iadeira)-I, 67 
nota 3 

lmpostos 
Piincipios t undauienta~\-I, 123, III, 243 d %%,V, 179 
Impostos ~nutz~ezpacs- I, 123, 140 a 146, V, 62 a 66 
Idem -Especzaes -VI, 130 a 146 

Veja - Contrtbu~ües muntczpaes 



Imp6sto de Creudoa e Caoalgaduras-VIii, 179 a 477 e 179. 
J dos quatro pw cento das rendas das casas-VIII, 477 a 179 

sobre a tranrmassúo da proprteda,Z~ - VIII, 208 a 2 l l  
n do aêllo-VIII. 214 

de qutnze por-&nto para a coristruceáo e conseruqão das cslra- 
das do Aezno-VlII, 221 a 225 

Itnpóstos sobre Manas -VIU, 225 a 240 
J Dzrectos especzáes das latas Ad~aemtes-VIU, 1% a 199 

veja tambem Dectma zndirstrzd, - N ~ n e w  das Fo'abr %as, - 
Contrzbutgiio Pessoal,-Decamu de Juros, -Subszdzo Let- 
terarw, -Tir$as dos C~ncelhos , - C O ~ ~ I - Z ~ U Z ~ Ü O  das Con- 
celhos vaia a Unzcerszdade de Coimbra, -Dzlottos dp . ... . . 
~erered;- Cartm de jogar, -Multas Judictaes 

Impósto denominado-Fabricas- fLeszncas), Legislaçao antiga, Lc- 
gislapão moderna -IX, I82 a 185 

, Incompatabzlzdade 
Doiitrina e Legislaçáo - Ur, 53 a 36 
Incompatibilidade do car O de Juiz Ordinario com o de Recebedor 

do Concelho - III, 58; a 71 

Imnvenzmtes que os Economzstas encontrcio nos Impostos Dz~ectos e tam. 
bem os que abultüo nos Impostos Indsectos ConsideraçBes sucuntas a 
tal respeito-Vil, 132 e 133 

sobre nomeação demosúo dos Fadtataws 

Indacagio de dpmas notznas htstortm acerca da Peste Préta - IX, 153 e 
i%, nota {i).  

lndzcqóes da Sctmut, ou da ExpmenM, acerca da mobtza das aemhas- 
IX, 38 a 4.1 

Industrza (com referencia a irnpostos municipaes) -V 150 a 181 

I n f i ã o  do Gotermior 
ete. -V, 419 a 12'1 

acerca 

Informaeóes Ofictaes, Representaçóes, Oficzos, Acml dcio~,, Reqw-~rn~nlos etc 
( ~ & , r a s  %preceitos que devem seruir de norma ás Authoridades &o,- 
pora~ões Administratnas) -V, 70 a 73 

bpuerzto a c h a  das Re(partr~ões de M~nnha  (recommendado com referen- 
ela 503 esclai ecimentos que conteln a respeito dos Aospztaes)-V, 229 
e 2J0 

Recenseamenlo das eleitores 
Pat ochza -1711, 173 a 188 

para os cargos 

Inser.60 mal cabtda no mappa que servzo de base para a reparttgo da wn- 
trzbut{óo predwl de um Concelbo - VI:', 4 a 7 

I n w q ü o  de r~oacáo 
Doutrina ad6inisti ativa, e Legislaçdo - 1, 52 a 57, 229 a 232 ,  11, 33 

a k.O 

Observações criticas -I, 58 e 59 
Com referencia a Direitos de Mercè c Sillo -11, 22% a 225 

htspec+Uo e fiscalu@ (Elemento que tem desappareado dos aetuaes hábi- 
tos administrativos) -I ,  89 e 86 

lnstrucçüo Pramama 
Sua importan~is-111, i94 e 492 
Noticias estatisticaç -IV, 217 e 218 
Frequencia das Esch6làs-IV, $18 a 22I 
Retribuicão e Habilitacóes dos Professores c Bases ùc reforma- TV 

Instmcões ou preceitos qzce se devem adoptar contra a Ckolera-Morbus. P w  
bl&das pela Soczedade das Sciennas Medzcas de Luboa-IX, kõ5, wta  

Instvuqões do Eonerno Czlrll de Lisboa acdrca de afwamnctos de Baldaos- 
Ili, 116 a 118 

lnstrptqües Eolatra a Chokra-MorbPls e p z h c a  por Francuco Jose da Cuaha 
Vzanna, e Antonm Marta Barbosa-IX, i52 a 154 

Invecteva contra os que lanpia ou mzsturáo n m  bebadas pothuets suhstanczas 
eenwsas, oza nonuas a sawde - I X ,  47 e 48 

Inventarto (Explicação juridica -IX, 413 e 114 

Irreqdapadodes arpzdas contra palqaer ~lq& Veja- Ekgões 

J o n d  CAgrieulture Prataque - I X ,  38 a 41 

Jvt-eesEleztos (LegislaçZo e Hist6na)-ItI, 187 e 188 

Juiza de Fora (Historia e Legidagão) -111, 61 a 63 

dazues Ordznartos (Historia, Legislacão e Critica) -111, 58 a 61, 63 e 64. 

kzces de Paz (i\loticia histori~a, juridiea e critica)- IiI, 178 a i81 

Juzzos Pedheos Vèja - Jwses Elatos 

dutiro da Consermtha dos Lantfzetos-VI, 105 

Jzcntas do arbitrammto das Congruas V E J ~ - C ~ J M  

3uata5 Geraes deDzstrz& VQa-Fetras, Procuradores a l m t a  Gerat & D a -  
trtcto, - Repartição da Contrzh~zcüo Predul pelos Concelhos, - R m r -  
sos znterpostoâ das Juntas Geráet de htrrcto pelas CWQS Munrcapaes 



Jmlas de Parocltta (.4lienacho, ou aforamento de bens)-I, l bd  a Iba, e 
passiin 

\'èj a-Pastos Commu~s 

Jurzsdtc@o, Voluntarza, Conl ennosa - I, 3 

Ji(stz:a 
Parallelo entre a Jusiica e a Administragdo-I, 177 e 178 
Fixacão das raias entr'e a Justica e a Adii~iiiistraráo, assignalada eui 

i n i  accordão do Supremo fribunal de ~ u s t i ~ à - ~ ~ ,  SC e 25 

Lafmwre -Inculcado o seu-Cwso de Dtreito Adminzstrat<~'o-pard o 
eçtudo histórico da divisão territorial franceea-1, 216 

LU.-(Impbsto municipal sotre a. .) -VI, 78 a 89 

Legados pzos (Doutilua, Histeria, Bibl~ographia, e Legislacão, sohie a to- 
mada de contas) -I, 4M a 208; [II, 4.1 a 50, i ~ ,  12d a 128, 
VII, 43 zn fine e 64 

Legisla& Franceza, sobre 
~~tabdecemmtos tnsalubres, elc -I, 37 e 38 . 
Manas- I, 8 a 11 
Policra relativa a Cabras - I, 239 
Ampes -V 192. 
c~nflutos -V, 58 
F a m  -V, 222. 

Legzstaçãa Porhagwea cspeezcsl 
Ácerea da adulteração de vinhos-IX, 68 a 50 
Acerca do Cadastro-IX, 19 a 23 
.icerca das Lesirias e Paues- IX, 182 a 186 

Lez de eqropr@es por utilrdade pirblzca proinulgada ent Roina izo anno de 
1882-IV, 236 a 242. 

Lermanter (M E I -A sua obra - Introductton genwale dis diolt-1Y, 
f 20, nota 

Leszrtas- (Questão tributaria, noticias legislativas,,i:npdbto da fabrica, 
Companhia das.. ) -IX, 167 a 207 

L~beraledade-pão pode constitiiir direito contra A pessoa quc a exeicila 
(Questao relativa a Coiigrna dc Paioc11os)-Vi, 40 a 117 

Ltb~dade, r~spspon~abzlzdade, no eserezcto da arte de curar (Qiiestóes trata- 
das Por incidente) - III, 82 a 88 

Lzceyas para estabelcczmento de labi icas nas lioaoagoes -V, 81 a 83 

Ltcmqas que pedem os Faetiltcltzbos de pa! lzdo as Camaras-V, 86 a 91 

Lama LeatCo (Antonio Jose de ) Conselkos t~iidentes aprmenzr, abrandar, 
e curar a daenp das vznhas, etc -IS, 55 e 55 

Lasboa 
Augtnento progressivo no de~iirso dos seculos -111, 118 a 120. 
Cartas topogriphcas e plantas-III, 120 e 121 
Antigas portas -111, 121 a 132 
Divisão parocliial de 17N-111, 132 e 433 
Blblrographia -III, 2.55 e 1.56 

Llsta dns popjzedade-s componentes dar Lcszrzas do Tcjo c Sado - IS, 196 
a 201 

Laz Tezxeara (Antoiiio Ribeiro de ) X sua obra-Cz4rso de Direito Croil 
P ~ r t ~ m i -  he citada mas de unia i .e t  nos di~eisos  tornos dd5 e Rc- 
soluções r .  

Lob& (Manoel de Alnieida e Sousa de. ) 
Juizes Ordinarros-111, 60 m fine Gl e 62 
Vistorias- V, 3'3 e 36 
Xaninhos-V, 116. 
Seiíidões publicas-V 147 a 119 
Empraamentoi, e aguas pliiviaes-VI[, 97 e 98, iiolas 
Policia rural (Cabras)-I, 239 a 2 i i  
Insinuacóes - 11, 80 

Luzcundos Veja - Remrssüo de Foros 

,Yacar c1 - Trabunaua admanlstratzfS, Blcnzmis de JUJ z~ j~~ude i r~c ,  Conis 
d'adnzznzsiratzon - citado muitas vczca 

.liacedo Pk~zlo (Jose Ferreira &c )- Oliinlüo sob1 e o f~ilz&~o $r. Hygietie 
Pubhea- IS, 161 -Sobre aclynintologaa hugznlica - I S, 155 

ikíadurewa - Orthographza, ou Arte de esa ewr, elc - IX, 2 11 

:Nazo$ca (Concelho e Campo de . ) Algainas notiuasAhistoiicas c ccono- 
mitas-VII, 12.3 a 145 

Maior za nos Corpos eollectzws-I[, 14. 

3Iappa Estatisilw das Congrecas relalzcas ao anno eco,tonizco de i839 a 1510 
- 11, 220 a 222 

3lappa relatzzo a Exposzflo dejados (eni algumas localidades do contiiiente 
no aniio de 1855)-V, 108 e 459 

Naneto das ryhrzcas -VI11 174 e 47.5 



Jfaitwti do Contrzbumnte por Jose P a h  Perezra-IX, i 2  e i 3  

3Iargate Ipfrto de mar da Inglaterra, onde pela prinieira vez f o ~  observadi~ 
a Oidzum) -Noticia topográphira e hist6rica-IX, 37 

Jfai idas do Tqo ( Q i ~ e s f ~ o  entre a Caniara de Lisboa e o Governo em 
4856, com referencla no Contracto para a eonsfrucgáo de uni caes, 
doca e caminho de ferro de Lisboa a Cintra) - 111, 456 a 175 

Xarreea (Antonlo de Ol i~eira  . .) Pensrrmento ei16rgico e luniini3so a res- 
peito de estradaç-VU, 67 

Matas munzLzpaes, e tenênos que podem ser arborzsados nos Dzstr?ctos de 
VzUa Real-V, 119 a i27 

Matos (Drvisao de matos, montes e matagaes, entre os 1 isinhos) -Y 108 
a 125 

Matnmlas e Cavtas-VIII, 204 a 208 

Matmlclas de Gados  tos I cgzstoa fiscaes das Camaras-V, 1% a 152 

Matrlaes P~ednies-VLU, 170, IX, 1 a I I ,  l3 a 25, 138 a 13% 

Meledzcatne~%tos - I, 76 

Wdzcos Veja - Fmltotzz-os de partido 

Medteáo de genevos-V, 62 a 66 
kom referenela a Congruas -VI, 147 a 456 

Mel, i4fehp ou Meelado (Questão de tributos)-VI i57 a 206 

Bdsos dos Wtscrzeordicu-1, i10 a 112 
Vêia - Mzse~wrdzas, Mesas eleltoraes 

-3ítnus 
Doutrina sobre a lapra, Legisla~ão, Bibl~ographia-I, I a 11 
Impostos sobre Minas, respectivo regulamento-VIII, 225 a 239 

Mt?zhadego, Montado VQa - Manznhos 

Msnatlos do Altar (Qualidades qce dexem possuir Imputa$Ões que hão 
sido feitas ac&rca de assentamentos dt  baptismo, casamento, e obito)- 
VIi, I5h a I56 

Mawieordtm 
Demissão de empregados-I, ($9 a 205 
Disposições Legisiativas- 1, 202 n 204 
Doentes i n ~ u r a ~ e i s - I ,  208 
Alienados - i, 208 o 203 
Conselhos as Mesds e Commisçóes Adrninistrztivd5-1, 206 
Bibhographia-I, 207 e 208 

bustentdcão de cilan$as ieceriinascid~s, filhas de paes indigclltiy- 
II! l n 30 

AArrenddri~entos-:JI, 833 a Si1  
Dissolu(áo d e  !i:esas, Coinmissõ*s Adiq~lnistrativas, Compromisios-- 

111, 861 a 274 
~ues túes  sobre foi.necimento de reniedios-V, 224 a 227 
Questões C O I ~  OS Facuitativos sobie tratamentos edietas-V, 231 

Noerdade Academaca (Conselhas sa!utareoj-I, 71 

Hodelos - 
De Accot d%s do Conselho de Dzstr zcto - 1, 138 e 139 
De Alraras de Coutdmento-VI 38 e 39 
Pdra assentamento de baptiscno, casamento, e óbito -Vi1 168a 12 

Wodo de dementa~. etcratar o gado wccunt, e o gado iunzgero-V, 139 a 163 

Molestza das mhas  - IX. 37 a 68 e 50 a 57 

Wontesquzeu Caiiceituosas e mur beiia, expressões ácerca i a  Ezpoprzacico 
-IV, 2 3 0 e 2 l i  

Moral admznzst?atzba - Tem por elementos essenciaes o anzór da ordem, o 
respezfo hzerar~hzco e o cmprzmento dos detéres-IJr, 256 e 257 

Moratorms- I, 125, IV, 3&3 a 161, V, 8 a 42 

Mottfs et dzscours prono?zees b r s  de la publieatmn du Code Czail -Obra in- 
teressante, ci tdda a ropdsito 

De Transaccões-$1,. 108 F. 409 

Nilo ( J  R R ) riuzso ao Poto, relutitamente u Cholr? ffi JforGo - IX, 153, 
mta 

Noc6es da Legcslagiio Portt~gwza sobv e a<lulterq& de vznhos- IX, 48 a 50 

hToguetra (João Mal ta, e t ~  ) &ad? c Estatestzco rEa dizitsúo dos Baldtos- 
125 e 126 

&Õtzcm das qci-antzas dos cnryos de a/gzl~nas clrcsses dos semdores do Estado, 
e das Corporagües Legaes, em Portugal - 111, 106 a 109 

Notzcza (Breee ) kistorzca acérm malÉst?a das Vallhar-IX, 37 e 38 

Noutes Attzcas FGja-Anlu, Gdko 

h'zdlidade de Accordúos poa zncompetmza e excesso depodgr-I\, 9k a 97 



ObJcclos, n ? rsperto dos pirnrs as CYmnr9as têeliz a l l l r ic~l~\Üol '"~r ,colL-  

trnhnr rn~prestzms-YII, 77 3 19 

Obi as plibttccns 
Do Estatlo (modo de exec~ic~o) - 11 210 
Muníctpun (modo da sua &ecuc.io) -i, 131 e 132, 11,211 
Muntctp~eb., . (ReparaçXo do damno por ellns causado) - 1V, 17'5 d 

153. VII, b8 a 79 
Biunzczpaes (DistinecZo entre cllas e 3s qiio intcresdo apcnas os par- 

ticulares) -V, 94 3 08 
iiós pai tos de mar e TIOS na~eqave~s - 1V, 1 a 8- 

Taos, e juitto a pontes-I 60 3 63 

Ob, ~ g a @  e re~~oiasabtltclade dos Fac?tl!attcos. r10 mel ctcio da (51 tc de cunir 
-111, 81 a 89 

Obserzacües c tiolsaas hz~tol  reas e ecotwTizcas subi e os Iri&poatos Dti eclos em 
~ o r t u ~ a l -  vln, 16'7 a 210 

Oliserzo~ões dc Jose dna.~tano do Fzguarldo ac&rl.cn da attraguzdarto P eiezfcio 
dos Junczzes Oi.drnnrios- [II, 58 

OceLiiu, (Deliaixo do poiito de vicia de p1opiiedade)- IV, 8 

Ofiezo Canlai a f&ttetpcd J e  Lrsboa, rclataeo ao estabebctrr~eialo de vnl de- 
posrto de hmpezm no ccres do Tojo-IV, 103 a 104 

Oarltuu~ T~cl~e7.z Veja Moldst~a. das cinhas 

O ~ L C J ~  fi (Don~ingos Xu~iòs de } 
Crtaplo de algumas passagens do s ~ i i  Dzaeuvso J z ~ i - d z ~ o ,  rr proyu~tto 

de Pas[os commzias, &ozl.iame?~o-IV, $39, C 

hndernrões  acerca do spstêma de Iangar fogo aos u,atos-V, 118 e 
4 19 

lindo dc reglilar o opioteziamento dos pastos, coin lelay2o a clualid~de 
e iiunicro dos gadm -V, 163 e 166 

Sobre a cocic~ss~50 de passageus, a que ihar~~aiil ranndas aos rjoc qui- 
zcrem passar comi os seus ~ados  par3 3s suas hai i~gclis, ou fa- 
zendas ~:articrilares-V, 170 e f 7Z 

Opteadio '10 Marqcez de AerJtp et aclrcn do Cadmtro-IY, 16 a 18, merca 
dos prziac-ios prraes cccv uctertsticos do Inipiisto- II) 9kk e 985 

@rat& ccurtoscl de Fr LUTZ <te Souir& bccrcrc dor hhi-es Urffliiarm-JII, @l 

Olizntcis n ! t ~ l i ~  bd~fl~h!JP~~ C azl~cidn [To Padl e S ~ r l o * ~ ~  f inpa  ocejca (1~s d i z -  

ronzfJ2ee~ztP~ (?c 1?01?~ff) pni % os em~ri'rjos pcssans de 
",) ia 1cl i a  - liI, 01 

P 
Padrões de &L, OS - IV, 1 i 3  a 161 

Pngnnioiloi ndta~ztndns (Clausula de c.m niaíf:ira i!p -iricii.afd~oc~ m r -  n:cipaes) - I ,  88 

Pulha {lmpo~lo muvcipal sobre n ) -yi 4s ;í 
Tij" Posta! RS ecot~onttcas 

Püu I'Qê1.l - Estistira 

Pni~dade (-4igun.eiitiis dc pariiladit Eur.n~pi~.ç cla <i11 ii,i~:ic.rcdeiiri3, 
qr~xfido nao se ~p,ihc;ío cunctamentt, ns nir?vs,,ts r~icuiiisln~ie~nc)- 
VI, %b, I>:, 176 

P~rocl~ios 
Ailiiex, ~ X O ,  scpprilssdo, ctc -1, 168 s 196 VII, $56 a 132 
1)~vrçio parochiaf-ti, 213 

Puroclroc 
Sita elernda inlssdo, seus <Icvtras. qualjd i d e s  quo deicni possuir 

Cont~mptni:Xo l ienwola i I P S ~ P I L O C S  n qI1e <.$o c~edBrcs 
Sua decciite suctentarao-1, I o í  n 196. 11, 4 a k ,  Vil, 122 A 1-55 
Collatlos, quarido se dexeni suppui desligarlos da qiin Igrcjn-JI, 1 a 6 
Espcc:alrdade pm quailfo aos assentaincntcs d e  bdptismo, casnmonto 

e olirto-811. 155 e 15s 
Y P J ~  - Covig? uas, Casas de 9 estdeizczo, Concursos paro o p)ootmenio 

dos bnvfrc~os ct~rados, Qaedões de arbzira)nesio de Congru~s, c (~p 
comnputqüo das partes componentes das mesmas 

Parolhos e Pnroch~aliop (Cumpre que rec~procamerite faeáo sacrifícios, no 
"iitido de cr i tn i  em desa: eiicxs e de?ianclas) -VI, i 6  e 4.5 



passaes-11, $16 a 218, VII, 38 a 46 

pastos Commutas- 11, 428 a 136, IB, I36 a 142, VII, 135 a 145 
Vêla - Coutamatos 

postos e hertagens VQa- Questões s o h e  arremata@ de pastos e h m ~ ~ ~ s  

Putrzmonzo Real Vêja- Wzm 

Paues V@- LqaslqaO Portagzleza sspecld 

Payen (M ), do lastttuto de Franga-1S, 37 e 38 

pe &ttar, ~ b h t a s ,  ~ G l o s ,  Premzos, etc -11, 215: e 146 

Pededos de authol lsagão para conlrahzr emprestzmos Como, em que têrnlos 
r rnm auaes clausulas devem ser feitos pelas amdras Municipaes- t 
. -. 

Pedzdos de prddtos naeionaes e edefinos do Estado, pelas &amaras-VT. 79 

P d o r a  ao prodwto das Conlr~hzçÜet mltnzezpaes -1, i26 

pmmentos  pobtzcos erirahzdos das Obras dos melho~es PthcbE~6*stas, etC - 
1V, 174 a 177 r 

P e m r a  e Sncs~ (Oiccionario Jur~diea) 
Designdções em materia de Dizimos-13, 155 nota 
Citado a propósito de Par&-11, 216 
Citado a propbs~to de Pflvzkgw~-I, 109. 
C~tado a riror>ósito de Lesirtas- IX, 481 
~rarnez~oi  h h a s -  citadas muitas vezes 

Perezra (José Paulo. )-Manual do Contrzbatnle-IX, 12 e 13 

Pêsos e rnededas (Doutrina, bibliograph~a e documentos\-TTI, E6 a 184 

Peste prdh Desciipção bist6rica-1X 15% a 154, texto e nota 

Phra3eobgzn da JecnsprP<denna Romana achm dos prasos fataes de appellcz 
qúo-N, 57 

piznzo (o naturalista) - IX, 38 

Pops publreos - IV, 37 a 44 

~oder&os (Tambem he reprehensivel a preven~do que exi\te contra el- 
les 
A Justiça não admitte distinceões)-VI, 37 e 38 

Polzzza rural-I, 234 a 413, I1 18 d 72, :V, 162 a 164 

Policia sanzta7aa-I, 76, [I, 239 a 263 
Veja-Eslabelecamenfos zndustreaes, etc 

Polzna urbana -H, 9 3 a 4 $ 5 ,  IL7, 98 a 1Oi, 227 a f3Z  

Pontes-I, 85 e 86 
Veja- Obras ma rzos junco a pniztes 

Portales-Bellos pensamentos deste juriseonsulto, citados por M Dupn, 
a respeito do effeeto retraactzlio das kzs-VI 13 n 15 

Portugal Sacra . , por Paulo Dzas de Neza-11, 114 

Passe 
Prejudicial a sementias publicas-I, 83 a 87 
Questáo de . entre Carnaras e Juntas de Parócb~a-VII, 13.5 a 143 
Indica$áo doutrina1 acerca da . . , com referencia a ~ o n t o s  que iii- 

teressão as Corporações Administrati\-as- IX, i16 e 117 
O mesmo, com referencia a bens e direitos que erteneen: O U  podem 

pertencer a Fazenda Piíblica-IX, 217 e $19 
O mesmo, com referencia a cargos administrati~os, de cleicao popu- 

Iar, ou de nomeacão do Poder Executivo-Ia, 118 
Considerac6es geraes e doutrina sobre a , p m  Direito Civil- [X, 119 a 124. 

Pos1zdras 
Doutrina, Legislago, Histbria-I 91 a 95, 11, 109 a 112, 170aBW 
Esecucão -]V, 162 a 164 
Impugnadas pele hreito de proprtedade ou de posse-V 23 a 36 
Questáo de tributos-VI, 187 a 206 

PostUras pnle~znes, Postums mnomzc~s 
Tendentes a regular a venda de uvas-II, 170 e i'il 
Venda de páo-11, 471 a 189 
Sacas de carvão, i pannos de palha -11, 189 e 200 
Carros, e aeus conductores- 11, 93 a 108 
Estabelecimentos commerciies efabns dentrodas Cidades-V[,55 a 62 
Carros que trans~tarem pelo Concellio Rasto dasrodas-Irll 59a 67 

Prasos estabelendas nus leas para os ~ e m s o s  e el eclanmeües (Rigor que a res- 
peito deller dele haver Conselhos as ~uthoridades e aos parbiculares) 
-IV, 42 a 57. 
Veja tambern Regthmento do Conselho de Estado 

Precedentes em matena de mgrnento de ordenados-VII, 422 zn fizte e 123 

Pp~~aucões estahelec~dos pelo Parhewto  a respab da gerencza da Fazenda 
Puòlzca- 111, 227 tn fine a 2% 

Prelados Dzocesános (Instruccões, conselhos e adrncestacóes que Ihes rum- 
pre dlrigir aos ~arochÒs aaêrca do I egisto dos nacimentos, casamen- 
tos e 66itoq)-VII. 154 a 456 





Sobre iornecimento de remédios aos Hsspitaes-V, 224 a 223 
Sobre tratamento e dietas nos'Hospitáes -V, 231 a 233 
Sobre responsiSrlidade dos ex-V ereadores, por falta dc arreeadaçzo 

das dividas -VI, 63 a 77 
Sobre arrematacáo de pastos e hervap'em-W, 99 a 
Sobre denuncias de Capellas-VI, 113 a 129. 
Sobre amrovaeão & Orcamentos. e ap~licacgo do rendimento de lm- ~- - 

e&tÔs e$&& -%, 130 a í P O  - 
- 

Sobre medição de géneros (com referencia a Congruas)-VI, 157 a 
i56. 

Sobre aforamento de Baldios-VI, 207 a %I) 
De indemnisaçáo peios rejuizos causados a particulares por trabalhos 

a que as Garnaras &nnicipaes mandáo procedei -VI& 68 a 79 
Questóes com as Camara Mnniapaes, com referencta aos Orcamen- 

tos de sua receita e despeza-VII, 80 a 951. 
Questóes relativas a afoiamento de aguas plnv~aes, e enxurros- 

mr O2 n OR ,A', V- " "-. 
Quest6es de su pressão de partidos de FacultatrPos, com referencia a 

extmçZorie um Concelho, e annexacáo a outro- VII, 99 a 112 
Questões sobre eoutauento de terrenos, e sobre aforamento de Bal- 

dios-Vi! 9 a 18 
Oiirstóes de manutencso de Dosse entre Camaras e Juntas de Parcichia m -  

(Pastos communs) -Vlc 133 a 1G 
, Em matena de Contribuição Predial -Falta de prova da destru~gáo 

da oro~iiedade. com referencia a mol8stis das vinhas-IX, i a 9 
~s~eeiahdâíle sobre a entrega das deliberaç6es municipaes ao Gover- 

pador$Civil, lecibo competente, como ponto de partida para a 
'contagem de prasos , competencia do Conselho de Districto para 
tomar conhecimento, por via de recurso, de deliberaçbes execu- 
torias-IX, 133 a 1E4l 

Questões e n t ~  as Camaras e as Juntas Geraes de Dlstricto em materia 
de repartição do contingente da Contnbuicão Predial pelos Con- 
c~lhos-V1I1. l a 32. 

Em &&a de ~ Ó i i t r & u i ~ b  Predial -CoUecta ue recaiu0 em bens 
de que o collectado nao eitava de 97 a 110. 

Idem -Collecta sobre propriedades da Companhia das Lestrras im- 
pugnada por esta, com o argumento de analogia da dis osiçáo do 
artigo 8 do Regulamento de 9 de Novembro de If;fi3-1~, 
i68 a 480 

Queslaes sobre a liberdade da pratica medica, e sobre a responsabili- 
dade dos MBdicos e dos Ctmrgi6es- III, 82 a 89 

Qudm &r Cone~lhos paro o &ata@ dos Eqostos-IV, 4.8 a 56,58 a 76 

Rasyzouard -Htstoare du droet munleipd en France, etc -citada como sub- 
sldio para o estudo do direito municipal-I, 130 

~~ Mesa Censorca-Expressões muito notaveis, e verdadeirarneiite bel- 
Ias, que encontramos ein uma das suas Prov de Edit -VI, 39 

-e&a de CoMceUio (Noticia hidt6rica e anátyse da LegrsiaçZo)-111, 
68 a 70 

Recebedores de Dzstrrao 
b Pja- Recebedores de C o m a  . 

Recebedosaas Gera~s. 

Recenieamentas Veja - Eleaçõcs 

Recah de entrega ao Goeierrmdor Ct~iil dos ddtbwardes n~unzcipnes-1[I, 296 

Rrclamq5es Camarm Ytija-&cursos 

Recrutamento Vèja-ht&gws, e Cwttmeto h Tabaeo 

Recursos 
Doutrina geral-I, 88 a 90 
Para o Conselho de Districto-I, t36m fine, 133 e 138 
Das Camaras para os Conselhos de Districto e de Estado-I, 184 a 187 
Interpástos das Juntas Geraes de Dutrzto p e k  Camarua Munenpaes, 

em ma*erza. de Contnbutgik predaal-VI11 7 a 32, IX, i28 
Inter ostos do Canselho. de D~stricto para o proprio Conselho-m, 

& a 7 8  
Para o Conselho de Estado (sobre quaes decisbes devem recahtrj- 

IV, 9 a 20 
Prasos-IV, 42 a 47,88 a 51 
Phraseolopa da Jurisprudenc~a Romana-IV, 57 

Red* de Ordmados Vêja- Ot&m&s 

RegedUr~~ de Pnrochm (attestados) -IB, 112 

Regamatús 
De D Pedro I1 sobre as ele~ções de Vereadores, Prowrah-es das Ca- 

marns-111,188 a 191 
Do atemto Conselho de Fnlenda (arreniatac6es)-11, 203 a 207 
Dos anttgos Pvomahres dos ConceWlos (~;bsidiário para os Vereado- 

res Fiscaes) - I, i22 e I24 tn fine 
Para o serviço da obras da Companhia das Lesirias-IX, 202 a 204 

Regzsto Czwl-mecto que o authoi d'estd Obra elaborou por ordem do 
Governo-T'lI 135 a 472 

Regras estabelee~das pela Lez de despera do anso ecommw, de 18% a i 8 6  - 
1II, 228 e 229 

Regulamentos 
De Policia Acadeiiiica- I ,  71  
Das Escholas Municipaes e Ins t ru~ao  Primaria do Concelho do Fun- 

chaI- 111. 197 
Da adrninjstreéáo das hervagens denominadas -do P o k -  no Dis- 

tncto de Castello Branco-VI, 109 a 111 
Do Conselho de Estado-TV, k2 a G 

fie&mento (Prolecto 
tos-VU, i& a 168 

dos s oba- 



Reg&mendo do ConseUo d'EstBdo de 9 de Janeiro de4850 ($cção do Cbn- 
tencioso Administixtivo)-VII, 189 a 2i6 

Relatono do Mrnzstro da Just*, de 31 de Mal p de 183 (com referencia 
aos Juizes 0rdinarios)-111, 63 

Relatorro <la ComtnassãQ & Stmorros Publzeos dos patses estrangewos na zlha 
da Madeer~ ate 31 de derembro de (853 (indicacão relativa a norneaçáo 

e bom servlço da commissão)-IX, 70 a 76. 

R&om (&me . .) ãa ChoEeraatarbw as Portugal. no$ armo, de 1863 e 
18% felto pelo Cmdho & Saúde Publm do Reino-IX, 150 e se- 

guintes 

Relatm w da epidenaia da Cholera-nwrbus em Portugal nos annos de 18% e 
1856 fedo peb Cmedo dp Saecde Publzca da Ram- IX, 188 e se- 

guintes. 

Relatam {O . ) sobre o Cadastro, pelo ComeULearo M m t r o  e Secrelarzo 
de Estado Antonio Jose d'Ao&-11, 62 a 6b, IS, 13. 

Reldorw apresentado a Junh Geral do Drstracln do .Porto na ama sessrco or- 
dtnaria d~ anno de 1857 pelo Governador C~ml Barão d~ Vdado- 

IX, 4% e 45 

Relatomo h Governadol C~vel de Bela sobre a adm$ntstrqão dos Espostos 
-1V, b6 a 72 

Relataíeos do dhnuterw do Rezw 
Com referenela a Orqmm&s, rematas e dspeaas »~untc~paes-ItI, 231 

a 23h 
Com refereneia a Eqostos-111, 27 a 34. 
Com referencia r 1nstmqd.o PMbEm-N, %i7 a 219 

Relotorws dos Governadores Cms sobre o estado da Admcncstraçcio Pabltm 
Com referencia ao Cadastro-E, 26 a 28. 

Remes&& de Foros - 
Doutrina e Legislação-I, 46 e 47, 11, i56 a 160 
Questões pre~udiciaes-V[I, 86 a 37 

Rendas Minzc~paes Veja - Arr%mi%@es. 

Rendimento coU&wl- IX, 28 e 26, 1% a 113.2. 

Reparapio de h m s  cawados p e b  obras munzczpes - IV, 179 a 183 

Repcsrt- da Contr%ht@ Predal pebs Concelho, -VIiI, I a 31, IX,  117 
e i88 

R e p ~ t w s  de Fasada Vêja- Recebedorer de Concelho 

Rvesatagão do Desembaryador Jose AnLwlo de h, ~ekatzta ao Ph%o para 
O * ~ ~ c s m a l o  geral do Reano, o u  Censo estatzsttco - IY, 22 0 53 

~q-esenta@o da Camara Me(.nazpal do Fmdal, para a protecrh da d u t  a 
, da m n 5  de assucar-V, 198 a 201 

Representapiio da nwsmn Cmara, pedtn$o a approwqk de um Projecto de 
Lez, reladlvo ao mel, mebn,  oec inelado, que fòse importado w )m 

da Madezra -Vi, 10s a 206 

Resenha w m t a  da LegzslaçÚ~ e Regulamentos da Contrzbuqio Predzd de 
Repart@ -VIII, 168 

Resenhg das dzspostpes mau ~rnportantes &cLw sobre os Orpmentos e wn- . tas rnuniciphs - JII, 866 an fine a 25% 

Responsabzlzdade dos ex-Vereadores, por falta de a r r e c a ~ ü o  de dcvP)ZdQS - 
VI, 63 a 77 

Respo~abzladads dos Vereadores pO? falta de paglmento de TJrças, e de da- 
mdas V ê ~ a  Vereadores . 

Retalho (Venda a retalho Consideragões) -VI, 88 e 89, e 197 e 198 

Rmluçao de Setembro (Jornal Politico) Artigo que precede a pnblicagão 
do Relatório do Governador Clvil de Beja sobre a administração dos 

Expostos- IV, 6& a 66 

Rabearo (João Pedro . ) . 
Reflmfies Hzstorzcas - a propõsito da cobraxp dos dz~zmos -\7\'I,l8&, a 

fnfi 
l i ~ e n t ~ a  proposito de Passaes -VII, 46 
Dtssertagões chronologzcas emtzcas-a propdsito deSéUo-I 93% a %h 
O que diz a respeito de Manznhos -V, 416 e 117 
bdtce chronologico - a resperto de Denuncw de capellas -VI, 126 

Rabetro (Aatovm Mama. )-O terdarle~ro methodo curczsrat~vo, o preomtaw 
do Cholera Aszatwi - IX, 153, nota 

Rzos, rebewm, aallas reaa, ete (Policra em quanto d construecfies nas 
suas margens) -I, 60 a 63. 

Roma (CarIos Moralo ) -Luminosos enunciados actirca do Orçamento 
-111, 239. 

Rww 
Prejuizos resnltantes do seu rebaixame&o, indemnisd@o desses pre- 

juizos -VII, 68 a 77 
Com referencia a aguas pluviaes e enxurros Vêja- Bguus pluataes 



Savzpv 
Rlstwla do Dtrezlo Romano na dade Médm-inculcada tomo suhsi- 

dio para o estudo do Direito Municipal - I, 130 
Traatlo d a  posse-lX, Li?, a i21 

Seabro iAntoiuo Luiz de ) sua bella obra -A Prqrsed&-c~tadd 

Sewal (Algumas noticias estabsticas e economieas a respeito d'este Conue- 
lho) -VII, 83 &>a fine a 87 

Senda  da C â m r a  de Luboa (Resolucões hciaes e economicas ac8rcados 
aptxguea, e abaçteamento e vekdz gcarnes verdes)-\. , i95 a 217 

S epara  ( J m p t m  P&o Frqdso de j -Manoma s&re a er+o e van- 
tagens do gcado cabrunn em Portzsgal- I,  438, nota. 

# 

Se&- do Poder ludteml, proftrdm sobre cdzvtda.~ M v a  os Corpm 116 
menIstrataws- I ,  125 

Saadóes 
~uestõe; de osse I, 83 a 87 
Doutrina-&, 284a 34 
Algumas das multunodas especies de servidões na Junsprudencla Ro- 

niana-IV, 35 e 36 
Diversos pontos -V, 99 a iO8, 143 e 249 

Sznsiros V6ja-An@PdlaÇÜES por sznzstros, de mbas de Contrdaqüo Pre- 
drd 

Szsmondt- Histoire des r&pablrques italrennes du moyen-age) - IX 453 
e L, nota (1) 

szzm 
Ferrólho, Patrinionio Real, Cabeçào, Sizas das Correntes-I, 182 e 

183 
Historia, Uoutma, Legisla$% -1, 256 a 263 

&jD1mnaáades bqaes (sua importancia) -1'1, 16 e 17 - Excellente defini- 
ção das solemnidades (zntnnsecas, uucerae~) por Zuius, citado por 

Merlin - IV, 266 

Sow Saco (Fru~ctseo Henrzgues d e .  ) - Munical de OrphanolBgws Prataca 
-IX, 113 

Subszdw Lttteruno-1-111, 181 a 191 

~ ~ f ~ w s  em matertu cle mtprtmento de Lezs -V, 25 e 26 

SulF~b de Paro&us ou Concelhos Vtja - Parochlcis Co?iceihos 

S q r m  Tmbtwad de dtasteca Aceordão importante debai~o do poitto de 
visia administrativo) LV f , 24 e $5 

Tarbé, cztado por Maeard -LuminBso principio policial a respeito de es- 
tradaç, e vehiculos -VII, 65' 

Taxas p e h  Lacencas da competem das Camurm-V, 17% a 481 

Tego . 
Plantâcóes e quaes uer eonstrneçóes nas suas margens)-I, 64 
~ a r e g o s  denominatos-~aniitas do Tejo (Respúsfas flsedes e docu- 

mentas legislativos)-m, 4 . 3  a 172 

Té9.m dos Concêlhos (Doutnua, Legislacão, Obseriacóes criticas)-Y, S ,L 
82 -(Observações e rioticias ~ o r i c a s  e económicas) -TriII, 187a 191 

T@~mos de boa educação s cortesia Vela - Estrias de delzcad~xa e P O I ~ P :  

Térmoa de bem wz+r - 1 43 

recursos z n t v s t o s  para o Coriselho de 

Testnmenttwos com referema a contas de &gados pos -  419 a 124 

Testas de ferro (arremataçoes) 11, 909. 

Tlawweaos das Camaras -I, i19 Veja - Feradores dos TAesmsretros das 
Camaras 

Thzerry (Augustm . J Lenres &r PEatcume de France; citadas como subsi- 
dio para o estudo do Direito Municipal -I, 130 

m ~ s  (M A . .) Citaeão de duas passagens da sua obra -De la Prol>rzete 
-VII, 1% e 133 

%az (ManoeE Fernandesj 
Reportorto, com referenela a Acougues -V, 193 e 19b 
Idem, com referencia a Denu&a de CapeUas -VI, 4% a 1% 

Tnbtanaes & Jmtq (despezas com o local) - I, 122 z% fine e 123 



Trsbu?zal de Contas (com referencia as contas das Camaras)-III, 23.5 e 236 

Trzbzanal do Thesouro hbltco 
Competeneia sobre recursos relativos a Imp6stos-I, 12 
Organisaçáo -I, 15 
Decisóes - I, 50 e 51 

Trzfhtos [Imposicáo de novos tribiítos, Questóes municipáes, Doutrina ge- 
ral) -VI, 48 a S. 

V ê ~ a  - Cont&yões mzm4cepes 

firgot - O  que pensava a respeito das Faras-V, 220 

, V 
Vaseoncelbs (Luiz Mendes de . . ) -(Do setto de  Lzsboa)-IX, i82 

Veha de reeezta proz~m~ente de novos zmpóstos muazeepáes-VI, 48 a 54 

Vereadures - 
Escu,as do cargo - I, 114 e 115. 
Com réferencia aos Fiadores dos Thesonreiros das Carnaras-VI, 482 

a 186. 
Deve1 es , con&Ihos, resoluções de dhridas - 115 a 138,II,  14 zn fine 

a 38 
Eleiçlío - IV, 243 a 849 
Substituiçáo - I, i26 e i27 
Pronunciados criminalmente - I, 430. 
Fiscaes - I ,  i84 e 125 
Responsabilidade por falta de pagamento de Terças dos Concelhos - 

V 1 9 e 2 0  
V&ja - Camaras, Mazorzas nos Corpos coüectivos , Eleqão do Pre- 

sidente da Camara , Elacües , Prouzdennas a&as ácgrca das 
attrtbuzç6es e dmgres da; Camarm; Conselhos, lembrancas, e 
pondwap3es oferendas a conszderaçrío das Cantaras, ete 

Vesbgzos da Lznqua A r h c a  em Portuqd . . por Fr. Joáo de Sousa, e augmen- 
tados e annotados poi Fr J de Santo Antoneo e Muura- Palavra - Le- 

- sanas) - IX, 180 

Vzqcio Pubkca (lnsinua~ões k Câmaras) -11, i6, 30 a 32 

Veezra (Padre Antonio. .)-IX, i81 

VtUa Chü r Corttcô (Freguesias do Concelho de Fórnos d'Alg0dres) 
Noticia estatistrca e ecelesiastica-WI, 146 a 155 

~ J U J  dadfaadezra (Indicacães estatistieas sobre expnrtaçdo)--Vi, 201 e202 
' 

f i s t ~  -V, 38 a 34. 

Vaaen 1 - oplnião ootavel ac&rcd da estobchdade dos Emprêg~s-~~r,  10& a 106 
Obiervacão acerca dos Estabeleezmatos mdustnaes tnsalnrbres, zncom- 

modos e pertqosos-IV, 41 
Reflexões atiladas e philantrópicas acêrca das cnsas destznudus para a 

habstaecio dos pobres-Ii, Brtl e 262 
~rznczphs caractenstzeos do Contenetdso admznastralam-IV, 18 e 49 
Pondera~ões substanciaes sobre o modo de admissão aos Empr&gos- 

V, 3 e 4  

votos (Nullidade dos que recihem em cidadãos não inscnptos no Recen- 
seamento dos e1ogiveis)-I, i48 e 149 

Zeladorcria d a s  Canraim-V 136 a 1 i 2  
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